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TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 1301/2001 — AP. — O Dr. José
Carlos Dias Cravo, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 119/95, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Francisco José Lobato Pereira Nunes,
casado, industrial, nascido em 6 de Novembro de 1966, natural de
Almada, filho de Emílio Pereira Nunes e de Maria Luísa Chaves
Lobato Nunes, residente na Rua de Helena Félix, 8, 4.º A, Char-
neca da Caparica, por se encontrar indiciado de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despa-
cho de 24 de Outubro de 2000, declarada cessada a sua situação
de contumácia, em virtude de ter sido declarado extinto por desis-
tência de queixa o procedimento criminal do arguido instaurado nos
presentes autos.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Dias
Cravo. — O Escrivão-Adjunto, José Virgílio dos Santos Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 1302/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 53/99.2TBABF, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Albufeira, e que o Minis-
tério Público move contra a arguida Carla Cristina Nascimento
Teixeira, solteira, comerciante, nascida a 30 de Março de 1976 em
Mafamude, Vila Nova de Gaia, filha de Jorge António Martins
Teixeira e de Ivone Maria do Nascimento, portadora do bilhete de
identidade n.º 10764267, de 24 de Junho de 1992, de Lisboa,  com
última residência conhecida na Rua do Ginásio Olhanense, lote 2,
3.º, direito, 8700 Olhão, e actualmente em parte incerta, por se
encontrar acusada de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 113.º do
Código Penal, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para a mesma a suspensão dos ulteriores termos do presente
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela mesma após esta declaração; a proi-
bição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a
carta de condução, bem como de quaisquer certidões ou registos
junto das autoridades públicas (nomeadamente conservatórias, re-
partições notariais, entidades consulares, Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis) e ainda
o arresto de todos os bens da arguida, de tal susceptíveis, logo que
conhecida a sua existência.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1303/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, por despacho de
14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 68/99.0TBABF, que o Ministério Público neste Tribunal
move contra o arguido Henrique Manuel do Sacramento Matias,
casado, escriturário, nascido a 16 de Março de 1960, em Nossa Se-
nhora da Victória, Nampula, Moçambique, filho de Aníbal de Oli-
veira Matias e de Florinda do Sacramento, titular do bilhete de
identidade n.º 7008478/5, emitido em 27 de Fevereiro de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente ausente em parte
incerta, e com a última residência conhecida na Rua do Estádio,
lote A-16, apartamento 203, Albufeira, por haver cometido um
crime de furto qualificado, sob a forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e), e 22.º, n.os 1 e 2,
alínea c), do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, ficando, consequentemente, suspensos os ulterio-
res termos do presente processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do mesmo diploma legal, implicando ainda para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal) e ainda, com a proibição de obter do-

cumentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 1304/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, por despacho de
10 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 726/94, que o Ministério Público neste Tribunal move
contra a arguida Isilda Maria da Silva Sousa Gomes, casada, do-
méstica, nascida a 26 de Julho de 1972, em Rio Maior, Santarém,
filha de Hélder de Sousa e de Ilda da Silva Cruz, titular do bilhe-
te de identidade n.º 10193100/0, emitido em 22 de Novembro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente ausente
em parte incerta, e com a última residência conhecida na Rua de
25 de Abril, 10, rés-do-chão, Conceição de Faro, Faro, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquela
arguida declarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando, conse-
quentemente, suspensos os ulteriores termos do presente processo
até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do mesmo diploma
legal, implicando ainda para a arguida a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e ainda, com
a proibição de obter documentos, certidões ou registos junto de
quaisquer autoridades públicas.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 1305/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, por despa-
cho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo n.º 274/98.5JAFAR, que o Ministério Público
move contra o arguido José Augusto Valério Soares de Sequeira,
solteiro, porteiro, nascido a 30 de Novembro de 1971, natural de
Murços, Macedo de Cavaleiros, filho de Jorge Monte Alverne Soa-
res de Sequeira e de Graciete Martins Valério Soares Sequeira, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10116137, actualmente ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Rua do Dr.
Joaquim Telo, 40, Lagos, por se encontrar acusado de haver come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi aquele ar-
guido declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo  335.º
do Código de Processo Penal, ficando, consequentemente, suspen-
sos os ulteriores termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do disposto no artigo  320.º do mesmo
diploma legal, implicando ainda para o arguido a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial em que inter-
venha após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal) e, ainda, com a proibição de obter documentos, certi-
dões ou registos junto de qualquer autoridade.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina
Guerreiro da Silva. — O Escrivão Auxiliar, José Miguel Rato.

Aviso de contumácia n.º 1306/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 172/99.5TBABF, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Albufeira, e que o Minis-
tério Público move contra a arguida Arminda Rosa Marques Ma-
rinheiro Mendes Fanha, filha de Manuel António Marinheiro e de
Maria Fernanda Paulo Marques, casada, nascida na Amadora, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 1156832, de 29 de Março de
1994, de Lisboa,  com última residência conhecida na Rua dos Cas-
telinhos, lote 1, 1.º, cave G, Castelinho, Montechoro, Albufeira, e
actualmente em parte incerta, por se encontrar acusada de haver
cometido um crime de burla na forma continuada, previsto e puni-
do pelos artigos 30.º, n.º 2, 79.º e 217.º, n.º 1 do Código Penal, e
um crime de falsificação de documento em forma continuada, pre-
visto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, 79.º e 256.º, n.os 1, alí-
neas a), e c) e 3 do Código Penal, foi aquela arguida declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para a mesma a suspensão dos ul-



4 APÊNDICE N.º 18 — II SÉRIE — N.º 34 — 9 de Fevereiro de 2001

teriores termos do presente processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela mesma
após esta declaração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de
identidade, o passaporte e a carta de condução, bem como de quais-
quer certidões ou registos junto das autoridades públicas (nomeada-
mente conservatórias, repartições notariais, entidades consulares,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção e governos civis) e ainda o arresto de todos os bens da argui-
da, de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCÁCER DO SAL

Aviso de contumácia n.º 1307/2001 — AP. — A Dr.ª Elsa
Regina Torres e Melo Ribeiro, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Alcácer do Sal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 180/99, a correr termos pela Única Secção de Processos
deste Tribunal, e que o Ministério Público move contra Armando
Palhinhas Candeias, divorciado, comerciante, filho de António Pe-
reira Candeias e de Bertolina Maria Palhinhas, natural de Melides,
Grândola, onde nasceu a 17 de Junho de 1937, titular do bilhete
de identidade n.º 2364127, emitido em Lisboa a 9 de Novembro de
1995, e com última residência conhecida na Rua de Santo António,
sem número de polícia, em Melides, Grândola, nos quais é indi-
ciado de haver cometido, como autor material e na forma consu-
mada, um crime de ofensas corporais graves, previsto e punido nos
termos dos artigos 143.º, alíneas b) e c), do Código Penal de 1982,
foi o referido arguido e por despacho de 21 de Dezembro de 2000,
ao abrigo do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, e 337.º, todos
do Código de Processo Penal, declarado contumaz. Tal declaração,
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); e proibição do arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas, tais como conservatórias do registos, re-
partições de finanças, Direcção Identificação Civil, governos civis,
cartórios notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Elsa Regina Tor-
res e Melo Ribeiro. — O Escrivão-Adjunto, José Estêvão Espinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 1308/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 55/95, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Carlos Alberto Cardoso, solteiro, vendedor ambulante, nas-
cido em 20 de Março de 1970, natural de Ponte de Sor, filho de
Venâncio Fareteliano Cardoso e de Carminda Risa Cardoso, por-
tador do bilhete de identidade n.º 10974595, emitido em 17 de
Março de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida no Bairro da Torre Quinta de São José
do Gradil, barraca sem número, Camarate, Loures, e outros, que se
encontra acusado pela prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2,
alíneas c), d) e h), todos do Código Penal, foi o arguido Carlos Al-
berto Cardoso, declarado contumaz, por despacho de 21 de Dezem-
bro de 2000, ficando suspensos os termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter ou re-
novar bilhete de identidade e de obter passaporte, carta de condu-
ção, bem como certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, de turno, Ma-
nuel José M. Pedro. — A Escrivã-Adjunta, Helena Simões Alegre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 1309/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 417/99, do 1.º Juízo deste Tri-

bunal da Comarca de Alcobaça, em que é acusado pelo Ministério
Público pela prática de um crime de violação de alimentos, previsto
e punido pelo artigo 250.º, n.º 1 do Código Penal, José Daniel da
Costa, casado, pedreiro, nascido a 18 de Junho de 1954, natural
de Alvorninha, Caldas da Rainha, filho de Manuel da Costa e de
Adelina da Purificação Daniel e residente na Rua do Cruzeiro, 23,
1.º, Ramalhosa, Alvorninha, Caldas da Rainha, foi por despacho
de 11 de Dezembro de 2000, cessada a declaração de contumácia.
A declaração de contumácia foi publicada no Diário da Repúbli-
ca, em 2 de Março de 1998.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. — A Escrivã Auxiliar, Fernanda Duarte.

Aviso de contumácia n.º 1310/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 312/99, a correr termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que é ar-
guido: José Rodrigo da Silva David, filho de Rodrigo Pimenta Da-
vid e de Maria Gertrudes da Silva David, natural de Lisboa, e com
última residência conhecida na Travessa das Flores, 6, Catujal, Unhos,
Sacavém, ou na Rua de Manuel Teixeira Gomes, lote 102, 6.º-A,
Chelas, Lisboa. Pronunciado pela prática de um crime de condu-
ção sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro. Foi o mesmo arguido declarado con-
tumaz, por despacho de 25 de Setembro de 2000 nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o
que lhe implica: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção; a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração, e a
proibição de obter junto das autoridades públicas documentos, cer-
tidões ou registos; nomeadamente o bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel e quaisquer outros documentos junto das au-
tarquias locais, conservatórias dos registos civil, comercial, predi-
al ou de automóveis. Não foi decretado o arresto dos bens do ar-
guido. A declaração de contumácia caduca logo que o arguido se
apresente em juízo ou for detido.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Luís Valente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 1311/2001 — AP. — A Dr.ª
Rosa Vasconcelos, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Alenquer, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 99/93.4TAALQ, pendente nesta comarca contra o arguido
Carlos António Pires dos Santos, solteiro, relações públicas, filho
de António Augusto dos Santos e de Cristina Augusta Pires dos
Santos, natural de Canas de Senhorim, Nelas, nascido a 19 de Ju-
lho de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 7814228, emitido
em 16 de Novembro de 1989, por Lisboa, com última residência
conhecida em Praceta de Gomes Teixeira, 36, rés-do-chão, direi-
to, 2830 Barreiro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 17 de Novembro de 2000, por lhe haver sido imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão na forma continuada, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e
314.º do Código Penal. A presente declaração, implica para o ar-
guido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até que o ar-
guido se apresente em Juízo, sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição de obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, cartão de contribuinte,
bem como a proibição de obter certidões ou efectuar registos jun-
to das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e auto-
móvel e a proibição de obter atestado de residência ou de insufi-
ciência económica junto das entidades locais competentes.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Vascon-
celos. — A Escrivã-Adjunta, Carla Galvão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso de contumácia n.º 1312/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 100/97, pendente neste
Tribunal da Comarca de Alijó, contra o arguido Carlos Alberto Nu-
nes Correia, solteiro, nascido a 15 de Maio de 1964, filho de Aires
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Alberto Correia e de Otília da Soledade Nunes, natural da fregue-
sia de Bemposta, da Comarca do Mogadouro, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Dr. Bulas Cruz, bloco C, 1.º, nesta vila
e Comarca de Alijó, titular do bilhete de identidade n.º 73397377,
emitido em 1 de Agosto de 1989, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, 314.º, alínea a), do
mesmo diploma e actualmente previsto e punido pelos artigos 217.º
e 218.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal em vigor, por despacho
de 18 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Frei-
tas Gouveia.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 1313/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo sumário n.º 2201/98.0PBALM, do
1.º Juízo Criminal de Almada, que o Ministério Público move con-
tra Pedro Manuel Furtado Ferraz, filho de António Pedro dos San-
tos Ferraz e de Maria Amélia Baião Furtado, natural de Lisboa,
onde nasceu a 23 de Março de 1961 e com residência na Avenida
do 1.º de Maio, 97, 1.º, esquerdo, Fogueteiro, tendo sido condena-
do por sentença de 31 de Dezembro de 1998, pela prática do cri-
me, previsto e punido pelos artigos 292.º do Código Penal, e 69.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal, na pena de 90 dias de multa à
razão diária de 300$, num total de 27 000$, a que correspondem
60 dias de prisão subsidiária determinada por despacho de 14 de
Janeiro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, implicando a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração de contumácia e a proibição de
obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, certificado do registo criminal, certidões de nascimento e de
casamento e documentos em conservatórias dos registos predial,
comercial, e automóvel e em repartições de finanças.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1314/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2767/96.0PAALM(B) do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarada contumaz, a arguida Constança
Maria Simões dos Santos, nascida em 17 de Janeiro de 1961, natu-
ral de Almada, filha de José Rocha Simões Santos e de Alda Con-
ceição Santos, com última residência conhecida na Rua da Infanta
D. Isabel, 6, 1.º, esquerdo, Pragal, Almada, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro. Tal declaração implica para a arguida a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a cele-
brar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bi-
lhete de identidade, passaporte ou sua renovação, certificado do
registo criminal, cartão de contribuinte, cartão de identificação de
empresário em nome individual, certificado de contumácia e quais-
quer certidões e registos junto das autoridades públicas, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 1315/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1044/9O.6
PCALM, do 1.º Juízo Criminal deste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra Nuno Manuel Branco da Silva Poço, com últi-
ma residência na Rua do Piedense, 1, Terras da Costa, Costa da
Caparica, por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 6 de Dezembro
de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º,
ambos do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: nos

termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ficam
os ulteriores termos do processo suspensos; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declara-
ção; proibição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu
favor ou certidões em qualquer repartição pública; proibição de
obtenção/renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete de
identidade.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1316/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1022/95.7PCALM(A) do 1.º Juízo Criminal, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel Domingos, natural de Lis-
boa, nascido a 24 de Dezembro de 1967, com última residência
conhecida na Rua de Luís de Camões, bloco C, 2.º, esquerdo,
Laranjeiro, por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo
204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi por despacho de 12 de
Dezembro de 2000, declarada caducada a contumácia face à apre-
sentação do arguido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal).

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1317/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo sumário n.º 100/96.0PAALM, do
1.º Juízo Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra Luís António Moço Filipe, filho de António Inácio Gordu-
cho Filipe e de Luísa da Conceição Moço, natural do Seixal, onde
nasceu a 11 de Julho de 1966 e com residência conhecida na Rua
de António Sérgio, lote 2, rés-do-chão, esquerdo, Amora, Seixal,
por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, foi por despacho de 11 de Dezembro
de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º,
ambos do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ficam
os ulteriores termos do processo suspensos. Anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a decla-
ração; proibição de obtenção de quaisquer documentos, registos a
seu favor ou certidões em qualquer repartição pública; proibição
de obtenção/renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete
de identidade.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 1318/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 204/95.6GCALM, a
correr seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de
contumácia em que foi colocada a arguida Noémia Cristina da Pu-
rificação Cruz, natural de Almada, nascida a 18 de Setembro de
1978, filha de Carlos Alberto Rodrigues da Cruz e de Maria He-
lena da Purificação, residente na Rua de 13 de Janeiro, 94, Borba,
Évora.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Bran-
dão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 1319/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo sumário n.º 688/98.0GCALM do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra Ma-
nuel Cardoso, nascido a 22 de Abril de 1952, natural de Angola,
nacionalidade cabo-verdiana, portador do passaporte n.º 09052.
emitido pela República de Cabo Verde e do bilhete de identidade
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n.º 16028852, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
filho de Sérgio Cardoso e de Inácia Gomes Mendes da veiga e com
última residência conhecida na Rua das Areias, 5, 2825 Charneca
da Caparica, por estar condenado por sentença de 8 de Agosto de
1998, pela prática de um crime de condução de veículo sob o efeito
do álcool, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, na
pena de 100 dias de multa à taxa diária de 400$, num total de 40
000$ e na pena acessória de proibição de condução de veículos
motorizados, pelo período de dois meses, tendo sido por despacho
de 4 de Dezembro de 2000 convertida a pena de multa em 65 dias
de prisão subsidiária, nos termos do artigo 49.º, n.º 2, do Código
Penal, foi por despacho de 4 de Dezembro de 2000 o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo, até à apresentação ou detenção do
arguido; anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados após a declaração; proibição e renovação do bilhete de
identidade ou obtenção de carta de condução ou passaporte; proi-
bição de obtenção de quaisquer documentos, registos a ser favor
ou certidões em qualquer repartição pública e nomeadamente
conservatórias ou repartições de fazenda pública; proibição de
obtenção de novos cheques; arresto de eventuais créditos existen-
tes na conta, bem como de qualquer conta bancária depositada em
instituição bancária que opere em Portugal.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Aviso de contumácia n.º 1320/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, colectivo n.º 1966/98.4PBALM, que
corre termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que se encontrava o arguido Marco Paulo Matos Dias,
filho de Manuel da Costa Dias e de Maria Helena Marrafa Matos
Fernandes, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, residente na Rua de D. Carlos I, 32, s/c, Laranjeiro.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 1321/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 631/93.3
TBALM pendentes neste 3.º Juízo Criminal de Almada que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Vítor Manuel Cardoso
de Azevedo, filho de Higino de Azevedo e de Délia Loureiro Car-
doso de Azevedo, nascido a 5 de Novembro de 1948, em Lisboa,
com última residência na Praceta do Dr. José Lourenço de Carva-
lho, 5, 2.º, direito, Almada, por despacho de 18 de Dezembro de
2000 foi cessada a contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do
Código Penal.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 1322/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 355/90, pendentes neste Tribunal da
Comarca de Amarante, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
a Porfírio Sebastião Jorge Mendes, casado, comerciante, titular do
bilhete de identidade n.º 2091083, nascido a 11 de Setembro de
1937, filho de Francisco Mendes e de Hermínia da Conceição Jorge
Mendes, natural da freguesia de Montelavar, Sintra e com residên-
cia na Rua de 25 de Abril, lote G, 3.º, esquerdo, Ericeira, comarca
de Mafra pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 18 de Abril de 1991.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

Aviso de contumácia n.º 1323/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 441/90, pendentes neste Tribunal da

Comarca de Amarante, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
a Porfírio Sebastião Jorge Mendes, casado, comerciante, titular do
bilhete de identidade n.º 2091083, nascido a 11 de Setembro de
1937, filho de Francisco Mendes e de Hermínia da Conceição Jorge
Mendes, natural da freguesia de Montelavar, Sintra e com residên-
cia na Rua de 25 de Abril, lote G, 3.º, esquerdo, Ericeira, comarca
de Mafra pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 18 de Abril de 1991.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

Aviso de contumácia n.º 1324/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 463/90, pendentes neste Tribunal da
Comarca de Amarante, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
a Porfírio Sebastião Jorge Mendes, casado, comerciante, titular do
bilhete de identidade n.º 2091083, nascido a 11 de Setembro de
1937, filho de Francisco Mendes e de Hermínia da Conceição Jorge
Mendes, natural da freguesia de Montelavar, Sintra e com residên-
cia na Rua de 25 de Abril, lote G, 3.º, esquerdo, Ericeira, comarca
de Mafra pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 18 de Abril de 1991.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 1325/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 44/2000, pendente no 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Anadia, que o Ministério Público move
contra Humberto Paulo Lino Salustiano, divorciado, nascido a 17
de Outubro de 1966, na freguesia da Sé, concelho de Faro, filho
de Francisco José Salustiano e de Maria Felizarda Bailote Lino Sa-
lustiano, residente na Rua da Feira, 22, em Olhão, por estar acusado
de co-autoria de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
30 de Novembro de 1999.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Rijo Araújo e Silva. — O Oficial de Justiça, António Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso de contumácia n.º 1326/2001 — AP. — O Dr. Nu-
no Manuel Ferreira Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Angra do Heroísmo, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo n.º 137/94 do 2.º Juízo deste Tribu-
nal, em que é arguido Laurentino Dias Gomes, filho de Joaquim
Alberto Teixeira Gomes e de Hortense Lopes Dias, nascido em 14
de Março de 1964, natural da freguesia de Rossas, concelho de
Vieira do Minho, portador do bilhete de identidade n.º 6638823,
com residência no sítio dos Fernandes, Bairro Novo ao Varador no
concelho da Horta, por se achar acusado em autoria material pela
prática de crime de furto qualificado, previsto e punido pelos arti-
gos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c), do Código Penal de 1982. Por
despacho de 21 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia
do arguido, por o arguido se ter apresentado, artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal. Para constar se lavrou o presente.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel
Ferreira Madureira. — O Oficial de Justiça, Paulo Silva.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 1327/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
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tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 779/93, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Hélder dos Santos Cardoso, ca-
sado, industrial, filho de Joaquim de Sá Cardoso e de Helena dos
Santos Ribeiro, natural de Mamarrosa, Oliveira do Bairro, nascido
em 6 de Janeiro de 1957, com última residência conhecida no lu-
gar do Seixal, Oliveira do Bairro, foi declarado cessado o estado
de contumácia do arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1328/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 647/93, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Abílio Valente Ferreira, casado,
industrial, filho de António Ferreira dos Santos e de Beatriz dos
Anjos Valente, natural de Ovar, nascido em 23 de Junho de 1943,
com última residência conhecida no lugar de Ribas, Riomeão, Santa
Maria da Feira, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1329/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 71/93, que o Minis-
tério Público move ao arguido Edgar Pereira Bertolo, divorciado,
enfermeiro, filho de Manuel Bertolo e de Filomena Pereira da Con-
ceição, natural de Aldeia Galega, Alenquer, nascido em 11 de Ou-
tubro de 1952, com última residência conhecida no lugar do Ar-
neiro, Alenquer, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1330/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 685/92, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Rui Manuel Correia Ramos, fi-
lho de António Valente Ferreira Ramos e de Maria da Conceição
Correia Ribeiro, natural de São Martinho do Bispo, Coimbra, nas-
cido em 21 de Maio de 1961, com última residência conhecida na
Rua de Vasco da Gama, 7, Aveiro, foi declarado cessado o estado
de contumácia do arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1331/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 635/92, que o Mi-
nistério Público move ao arguido António Nunes da Silva Oliveira,
casado, serralheiro civil, filho de António Nunes de Oliveira e de
Maria Nunes da Silva, natural de São João de Loure, Albergaria-
a-Velha, nascido em 2 de Março de 1950, com última residência
conhecida na Rua do Viso, Albergaria-a-Velha, foi declarado ces-
sado o estado de contumácia do arguido nos termos do disposto nos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1332/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,

faz saber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 304/97, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Rui Orlando Alves Leite, casa-
do, gerente, filho de Orlando Marcelino da Silva Leite e de América
Pereira Alves Leite, natural de Queluz, Sintra, nascido em 20 de
Janeiro de 1946, com última residência conhecida na Rua de Ale-
xandre Valles, 35, 1.º, direito, Amadora, foi declarado cessado o
estado de contumácia do arguido nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1333/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 727/92, que o Mi-
nistério Público move ao arguido João Filipe Peres Fidalgo, solteiro,
decorador de interiores, filho de João Duarte Fidalgo e de Maria
de Lurdes Nunes Peres, natural de Aveiro, nascido a 10 de Dezem-
bro de 1971, com última residência conhecida na Rua de D. Ma-
nuel Trindade Salgueiro, 31, 1.º, Esq. Gafanha da Nazaré, Ílhavo,
foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1334/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 17/98, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Carlos Manuel Lopes Pinheiro,
casado, filho de Marcolino do Nascimento Pinheiro e de Idalina do
Carmo, natural de Santa Maria Maior, Chaves, nascido em 12 de
Dezembro de 1963, com última residência conhecida na Rua de
Luís de Camões, 82, Ílhavo, foi declarado cessado o estado de con-
tumácia do arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1335/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 450/94, que o Mi-
nistério Público move à arguida Maria Célia Fernandes Pereira de
Sá, solteira, industrial, filha de Alfredo Longuinhos Fernandes de
Sá e de Deolinda Pacífica Fernandes Pereira, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, nascida em 23 de Agosto de 1956, com
última residência conhecida na Rua do Capitão Sousa Pizarro, 7,
3.º, Aveiro, foi declarado cessado o estado de contumácia da ar-
guida nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1336/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 729/92, que o Ministério
Público move ao arguido António Alves Ribeiro, solteiro, filho de
Albino Lopes Ribeiro e de Maria Alice Alves, natural de Branca,
Albergaria-a-Velha, nascido em 3 de Fevereiro de 1961, com últi-
ma residência conhecida em Vale Domingos, Águeda, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1337/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
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faz saber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 631/91, que o Ministério
Público move ao arguido Arménio Duarte Marques, casado, comer-
ciante, filho de Belmiro Marques e de Maria Nazaré Duarte, natural
de Anadia, nascido em 8 de Março de 1958, com última residência
conhecida no lugar da Moita, Ílhavo, que se encontra acusado, nos
presentes autos, por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarado cessado o
estado de contumácia do arguido nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1338/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 548/94, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Luís Miguel Lourenço Filipe,
solteiro, gerente comercial, filho de Albano Nunes Filipe e de Maria
Dulca de Carvalho Lourenço, natural do Fundão, nascido em 3 de
Junho de 1965, com última residência conhecida na Rua do Dr.
Teodoro Mesquita, 31, 3.º, direito, Fundão, foi declarado cessado
o estado de contumácia do arguido nos termos do disposto nos ar-
tigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de  2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de c ontumácia n.º 1339/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 29 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 524/94, que o Mi-
nistério Público move ao arguido António Danilo Soares Lopes, ca-
sado, comerciante, filho de Arménio Lopes Ribeiro e de Maria das
Dores de Matos Soares, natural de Aveiro, nascido em 15 de Mar-
ço de 1947, com última residência conhecida na Rua do Engenheiro
Oudinot, 68, Aveiro, foi declarado cessado o estado de contumá-
cia do arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1340/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 471/94, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Fernando Manuel Marques He-
leno, solteiro, comerciante, filho de Manuel Jesus Heleno e de
Maria de Lurdes Oliveira Marques, natural de Mira, nascido em 26
de Setembro de 1964, com última residência conhecida na Rua do
Dr. Frederico Cerveira, 8, Ílhavo, foi declarado cessado o estado de
contumácia do arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1341/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 683/94, que o Mi-
nistério Público move ao arguido João Monteiro Jacinto, casado,
comerciante, filho de João Jacinto e de Joaquina Monteiro Pedrosa,
natural de Pinheiros, Batalha, nascido em 12 de Outubro de 1963,
com última residência conhecida na Rua Principal, Pinheiros, Ba-
talha, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido nos
termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Códi-
go de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1342/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-

tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 724/94, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Octávio Augusto Pinto Ferrão,
casado, comerciante, filho de Manuel Ferrão da Silva e de Maria
José Pinto da Silva, natural de Tábua, nascido em 5 de Novembro
de 1961, com última residência conhecida em Tábua, foi declara-
do cessado o estado de contumácia do arguido nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1343/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 763/92, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Francisco António Fernandes
Lopes, solteiro, motorista, filho de António Augusto Jerónimo Lo-
pes e de Isabel Maria Fernandes, natural de Carção, Vimioso, nas-
cido em 17 de Agosto de 1941, com última residência conhecida
no Bairro de Santo Estevão, Vimioso, por se encontrar acusado, nos
presentes autos, por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarado cessado o
estado d  e contumácia do arguido nos termos do disposto nos ar-
tigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1344/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 707/92, que o
Ministério Público move à arguida Delmira Santos Rama, filha de
Francisco Rama e de Rosa dos Santos Ferreira, natural de Alber-
garia-a-Velha, por se encontrar acusada, nos presentes autos, por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi declarado cessado o estado de contu-
mácia da arguida nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1345/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 723/92, que o Mi-
nistério Público move à arguida Maria Rosa Martins de Oliveira
Melo Pereira, casada, cozinheira, filha de José de Oliveira Melo e
de Isaura Martins, natural de Febres, nascida em 4 de Março de
1962, com última residência conhecida na Travessa da Rua Nova
do Viso, Esgueira, Aveiro, por se encontrar acusada, nos presen-
tes autos, por um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarado cessado o esta-
do de contumácia da arguida nos termos do disposto nos artigos
336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1346/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 243/93,
que o Ministério Público move a Arménio Duarte Marques, casa-
do, filho de Belmiro Marques e de Maria Nazaré Duarte, nascido
em 8 de Março de 1958, em Moita, Anadia, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Nossa Senhora da Graça, Eixo, Aveiro,
por estar acusado de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, hoje
punível nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
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de Dezembro, de que por despacho de 27 de Novembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, cuja declaração foi publicada
no  Diário da República, 2.ª série, de 19 de Janeiro de 1994, por
extinção do procedimento criminal com fundamento na descrimina-
lização da conduta que lhe é imputada, nos termos conjugados do
artigo 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro e artigo 2.º, n.º 2 do
Código Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1347/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 452/93, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Carlos dos Santos Simões, casa-
do, pedreiro, filho de António Simões Martins de Almeida e de
Olinda dos Santos, natural da Mealhada, nascido em 1 de Março
de 1959, com última residência conhecida no Lugar de Grada. Vila
Nova de Monsarres, Anadia, por estar acusado de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1348/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 623/94, que o Mi-
nistério Público move ao arguido António Oliveira Sobral, casado,
industrial, filho de João Sobral de Azevedo e de Luísa da Silva
Oliveira, natural de Sernancelhe, Moimenta da Beira, nascido em
7 de Março de 1939, com última residência conhecida na Ser-
nacelha, Apartado 1, 3640 Sernancelhe, foi declarado cessado o es-
tado de contumácia do arguido nos termos do disposto nos artigos
336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1349/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 425/93,
que o Ministério Público move a Francisco José Pinheiro Calvinho,
casado, filho de Vítor Manuel Calvinho e de Lucinda Pinheiro
Aleixo, nascido em 7 de Março de 1949, em Vila Verde de Ficalho
e com última residência conhecida na Rua de Portugal, 12, 1.º,
Faro, por estar acusado de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido no artigo 24.º, n.º 1 do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, hoje punível nos
termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, de que por despacho de 30 de Novembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia, cuja declaração foi publicada no Diário
da República, 2.ª série, de 29 de Novembro de 1994, por extinção
do procedimento criminal com fundamento na descriminalização da
conduta que lhe é imputada, nos termos conjugados do artigo 11.º,
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, e artigo 2.º, n.º 2 do Código Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1350/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 425/93,
que o Ministério Público move a Horácio da Silva Carvalho, filho
de Bento José Augusto Carvalho e de Maria Augusta da Silva, nas-
cido em 26 de Fevereiro de 1946, em Goães, Amares e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Júlio Dinis, 83, Montenegro,
Faro, por estar acusado de haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 24.º, n.º 1 do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, hoje

punível nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, de que por despacho de 30 de Novembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, cuja declaração foi publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 10 de Fevereiro de
1997, por extinção do procedimento criminal com fundamento na
descriminalização da conduta que lhe é imputada, nos termos con-
jugados do artigo 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e artigo
2.º, n.º 2 do Código Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1351/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 374/93, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José Fernando Teixeira Ribeiro
Mesquita, casado, comerciante, filho de José Alberto Ribeiro e de
Maria da Glória Teixeira, natural de Caíde de Rei, Lousada, nas-
cido em 9 de Agosto de 1965, com última residência conhecida no
Lugar do Monte, Besteiros, Paredes, foi declarado cessado o estado
de contumácia do arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1352/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 114/93,
que o Ministério Público move a Joaquim Carlos de Almeida
Ferreira, casado, filho de Abílio Rodrigues Pereira e de Júlia Vieira
de Almeida, nascido em 6 de Dezembro de 1954, em Espinho e
com última residência conhecida na Urbanização de Santiago, bloco
29, 1.º F, Aveiro, por estar acusado de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo
24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, hoje punível nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despacho de 27 de No-
vembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, cuja decla-
ração foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 15
de Janeiro de 1998, por extinção do procedimento criminal com
fundamento na descriminalização da conduta que lhe é imputada,
nos termos conjugados do artigo 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
e artigo 2.º, n.º 2 do Código Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1353/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 48/93, que
o Ministério Público move a João Filipe Peres Fidalgo, solteiro,
filho de João Duarte Fidalgo e de Maria de Lurdes Nunes Peres,
nascido em 10 de Dezembro de 1971, em Glória, Aveiro e com úl-
tima residência conhecida na Rua de D. Manuel Trindade Salguei-
ro, 31, 1.º, esquerdo, Gafanha da Nazaré, Aveiro, por estar acusado
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido no artigo 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, hoje punível nos termos do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que
por despacho de 27 de Novembro de 2000, foi declarada cessada
a contumácia, cuja declaração foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 166, de 20 de Julho de 1994, por extinção do
procedimento criminal com fundamento na descriminalização da
conduta que lhe é imputada, nos termos conjugados do artigo 11.º,
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, e artigo 2.º, n.º 2 do Código Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1354/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferi-
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do nos autos de processo comum, singular n.º 673/94, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Rui Manuel Correia Ramos, ca-
sado, comerciante, filho de António Valente Ferreira Ramos e de
Maria da Conceição Correia Ribeiro, natural de São Martinho do
Bispo, Coimbra, nascido em 21 de Maio de 1961, com última re-
sidência conhecida na Rua de Gago Coutinho, 186, Gafanha da
Nazaré, Ílhavo, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1355/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 302/92, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Joaquim de Sousa Magalhães,
filho de Fernando Magalhães e de Maria das Dores de Sousa, natu-
ral de São Bartolomeu, Coimbra, nascido em 19 de Novembro de
1952, com última residência conhecida na Quinta de Santo Antó-
nio, bloco E, rés-do-chão, esquerdo, Aveiro, por se encontra acusa-
do, nos presentes autos, por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 1356/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 174/97 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Silva, divorciado, nascido a 5 de Novem-
bro de 1935, filho de João Augusto da Silva e de Maria da Concei-
ção da Silva, natural da freguesia de Marvila, concelho de Santarém,
com última residência conhecida na Rua do Comandante Rocha e
Cunha, 30, Aveiro, e actualmente em parte incerta, acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despacho de 6 de De-
zembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2
do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da República, foi
declarado extinto o procedimento criminal instaurado contra o ar-
guido, com o fundamento na descriminalização da conduta que lhe
é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 1357/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 488/96, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Adelino
dos Santos Pereira, casado, comerciante, filho de António Leonel
Sá Pereira e de Delminda Ferreira Santos, nascido a 24 de Julho
de 1959, em Pataias, Alcobaça, portador da carta de residência
n.º 9400027753, emitido pela Perfeitura de Vale de Marne, Fran-
ça, e com última residência conhecida em 29, Rue de Solitaires,
75019, Paris, França, acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1358/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 410/95 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do

Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Jorge dos Santos Parente Viana, solteiro,
nascido a 1 de Fevereiro de 1962, filho de José Parente Viana e de
Iria Figueira dos Santos Viana, natural da freguesia da Cova da Pie-
dade, com última residência conhecida na Avenida de 23 de Ju-
lho, 14-18, Cova da Piedade, e actualmente em parte incerta, acusa-
do de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao disposto no
artigo 313.º do Código Penal, de que por despacho de 7 de Dezem-
bro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2
do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da República, foi
declarado extinto o procedimento criminal instaurado contra o ar-
guido, com o fundamento na descriminalização da conduta que lhe
é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 1359/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 36/95 a correr
termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Manuel dos Santos Lucas, divorciado, nascido
a 5 de Março de 1947, filho de Júlio Colaço Lucas e de Maria
Madalena dos Santos Lucas, natural da freguesia do Socorro, con-
celho de Lisboa, com última residência conhecida na Rua dos Com-
batentes da Grande Guerra, 71, 1.º, Aveiro, e actualmente em par-
te incerta, acusado de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal, de que por despacho de 7
de Dezembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º,
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção
dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da Re-
pública, foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado
contra o arguido, com o fundamento na descriminalização da conduta
que lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 1360/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 166/97, pen-
dente neste 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, contra a arguida Maria Isabel da
Silva Clemente, casada, nascida a 10 de Fevereiro de 1934, natu-
ral de Arca, Oliveira de Frades, filha de pai natural e de Cidália
Augusta Silva, com última residência conhecida em Bairro Fomento
Nacional, Gravanço, Águeda e actualmente a residir na Avenida de
Wendt, 8, 1203 Genéve, Suíça, acusada de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despacho de
18 de Dezembro de 2000, foi declarado extinto o procedimento
criminal por desistência de queixa.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Oli-
veira. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 1361/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 148/97 a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Joaquim da Rocha Correia, divorciado,
nascido a 2 de Agosto de 1944, filho de José Correia e de Rosa
Ferreira da Rocha, natural de Condizalves, Braga, com última re-
sidência conhecida na Rua de São Bartolomeu, Esgueira, Aveiro,
e actualmente em parte incerta, acusado de haver cometido cinco
crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, de que
por despacho de 13 de Dezembro de 2000 e nos termos do disposto
nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Consti-
tuição da República, foi declarado extinto o procedimento criminal
instaurado contra o arguido, com o fundamento na descriminali-
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zação da conduta que lhe é imputada, e declarada cessada a situa-
ção de contumácia.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 1362/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 222/99 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido António José Fernandes do Amaral, casado, nas-
cido a 9 de Outubro de 1968, filho de José Augusto Ereio do Ama-
ral e de Maria Fernanda dos Santos Fernandes do Amaral, natural
de Moçambique, titular do bilhete de identidade n.º 9464631, emi-
tido em 29 de Fevereiro de 1996, por Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de José Luciano de Castro, 146-B, 1.º, di-
reito, Esgueira, Aveiro, e actualmente em parte incerta, acusado de
haver cometido cinco crimes de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, de que por despacho de 12 de Dezembro de 2000 e
nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código
Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da República, foi declarado
extinto o procedimento criminal instaurado contra o arguido, com
o fundamento na descriminalização da conduta que lhe é imputa-
da, e declarada cessada a situação de contumácia.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 1363/2001 — AP. — A Dr.ª Mar-
ta Penha, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 103/98, o Ministério Público
move a Hernâni Duarte Alves Fontes, solteiro, desenhador, nasci-
do a 30 de Maio de 1962, filho de José Fontes e de Maria Celina
Alves Fontes, natural do Funchal e com última residência conhecida
no Largo de Soeiro Pereira Gomes, 1, 3.º, esquerdo, em Almada,
de que por despacho de 16 de Novembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia por ter sido julgado extinto o procedimento
criminal por descriminalização.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Penha. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 1364/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Costa Abrantes, juíza de direito deste 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 180/96.8PDBRR-
E que o Ministério Público move contra a arguida Cristina Maria
do Nascimento dos Santos, casada, comerciante, natural de Coim-
bra, filha de Mário Tejo Santos Nogueira e de Isaura de Jesus do
Nascimento, nascida em 22 de Novembro de 1965, e com última
residência conhecida na Rua de Alfredo Figueiras, 16, rés-do-chão,
esquerdo, Barreiro, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 217.º e
218.º, n.º 11 do Código Penal. É a mesma declarada contumaz nos
termos dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, tem os seguintes efeitos:
passagem imediata de mandados de detenção, com vista à sua de-
tenção e condução a fim de fazer cessar a contumácia e aplicação
de medida de coacção, nos termos do artigo 336.º, n.º 2 do Códi-
go de Processo Penal; suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que a arguida venha a celebrar após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de a ar-
guida obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bilhete
de identidade; carta de condução; certidões ou registos junto das en-

tidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial e auto-
móvel, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais de juntas de freguesia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Morgado.

Aviso de contumácia n.º 1365/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 10/99.9TBBRR,
pendentes no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Roger Clement Sanrame, casado, nascido a 23 de
Agosto de 1935, natural de Argélia, filho de Joseph Sanrame e de
Bienvenides Briontes, portador do bilhete de identidade n.º 10585758,
emitido em 25 de Junho de 1985, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa e com última residência conhecida na Estrada da Rasca,
foi em 23 de Novembro de 2000, proferido despacho que declara
cessada a contumácia relativamente a esse arguido, conforme anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 299, Apêndi-
ce n.º 171, de 29 de Dezembro de 1998, o qual tinha sido decla-
rado contumaz por despacho de 27 de Outubro de 1998.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 1366/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1055/97.9
PBSXL pendentes neste Juízo e Tribunal, que o Ministério Públi-
co move contra a arguida Sandra Luísa Martins Portas, natural de
Moçambique, solteira, empregada de balcão, nascida em 18 de Ou-
tubro de 1967, filha de Vergílio de Sousa da Anunciação Portas e
de Flora da Conceição Martins, e actualmente ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de Aguiar, 217,
2.º, direito, Barreiro, por se encontrar indiciada pela prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, é a arguida declarada contu-
maz ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, por despacho proferido nos aludidos autos em 30
de Novembro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização dos actos nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal), anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (n.º 1
do artigo 337.º do Código de Processo Penal), proibição da argui-
da obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de au-
toridades públicas.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 1367/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 48/98.3TABRR,
pendentes neste 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Público
move contra o arguido Álvaro Miguel Coelho de Matos, solteiro,
nascido a 22 de Agosto de 1969, natural de Barreiro, filho de Al-
fredo Rodrigues de Matos e de Evelina Oliveira Coelho de Matos,
portador do bilhete de identidade n.º 8999985, emitido em 15 de
Setembro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com
última residência conhecida na Rua de José Elias Garcia, 41, 3.º,
direito, Barreiro, foi em 4 de Dezembro de 2000, proferido despa-
cho que declarada cessada a contumácia relativamente a esse ar-
guido, o qual tinha sido declarado contumaz por despacho de 6 de
Outubro de 2000.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 1368/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo sumário n.º 350/96.9GTSTB, pen-
dentes neste 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim José Jordão Ferreira Abrantes, casado,
nascido a 9 de Fevereiro de 1964, natural de Soure, filho de Ma-
nuel Ferreira Abrantes e de Maria Helena Jordão Ferreira, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 6635120, do Arquivo de Identifi-
cação de Coimbra, e com última residência conhecida na Rua da
Liberdade, 7, 3.º, Figueira da Foz, foi em 30 de Novembro de 2000,
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proferido despacho que declarada cessada a contumácia relativa-
mente a esse arguido, conforme anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 197, Apêndice n.º 110, de 27 de Agosto de
1998, o qual tinha sido declarado contumaz por despacho de 11
de Maio de 1998.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 1369/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 863/98.8
PBBRR, pendentes neste Juízo e Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel António Fernandes Dias Pina,
natural de Angola, nascido a 5 de Julho de 1974, filho Almiro Dias
Pina e de Saudade Figueiredo Fernandes Pina, portador do bilhete
de identidade n.º 10216507, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e actualmente ausente em parte incerta, com última residên-
cia conhecida na Rua de Fernando Pessoa, bloco T, 17, Quinta da
Fonte da Prata, Moita, por se encontrar indiciado pela prática de
um crime de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo
artigo 146.º, n.º 2 com referência aos artigos 143.º, n.º 1, 144.º,
alínea c), e 132.º, n.º 2, alínea h) do Código Penal é o arguido de-
clarado contumaz ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, por despacho proferido nos aludidos
autos em 30 de Novembro de 2000, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal), anulabilidade dos negócios
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), proibi-
ção do arguido obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 1370/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Benavente, faz saber que, no processo
comum, colectivo n.º 223/96.5GABNV, pendente nesta Comarca
contra o arguido Alexandre João Ferreira Santos, solteiro, empre-
gado de cozinha, nascido a 16 de Abril de 1958, natural de Coru-
che, filho de Guilherme da Silva Santos e de Maria do Carmo Fer-
reira dos Santos, com última residência conhecida na Rua do Couço,
40, Coruche, foi acusado de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, com os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(cfr. artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta
declaração (cfr. artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, passaporte,
cartão de eleitor, certificado de registo criminal, passe social para
transportes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de
caça, licença de caçador, carta de condução, licença de condução
de veículos motorizados ou aeronaves, livrete de veículo automó-
vel, título de registo de propriedade de veículos automóveis, ates-
tado de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão
de identificação de empresário em nome individual ou outros do-
cumentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e
certificado de contumácia (cfr. artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Cor-
tes Caçador. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Neves.

Aviso de contumácia n.º 1371/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Benavente, faz saber que, no processo
comum, colectivo n.º 52/94.0TABNV, pendente nesta Comarca
contra o arguido Jacinto Manuel de Jesus Ferreira Cotrim, casado,

comerciante, nascido em 18 de Setembro de 1944, natural de Lis-
boa, filho de Manuel Ferreira Cotrim e de Margarida Rosa de Je-
sus, com última residência conhecida na Rua das Cilhas, 2, São
Bernardo, Aveiro, foi acusado de três crimes de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea b) e
n.º 2 do Código Penal de 1982 e um crime de abuso de confiança
na forma continuada, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e
2, alínea b) do mesmo diploma legal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
processuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (cfr. artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados após esta declaração (cfr. artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado de registo
criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, licença de caçador, carta de con-
dução, licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves,
livrete de veículo automóvel, título de registo de propriedade de
veículos automóveis, atestado de residência, cartão de contribuin-
te, caderneta militar, cartão de identificação de empresário em nome
individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional
de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia (cfr. artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Cor-
tes Caçador. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Neves.

Aviso de contumácia n.º 1372/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 1560/96.7 TABNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público na prática de um crime de descaminho,
previsto e punido pelo artigo 35.º do Código Penal, o arguido Vítor
Manuel Fernandes Godinho, casado, empresário, natural de Socor-
ro, Lisboa, nascido a 22 de Setembro de 1951, filho de Ramiro da
Conceição Godinho e Teresa Fernandes Godinho e com última
residência conhecida na Urbanização da Quinta Nova, lote 22, rés-
-do-chão, Benavente, foi o mesmo declarado contumaz, por despa-
cho de 25 de Maio de 2000, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, implicando para o acusado a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de tirar ou renovar
passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade bem como
de efectuar quaisquer registos ou requerer certidões em qualquer
repartição pública.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia P. Palha Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 1373/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 96/94.2 TABNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público por um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 217.º do Código Penal vigente, o arguido Rui Flo-
res Cabeça, casado, comerciante, nascido a 20 de Junho de 1951,
natural de São João Baptista, Moura, filho de Manuel Flores Ca-
beça e de Ideme Cabeça, foi, por despacho de 26 de Abril de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal contra o arguido, por prescrição.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia Palha
Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 1374/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 226/98.5 GABNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público por um crime de condução sem carta,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, o arguido José Vasco Lima Inácio, solteiro, desem-
pregado, nascido a 13 de Junho de 1973, natural de Coruche, fi-
lho de José Inácio e de Maria Rosa Lima, foi, por despacho de 27
de Setembro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia
por ter sido declarado extinto o procedimento criminal.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia Palha
Ruivo.
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Aviso de contumácia n.º 1375/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 36/94.9 TABNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusado
pelo Ministério Público por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Có-
digo Penal vigente, o arguido Paulo Alexandre Ribeiro Martins, sol-
teiro, industrial, nascido a 9 de Agosto de 1960, natural de Cova
da Piedade, Almada, filho de João Bernardo Marta Martins e de
Zilda dos Santos Ribeiro Martins, foi, por despacho de 12 de Ju-
lho de 2000, declarada cessada a situação de contumácia por ter
sido declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia Palha
Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 1376/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 24/95.8 TABNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusado
pelo Ministério Público por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código
Penal de 1982, o arguido Vítor Manuel da Graça Alves, casado,
servente de pedreiro, nascido a 4 de Maio de 1970, natural do Ca-
daval, filho de José Joaquim Alves e de Maria de Lurdes da Gra-
ça Zozimo Alves, foi, por despacho de 22 de Novembro de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal, por prescrição.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia Palha
Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 1377/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 134/94.9 TBBNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusado
pelo Ministério Público por um crime de concorrência desleal, pre-
visto e punido pelos artigos 212.º, n.º 1 e 213.º do Código da Pro-
priedade Industrial, CPI, cinco crimes de uso ilegal de detenção de
marcas, previsto e punido pelo artigo 217.º, 2.º e 6.º do Código de
Propriedade Industrial e um crime de detenção de arma proibida,
previsto e punido pelo artigo 260.º do Código Penal, o arguido José
Rui Fernandes da Mota, casado, nascido a 9 de Dezembro de 1960,
natural de Carides, Vila Nova de Famalicão, filho de Avelino Fer-
reira da Mota e de Maria da Conceição Azevedo Fernandes, foi,
por despacho de 21 de Novembro de 2000, declarada cessada a
situação de contumácia por ter sido declarado extinto o procedi-
mento criminal, por prescrição.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia Palha
Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 1378/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 15/97.4 TBBNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusado
pelo Ministério Público por um crime de introdução em lugar veda-
do ao público e um crime de furto de uso de veículo, previsto e
punido pelo artigo 177.º, n.os 1 e 2 do Código Penal e artigo 304.º,
n.º 1 do Código Penal, o arguido Gualdino José Ramos Mariano, sol-
teiro, nascido a 20 de Maio de 1977, natural de Évora, filho de João
Mariano e de Felecidade Maria Ramos, foi, por despacho de 21 de
Novembro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia Palha
Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 1379/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 140/93.0 TBBNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público por um crime de evasão, previsto e pu-
nido pelo artigo 392.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, o arguido
José Gomes Fernandes Figueiredo, solteiro, nascido a 29 de Abril
de 1969, natural de Vila Franca de Xira, filho de António Lourenço
de Figueiredo e de Maria Rosa Fernandes, foi, por despacho de 18
de Outubro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia Palha Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 1380/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 326/93.8TABNV, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusado
pelo Ministério Público, por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º e 314.º, alínea a), do Código Penal, de 1982, o arguido
Eduardo Ferreira Coutinho, casado, nascido a 3 de Fevereiro de
1954, natural do Montijo, filho de António Santos Silva Coutinho
e de Margarida Jesus Ferreira, foi, por despacho de 5 de Dezem-
bro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia por ter
sido declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia Palha Ruivo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 1381/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 315/92, pendentes neste
1.º Juízo Criminal, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia do arguido, Joaquim Luís Fer-
nandes Araújo, solteiro, nascido a 27 de Janeiro de 1961, em Vilar
de Nantes, filho de Fernando Pereira de Araújo e de Maria Alcina
Fernandes Barroca, portador do bilhete de identidade n.º 3991433,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente em Vilar de Nan-
tes, Chaves, conforme publicação, no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 229, de 29 de Setembro de 1993.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — O Escrivão Auxiliar, Mário Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1382/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 425/98, pendentes neste 1.º Juízo
Criminal, por despacho de 21 de Dezembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia do arguido, Ricardo Jorge de Lemos Ferreira
Mendonça, nascido a 3 de Outubro de 1976, em Penha de França,
Lisboa, filho de Acácio Ferreira Mendonça e de Maria Fernanda
Lemos Freire, residente na Rua de Norton de Matos, lote 33, cave,
Portela da Azóia, Loures, conforme publicação, no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 93, apêndice n.º 46, de 21 de Abril de 1999.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Ainda Lemos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 1383/2001 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 19 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 741/99, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 20 de
Março de 2000, respeitante ao arguido Francisco Pinheiro Coelho,
nascido a 9 de Janeiro de 1968, em São Vítor, Braga, filho de João
da Silva Coelho e de Felicidade de Araújo Pinheiro, residente na
Rua dos Torrados, 10, 5.º, esquerdo, Braga.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1384/2001 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 19 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 65/95, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 177, de 1 de
Agosto de 1996, respeitante ao arguido Ricardo Manuel Ribeiro da
Silva, nascido a 2 de Julho de 1965, em Requião, Vila Nova de Fa-
malicão, filho de Arlindo Ferreira da Silva e de Maria Conceição
Sousa Ribeiro, portador do bilhete de identidade n.º 7058308, resi-
dente no lugar de Ribeirais, 2539 Antas, Vila Nova de Famalicão.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.
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3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 1385/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 20
de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 267/97, pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Ju-
dicial de Braga, foi declarada cessada a situação de contumácia em
que se encontrava o arguido Manuel Fernando da Costa Oliveira,
solteiro, recepcionista (desempregado), nascido a 26 de Outubro de
1975, em Luanda, Angola, filho de Manuel da Costa Oliveira e de
Ana Francisca Ambriz, residente em Centro de Acolhimento e Tria-
gem, lugar da Agrinha, Nogueira, Braga.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 1386/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi julgada ca-
duca a declaração de contumácia, artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, imposta à arguida Silvina de Lima Pereira, filha
de João Maria Pereira e de Maria Rosa de Lima, solteira, desempre-
gada, nascida a 22 de Novembro de 1960, em Labruja, Ponte de
Lima, titular do bilhete de identidade n.º 8214486, emitido em 20
de Janeiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Viana do
Castelo e com última residência conhecida na Rua de João Paulo II,
14, 5.º, direito, Meadela, Viana do Castelo, acusada como autora
de um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 218.º, n.º 1, do Código
Penal, nos autos de processo comum n.º 433/97, pendente neste
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, que lhe move
o Ministério Público e António Cardoso Borges.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — O Funcionário Judicial, João Cerqueira.

Aviso de contumácia n.º 1387/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, proferido
no autos de processo comum, singular n.º 787/98, do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada
a contumácia importa em 3 de Março de 1999, ao arguido Rai-
mundo António Rocha Ferreira, divorciado, trolha, nascido a 6 de
Outubro de 1956, em Rendufe, Amares, filho de Alexandre Veloso
Ferreira e de Lucília Gomes da Rocha, residente na Rua de Baixo, 191,
2.º H, Braga, por se ter apresentado em Juízo.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Virgínia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1388/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido no
autos de processo comum, singular n.º 258/91, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a con-
tumácia importa em 1 de Junho de 1993, ao arguido Manuel Do-
mingues Forte, casado, comerciante, nascido a 24 de Outubro de
1925, em Cabanelas, Vila Verde, filho de José Domingues Fortes
e de Maria das Dores Fernandes de Araújo, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 861923, residente na Avenida da Liberdade, 62, Braga,
em virtude de ter sido declarado extinto o procedimento criminal,
por prescrição.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 1389/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Dezembro de 2000, proferido no
autos de processo comum, colectivo n.º 103/00-E, pendente nesta
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga,
que o Ministério Público move contra o arguido José Luís Andrade
Martins, solteiro, nascido a 23 de Setembro de 1959, em São Vi-

cente, Cabo Verde, filho de Domingos Freire Martins e de Joana
Maria Andrade, com última residência conhecida na Calçada de
Marquês de Abrantes, 10, 2.º, direito, Lisboa, por haver indícios
de ter cometido em autoria material, e em concurso real de infrac-
ções, um crime de furto, um crime de falsificação de documento e
um crime de burla agravada, previsto e punido pelos artigos 30.º,
n.º 1, 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 2, alínea a) e 256.º, n.º 1, alínea a) e
n.º 2, todos do Código Penal, é este arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
directa ou indirectamente pelo arguido, após esta declaração bem
como a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade, certi-
dões e registos junto das autoridades públicas.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José António
Machado Estelita de Mendonça. — A Oficial de Justiça, Maria Fi-
lomena Carvalho da Silva Almendra.

Aviso de contumácia n.º 1390/2001 — AP. — No pro-
cesso comum, colectivo n.º 70/97-S, pendente nesta Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, contra a ar-
guida Fernanda Maria Gomes Moreira, divorciada, cabeleireira, nas-
cida a 9 de Novembro de 1969, em Matosinhos, filha de David
Trindade Moreira e de Amélia de Oliveira Dias Cangalhos, actual-
mente residente na Avenida de Norton de Matos, 170, 2.º, esquer-
do, Braga, por se encontrar acusada da prática dos seguintes cri-
mes: um de burla simples, um de falsificação de documento e um
crime de furto, respectivamente, previstos e punidos pelos artigos
217.º, n.º 1, 253.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3 e artigo 203.º, n.º 1, to-
dos do Código Penal, por despacho de 14 de Dezembro de 2000,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por a mesmo se ter apre-
sentado em Juízo a fim de ser julgada.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Júlio
da Costa Sobrinho. — O Escrivão Auxiliar, José F. Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 1391/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio Miguel Veiga, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Cantanhede, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 160/97, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Alberto Silva Tavares, nascido a 18 de Junho de 1959,
natural da freguesia de São Pedro de Castelões, Vale de Cambra,
filho de Nelson Tavares e de Arminda da Silva, titular do bilhete
de identidade n.º 5218908, emitido em 12 de Dezembro de 1988,
por Lisboa, com residência conhecida em Route D’Oron, 3, 1010
Lausanne, Suisse, acusado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, de 1982 ou 217.º, n.º 1, do Código Penal,
de 1995, foi por despacho de 31 de Outubro de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia, publicada no Diário da Repú-
blica, de 29 de Julho de 1998.

27 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Miguel
Veiga. — A Escrivã-Adjunta, Maria Delfina Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 1392/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Catrola, juíza de direito neste Tribunal da Comarca do Cartaxo,
faz saber que, nos autos de comum, singular, aqui registados sob
o n.º 45/00, que o Ministério Público move ao arguido Wilson Dias
Jorge, solteiro, serralheiro, filho de António Cipriano Jorge e de
Maria Imaculada Baca Dias Jorge, nascido a 25 de Junho de 1978,
portador do bilhete de identidade n.º 16200699, com residência em
Rua F, Vivenda Típica, cave, direita, Odivelas, Loures e, actual-
mente em parte incerta, por estar acusado de haver cometido um
crime de burla relativa a meio de transporte, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi aquele arguido,
por despacho de 15 de Novembro de 2000, declarado contumaz,
ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º, do Código de Pro-
cesso Penal, suspendendo-se os tramites do processo até à sua de-
tenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-



15APÊNDICE N.º 18 — II SÉRIE — N.º 34 — 9 de Fevereiro de 2001

tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, impli-
cando para o referido arguido os efeitos seguintes: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, que venha a celebrar
após esta declaração e proibição de obter a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, passaporte, licença de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Ca-
trola. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1393/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Catrola, juíza de direito neste Tribunal da Comarca do Cartaxo,
faz saber que, nos autos de comum, colectivo, aqui registados sob
o n.º 185/99, que o Ministério Público move ao arguido Jorge Ma-
nuel dos Santos Bento, casado, servente de pedreiro, filho de Leo-
nel Gomes Bento e de Henriqueta Virgínia dos Santos, nascido a 22
de Outubro de 1968, portador do bilhete de identidade n.º 715510,
com residência em Manique do Intendente, Azambuja e, actualmen-
te em parte incerta, por estar acusado de haver cometido um crime
de ofensas à integridade física simples e um crime de furto, foi
aquele arguido, por despacho de 28 de Novembro de 2000, decla-
rado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º, do
Código de Processo Penal, suspendendo-se os tramites do proces-
so até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Proces-
so Penal, implicando para o referido arguido os efeitos seguintes:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, que
venha a celebrar após esta declaração e, proibição de obter a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado de registo criminal, passaporte, licença de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Ca-
trola. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1394/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Teresa Lopes Catrola, juíza de direito na 2.ª Secção do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, com Juízo Singular, aqui registados sob o n.º 11/89,
que o Ministério Público move ao arguido, António Luís Lopes da
Graça Almeida, casado, ajudante de motorista, filho de Fernando
Vieira da Graça Almeida e de Maria Valentina Lopes, nascida 14
de Abril de 1962, portador do bilhete de identidade n.º 6991050,
com residência em Olheiros, São Vicente, Alcobaça, foi declarada
a cessação da contumácia, por despacho de 28 de Novembro de
2000.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Ca-
trola. — A Oficial de Justiça, Anabela Pó Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1395/2001 — AP. — A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito no 1.º Juízo deste Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum,
com Juiz Colectivo, aqui registados sob o n.º 196/99, que o Mi-
nistério Público move ao arguido, Luís Cardaso Elvira, casado, in-
dustrial, filho de Zacarias e de Júlia, nascido a 10 de Novembro
de 1957, portador do bilhete de identidade n.º 16516822, do Ar-
quivo de Identificação de Logrone, com residência na Rua de 25
de Abril, Vale da Pedra, Cartaxo e, actualmente em parte incerta,
por estar acusado de haver cometido um crime de burla qualifica-
da, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal, versão original, foi aquele arguido, por despacho de
30 de Outubro de 2000, declarado contumaz, ao abrigo do disposto
nos artigos 335.º e 337.º, do Código de Processo Penal, suspenden-
do-se os tramites do processo até à sua detenção ou apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, implicando para o referido ar-
guido os efeitos seguintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, que venha a celebrar após esta declaração e,
proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, nomeadamen-
te, carta de condução, passaporte, bilhete de identidade e certidões
de nascimento ou casamento.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — O Oficial de Justiça, Helder Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 1396/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Teresa Lopes Catrola, juíza de direito na 2.ª Secção do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, aqui registados sob o n.º 258/97, que o
Ministério Público move ao arguido, Paulo Alexandre de Jesus,
solteiro, encadernador de tipografia, filho de Alda Jesus Matos, nas-
cido a 10 de Agosto de 1974, portador do bilhete de identidade
n.º 11294568, com última residência conhecida na Rua das Taipas,
63, rés-do-chão, São José, Lisboa, foi declarada a cessação da con-
tumácia, por despacho de 8 de Maio de 2000.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Ca-
trola. — A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

Aviso de contumácia n.º 1397/2001 — AP. — A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito no 1.º Juízo deste Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum,
com Juiz Singular, aqui registados sob o n.º 252/95, que o Minis-
tério Público move à arguida, Deolinda Marques Lopes Barbosa,
casada, empregada de balcão, filha de Henrique A. Sousa Lopes e
de Adelaide M. Mendonça, nascida a 21 de Julho de 1953, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 5181188, emitido por Lisboa em
27 de Setembro de 1983, com residência na Praceta das Roseiras,
bloco B 4, rés-do-chão A, Bairro do Coopalme, São Minas, Rio
de Mouro, Sintra, foi declarada a cessação da contumácia, por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — O Oficial de Justiça, Helder Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 1398/2001 — AP. — Por despa-
cho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 154/96, que corre termos pelo 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Nascimento Jeremias Fernandes, nas-
cido a 17 de Outubro de 1956, natural de Burga, Macedo de Ca-
valeiros, portador do bilhete de identidade n.º 6562186, com última
residência conhecida na Rua do Arrabalde, Alfaiates, Sabugal, a quem
acusa de ter praticado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada caduca a con-
tumácia, por ter sido apresentada desistência da queixa.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. — A Oficial de Justiça, Céu Antunes.

Aviso de contumácia n.º 1399/2001 — AP. — Por despa-
cho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
sumário n.º 3245/93, que corre termos pelo 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Castelo Branco, que o Ministério Público move
contra o arguido José Maria Barata, casado, bate-chapas, nascido
a 23 de Janeiro de 1947, natural de Cambas, Oleiros, portador do
bilhete de identidade n.º 2551988, residente na Tapada dos Codes-
sos, 16, Castelo Branco, a quem acusa de ter cometido um crime
de condução sob a influência do álcool, previsto e punido pelos ar-
tigos 1.º, 2.º, n.º 1 e 4.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 124/90,
de 14 de Abril, em 120 dias de multa à taxa diária de 600$, o que
perfaz o montante de 72 000$, na alterantiva de 80 dias de prisão,
foi declarada cessada a contumácia, por ser conhecido o paradeiro
do arguido, supra.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Baptista dos
Santos. — A Oficial de Justiça, Maria Jesus.

Aviso de contumácia n.º 1400/2001 — AP. — Fica por
este meio notificado, João António Martins Balejo, casado, agri-
cultor, nascido a 20 de Dezembro de 1964, natural de São Sa-
turuno, Fronteira, filho de José Ramalho Balejo e de Joana Maria
Chagas Martins Balejo, com última residência conhecida na Rua
de General Humberto Delgado, 22, Vale Maceira, Fronteira, arguido
no processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 140/00, a
correr seus termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Cas-
telo Branco, e, que àquele arguido move o Ministério Público, que
o acusa de ter praticado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o arguido declarado contumaz, o que implica consequen-
temente a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
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sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º, e outros tendentes à obtenção de infor-
mações sobre o seu paradeiro, ou à sua detenção e a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados,
após a declaração de contumácia, bem como a proibição de lhe ser
passados bilhete de identidade, certificado de registo criminal por
ele requerido, passaporte, carta de condução e, ainda certidões ou
quaisquer outros documentos que requeira junto das repartições de
finanças, ficando também vedado obter quaisquer documentos ou
certidões e efectuar quaisquer registos junto das autoridade públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, serviços notariais, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João
Ferreira Lopes. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 1401/2001 — AP. — A Dr.ª Ali-
ce Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 52/98, que o Ministério Pú-
blico, neste 2.º Juízo, move conta o arguido Gonçalo Aires Cabrita
Alves Zica Correia, nascido a 4 de Maio de 1968, natural da fre-
guesia de Algueirão, concelho de Sintra, filho de Eurico Paulo Zica
Correia e de Raquel Maria das Dores Cabrita Alves Zica Correia,
ausente em parte incerta, com última residência conhecida na Rua
de José de Matos, 67 ou na Rua de Coelho Carvalho, 10, 1.º, es-
querdo, Faro, acusado pela prática de um crime, previsto e punido
pelos artigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a), Decreto-Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, na redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei
n.º 89/88, de 5 de Setembro, de que por despacho de 30 de No-
vembro de 2000, foi declarada amnistiada a referida infracção, e
em consequência, declarada cessada a contumácia.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

Aviso de contumácia n.º 1402/2001 — AP. — A Dr.ª Ali-
ce Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 52/98, que o Ministério Pú-
blico, neste 2.º Juízo, move conta o arguido Gonçalo Aires Cabrita
Alves Zica Correia, nascido a 4 de Maio de 1968, natural da fre-
guesia de Algueirão, concelho de Sintra, filho de Eurico Paulo Zica
Correia e de Raquel Maria das Dores Cabrita Alves Zica Correia,
ausente em parte incerta, com última residência conhecida na Rua
de José de Matos, 67 ou na Rua de Coelho Carvalho, 10, 1.º, es-
querdo, Faro, acusado pela prática de um crime, previsto e punido
pelos artigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a), Decreto-Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, na redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei
n.º 89/88, de 5 de Setembro, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho proferido em 18 de Setembro de 1998, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a data da decla-
ração e ainda a proibição do arguido obter documentos certidões
ou registos junto das autoridades públicas decretando ainda o ar-
resto de todas as contas bancárias do arguido em instituições finan-
ceiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da situa-
ção de contumácia.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

Aviso de contumácia n.º 1403/2001 — AP. — A Dr.ª Ali-
ce Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 596/93, que o Ministério Pú-
blico, neste 2.º Juízo, move conta o arguido José Gomes Marques
dos Santos, nascido a 3 de Março de 1958, natural da freguesia de
São Joaninho, concelho de Santa Comba Dão, filho de José Go-
mes dos Santos e de Clementina Pereira Marques, portador do bi-
lhete de identidade n.º 3775769, emitido em 9 de Janeiro de 1992,

pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta,
com última residência conhecida na Rua do Brasil, 68, 1.º, Coim-
bra, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1,
do Código Penal, de que por despacho de 19 de Outubro de 2000,
foi declarado extinto o procedimento criminal, e em consequência,
declarada cessada a contumácia.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 1404/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1806/94, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
que o Ministério Público move ao arguido Paulo Jorge Engrossa
dos Santos Ribeiro, solteiro, filho de Carlos dos Santos Ribeiro e
de Idalina de Fátima Gertrudes Engrossa, natural de São Paulo, Lis-
boa, nascido a 21 de Junho de 1971, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11183686, emitido em 5 de Novembro de 1987, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
em Casais da Boiça, Alcoentre, acusado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, 313.º e 314.º, alínea c), do Código de Processo Penal, de
que por despacho de 14 de Dezembro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia ao arguido, a qual foi publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 208, de 8 de Setembro de 1995.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Ro-
berto. — A Escrivã Auxiliar, Maria João Cunha Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1405/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular com o n.º 212/96, pendente neste Tribunal,
no 3.º Juízo Criminal, que o Ministério Público, mova a Abel Pei-
roteu Mendes Ribeiro, casado, industrial, natural da freguesia de
Oliveira do Castelo, concelho de Guimarães, nascido a 16 de Se-
tembro de 1948, filho de Albino Batista Ribeiro e de Josefa Maria
Pereira Mendes, portador do bilhete de identidade n.º 994982-8,
emitido em 7 de Abril de 1992, com última residência conhecida
na Quinta da Vinha, lote 10, em Carcavelos, Oeiras, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 12 de De-
zembro de 1996, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 46, de 24 de Fevereiro de 1997.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 1406/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 103/00, extraído
do processo n.º 438/99, que o Ministério Público, neste 4.º Juízo,
move conta os arguidos Silvia Maria Correia Barroso, divorciada,
nascida em 8 de Julho de 1965, natural de Santo António dos
Olivais, Coimbra, filha de António Inácio Ferreira Barroso e de
Maria José Parente Correia Barroso, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 9517951, emitido em 12 de Fevereiro de 1998 e Tito
Carlos Teixeira de Figueiredo, nascido em 3 de Abril de 1972,
natural de Santo António dos Olivais, Coimbra, filho de Joaquim
Silva Figueiredo e de Gabriela Maria Paulino Teixeira de Figuei-
redo, portador do bilhete de identidade n.º 9808935, emitido em 24
de Outubro de 1997, ambos residentes na Quinta do Amparo, lote
7, 1.º, frente, Marrazes, Leira, acusados pela prática de um crime
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de ofensa à integridade física e dano, a arguida, e o arguido pelo
crime de dano, previsto e punido pelos artigos 143.º e 212.º, do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de
21 de Dezembro de 2000, em virtude da apresentação.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta,
Madalena Matos.

Aviso de contumácia n.º 1407/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 282/99,
que o Ministério Público, neste 4.º Juízo, move conta o arguido
Leonardo Naya Lima, divorciado, artesão, nascido a 19 de Janeiro
e 1969, natural do Uruguai, filho de António Naya e de Brunilda
Lima, titular do passaporte n.º 1491501-9, com residência em Casa
Paulo, Caixa Postal 182-A, Vale Verde, Albufeira, foi condenado
pelo crime de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 e um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia, por despacho de 19 de Dezembro de 2000, foi declarado
extinto procedimento criminal por desistência de queixa.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do
Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária
Judicial, Maria de Fátima Cardoso de Matos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 1408/2001 — AP. — O Dr. Ar-
lindo Martins Oliveira, juiz de direito, da 1.ª Secção da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 19/98, da 1.ª Secção da
Vara Mista de Coimbra, e, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi declarada con-
tumaz a arguida Maria Elvira Filipe de Carvalho António, viúva,
doméstica, filha de Henrique Brito de Carvalho e de Alzira da
Conceição, nascida a 22 de Junho de 1949, natural de Miranda do
Corvo, com última residência conhecida em Montoiro, Miranda do
Corvo e actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido
os crimes, previstos e punidos pelos artigos 169.º do novo Código
Penal ou 217.º, do Código Penal, de 1982. A declaração implica
para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto das autoridades
públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo Martins
Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Augusta Caramelo.

Aviso de contumácia n.º 1409/2001 — AP. — O Dr. Ar-
lindo Martins Oliveira, juiz de direito, da 1.ª Secção da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 19/98, da 1.ª Secção da
Vara Mista de Coimbra, e, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi declarado
contumaz António Jorge Filipe Rodrigues, filho de Manuel Rodri-
gues António e de Maria Elvira Filipe de Carvalho António, natu-
ral de Miranda do Corvo, nascido a 2 de Março de 1976, com úl-
tima residência conhecida em Montoiro, Miranda do Corvo e
actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido os cri-
mes, previstos e punidos pelos artigos 169.º e 27.º, do Código Pe-
nal, de 1982. A declaração implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo Martins
Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Augusta Caramelo.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 1410/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos

autos de processo comum com o n.º 87/98 (consignando-se que este
processo tem apenso o processo comum, singular n.º 2/98, em que
o arguido é o mesmo), pendente nesta 1.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Covilhã, que o Ministério Público move a
Alexandre Jorge de Luna Caldeira Leal Marques, divorciado, nasci-
do a 20 de Janeiro de 1960, na freguesia da Sé, concelho do Porto,
filho de Rui Fernando Leal Marques e de Ana Augusta de Casti-
lho de Luna Caldeira Leal Marques, e actualmente a residir na
Praia da Rocha, 149, Portimão, portador do bilhete de identidade
n.º 3837981, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em
14 de Abril de 1997, pela prática de um crime de descaminho ou
destruição de objectos colocados sob o poder público, previsto e
punido pelo artigo 355.º, do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 12 de Novembro
de 1998.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1411/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 2/98 (consignando-se que este
processo corre por apenso ao processo comum, singular n.º 87/98,
em que o arguido é o mesmo), pendente nesta 1.ª Secção do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Covilhã, que o Ministério Público
move a Alexandre Jorge de Luna Caldeira Leal Marques, divor-
ciado, nascido a 20 de Janeiro de 1960, na freguesia da Sé, con-
celho do Porto, filho de Rui Fernando Leal Marques e de Ana Au-
gusta de Castilho de Luna Caldeira Leal Marques, e actualmente
a residir na Praia da Rocha, 149, Portimão, portador do bilhete de
identidade n.º 3837981, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, em 14 de Abril de 1997, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 14
de Dezembro de 1998.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1412/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por este Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, cor-
rem termos uns autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 77/97, que o Ministério Público move contra o arguido José
Luís Clemente Cordeiro, solteiro, reformado, natural de Aveiras de
Cima, Azambuja, nascido a 4 de Janeiro de 1930, filho de António
Cordeiro e de Amélia Carmina Clemente, com última residência
conhecida na Avenida de Almirante Reis, 120, 8.º, direito, Lisboa,
foi por despacho proferido pelo juiz em 19 de Dezembro de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia, em virtude de o argui-
do se ter apresentado em Juízo.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Manuel
Rocha Marcelo Reis. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Miguel Lopes
Dinis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 1413/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, anuncia que no processo comum, singular n.º 69/2000,
pendente na única Secção, do 1.º Juízo desta Comarca, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando Miguel Ribeiro
Carvalho, nascido a 21 de Janeiro de 1978, filho de Fernando Silva
Carvalho e de Virgínia Fátima Ribeiro, natural de Fafe, concelho
de Fafe, actualmente em parte incerta e com última residência conhe-
cida em Pardieiros Freitas, 4820 Fafe, por se encontrar indicado
pela prática de um crime de falta à incorporação, refractário, pre-
visto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de
7 de Julho, na redacção dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto,
com referência aos artigos 24.º, n.º 3, da Lei n.º 30/87, 55.º e 56.º,
do Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de Dezembro, por despacho de
7 de Dezembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 337.º, do Código de Processo Penal, fi-
cando a partir desta dada proibido de obter quaisquer documentos
junto das repartições públicas: certidões de nascimento, bilhete de
identidade, passaporte, certificado de registo criminal, cartão de
eleitor, passe social para transportes públicas, licenças de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de pesca,
carta e ou licença de condução de veículos motorizados ou aero-
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naves, livrete e ou registo de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência e ou outros atestados administrativos, car-
tão de contribuinte e ou outros atestados administrativos, cartão de
contribuinte e ou outros documentos ou certidões fiscais, caderne-
ta militar e ou outros documentos emitidos por autoridades milita-
res, cartão de identificação de empresário em nome individual ou
outros documentos emitidos pelo registo nacional de pessoas co-
lectivas, ficando ainda proibido de registar a aquisição de imó-
veis e implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos
posteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Clara
da Silva Maia.— O Escrivão Auxiliar, Joaquim Miguel Martins
Gabriel.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 1414/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 188/95, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o Ministério
Público move ao arguido Rui António Lopes dos Santos Duarte,
solteiro, filho de Rui Garção dos Santos Duarte e de Fernanda Mar-
tins Lopes Duarte, natural de Ovar, nascido a 10 de Abril de 1972,
titular do bilhete de identidade n.º 9880347-6, de 29 de Julho de
1996, do Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residên-
cia conhecida na Rua de Visconde de Ovar, 263, 2.º, direito, Ovar,
acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi por despacho de 13 de Dezembro de 2000, declarada ces-
sada a situação de contumácia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José António
Gonçalves de Castro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTREMOZ

Aviso de contumácia n.º 1415/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho datado de 13 de Dezembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 137/00, que correm termos neste Tribunal da Comarca de Es-
tremoz, movidos pelo Ministério Público contra Rui Miguel da
Silva Marrana, filho de Fernando Marques Marrana e de Georgina
Maria da Silva Marrana, nascido a 24 de Maio de 1979, na fregue-
sia e concelho do Barreiro, com o bilhete de identidade n.º 11525711,
de 9 de Abril de 1996, de Lisboa, com última residência conheci-
da no Largo de 3 de Maio, 6, 3.º, esquerdo, Alto do Seixalinho,
Barreiro, por ter sido acusado da prática de um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelos artigos 24.º e 40.º, n.º 1, alínea a),
da Lei n.º 89/88 de 5 de Agosto, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, com todas as legais consequências previstas no artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, nomeadamente a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados
após a presente declaração, a proibição de obter bilhete de identi-
dade, passaporte, certificado de registo criminal e certidões de nas-
cimento e casamento, bem como quaisquer outras certidões ou re-
gistos que requeira junto de autoridades públicas.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Artur José Car-
valho de Almeida Cordeiro. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Maria de
Almeida Sanches.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 1416/2001 — AP. — O Dr. Pau-
lo Jorge Ferreira Albernaz, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Fafe, faz saber que, no processo penal comum,
singular n.º 82/00, 2.º Juízo, que o Ministério Público, nesta comar-
ca move contra o arguido José Adão Teixeira Lopes, solteiro, nas-
cido em 16 de Maio de 1973, em Azurém, Guimarães, residente
no lugar da Valinha, Nespereira, Guimarães e actualmente em parte
incerta, por se encontrar indicado como autor material do crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 29 de Novembro de 2000, nos termos do
disposto no artigo 336.º, do Código de Processo Penal, o que im-

plica para o arguido, além da suspensão dos termos ulteriores do
processo; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração; a proibição de obter ou
renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público, nos
termos do artigo 337.º, do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Fer-
reira Albernaz. — A Escrivã Auxiliar, Maria do Carmo Cunha.

Aviso de contumácia n.º 1417/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo penal comum, com intervenção de Juiz Sin-
gular n.º 315/94, 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, que o
Ministério Público, nesta comarca move contra o arguido Carlos
Gaspar Machado, solteiro, empregado bancário, filho de Carlos José
Machado e de Rosa Gaspar Machado, nascido a 14 de Novembro
de 1953, em Moçambique e com última residência conhecida na
Avenida de Antero de Quental, bloco 36, 1.º, direito, Fafe, por se
encontrar indiciado como autor material do crime previsto e puni-
do pelos artigos 142.º, 385.º, n.º 2, 22.º, n.os 1 e 2, alínea b) e 74.º,
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 4 de Dezembro de 2000, nos termos do disposto no artigo 336.º,
do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido, a anu-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos
ou certificados de registo junto de autoridades públicas, artigo 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge
Ferreira Albernaz. — A Escrivã Auxiliar, Rosa Freitas.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 1418/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho de 15 de Dezembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 97/99.4TBFAR,
que neste Juízo move ao arguido Mário Jaime Santos Moura, nas-
cido a 11 de Agosto de 1970, em Massarelos, Porto, filho de Má-
rio José Pais Moura e de Maria Fernanda Coelho dos Santos Mou-
ra, titular do bilhete de identidade n.º 8900920 e com última
residência conhecida na Estrada da Senhora da Saúde, 23, 4.º, di-
reito, faro, por estar indiciado da prática da um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido no artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, uma vez que
apesar de notificado para se apresentar em juízo não o fez no pra-
zo que lhe foi fixado. Tal declaração tem o efeito de implicar a
suspensão dos ulteriores termos do processo quanto ao arguido, até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
e implica ainda a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição para o arguido de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões, e de efectuar registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia, 335.º, 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antu-
nes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 1419/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 261/96, que
o Ministério Público move ao arguido Ederson Podmowski, nasci-
do a 26 de Abril de 1969, em São Paulo, Brasil, filho de João
Podmowski e de Sónia Podmowski, titular do passaporte n.º 761677
e com última residência conhecida em Peares, Quelfes, Olhão, por
estar indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
prescrito nos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia em que o arguido se encontrava por
prescrição do procedimento criminal.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antu-
nes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.
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Aviso de contumácia n.º 1420/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho de 10 de Dezembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 302/96, que
o Ministério Público move à arguida Maria dos Prazeres Pires,
viúva, nascida a 12 de Setembro de 1928 em Tões, Armamar,
Viseu, filha de Manuel de Gouveia e de Eufémia da Silva Cardo-
so, portadora do bilhete de identidade n.º 8102108, emitido em 25
de Julho de 1985, por Lisboa e com última residência conhecida
na Avenida do Dr. Almeida Carrapato, lote 9, rés-do-chão, em Faro,
por se encontrar indiciada pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao prescrito nos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia em que a arguida se en-
contrava por prescrição do procedimento criminal.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antu-
nes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 1421/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 108/99.3TBFAR, penden-
te no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move ao arguido
José António Dourado Eusébio, casado, nascido a 22 de Fevereiro
de 1935 em Lisboa, de nacionalidade portuguesa, filho de Arman-
do de Sousa Dourado Eusébio e de Maria Amélia da Silva Eusébio,
titular do bilhete de identidade n.º 20788, actualmente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua da Assunção,
42, 5.º, Salas 32/33 em Lisboa, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, e actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
neas a), e b) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi, por despacho de 19 de Dezembro de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste processo até
à apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração, a proibição de obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a carta de condução,
e a proibição de obter certidões e de efectuar registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial, automóvel, Direcção dos Serviços
de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia e Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel
Antunes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 1422/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 247/00, pendentes neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Mi-
nistério Público move contra Manuel Analidio Freitas Teles, nas-
cido a 3 de Dezembro de 1961, natural de Santo António, Funchal,
filho de António Freitas Teles e de Maria Marques Freitas, resi-
dente no sítio dos Lamaceiros de Santana, foi declarada cessada a
contumácia, por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

Aviso de contumácia n.º 1423/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 447/99.3TAFUN (724/99),
pendentes neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Funchal, que o Ministério Público move a Manuel Silva Câmara,
nascido a 7 de Julho de 1969, natural de Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos, filho de Manuel Sardinha da Câmara e de Maria Hen-
riqueta da Silva, residente no sítio dos Casais de Cima, Ribeira da

Janela, 9270 Porto Moniz, pela prática de um crime de falta à in-
corporação nas Forças Armadas, foi declarada cessada a contumácia.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 1424/2001 — AP. — Por des-
pacho de 20 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 22/2000, a correr termos pelo 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, do arguido José Luís Clemente Cordeiro, filho
de António Cordeiro e de Amélia Carmina Clemente, nascido a 4
de Janeiro de 1930 na freguesia de Aveiras de Cima, Azambuja,
titular do bilhete de identidade n.º 207123-1, residente na Aveni-
da de Almirante Reis, 120, 8.º, direito, Lisboa, em virtude de ser
ter apresentado em Juízo.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra da Graça
Roboredo. — O Escrivão Auxiliar, Veríssimo Almeida.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 1425/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, foram dados
sem efeito os anúncios de cessação de contumácia publicados no
Apêndice n.º 165, 2.ª série, n.º 282, de 7 de Dezembro de 2000,
pelo que se dá por anulada a mesma relativamente ao arguido Artur
Ernesto Sousa Silva Moura, no processo comum, singular n.º 361/99,
que correr seus termos neste 1.º Juízo Criminal.

15 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Car-
valho Guimarães. — A Oficial de Justiça, Manuela Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DA HORTA

Aviso de contumácia n.º 1426/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Estudante Morgado da Silva, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca da Horta, faz saber que, por despacho de 4 de
Outubro de 2000,. proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 113/98 em que são autor o Ministério Público e arguido
Manuel da Silva Nazaré, divorciado, com última morada conheci-
da na Rua do Dr. Neves, 7, Matriz, Horta. nascido em 17 de Agosto
de 1938, natural da freguesia de São Mateus, concelho de Lages
do Pico, filho de Augusto Pereira Nazaré e de Maria da Silva Gou-
lart, portador do bilhete de identidade n.º 1192752, de 23 de No-
vembro de 1993 e presentemente a residir em parte incerta, em que
lhe foi imputado um crime de ofensas à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º e de um crime de ameaças, pre-
visto e punido no artigo 153.º, todos do Código Penal, foi declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos posterio-
res termos do processo até à suspensão, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes do artigo 320.º, e a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados, bem como
a proibição de obter ou renovar passaporte ou carta de condução,
certidões e outros documentos junto de entidades públicas e efec-
tuar registos.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Estudante Morgado da Silva. — O Escrivão-Adjunto, João Luís
do Carmo Silvestre Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 1427/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Lagos, faz saber que, nos autos de processo sumário, registados sob
o n.º 588/99.7PALGS, a correr termos neste Tribunal e Juízo, que
o Ministério Público move contra Paul Thomlinson, filho de Melvin
Thomlinson e de Helen Thomlinson, natural de Scarborough, na-
tural do Reino Unido, nascido em 1 de Outubro de 1971, com úl-
tima residência conhecida em Pavillion Terrace, Scarborough, Nort
Yorkshire, Inglaterra, o qual se encontra acusado pelo crime de
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condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, e de que por despacho de 6 de
Dezembro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter todos e quaisquer
documentos, certidões e registos junto de autoridades públicas (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

Aviso de contumácia n.º 1428/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, aqui
pendentes e registados sob o n.º 69/97.3TBLGS, que o Ministério
Público move contra Fabrice Johan Raymond Havot, solteiro, nas-
cido a 3 de Junho de 1956, em França, filho de Raymond Havot e
de Lisette Colinet, com última residência conhecida em Portugal,
na Casa Ocean, Praia da Luz, Lagos, o qual se encontra acusado
pelo crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1,
alínea c), e 2 do Código Penal, com referência ao artigo 229.º, do
mesmo diploma, foi ao arguido, por despacho de 6 de Dezembro
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

Aviso de contumácia n.º 1429/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carreira da Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 400/99.7TBLGS. deste 1.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Reginald John
Crundwell, casado, canalizador, nascido a 28 de Julho de 1942, na-
tural de Loose Maidstone, Kent, Inglaterra, filho de Douglas Wal-
ter Crundwell e de Dorris Florence Crundwell, de nacionalidade
britânica, com última residência conhecida no Moinho do Azeite,
bloco 1 D, 1.º, Lagos, por ter cometido um crime de uso de do-
cumento falsificado, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alí-
nea c), e 2 do Código Penal de 1982, por despacho de 6 de Dezem-
bro de 1999, foram declarados cessados os efeitos da contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
reira da Conceição. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Gar-
cia Canejo.

Aviso de contumácia n.º 1430/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Lagos, faz saber que, por este Tribunal e Juízo, e nos autos de pro-
cesso comum, singular, aqui pendentes e registados sob o n.º 8/97.1
TBLGS, que o Ministério Público move contra Bruno da Costa
Saraiva, bilhete de identidade n.º 10922144, emitido em 13 de No-
vembro de 1996, por Lisboa, com última residência conhecida em
230, Rue de Rabats, 92160 Antony, França, o qual se encontra acusa-
do pelo crime de dano, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1,
do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 13 de Outubro
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã Auxiliar Provisória, Guadalupe Tavares de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1431/2001 — AP. — A Dr.ª Pau-
la Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Lagos, faz saber que, neste Tribunal e Juízo e nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 36/99.2TBLGS, que o Ministério Público
move contra Maria do Rosário Lima Carvalho, bilhete de identi-
dade n.º 10708362, casada, nascida a 26 de Julho de 1971, filha
de Ângela Santos do Nascimento Lima e com última residência
conhecida na Rua de Diogo Lopes Sequeira, 49, cave, Feijó, Al-
mada, a qual se encontra acusada pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data da prá-
tica dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alíneas a), e c)
1.ª parte do § único, na redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei

n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 3 de Outubro de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
O Escrivão Auxiliar, Pedro Amâncio Ferreira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 1432/2001 — AP. — A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 502/99.0TALRA, que o Minis-
tério Público move à arguida Zulmira Alves Antunes Martins, em-
pregada de hotelaria, filha de José Antunes e de Ilda Antunes
Alves, nascida a 9 de Maio de 1960, possuidora do bilhete de iden-
tidade n.º 7733835, Lisboa, com última residência conhecida na
Urb. Madeiras, lote 1,  2.º, direito, Rego Dágua, Marrazes, Leiria,
e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusada no crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi por despacho de 12 de Dezembro de 2000, declarada
a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos
termos deste processo até à apresentação ou detenção da arguida;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição da arguida obter carta de
condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida
Santos.

Aviso de contumácia n.º 1433/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 319/97.6PBLRA, a cor-
rer termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move à
arguida Luciana Sofia Santos, nascida a 30 de Abril de 1977, em
Leiria, filha de Luciano Augusto Martins Lameiras e de Maria
Filomena da Silva Santos Lameiras, titular do bilhete de identida-
de n.º 11580278, residente no Largo de São Pedro, 1, Leiria, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 1434/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 450/94, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Vítor Pereira Gas-
par, filho de Joaquim e de Maria Pereira, nascido a 19 de Abril
de 1958, em Leiria, titular do bilhete de identidade n.º 4389717,
emitido em 5 de Abril de 1989, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Adolfo Lei-
tão, sem número de polícia, São Pedro de Moel, Marinha Grande,
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, foi declarada cessada a contumácia, ao arguido por despacho
de 16 de Setembro de 1998, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

27 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 1435/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, pelo 3.º Juízo Criminal e nos autos de processo comum,
colectivo n.º 6/99.0PELRA, que o Ministério Público move contra
o arguido Emanuel Luís Borges Delgado, solteiro, ajudante de elec-
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tricista, filho de Amâncio Luís Borges e de Lucinda Delgado, nas-
cido a 21 de Março de 1976, na freguesia de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, com última residência conhecida na Avenida de
João Paulo II, lote 546, 1.º C, Zona J, Chelas, Lisboa, por acórdão
de 19 de Janeiro de 2000, foi condenado como autor de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, na pena de dois anos e seis me-
ses de prisão, tendo beneficiado de um ano de perdão de harmo-
nia com o disposto no artigo 1.º, n.º 1 da Lei n.º 29/99, de 12 de
Maio, tendo a cumprir a pena de um ano e cinco meses e seis dias
de prisão, foi por despacho de 7 de Dezembro de 2000, declarado
contumaz, com as consequências previstas nos artigos 336.º, 337.º,
476.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após a declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia de J. Costa.

Aviso de contumácia n.º 1436/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 862/96.4
PBLRA, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Luís Filipe Morais Napoleão, solteiro, industrial, filho de
Jorge Manuel dos Anjos Napoleão e de Maria Helena de Jesus
Morais Napoleão, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 5 de Junho de 1968, titular do bilhete de identidade
n.º 8549824-6, actualmente residente em parte incerta, e com últi-
ma morada conhe-cida na Rua do Padre António Vieira, Edifício
7 B, 5.º B, Santo António dos Cavaleiros, Lisboa, pelo crime em
co-autoria material um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelas disposições combinadas dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal, na redacção do artigo 1.º do Decre-
to-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi por despacho proferido a 7
de Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade,
carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel; fica vedado a
qualquer dos serviços de notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã Auxiliar, Paula Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1437/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, por despacho proferido em 7 de Dezembro de 2000,
nos autos de processo comum, singular n.º 1298/97.5TALRA,
a correr termos pelo 3.º Juízo criminal, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Cláudia Catarina Alves Caseiro, filha de João
Duarte Caseiro e de Maria da Graça Alves Caseiro, nascida a 13
de Fevereiro de 1974, em Leira, titular do bilhete de identidade
n.º 10265546-4, emitido a 7 de Dezembro de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Leiria, residente na Rua do Pardieiro, lote 2,
n.º 171, Vidigal, Pousos, Leiria, fica cessada a contumácia uma vez

que foi extinto o procedimento criminal e ordenado o arquivamento
dos autos.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã Auxiliar, Paula Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1438/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 1181/98.7TALRA,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido
Jaime Nunes dos Santos Rosa, divorciado, desenhador, filho de
José Barata dos Santos Rosa e de Olívia da Conceição Nunes, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 27 de No-
vembro de 1949, titular do bilhete de identidade n.º 1098890-4,
actualmente residente em parte incerta, e com última morada conhe-
cida na Estrada do Desvio, 40, 2.º, esquerdo, Lumiar, Lisboa, pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas
disposições combinadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por despacho proferido
a 7 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade,
carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel; fica vedado a
qualquer dos serviços de notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã Auxiliar, Paula Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1439/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, por despacho proferido em 12 de Dezembro de 2000, nos
autos de processo comum, colectivo n.º 85/00.0TBLRA (ex-pro-
cesso comum, colectivo n.º 22/98.0TBLRA) que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Marco Paulo da Costa Rodrigues, empre-
gado de balcão, filho de Agostinha Etelvina da Costa, natural do
Funchal, com última residência conhecida na Pensão Capelinha do
Monte, Rua do Dr. António Costa Santo, Leiria, fica cessada a con-
tumácia, por ter sido extinto, por prescrição o procedimento cri-
minal contra o arguido.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã-Adjunta, Odete Gregório.

Aviso de contumácia n.º 1440/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 862/96.4
PBLRA, que o Ministério Público nesta comarca move contra o ar-
guido Jorge Manuel dos Anjos Napoleão, casado, industrial, filho
de Jaime Ferreira Napoleão e de Noémia Augusta Napoleão, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 20 de Março
de 1944, titular do bilhete de identidade n.º 326736, actualmente
residente em parte incerta, e com última morada conhecida no Par-
que dos Jasmins, lote 9, 6.º, direito, Massamá, Lisboa, pelo crime
em co-autoria material, um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições combinadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, na redacção do artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi por despacho proferi-
do a 7 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
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cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de identida-
de, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel; fica ve-
dado a qualquer dos serviços de notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã Auxiliar, Paula Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1441/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, no 3.º Juízo Criminal e nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 1494/97.5PBLRA, que o Ministério Público move contra
o arguido Filipe Miguel de Oliveira Santos, nascido a 10 de Feve-
reiro de 1980, filho de João Carlos dos Santos e de Maria Madalena
da Conceição Oliveira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, portador do bilhete de identidade n.º 11771573, com última
residência conhecida na Praceta de Lisboa, lote 51, cave, esquer-
da, Quinta do Bispo, Leiria, encontra-se acusado de haver cometi-
do um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, três crimes de falsificação, previstos e punidos pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3 do Código Penal, dois crimes de
burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal,
um crime de burla na forma tentada, previsto e punido pelos arti-
gos 22.º, 23.º, 217.º, n.os 1 e 2 do mesmo diploma, foi por despa-
cho de 12 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, com as
consequências previstas nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de o arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1442/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção, deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob
o n.º 437/99.6SD, que o Ministério Público move contra o argui-
do Fernando José Ferreira Mendes Castanheira, filho de José Ta-
vares Castanheira e de Mariana Ferreira Mendes, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, nascido em 8 de Julho de 1975, com
última residência conhecida no Casal dos Machados, lote 9, letra D,
Olivais Norte, Lisboa, por haver cometido um crime de consumo
de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 2 do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Por despacho proferido em
7 de Dezembro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que já é conhecido o paradeiro do arguido.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 1443/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 634/92.5
SULSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
João da Silva Pereira, filho de José António Pereira e de Maria José

da Silva Pereira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido em 18 de Agosto de 1970, solteiro, com última residência
conhecida na Rua do Sargento Armando Monteiro Ferreira, lote
139, 3.º, esquerdo, Olivais Norte, Lisboa, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro. Por despacho proferido em 6 de Dezembro de 2000, nos
autos acima referidos, declara-se o arguido António João da Silva
Pereira, contumaz. Os termos ulteriores do processo ficarão sus-
pensos até à apresentação caducando logo que se apresente. Nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal de-
claração de contumácia implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e também a proibição de obter todos e quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal), bem como passaporte
e documentos referentes a veículos automóveis.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 1444/2001 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 16 916/96.4
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Armindo
Reis Pires, filho de Artur da Nazaré Pires e de Amélia da Silva Reis
Pires, natural de Lisboa, nascido em 29 de Dezembro de 1933,
casado, com última residência conhecida na Rua do Capitão Roby,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Por despacho proferido em 6 de
Dezembro de 2000, nos autos acima referidos, declara-se o arguido
Armindo Reis Pires, contumaz. Os termos ulteriores do processo
ficarão suspensos até à apresentação, caducando logo que se apre-
sente. Nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração e também a proibição de obter todos e
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal), bem
como passaporte e documentos referentes a veículos automóveis.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 1445/2001 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 881/95.8
TASNT, que o Ministério Público move contra o arguido António
Manuel Dias Pais, casado, nascido em 10 de Maio de 1957, natu-
ral do Socorro, Lisboa, filho de Leonel da Silva Pais e de Maria
da Graça da Ressurreição Dias Pais, com última residência conhe-
cida no Caminho da Barreira, 15, Funchal, por haver cometido um
crime de burla e falsificação, previsto e punido pelos artigos 296.º,
313.º e 228.º, n.os 1 e 2 do Código Penal de 1982, o qual por des-
pacho proferido em 11 de Dezembro de 2000, foi declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 1446/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção, deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
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cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o
n.º 3/97.0F5, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Georgina Pinheiro Jorge, filha de Armando Romero Jorge e de
Adélia Correia Pinheiro Jorge, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, nascida em 29 de Julho de 1949, com última residência
conhecida na Alameda do Beato, 22, 1.º, direito, 1900 Lisboa, por
haver cometido um crime de jogo ilegal, previsto e punido pelos
artigos 12.º e 26.º do Código Penal. Por despacho proferido em 13
de Dezembro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que já é conhecido o paradeiro da arguida.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 1447/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 1980/97.7
TACSC, que o Ministério Público move contra a arguida Cláudia
Margarete Konig, casada, nascida em 8 de Janeiro de 1968, natu-
ral da Alemanha, com última residência conhecida na Rua do Pato
Real, 34, 1.º, esquerdo, Quinta da Bicuda, Cascais, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigo 217.º, do Código Penal, a qual por des-
pacho proferido em 11 de Dezembro de 2000, foi declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 1448/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção, deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob
o n.º 10 877/99.5TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Rúbio Ricardo Júnior, solteiro, nascido em 4 de Junho de
1967, natural de Angola, filho de José Pascoal Júnior e de Espe-
rança Francisco Milagre, residente na Rua da Cidade de Vitória,
lote 60, 1.º, esquerdo, São Marcos, 2735 Cacém, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1982. Por des-
pacho proferido em 15 de Dezembro de 2000, nos autos acima re-
feridos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ser conhe-
cido o paradeiro do arguido.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 1449/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção, deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob
o n.º 449/96.1SP, que o Ministério Público move contra o arguido
José Manuel Pires Dias, filho de Alípio Dias e de Maria Rosa da
Paixão Pires, natural da Covilhã, nascido em 20 de Junho de 1955,
com última residência conhecida na Rua do Cerrado do Zambu-
jeiro, 4, rés-do-chão, frente, Alfragide, Amadora, , por haver come-
tido um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pe-
los artigos 25.º, alínea a), e 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro. Por despacho proferido em 13 de Dezembro de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos

termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, uma vez que
já é conhecido o paradeiro do arguido.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 1450/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção, deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob
o n.º 1219/96.2JDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Manuel Fernando Sampaio Carvalho, solteiro, nascido em 20
de Outubro de 1961, natural de Areias, Santo Tirso, filho de Lin-
dolfo Ferreira de Carvalho e de Deolinda Sampaio, com última re-
sidência conhecida na Rua de Nossa Senhora da Conceição, Sande,
Areias, Santo Tirso, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Por despacho pro-
ferido em 2 de Novembro de 2000, nos autos acima referidos, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 1451/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum n.º 1496/97-1TD, no qual é arguido Santos
Paulo, nascido a 20 de Setembro de 1966, filho de Paulo Coxe e de
Inês Mutu, natural de Angola, titular do bilhete de identidade
n.º 16139184-2, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de José Estevão, lote 7,
1.º B, Reboleira Sul, Amadora, acusado pelo Ministério Público da
prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de
14 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão sus-
pensos até à apresentação do arguido, caducando logo que este se
apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). Nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal de-
claração de contumácia implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3, do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi decretada a proibição do arguido
obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1452/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 863/92-1SG, no qual é arguido George
Zamfir, nascido a 8 de Novembro de 1968, filho de Gumitri Zamfir
e de Mariana Zamfir, natural de Constança, Roménia, com última
residência conhecida na Rua de Rebelo da Silva, 17, 19.º, em Lis-
boa, acusado pelo Ministério Público da prática do crime, previsto
e punido pelo artigo 398.º, do Código Penal, por despacho de 18
de Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos termos do artigo
337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos
até à apresentação do arguido, caducando logo que este se apresente
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). Nos termos do
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal declaração de
contumácia implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração. De
acordo com o disposto pelo n.º 3, do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi decretada a proibição do arguido obter bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1453/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-



24 APÊNDICE N.º 18 — II SÉRIE — N.º 34 — 9 de Fevereiro de 2001

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 3039/99-3TD, no qual é arguida Maria Clara
de Sousa Pereira, nascida a 7 de Março de 1974, filha de Avelino
Pereira da Mota e de Maria Augusta Correia de Sousa, natural de
Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11244220-0, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Bonjardim,
810, 3.º, tr., Porto, acusada pelo Ministério Público da prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 14 de
Dezembro de 2000, declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até
à apresentação da arguida, caducando logo que esta se apresente
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). Nos termos do
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal declaração de
contumácia implica para a arguida a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração.
De acordo com o disposto pelo n.º 3, do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, foi decretada a proibição da arguida obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1454/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção, deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob
o n.º 512/97.1SLLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Custódio Dias Martins, filho de José Pinto Martins e de Al-
merinda Mendes Dias, natural de Frende, Porto, nascido em 15 de
Novembro de 1954, com última residência conhecida na Rua do
Falcão, 790, 3.º, Campanhã, Porto, por haver cometido o crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 313.º do Código Penal. Por
despacho proferido em 18 de Dezembro de 2000, nos autos acima
referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos autos
ter sido declarado extinto, por desistência de queixa, o procedimen-
to criminal contra o arguido.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 1455/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção, deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob
o n.º 22 828/91.0TDLSB, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria do Rosário Palma Faleiro, filha de Silvino Sebastião
das Dores Faleiro e de Irene António da Palma das Dores Faleiro,
natural de Vila Real de Santo António, nascida em 7 de Junho de
1962, com última residência conhecida na Rua de Gil Eanes, 20,
3.º, esquerdo, Loures,  por haver cometido o crime, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Por despacho proferido em
18 de Dezembro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal contra a arguida.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 1456/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 18 864/97.1
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Artur Ma-
nuel Sousa de Jesus, filho de Licínio de Jesus e de Rosa da Con-
ceição, natural de Angústias, Horta, nascido em 17 de Dezembro
de 1952, com última residência conhecida na Rua do Bago Socas,
2, A, Livramento, Ponta Delgada, por haver cometido o crime,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de
1982, o qual por despacho proferido em 14 de Dezembro de 2000,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e

336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 1457/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 1401/97.5
PTLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Marieta
Fernanda Pimenta da Silva Abrunhosa, natural de Santo Ildefonso,
Porto, nascida a 17 de Janeiro de 1948, filha de Jaime da Silva
Carvalho e de Deolinda Augusta Pimenta, portadora do bilhete de
identidade n.º 3040937, com última residência conhecida na Rua da
Verónica, 144, rés-do-chão, Lisboa, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, por despacho proferido em 21 de Dezembro de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia da arguida, com todas
as consequências daí resultantes.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 1458/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados com o n.º 12 064/98.0
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Prakash
Pratapsi Odeshi, natural de Moçambique, nascido a 20 de Julho de
1971, filho de Pratapsi Dwarkadas e de Naliwi Gokaldas, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 16052016, com última residência
conhecida na Avenida de Luís de Camões, bloco C6, lote 1, 7.º B,
Miratejo, Almada, por haver cometido  um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos
quais por despacho proferido em 21 de Dezembro de 2000, foi o
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 1459/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 14 855/97.0
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Edgar Fer-
nando Pais Espanha Velasco, filho de Edmundo Silva Velasco e de
Maria da Conceição Pais Espanha Velasco, natural de São Sebas-
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tião da Pedreira, Lisboa, nascido em 26 de Maio de 1955, com
última residência conhecida na Rua da Atalaia, 7, 2.º, 1200 Lis-
boa, por haver cometido o crime, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, o qual por despacho
proferido em 13 de Dezembro de 2000, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade de bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 1460/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 2988/98.0
JDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Andreia
Catarina Mendes da Silva Santos, solteira, nascida em 6 de Maio
de 1979, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de José
Luís da Silva Santos e de Maria de Fátima Nalha Nogueira Castro
Mendes Silva Santos, com última residência conhecida na Rua de
Afonso de Albuquerque, lote 12, 8.º A, Agualva, Cacém, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, do Código Penal, a
qual por despacho proferido em 15 de Dezembro de 2000, foi a
arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação da argui-
da, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

22 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 1461/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 6553/97.1
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Car-
mindo Pinto Marinho, casado, nascido em 31 de Julho de 1948,
natural de Miragaia, Porto, filho de José Teixeira Marinho e de Ma-
ria Carminda Ferreira Pinto Marinho, com última residência conhe-
cida na Rua do Visconde de Setúbal, 66, 4200 Porto, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, o qual
por despacho proferido em 18 de Dezembro de 2000, foi o argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados

pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

22 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 1462/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção, deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob
o n.º 14 499/92.3JDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Fernando Manuel Janeiro, casado, nascido em 9 de Outu-
bro de 1949, natural de Carviçais, Torre de Moncorvo, filho de José
Joaquim Janeiro e de Silvina do Carmo Topete, titular do bilhete
de identidade n.º 3194600, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua de Luís de Camões, 34 A, 1.º, Póvoa
de Santo Adrião, por haver cometido o crime, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro. Por despacho proferido em 21 de Dezembro de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos se ter apresentado em Juízo, prestando Termo de
Identidade e Residência.

22 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã Auxiliar, Henriqueta Maria Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1463/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 4369/96.1
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Timóteo
João Dias Massano, filho de Francisco João Massano e de Silvana
Rosa Dias Massano, natural de Santa Isabel, Lisboa, nascido em
29 de Junho de 1953, com última residência conhecida na Urbani-
zação do Choupal, lote 1, 7.º, frente, Alverca do Ribatejo, por haver
cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
nea a) e 3 do Código Penal, o qual por despacho proferido em 21
de Dezembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 1464/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 10 468/96.2 TDLSB, em que é ar-
guido Edivaldo da Cruz Almeida, solteiro, nascido a 27 de Março
de 1970, natural de Angola, filho de António da Cruz Almeida e
de Admira Mendes de Carvalho, titular do bilhete de identidade
n.º 16157079/8, emitido em 6 de Abril de 1994, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Azinhaga
dos Besouros, Rua Principal, 19, Pontinha, acusado pelo Ministé-
rio Público, da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, à
data da sua prática com referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo por despacho de 21 de Dezembro de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do
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Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores
termos do processo ficarão suspensos até à apresentação do argui-
do, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração. De acordo com o disposto
pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi de-
cretada a proibição do arguido obter bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, certidões ou registos, junto de autorida-
des públicas.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 1465/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 2025/95-7SF, no qual é arguida Maria
da Graça Martins dos Santos Henriques, nascida a 25 de Dezem-
bro de 1948, filha de Carlos dos Santos e de Maria Martins dos
Santos, natural de Alcântara, Lisboa, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4923632, com última residência conhecida na Rua do
Borja, 35, cave, direita, em Lisboa, acusada pelo Ministério Público
da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 260.º do Código
Penal de 1982, por despacho de 19 de Dezembro de 2000, decla-
rada contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores ter-
mos do processo ficarão suspensos até à apresentação da arguida,
caducando logo que esta se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para a arguida
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição da arguida obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1466/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 20 771/97.9TD.LSB pendente nesta comarca contra o arguido
João Luís Sousa Silva Santos, natural de Santarém, nascido em 10
de Janeiro de 1956, filho de António da Silva e de Maria de Sousa
da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 4915937-6, com úl-
tima residência conhecida na Rua de São João, 17, Coruche, por
se encontrar acusado na prática do crime, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, é o mesmo declarado contumaz nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do arti-
go 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição
do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, car-
ta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 1467/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 626/95-B, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Vítor Manuel Moutinho
Potrela, solteiro, filho de José Manuel Pires Potrela e de Maria Te-

resa Martins Moutinho Potrela, nascido em 18 de Agosto de 1969,
natural de Angola, portador do bilhete de identidade n.º 9692893,
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Afonso Noronha, 4, 3.º, direito, Reboleira, Ama-
dora, por se encontrar acusado, em co-autoria, de um crime de
exploração ilicitada de jogo, previsto e punido pelo artigo 108.º,
n.º 1 com referência aos artigos 1.º, 3.º e 4.º, n.º 1, alínea g) do De-
creto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro tendo em conta os artigos
159.º e 161.º do Decreto-Lei n.º 10/95, de 19 de Janeiro. Tal de-
claração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do mesmo Códi-
go); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
citado Código); proibição de o arguido obter ou renovar o bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, documentos ou certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis e de efectuar quaisquer registos junto e qualquer autoridade
pública (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, João A. Marques.

Aviso de contumácia n.º 1468/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 74/95.4SC.LSB-A que o Ministério Pú-
blico move contra Ricardo do Amaral do Casal Ribeiro de Carva-
lho, filho de Carlos Eduardo do Casal Ribeiro de Carvalho e de
Maria de Lurdes Salgado Parreira do Amaral do Casal Ribeiro de
Carvalho, natural de Lisboa, nascido em 26 de Maio de 1970, por-
tador do bilhete de identidade n.º 9698071, residente na Rua de Al-
ves Redol, 1, 5.º, esquerdo, Lisboa, o qual se encontrava acusado
por um crime de furto, foi ao arguido, por despacho de 19 de De-
zembro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, n.º 193, de 19 de Agosto de 1999.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 1469/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 18 132/98.1TD.LSB pendente nesta comarca contra o arguido
Artur Lukasz Wiesek, solteiro, nascido a 31 de Março de 1979, na
Polónia, de nacionalidade Polaca, com filiação desconhecida, e
com última residência conhecida na Rua do Cardeal de São José,
n.º 67, cave, em Lisboa, por se encontrar acusado na prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contu-
maz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 1470/2001 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 275/00, pendentes nesta comar-
ca e que o Ministério Público move contra o arguido Afonso José
Coutinho da Fonseca, solteiro, filho de Afonso José Moura da Fon-
seca Maia e de Maria Julieta Coutinho da Fonseca, nascido a 8 de
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Outubro de 1975, em Ramalde, Porto, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 122626603/6, com última residência conhecida na Rua
de Calouste Gulbenkian, 201, 1.º, Oliveira do Douro, Vila Nova de
Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por
despacho de 20 de Dezembro de 2000, declarada a cessação da con-
tumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do Código Penal.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 1471/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 608/00, que o Ministério Público move
contra o arguido Marcos Daniel Mendez Dorantes, filho de Desi-
dério Orlando Mendes Araújo e de Irene Dorantes Zetina, nascido
em 21 de Julho de 1962, natural de Pixoyal, México, portador
do bilhete de identidade n.º 1689472, emitido em 1 de Fevereiro
de 2000, com última morada conhecida no Edifício Poto Marina
Ap. 216, Estrada da Falésia, 8125 Vilamoura, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 e n.º 2, alí-
neas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi, por despacho de 11 de Dezembro de 2000,
declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do n.º 6
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, publicado no Diário
da República, n.º 150, datado de 2 de Dezembro de 1999.

4 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 1472/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 608/00, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Virgínia Vitorino Verga Portela Lopes, fi-
lha de José Luís Verga e de Rosa da Conceição Vitorino, nascida
em 19 de Janeiro de 1950, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, portadora do bilhete de identidade n.º 4640300, emitido em
29 de Maio de 1992, com última morada conhecida no Edifício
Poto Marina Ap. 216, Estrada da Falésia, 8125 Vilamoura, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 e
n.º 2, alíneas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 11 de Dezembro de 2000,
declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do n.º 6
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, publicado no Diário
da República, n.º 150, datado de 2 de Dezembro de 1999.

4 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1473/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 588/99.5S (00) pendentes nesta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Raúl João Re-
golta Nunes, casado, electricista, nascido a 31 de Março de 1958, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, filho de Raúl Nunes e de Maria
Luísa Dias Regolta, portador do bilhete de identidade n.º 5331467/0,
de 6 de Outubro de 1989, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Avenida de São João de
Deus, 15-A, 2.º, direito, 1000 Lisboa, pronunciado pela prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, é o mesmo declarado contumaz nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal) e; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou

registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º)
e a detenção do arguido nos termos e com os fins constantes do
artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/88, de 25 de Agosto.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1474/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 6260/98.8TD(00) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Mário
Manuel Cohen, solteiro, gerente hoteleiro, nascido a 22 de Agosto
de 1969, natural de Angola, filho de José Cohen e de Susana Ba-
tista, portador do bilhete de identidade n.º 16188812, de 8 de Maio
de 1997, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última re-
sidência conhecida na Rua do Américo Durão, 6, 4.º, direito, 1900
Lisboa, pronunciado pela prática do crime, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e; a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º) e a detenção do arguido nos
termos e com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2,
ambos do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/88,
de 25 de Agosto.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1475/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 198/97.3SV(00) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Kathleen
Rose Braga Valigy da Silva, casada, empregada de mesa, nascida
a 12 de Setembro de 1975, natural de Lourenço Marques, Moçam-
bique, filha de Rafato Ismael Valigy e de Carlota de Fátima Ringler
Valigy, portadora do bilhete de identidade n.º 10543240/7, de 23
de Fevereiro de 1996, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua do Marechal Craveiro Lopes,
3 B, 3.º, esquerdo, Póvoa de Santo Adrião, pronunciada pela prá-
tica do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por re-
ferência ao artigo 217.º do Código Penal, é a mesma declarada con-
tumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo de realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal) e; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º)
e a detenção da arguida nos termos e com os fins constantes do
artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1476/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 18/8.1PT(00) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Concei-
ção de Jesus Pereira da Cunha, solteira, doméstica, nascida a 9 de
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Abril de 1970, natural de Angola, filha de José Cunha e de Maria
Luísa Pereira, portadora do bilhete de identidade n.º 16168735/0,
de 18 de Janeiro de 1995, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua do Chafariz, lote 29, 2.º,
esquerdo, Casal da Silveira, Famões, Odivelas, pronunciada pela
prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
referência ao artigo 217.º do Código Penal, é a mesma declarada
contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal) e; a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mes-
mo artigo 337.º) e a detenção da arguida nos termos e com os fins
constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1477/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 194/98.3ZR(00) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Lamine
Marena, solteiro, servente, nascido a 10 de Maio de 1976, natural
de Guiné-Bissau, filho de Sori Marena e de Sambú Sana, portador
do Título de Residência n.º RE80545, e com última residência
conhecida na Rua do Major Rosa Bastos, 19, 1.º, 2685 Sacavém,
pronunciado pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.º 1, alínea b) e n.º 3 do Código Penal, é o mesmo declara-
do contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal) e; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
mesmo artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com os
fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código
de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1478/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.º Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 476/96-9SP-97, em que é arguido José
Carlos Ribeiro Silva, nascido a 7 de Abril de 1969, natural da fre-
guesia da Pena, Lisboa, filho de Joaquim Portilha da Silva e de Ana
Ribeiro da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 9394736-4,
de 8 de Abril de 1996, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e com residência conhecida na Rua de Santa Isabel, lote
206-A, 1.º, direito, na Brandoa, Amadora, por se encontrar acusa-
do pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 152.º, n.os 1,
alínea a) e 2 do Código Penal, é dada por finda a declarada de
contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, uma vez que o arguido se apresen-
tou em Juízo.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã de Direito, Regina Amaral.

Aviso de contumácia n.º 1479/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 10 484/96.4JD(00) pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Bruno Alexandre Simões Silva Cardoso, solteiro, nascido a 3 de

Outubro de 1976, natural de Torres Vedras, filho de Fernando
Manuel Gonçalves Cardoso e de Albertina Edmar Gomes Cardoso,
portador do bilhete de identidade n.º 10837782/2, de 27 de Agos-
to de 1997, do Arquivo de Identificação de Lisboa e com última
residência conhecida na Quinta de Santa Catarina, lote 40, rés-do-
-chão, direito, Lourinhã, pronunciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, é dada por finda
a contumácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, por se encontrar extinto o procedi-
mento criminal por desistência de queixa.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1480/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 230/97.0SL.(00) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida, Maria
João Santos Cabrita Fonseca, filha de João José Cabrita e de Ma-
ria Fernanda G. S. Cabrita, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, nascida em 18 de Maio de 1968, divorciada, portadora do
bilhete de identidade n.º 8186818, de 19 de Março de 1996, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Sargento José Prego, 33, Montelavar, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi dada finda a contumácia, com cessação desta
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por
apresentação da arguida em Juízo.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 1481/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 197/97.5PW.LSB(00) pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra Carlos Al-
berto Pires Pereira de Matos, casado, nascido a 10 de Agosto de
1953, natural de Santos-o-Velho, Lisboa, filho de Luís Ferreira de
Matos e de Ester Dias Pires de Matos, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 2163867, de 13 de Dezembro de 1993, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
de Teixeira Coelho, 13, rés-do-chão, Amadora, por ter cometido o
crime, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de ob-
ter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º) e a detenção do arguido nos
termos e com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2,
ambos do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 1482/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 1403/97.1PT.(00) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida, Maria da
Graça Miranda Pinto, filha de António Pinto Monteiro e de Gui-
lhermina Adelaide Miranda Bernardes Monteiro, natural de Póvoa
de Santa Iria, Vila Franca de Xira, nascida em 27 de Agosto de
1961, divorciada, portadora do bilhete de identidade n.º 6074887,
de 20 de Março de 1996, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua do Mestre de Avis, 14,
3.º, frente, Póvoa de Santo Adrião, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta nos termos do
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artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por apresentação
da arguida em Juízo.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 1483/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 197/97.5PW.LSB(00) pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra Norberto Silva
Policarpo, solteiro, nascido a 7 de Setembro de 1965, natural do
Brasil, filho de Renato Policarpo e de Cleonice Silva Policarpo,
portador do bilhete de identidade n.º 16012576, de 21 de Abril de
1992, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Praceta de Luís Ludovice, 9, 1.º, esquerdo, Da-
maia, 2700 Amadora, por ter cometido o crime, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com os fins cons-
tantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 1484/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 458/98.6SX(00) pendentes nesta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Maximia-
no Raúl Martins Furtado, solteiro, nascido a 8 de Junho de 1953,
natural de Santa Catarina, Cabo Verde, filho de Francisco Gomes
Furtado e de Catarina Tavares Martins, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11935016, emitido em 2 de Janeiro de 1996, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua 25 de Abril, lote B, 2.º, direito, Entroncamento, pronunciado
pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até à apresentação do arguido, sem preju-
ízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
mesmo artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com os
fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Có-
digo de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. —  A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro

Aviso de contumácia n.º 1485/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 3878/00.4TD(00) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Raúl José
Morais Simões, divorciado, nascido a 11 de Junho de 1968, natu-
ral de Vacariça, Mealhada, filho de Raúl Simões e de Maria Tere-
sa Brandão Morais, portador do bilhete de identidade n.º 8203957,
de 9 de Agosto de 1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua Nova, São João do Cam-
po, Coimbra, pronunciado pela prática do crime, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de

28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º) e a detenção
do arguido nos termos e com os fins constantes do artigo 337.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redac-
ção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. —  A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1486/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum, registados sob o n.º 4591/94.5TDLSB, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria João Cascalheira
de Sousa Ferreira, nascida a 20 de Junho de 1961, natural de Santa
Justa, Lisboa, filha de Américo de Sousa Peixe e de Maria Alice
Lopes Cascalheira, portadora do bilhete de identidade n.º 6071994,
com última residência conhecida na Rua do Professor Henrique
Vilhena, 4, 1.º, direito, Lisboa, a quem são imputados sete crimes
de abuso de confiança, previstos e punidos à data dos factos, no
artigo 300.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, agora no artigo 205.º,
n.º 1 do Código Penal vigente. Mais faz saber que por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000, cessou a declarada de contumácia que
havia sido ordenada por despacho de 30 de Abril de 1999.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 1487/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 4729/97.0JD(00) pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Manuela Correia Estrela, solteira, nascida a 31 de
Janeiro de 1942, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, fi-
lha de José Eduardo Sequeira Estrela e de Maria da Hora de Cam-
pos Correia Estrela, portadora do bilhete de identidade n.º 136738,
emitido em 22 de Março de 1994, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de António
Pereira Carrilho, 32, 1.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido o
crime, previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º, n.º 1 do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação da ar-
guida, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 1488/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 746/97.9SL(00) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Armindo
Gonçalves Cruz, casado, pedreiro, nascido a 22 de Agosto de 1956,
natural de São Julião do Tojal, Loures, filho de Ernesto Gonçal-
ves Cruz e de Margarida Gomes da Silva, portador do bilhete de
identidade n.º 10970530, emitido em 23 de Novembro de 1993, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
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cida no Bairro da Icesa, Banda 14, lote C, 2.º, direito, Vialonga,
Póvoa de Santa Iria, pronunciado pela prática do crime, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz nos termos dos ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º) e a detenção
do arguido nos termos e com os fins constantes do artigo 337.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redac-
ção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1489/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 10 097/96.0JDLSB(00) pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Isa-
bel Maria Carvalheira Prego, solteira, estudante, nascida a 30 de
Abril de 1969, natural de Arrentela, Seixal, filha de João Manuel
Serrenho Prego, portadora do bilhete de identidade n.º 8458397/5,
de 29 de Fevereiro de 1991, do Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua de Cesário Verde,
29, 1.º, esquerdo, Lisboa, pronunciada pela prática do crime, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, e
actualmente Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é dada
por finda a contumácia, com cessação desta nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1490/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1135/97.0TDLSB(00) pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida An-
tonieta Maria Martins, solteira, reformada, nascida a 15 de Janeiro
de 1926, natural de Santa Maria, Lagos, filha de José Martins e de
Helena Martins, portadora do bilhete de identidade n.º 6885925, de
12 de Fevereiro de 1985, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua do Barão de Sabrosa,
229, 3.º, esquerdo, Lisboa, pronunciada pela prática do crime, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, é dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1491/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1364/95.1GC(97) pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Francisco Gonçalves, solteiro, comerciante, nascido a 13 de Junho
de 1962, natural de Sacavém, Loures, filho de pai natural e de Ro-
salina Gonçalves, portador do bilhete de identidade n.º 9531355-9,
do Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residência
conhecida na Rua de Tete, 46, Prior Velho, Sacavém, pronuncia-
do pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 143.º do Có-
digo Penal, é dada por finda a contumácia, com cessação desta nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por se en-
contrar extinto o procedimento criminal por desistência de queixa.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1492/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-

minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1963/93.6JD-98, em que é arguido Car-
los Alberto de Sousa Graça, nascido a 25 de Dezembro de 1956,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de
Manuel da Graça Ribeiro e de Maria de Lurdes de Sousa Graça,
portador do bilhete de identidade n.º 5199517, de Lisboa, e com
última residência conhecida na Travessa de Vitorino de Freitas, 10,
em Lisboa, por se encontrar acusado pela prática do crime, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é dada por finda a declaração de contumácia,
com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, uma vez que o arguido se apresentou em Juízo.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã de Direito, Regina Amaral.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1493/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 512/92.8PTLSB, que por despacho do Juiz de
Direito de 12 de Dezembro de 2000, em que é autor o Ministério Pú-
blico, foi declarada cessada a declaração de contumácia do argui-
do Luís António Santos Feijão, filho de António Luís Feijão e de
Lídia Conceição Santos, natural de São João Batista, Tomar, nas-
cido a 28 de Junho de 1958, divorciado, naturalidade portuguesa,
motorista, portador do bilhete de identidade n.º 5019432, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência no Lugar
de Quebradas, Torres Novas, nos termos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 139, Apêndice n.º 75, de 17 de Junho de
1999, a fl. 35.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1494/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 1903/95.8PS, desta Secção e Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Purcina Cunha Porto
Maia Costa, natural do Brasil, nascida em 17 de Março de 1962,
portadora do bilhete de identidade n.º 597908, com última residên-
cia conhecida na Rua de Vénus, 5, 3.º, esquerdo, Rio de Mouro,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 1495/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria das Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 89/00 (Nuipc: 9363/97.2TD.LSB),
em  que o Ministério Público deduziu acusação Domingos Olivei-
ra, nascido em 4 de Dezembro de 1955, filho de Oliveira Lumbange
e de Donana de Melo, nascido em 4 de Janeiro de 1976, natural da
República Popular de Angola, portador do bilhete de identidade
n.º 16142268/3, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
em 1 de Fevereiro de 1998, com última residência conhecida no
Largo das Dálias, lote 163, 4.º, direito, Vale da Amoreira, 2835-000
Maia, actualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995 à
data dos factos. O arguido acima identificado, fica declarado con-
tumaz, por despacho proferido em 5 de Dezembro de 2000, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do ci-
tado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do citado do Código de Processo
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Penal); proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução,
certidão ou registos, junto das seguintes entidades: conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição
de o arguido efectuar quaisquer registos juntos de quaisquer auto-
ridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel); a passagem imediata de manda-
to de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 1496/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 82/95.5P9, desta Secção e Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido João Carlos Zorrito
Gonçalves, filho de João Manuel Gonçalves e de Rita Baião Zor-
rito, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 22
de Abril de 1968, portador do bilhete de identidade n.º 9907042,
com última residência conhecida no Bairro do Calhau, Casa do
Guarda Florestal, 12, São Domingos de Benfica, Lisboa, por ha-
ver cometido um crime de consumo de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 1497/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria das Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 169/00 (Nuipc: 23 260/96.5
TD.LSB), em  que o Ministério Público deduziu acusação contra
o arguido Ermelindo Jorge Landim Carvalho, nascido em 25 de
Setembro de 1978, filho de Ermelindo de Carvalho Barreto e de
Fernanda Landim da Veiga, natural da freguesia de São Jorge de
Arroios, concelho de Lisboa, portador do bilhete de identidade
n.º 11998082, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no Largo de Santo António, 95,
Quinta do Mocho, Sacavém, Loures, actualmente ausente em par-
te incerta, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995 à data dos factos, actualmente pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), na redacção dada
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. O arguido acima iden-
tificado, fica declarado contumaz, por despacho proferido em 5 de
Dezembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do
Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do ci-
tado do Código de Processo Penal); proibição de o arguido obter
ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de condução, certidão ou registos, junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia; proibição de o arguido efectuar quaisquer registos
juntos de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel); a pas-
sagem imediata de mandato de detenção para os efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais con-
sequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia
declarado.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 1498/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-

cho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 96/96.8PELSB, desta Secção e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Domingos Garcia
Viana Figueiredo, filho de Álvaro Figueiredo e de Ponte Viana,
natural de Luanda, Angola, nascido a 11 de Julho de 1971, e com
última residência conhecida na Rua dos Apóstolos, 19, 1.º, direito,
Vale do Forno, Odivelas, por haver cometido um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido no artigo 256.º, n.º 1, alí-
neas b) e c) e n.º 3 do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz nos termos do artigo 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; a
suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgen-
tes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibi-
ção do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução,
certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 1499/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 9781/99.1TDLSB, desta Secção e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Idalécio Carva-
lho Francisco, filho de Manuel da Piedade Francisco e de Celeste
da Conceição Carvalho Francisco, natural de Maxial, Torres Ve-
dras, nascido a 13 de Janeiro de 1975, e com última residência
conhecida em Ereira, Maxial, Torres Vedras, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração; a suspensão dos
termos ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador, carta de condução, certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 1500/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 12 852/94.7JDLSB, desta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Albino
Torres de Sá, filho de José Augusto de Sá Pires Cerdeira e de Fran-
celina Duarte Torres, natural de Lisboa, nascido a 1 de Julho de
1972, e com última residência conhecida na Rua da Quinta do
Charquinho, lote 32, 5.º C, Benfica, Lisboa, por haver cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido nos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alínea d) do Código Penal de 1982, foi o mesmo de-
clarado contumaz nos termos do artigo 335.º, n.º 1 e 336.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de
condução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer auto-
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ridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 1501/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 18 952/98.7TDLSB, desta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Campos An-
dré, filho de António Serrote e de Isabel Munhico, natural de An-
gola, nascido a 15 de Fevereiro de 1976, portador do bilhete de
identidade n.º 16176701 e com última residência conhecida na Rua
de Domingos Saraiva, 1, 3.º, direito, Mem Martins, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz nos termos dos
artigo 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração; a suspensão dos
termos ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador, carta de condução, certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 1502/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 585/97.6GCSXL, desta Secção e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Carlos da Silva
Monteiro, filho de Avelino Lopes Monteiro e de Maria Eduarda da
Silva, natural de Lisboa, nascido a 18 de Julho de 1975, com o bi-
lhete de identidade n.º 11331659, com última residência conhecida
na Praceta do Dr. Barbosa do Bocage, 7, 7.º, direito, Laranjeiro,
Almada, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos actos
urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proi-
bição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução,
certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo
337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto
subsistir o estado de contumácia ora declarado.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Conceição Osório.

Aviso de contumácia n.º 1503/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Isabel Alves Duarte, juíza de direito na 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 42 651/91-0TD.LSB, em que é au-
tor o Ministério Público, que por despacho de 15 de Dezembro de
2000, foi declarada cessada a declaração de contumácia do argui-
do João António Matos Marques, filho de João Domingos Marques
e de Emília Maria Marques, natural de Moscavide, Loures, nasci-

do a 30 de Setembro de 1955, divorciado, nacionalidade portugue-
sa, administrador imobiliário, portador do bilhete de identidade
n.º 4788539, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residên-
cia na Rua dos Logista, 78, Lisboa, nos termos do disposto no n.º 2,
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário
da República, n.º 157 de 10 de Julho de 2000, a fl. (38).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1504/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 570/98.1PTLSB, desta Secção e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Dias
Relvas Pereira, filho de José Araújo Relvas Pereira e de Aurísia
Silva Dias Relvas Pereira, natural de Pena, Lisboa, nascido a 8 de
Agosto de 1964, com o bilhete de identidade n.º 8214892, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Fresca, 4, 1.º, esquerdo, Santa
Catarina, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, actualmente previsto e punido pelo referido artigo
11.º, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz nos termos do ar-
tigo 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração; a suspensão dos
termos ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador, carta de condução, certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 1505/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 12 503/97.8TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Sérvio
Luís Lopes Soares, filho de David da Graça Soares e de Engrácia
Lopes Soares, natural de Marvila, Lisboa, nascido a 6 de Outubro
de 1953, e com última residência conhecida no Bairro do Arma-
dor, lote 771, 6.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração; a suspensão dos termos ulterio-
res ao processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou reno-
var os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de caçador, carta de condução, certidões ou efectuar registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal
declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de
contumácia ora declarado.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Ruth de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 1506/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
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comum, registados sob o n.º 4603/98.3JDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João Carlos
Marouço Almeida Ferreira, filho de João Almeida Ferreira e de
Idalina Conceição Marouço Ferreira, natural de Maceira, Leiria,
nascido a 31 de Julho de 1969, e com última residência conhecida
na Urbanização da Cruz de São Tomé, lote 1, rés-do-chão, esquer-
do, Azóia, Leiria, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º  do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condu-
ção, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras muni-
cipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, en-
quanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Ruth de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 1507/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 4759/98.5TDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Nuno Mi-
guel Barbosa de Lorena Pires, filho de António Emílio de Lorena
Pires e de Maria Helena Fernandes Barbosa, natural de Campo Gran-
de, Lisboa, nascido a 16 de Outubro de 1974, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Alexandre Braga, 15, 2.º, direito, Lis-
boa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de con-
dução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Ruth de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 1508/2001 — AP. — Nos au-
tos de processo comum n.º 393/99, da 3.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em que é autor o Mi-
nistério Público e arguido Luís Filipe da Conceição Machado, filho
de Marcolino Machado Lila e de Maria José dos Santos da Con-
ceição, natural de Falagueira, Amadora, nascido em 12 de Feve-
reiro de 1959, solteiro, nacionalidade portuguesa, reformado, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 6798434.7, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Fonte dos Passa-
rinhos, 32, Falagueira, Amadora, nos autos em epígrafe, por despa-
cho da Juíza de Direito de 15 de Dezembro de 2000,  foi declarada
cessada a declaração de contumácia do arguido acima identificado,
nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, n.º 148, de 29 de
Junho de 2000, a fl. (36).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1509/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-

minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, manda que, nos autos de
processo comum, singular n.º 3541/99 (Nuipc. 17296/96.3TDLSB),
que o Ministério Público move contra Raquel Cristina Roque Con-
ceição Coutinho, filha de Adelino Conceição e de Maria Augusta
Correia Roque, nascida em 22 de Janeiro de 1975, natural de
Odivelas, Loures, portadora do bilhete de identidade n.º 11809460,
e com última residência conhecida no Bairro do Menino Deus,
porta 1, C, rés-do-chão, E, Odivelas, actualmente ausente em parte
incerta, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido à data pelas disposições conju-
gadas pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção originária, e 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, este na redacção introduzida pela entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março. Actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro. Por despacho de 13 de Dezembro de 2000, a arguida
acima identificado, foi declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal declara-
ção tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que a
arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º
do citado Código de Processo Penal); proibição da arguida obter
ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bilhete de identi-
dade; carta de condução; certidões ou registos junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia; proibição da arguida efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel); a
passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 1510/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 20 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 1283/96 (NUIPC: 769/93.7PDLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra, Hermínio Joaquim
da Silva Mendes, filho de Avelino Mendes e de Elvira Fernanda
da Silva Dores, nascido em 14 de Fevereiro de 1959, natural da
freguesia de Massarelos, concelho do Porto, portador do bilhete de
identidade n.º 3702394, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua de João das Regras, 150, 4.º, direito, fren-
te, Porto, foi cessada a contumácia contra este arguido, declarada
por despacho de 3 de Julho de 1997.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 1511/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 20 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 15 837/91.1TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ana Paula
de Matos Ferreira, filha de José Valentim Ferreira e de Maria de
Jesus Maltez de Matos Ferreira, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascida em 2 de Junho de 1967, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 7868722/0, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com residência conhecida na Rua de Pedro Álvares
Cabral, 766, 1.º, 1675 Pontinha, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção actual e artigo 313.º do Código Pe-
nal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 122, de 26 de Maio de 1995 que declarou
aquela arguida contumaz.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — O Escrivão Auxiliar (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 1512/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho
de 19 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo co-
mum, registados sob o n.º 921/97.6SSLSB, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Eduardo Lopes Dias,
filho de José Dias e de Maria Lopes, natural do Pico, São Salvador
do Mundo, Cabo Verde, nascido em 20 de Março de 1954, com
última residência conhecida na Rua do Girassol, 6, Cova da Moura,
Buraca, Amadora, por haver cometido um crime de ofensas à inte-
gridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador,
carta de condução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 1513/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 18 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 1187/92.0SELSB, da 2.ª Secção des-
te Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
Friães de Carvalho Alves, filho de Alberto Cardoso de Carvalho e
de Maria da Piedade Friães, natural de Queimada, Armamar, nas-
cido em 2 de Outubro de 1962, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927; hoje na conjugação dos artigos 8.º e 11.º do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, artigos 28.º, 29.º, 40.º e
41.º da Lei uniforme relativa aos cheques e artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 2 de Maio de 1996 que
declarou aquele arguido contumaz.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Conceição Osório.

Aviso de contumácia n.º 1514/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho
de 19 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 947/94.1SRLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Sebastião Gomes Alves,
filho de Manuel Alves e de Catarina Gomes Timas, natural de An-
gola, nascido em 15 de Abril de 1971, com última residência conhe-
cida na Rua dos Reis, 1, Alto Cova da Moura, Buraca, Amadora,
por haver cometido um crime de ofensas corporais, previsto e puni-
do pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos actos
urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proi-
bição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução,
certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, en-
quanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Rectificação de contumácia n.º 4/2001 — AP. — Por ter
saído com inexactidão o anúncio de cessação de contumácia, rela-
tivo ao arguido José Manuel Gaspar dos Santos, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 264, de 15 de Novembro de 2000,
onde se lê «...registado sob o n.º 4662/94.4JDLSB...» deve ler-se
«...registado sob o n.º 4762/94.4JD...».

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.)

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1515/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, registados sob o n.º 1473/99 Nuipc: 56/96 9PAMAI, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos da Silva Cos-
ta, nascido a 24 de Outubro de 1971 em França, filho de José da
Conceição Costa e de Idalina Pais da Silva, com última residência
conhecida no Casaldoído, Caldas de São Jorge, Santa Maria da
Feira, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despacho de 12
de Dezembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter certidões
dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1516/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber quem nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 1653/00 Nuipc: 11 789/96 0
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
ria Sobral Jerónimo, nascido a 25 de Julho de 1954, em Cedofeita,
Porto, filho de José Maria Jerónimo e Emília Cândida Sobral, com
última residência conhecida na Rua de Palmira, 46, 2.º, direito,
1170 Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de que por
despacho de 12 de Dezembro de 2000, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e au-
tomóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1517/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 11 604/95.1JDLSB, que o Ministério Público move con-
tra Eugénia Maria Guerreiro Coelho, filha de José Manuel Coelho
e de Maria Eugénia Juliana Guerreiro, nascida a 10 de Abril de
1970, natural de Fuseta, concelho de Olhão, titular do bilhete de
identidade n.º 9396855, com última residência conhecida na Rua
da Ponte Pequena, Fuseta, Moncarapacho, Olhão, a qual se encon-
tra acusada pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
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de 28 de Dezembro, por despacho de 8 de Novembro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1518/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum singular, registados sob o n.º 1780/00 que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Manuel Encarnação da Silva,
solteiro, encarregado de secção, nascido a 4 de Setembro de 1965,
na freguesia dos Mártires, concelho de Lisboa, filho de António
Osvaldo Dias da Silva e de Maria Manuela da Encarnação Silva,
com última residência conhecida na Quinta de São Marcos, lote 92,
4.º-A, Agualva, Cacém, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, de que por despacho de 30 de Novembro
de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos  335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1519/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 13 903/95.3TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra Zulmira Tavares Pereira Montez Fernandes, casada, doméstica,
filha de Alberto Correia Pereira e de Maria Patrocínio Tavares
Alexandre, natural de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, nascida a 19 de Março de 1958, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8300668/0, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, em 23 de Fevereiro de 1993, com última residência conhecida
na Urbanização da Portela, lote 35, 4.º F, 2685 Sacavém, a qual
se encontra acusada por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
a arguida, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e au-
tomóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1520/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 315/96.0
PTLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria do Rosário Oliveira Lopes Maralhas,
nascida em 31 de Janeiro de 1961, filha de Heitor Manuel Lopes
e de Ana Maria Oliveira, natural da freguesia da Torre de Mon-
corvo, Bragança, possuidora do bilhete de identidade n.º 8194469,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua de Timor, lote 4, 2.º, esquerdo, Campos de Ca-
neças, Loures, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, do Código

Penal, e por despacho de 6 de Dezembro de 2000, foi aquela ar-
guida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, cri-
minal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1521/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de proces-
so comum, singular, registados sob o n.º 1814/00 que o Ministério
Público move contra a arguida Rute Lopes Santos, solteira, empre-
sária, nascida a 10 de Dezembro de 1957, em Malveira, Mafra,
filha de João dos Santos e de Aurora da Liberdade, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4860856, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Travessa do Espírito
Santo, 1, Alcaniça, Mafra, por ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, de que por despacho de 15 de Dezembro
de 2000, foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1522/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de proces-
so comum, singular, registados sob o n.º 1764/00 que o Ministério
Público move contra a arguida Rute Alexandra Marques Guia Mar-
tins, casada, nascida a 23 de Agosto de 1977, em Mártires, Lis-
boa, filha de Carlos Henrique de Jesus Guia e de Isilda Marques
Semide de Jesus Guia, titular do bilhete de identidade n.º 10945508,
de 15 de Julho de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Duarte Lobo, 21, 2.º,
em Queluz, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despacho de
30 de Novembro de 2000, foi a arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo  337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter certidões
dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1523/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de proces-
so comum, singular, registados sob o n.º 1658/00 que o Ministério
Público move contra a arguida Inês Cláudia Canejo Boavida Mo-
reira, solteira, desempregada, nascida a 13 de Dezembro de 1971,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Carlos Jorge Martins
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Alves Moreira e de Maria Canejo Boavida dos Santos Alves Mo-
reira, titular do bilhete de identidade n.º 9873955, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Es-
trada do Marquês de Pombal, lote 16, cave, direita, em Rinchoa,
por ter cometido três crimes de furto simples, previstos e punidos
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, de que por despacho de
11 de Dezembro de 2000, foi a arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter cer-
tidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1524/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 1491/95.5SPLSB, que o Ministério Público move contra
Arnaldo Manuel Costa Rosa, divorciado, pintor de construção ci-
vil, natural da freguesia de Mértola, concelho de Mértola, nascido
a 3 de Julho de 1955, filho de Arnaldo da Costa Rosa e de Cecília
Pereira Costa Rosa, titular do bilhete de identidade n.º 4712078-9,
emitido em 22 de Março de 1995, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Vicente Es-
teves, 11, 2.º, esquerdo, 2700 Amadora, no qual se encontra acusa-
do pelo crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo
142.º do Código Penal, por despacho de 15 de Dezembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão Auxiliar Provisório, Bártolo Santos.

Aviso de contumácia n.º 1525/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 716/96.4
PJLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra Arménio Ferreira de Carvalho, filho de Avelino Pe-
reira de Carvalho e de Isaura Soares Ferreira, natural de Angola,
nascido a 25 de Maio de 1963, titular do bilhete de identidade
n.º 8380774, com última residência conhecida na Estrada da Por-
tela, Quinta do Alto, 520-1700 Lisboa, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, de que por despacho de 15 de Dezembro de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, cri-
minal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 1526/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de proces-
so comum, registados sob o n.º 1799/00 Nuipc: 12 078/980TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Bruno Miguel
Faustino José, nascido a 8 de Setembro de 1979, filho de Manuel
José e de Dália Ferreira Faustino José, com última residência conhe-
cida na Rua de Alexandre Braga, 15, 2.º, direito, Lisboa, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, de que por despacho de 15 de Dezembro de
2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos

335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1527/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.º Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 5205/94.9TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra Maria Goreti Fartouce Velez, solteira, filha de José Bolon Velez
e de Maria Vitória Pinheiro Fartouce Velez, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, concelho de Lisboa, nascida a 12 de Outubro de
1968, titular do bilhete de identidade n.º 9000389/6, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, em 30 de Junho de 1998, com
última residência conhecida na Rua de Almeida Garrett, 15, rés-do-
-chão, direito, 2830 Barreiro, a qual se encontra acusada por um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a arguida, por despa-
cho de 18 de Dezembro de 2000, declarada contumaz, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bi-
lhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1528/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, registados sob o n.º 1797/00 Nuipc: 1699/979SXLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Arlindo José Cardoso
do Nascimento, nascido a 25 de Setembro de 1973, filho de Má-
rio José do Nascimento e de Maria Elisa Manuela, com última re-
sidência conhecida no Bairro de Car, Rua E, lote 50, 1, Camarate,
2670 Loures, por ter cometido um crime de dano, previsto e puni-
do pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, de que por despacho
de 15 de Dezembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter cer-
tidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1529/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 992/96.2
SQLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Alice da Costa Ramos, solteira, na-
tural da Guiné-Bissau, nascida a 30 de Junho de 1935, filha de José
Costa e de Leopoldina Maria Ramos da Costa, titular do bilhete de
identidade n.º 195421, e com última residência conhecida na Tra-
vessa dos Fornos, 17, 1.º, direito, 1300 Lisboa, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punível
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no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º, do Código Penal, de que por despacho
de 12 de Dezembro de 2000, foi aquela arguida declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter cer-
tidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel
e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Amaral Silvares
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1530/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 974/99, que o Ministério
Público move contra o arguido José Luís Moreira dos Santos, ca-
sado, motorista, nascido a 12 de Maio de 1963, em São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filho de José Pereira dos Santos e de Maria
Armanda Frade Moreira dos Santos, titular do bilhete de identida-
de n.º 7745903/2, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Morais Soares, 35, 3.º, es-
querdo, em Lisboa, por ter cometido um crime de ofensas corpo-
rais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, de
que por despacho de 12 de Dezembro de 2000, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1531/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 40/97.5
ZFLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Barbosa Alberto Panda, solteiro,
natural de Angola, nascido a 29 de Setembro de 1973, filho de João
Nzumbi e de Makenda Aniasa, e com última residência conhecida
na Rua de Poiares do São Bento, 45, 1.º, esquerdo, Lisboa, por ter
cometido um crime de falsificação, previsto e punível pelo artigo
256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3 do Código Penal, de por despacho de
12 de Dezembro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter certidões
dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Amaral Silvares
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1532/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1828/00, que o Ministério
Público move contra o arguido Alberto Afonso Capanga, solteiro,
pedreiro, nascido a 17 de Março de 1970, em Luanda, Angola, filho

de Fernando Capanga e de Ana Maria Afonso, titular do bilhete
de identidade n.º 16140216/0, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Dr. António
José de Almeida, 37, 3.º, Barreiro, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de
que por despacho de 15 de Dezembro de 2000, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal).

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1533/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1902/00, que o Ministério
Público move contra o arguido Joaquim José Gomes Esteves Mar-
tins, divorciado, empresário, nascido a 18 de Julho de 1957, em
São Julião, Figueira da Foz, filho de António José Morais Esteves
Martins e de Maria Adelaide Wanderly de Sousa Gomes, titular do
bilhete de identidade n.º 7796236, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Dr. Mário
Moutinho, lote 1526, rés-do-chão, esquerdo, em Lisboa, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, de que por des-
pacho de 14 de Dezembro de 2000, foi o arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e
automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1534/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 3.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 11 663/91.6TDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido António Luís Monteiro Semedo, natural de Cabo Ver-
de, nascido a 20 de Outubro de 1961, filho de Luís Semedo e de
Domingas Monteiro, possuidor do bilhete de identidade n.º 16021961,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua da
Molgeira, lote 14, 2.º, direito, Bairro do Zambujal, 2700 Amadora,
por ter cometido um crime de dano, previsto e punido pelo artigo
308.º, do Código Penal, foi o arguido, por despacho de 8 de No-
vembro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1535/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que neste
Tribunal correm termos uns autos de processo comum, com inter-
venção de Juiz Singular n.º 516/97.4PVLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Armando Cunha Morais de Oliveira,
nascido a 11 de Outubro de 1969, natural da freguesia de Moreira
do Rei, Fafe, filho de Fernando Novais de Oliveira e de Maria Ro-
drigues da Cunha, portador do bilhete de identidade n.º 9340895,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Peixinho Júnior, 7, 1.º, C, 2780 Paço
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de Arcos, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Có-
digo Penal, nos quais, por despacho proferido em 15 de Dezem-
bro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Ma-
ria Clímaco Lilaia. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Pinto
Martins.

Aviso de contumácia n.º 1536/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.º Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 7046/99.8TDLSB, que o Ministério Público move contra
Franco Cusmezov, nascido a 8 de Outubro de 1943, com o passa-
porte n.º 1754, país emissor o Brasil, com última residência conhe-
cida na Rua de Agostinho Neto, Parque Europa, Edifício Odence,
4, E, Lumiar, Lisboa, o qual se encontra acusado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi o
arguido, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e
automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Cristina Machado Meira
Dias.

Aviso de contumácia n.º 1537/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 215/96.4
PVLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido João Teixeira Batista de Sousa, solteiro,
natural de São Tomé e Príncipe, nascido a 23 de Maio de 1966,
filho de Vitilio Batista de Sousa e de Cecília Neto D’Ávila Tei-
xeira, titular do bilhete de identidade n.º 16146020, e com última
residência conhecida na Rua de 25 de Março, Vivenda Rosalina,
Fetais, Camarate, por ter cometido um crime de cheque sem pro-
visão, previsto e punível no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Código
Penal, de por despacho de 12 de Dezembro de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, cri-
minal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Amaral Silvares
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1538/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 3.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 384/92.2SELSB, que o Ministério Público move contra
José Manuel Simeão Falcão, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, nascido a 14 de Outubro de 1948, filho de Eloi Sabido
Falcão e de Maria Lina Simeão Nobre Rodrigues Falcão, titular do
bilhete de identidade n.º 316966-9, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida
de D. Rodrigo da Cunha, 19, 1.º, B, Lisboa, o qual se encontra
acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punível, pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ao arguido, por
despacho de 29 de Junho de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter certidões
dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal). Com este anúncio procede-se à rectificação do
Aviso de contumácia n.º 22 898/2000 — AP., publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 257, de 7 de Novembro de 2000,
Apêndice n.º 148.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 1539/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.º Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 8740/98.6TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra António Zacarias Ribeiro Valente, filho de Manuel Ferreira Va-
lente e de Maria Fernanda Jesus Ribeiro, natural de Moçambique,
nascido a 26 de Setembro de 1965, com última residência conhe-
cida na Travessa do Baixeiro, Bonsucesso, Aradas, 3800 Aveiro,
o qual se encontra acusado por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
referência ao artigo 213.º, n.º 1, do Código Penal, foi o arguido, por
despacho de 20 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter cer-
tidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel
e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1540/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de proces-
so comum, registados sob o n.º 1453/99 Nuipc: 896/97 1SLLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Flávio Maia Es-
calda, nascido a 2 de Janeiro de 1971, em Moçambique, filho de
Albino Saraiva Escalda e de Maria Odete Maia, com última resi-
dência conhecida na Estrada Nacional, sem número de polícia,
6300 Guarda, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Códi-
go Penal de 1995, de que por despacho de 18 de Dezembro de 2000,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
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Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos civil,
predial, comercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1541/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 3.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 42 234/91, que o Ministério Público move contra Vítor
Manuel Mateus Gama, filho de Joaquim Gama e de Maria José Ma-
teus, natural do Beato, Lisboa, nascido a 9 de Julho de 1948, com
última residência conhecida na Estrada de Paço de Arcos, 17, 3.º,
esquerdo, Cacém, o qual se encontra acusado pelo um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despacho de 8 de Novembro
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 1542/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 3.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 7847/96, que o Ministério Público move contra Horácio
de Nóbrega Vieira, natural do Monte, Funchal, nascido a 29 de
Julho de 1957, filho de Mário Vieira Caetano e de Maria da Pie-
dade Nóbrega Vieira, com última residência conhecida na Praceta
de Joaquim Gouveia, 25, Cova do Vapor, Trafaria, Almada, o qual
se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punível, pelas disposições conjugadas do artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
ao arguido, por despacho de 10 de Novembro de 2000, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e au-
tomóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 1543/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.º Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 20 366/97.7TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra Hélder Manuel Protásio Bernardino, divorciado, empresário, filho
de António Conceição Vicente Bernardino e de Fernanda Maria
Silvestre Protásio, natural de São Sebastião da Pedreira, concelho
de Lisboa, nascido a 1 de Maio de 1953, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2358394/0, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, em 13 de Dezembro de 1993, com última residência conhe-
cida na Rua dos Três Lagares, 10, rés-do-chão, 6230, Fundão, o
qual se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi o arguido, por despacho de 20 de Dezembro de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, cri-

minal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1544/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, registados sob o n.º 1205/99 Nuipc: 7925/98 0TDLSB, que
o Ministério Público move contra a arguida Cristina Maria Silva
Santos, nascida a 7 de Janeiro de 1975, em São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filha de José Fernandes dos Santos e de Edwiges
Lourdes Rodrigues da Silva Santos, com última residência conhe-
cida na Rua da Paz, Vivenda Cristina, Matocheirinhos, São Domin-
gos de Rana, Cascais, por ter cometido um crime de denúncia ca-
luniosa, previsto e punido pelo artigo 365.º, n.º 1, do Código Penal,
de que por despacho de 18 de Dezembro de 2000, foi a arguida
declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1545/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 9714/99.5TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Mário Paulo Rocha Figueiredo, casado, filho de Ce-
lestino Orlando Cândido Marques Figueiredo de Almeida e de Tu-
ríbia da Rocha Lourenço, natural de Gafanha da Nazaré, concelho
de Ílhavo, nascido a 20 de Agosto de 1968, titular do bilhete de
identidade n.º 09162229-8, emitido em 24 de Agosto de 1999, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Filipa de Lencastre, 80, Gafanha da Nazaré, Ílhavo,
o qual se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi o mesmo por despacho de 20 de Dezembro de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1546/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 8463/92.0TDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido José Marcelino Pedrosa Rei, casado, natural da Figueira
da Foz, nascido a 15 de Março de 1957, filho de Manuel Fernandes
Reis e de Maria Pedrosa, titular do bilhete de identidade n.º 6315138,
emitido em 23 de Julho de 1982, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Presa, 15,
garagem C, Serra das Minas, o qual se encontra acusado pelo cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas
disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo por despacho de
9 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
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à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 1547/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 1767/00 (NUIPC 12 496/96.9TDLSB),
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Judite de Araújo Sousa, nascido a 2 de Novembro de 1923,
em São Bartolomeu, Coimbra, filha de António Nunes da Cruz de
Sousa e de Judite Germano de Araújo, com última residência conhe-
cida na Rua de Sá de Miranda, 67, 2.º, esquerdo, Coimbra, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1548/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1532/99, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra a arguida Cibele Pereira
Loureiro Duarte, casada, doméstica, nascida a 4 de Dezembro de 1961,
no Barreiro, filha de Daniel Andrade Loureiro e de Maria Oliva
Ferreira Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 6276070-0,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de Rui de Sousa Vinagre, lote 26, 3.º, esquerdo, Alcochete, por se
encontrar acusada pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal de 1982,
ficando a mesma por este meio notificada de que, por despacho de
15 de Dezembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1549/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 1581/00 (NUIPC 21 861/96.0TDLSB),
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Joaquim Pedro Barata Salgueiro Pita, nascido a 2 de Feve-
reiro de 1960, em Aldoar, Paranhos, Porto, filho de Francisco Adão
Moreira e de Maria Alcinda Archer Bragança, com última residên-
cia conhecida na Rua de São João Bosco, 145, 5.º, direito, Porto,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, por des-
pacho de 11 de Dezembro de 2000, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem

prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1550/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1882/00, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra a arguida Cláudia Cristina
Galhanas Vicente, solteira, doméstica, nascida a 23 de Novembro
de 1976 em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de José Luís
Feliciano e de Rosária Maria Galinha Galhanas, titular do bilhete
de identidade n.º 10804674, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua da Fonte, 21, Montelavar, Sintra, por
se encontrar acusada pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal de
1982, ficando a mesma por este meio notificada de que, por des-
pacho de 20 de Dezembro de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1551/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 18 109/98.7TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Miguel Monteiro Correia Faleiro, natural da Sé,
concelho de Évora, nascido a 30 de Julho de 1960, filho de Joa-
quim Maria Faleiro e de Maria d’Assunção Monteiro Correia, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8308413, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente na Rua do Poeta Aleixo, 50,
2.º, Loulé, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 27
de Novembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigo 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1552/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 10 312/95.8JDLSB, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Sandra Carolina da Cruz Barros Gonçalves, nascida
a 9 de Setembro de 1973, filha de Ernesto Lima Pereira de Barros
e de Maria Luiza Colaço Cruz, titular do bilhete de identidade
n.º 10305807, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua Direita do Dafundo, 22,
1.º, esquerdo, Dafundo, Cruz Quebrada, a qual se encontra acusa-
da pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, foi à arguida, por despacho de 28 de Setembro de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal. Com este anúncio pro-
cede-se à rectificação do aviso de contumácia n.º 26 860/00-AP,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 282, de 7 de De-
zembro de 2000, apêndice n.º 165.

22 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 1553/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
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autos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 27/96.5
ZFLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor Manuel Luís Mourão, solteiro, natu-
ral da freguesia da Pena, concelho de Lisboa, nascido a 25 de Fe-
vereiro de 1969, filho de Vítor Fernando Rocha Mourão e de
Glória de Lurdes Garcia Luís Mourão, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10371940, e com última residência conhecida na Avenida
da Fundação Salazar, BT-2-0, direito, Laranjeiro, Almada, por ter
cometido um crime previsto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, 27.º e 73.º do Código Penal, por despacho de 7 de
Dezembro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-AUxiliar, Cláudia Amaral Silvares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1554/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1802/00, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Mondlane Costa
Pedro, solteiro, nascido a 18 de Março de 1973, em Angola, filho
de Arnaldo Filipe Pedro e de Fernanda Maria Costa, com última
residência conhecida na Rua de Vítor Cordon, 7, 1.º, esquerdo,
Odivelas, por ter cometido um crime de uso de documento de iden-
tificação alheio, previsto e punido pelo artigo 261.º do Código Pe-
nal, e um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1,
alínea c), do mesmo diploma legal, com referência ao Decreto-Lei
n.º 108/78, de 24 de Maio, por despacho de 19 de Dezembro de
2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anula-
bilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos registos ci-
vil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1555/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 658/96.3SPLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Carlos Ribeiro da Silva, filho de
Joaquim Portilho da Silva e de Ana Ribeiro da Silva, natural da
Pena, Lisboa, nascido a 7 de Abril de 1969, casado, pedreiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9394736, emitido em 8 de Abril de
1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Santa Isabel, lote 206-A, 1.º, direito,
Brandoa, Amadora, ao qual é imputado um crime previsto e puni-
do pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 12
de Dezembro de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi de-
clarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, uma vez que o arguido se apresen-
tou em juízo.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 1556/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-

nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 12 423/94.8JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Antónia Melo da Silva, filha de
Manuel da Silva e de Maria de Oliveira Melo, natural de Coimbra,
nascida a 7 de Agosto de 1947, titular do bilhete de identidade
n.º 7568461, com última residência conhecida no Bairro Novo de
Santo António, lote 11, rés-do-chão, esquerdo, Rana, imputando-
lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua consuma-
ção, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º do Có-
digo Penal de 1982, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, o
tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1982, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 1557/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 987/98.1TALSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra António Oliveira Dias Lamas, filho
de José Gonçalves Dias Lamas e de Maria Deolinda Valeiro de Oli-
veira Valada, natural da Sé Velha, Coimbra, nascido a 4 de Julho
de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 4130142, com última
residência conhecida na Rua de Vénus, lote 15-1, 2.º, esquerdo,
Urbanização do Alto da Serra das Minas, Rio de Mouro, imputan-
do-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua consuma-
ção, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, por
despacho de 14 de Dezembro de 2000, o tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 1558/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 987/98.1TALSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra António Oliveira Dias Lamas, filho
de José Gonçalves Dias Lamas e de Maria Deolinda Valeiro de Oli-
veira Valada, natural da Sé Velha, Coimbra, nascido a 4 de Julho
de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 4130142, com última
residência conhecida no Edifício Riamar, bloco 2, 7.º, C, em Faro,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua con-
sumação, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, o
tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
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cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (arti-
go 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 1559/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 14 157/96.0TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Filipe da Costa Gomes, filho de
Valdemar dos Anjos Gomes e de Deolinda Teixeira da Costa, na-
tural de Valpaços, Vila Real, nascido a 12 de Fevereiro de 1957,
titular do bilhete de identidade n.º 7222060, com última residên-
cia conhecida no Casal da Fonte, Porto da Paiã, Odivelas, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua consuma-
ção, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, o
tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 1560/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 6650/97.3TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Luís Leopoldo Cabinda, filho de
Manuel Domingos Leopoldo Cabinda, natural de Luanda, Angola,
nascido a 19 de Junho de 1974, titular do bilhete de identidade
n.º 16152623, com última residência conhecida na Rua de Vénus,
lote 15-1, 2.º, esquerdo, Urbanização do Alto da Serra das Minas,
Rio de Mouro, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido,
à data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1995, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, o
tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 1561/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 1407/97.4TAFAR-160, que o Ministério
Público move contra o arguido Pascale Marie Bernardette Garoby
Capa Pereira, filho de Gerard Garoby e de Colette Pertusa, natural
da França, nascido a 28 de Novembro de 1964, com última resi-
dência conhecida na Urbanização do Pimentão, lote 19, 1.º, direi-
to, em Portimão, por lhe ser imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido em 14 de Dezem-
bro de 2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e
3, do Código Penal. Esta declaração de contumácia implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1562/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 33/98.5SCLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Martinho Martins Alves Ferreira,
filho de Fernando Alves Ferreira e de Custódia Martins Pinheiro,
natural de São Mamede, Vila Verde, nascido a 9 de Outubro de
1961, com última residência conhecida na Avenida do Ultramar,
lote 233, 3.º, esquerdo, Amoreira, Estoril, por haver cometido um
crime de exploração ilícita de jogo, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo artigo 108.º
do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, tendo em conside-
ração o disposto nos artigos 1.º e 3.º, n.º 1, do referido diploma, por
despacho de 14 de Dezembro de 2000, o tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 1563/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 10/97.3PULSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Joaquim Lopes, natural de Cabo
Verde, de nacionalidade caboverdeana, nascido a 2 de Março de
1960, filho de José Lopes e de Natália Alves, titular do bilhete de
identidade n.º 16118852-4, e com última residência conhecida na
Avenida de Pedro Alves Cabral, 2, Casal de Vila Chã, Mina,
Amadora, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data
da sua consumação, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
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n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do
Código Penal, foi por despacho de 14 de Dezembro de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1564/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 12 149/97.0TDLSB-224, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Luís Leopoldo Cabinda, filho
de Manuel Domingos Leopoldo Cabinda e de Fernanda Manuel Ca-
binda, natural de Angola, nascido a 19 de Junho de 1974, com
última residência conhecida na Rua de Vénus, lote 15-1, 2.º, es-
querdo, Rio de Mouro, por lhe ser imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, por despacho proferido em 14 de Dezembro de 2000,
nos autos acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código
Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1565/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 6056/99.0TDLSB-167, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria João Nascimento Henri-
ques Alves, filha de António João Machado Henriques e de Aurora
Conceição Pereira do Nascimento, natural de Vila Viçosa, nascida
a 12 de Março de 1973, com última residência conhecida na Rua
do Telheiro, 2, Rio de Moinhos, Borba, por lhe ser imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por despacho proferido em 14 de Dezembro de 2000,
nos autos acima referidos, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código
Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a
arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo

criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automó-
vel, e documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1566/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 250/97.5PVLSB-206, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Jorge Nunes dos Santos, fi-
lho de João Miguel Botelho dos Santos e de Maria do Carmo Gata
Nunes dos Santos, natural de Lisboa, nascido a 3 de Janeiro de 1978,
com última residência conhecida na Rua de André Vidal Negreiros,
lote 11, 7.º, direito, em Lisboa, por lhe ser imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido em 14
de Dezembro de 2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código Penal. Esta declaração de contumácia implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo argui-
do, ou por terceiros em sua representação, com poderes para o acto,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1567/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 10 336/97.0TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Maria Manuela
Lucas Ribeiro, filha de Miguel da Conceição Ribeiro e de Estique-
lina Lucas Ribeiro, natural de Carnaxide, nascida a 16 de Março
de 1955, solteira, enfermeira, e com última residência conhecida na
Praceta de Serpa Pinto, 21, 2.º, C, Agualva, Cacém, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro. O tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, até à apresentação da arguida em juízo
ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), a passagem de mandados de detenção da mesma, para efeitos
do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal
(artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida
obter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das
autarquias locais.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 1568/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 1830/94.6SVLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Ana Cristina Ramos Jesus, filha de
Hermínio Salustiano de Jesus e de Aide Coelho Ramos, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 27 de Março de 1963,
titular do bilhete de identidade n.º 8643096, e com última residência
conhecida na Rua do Padre Manuel Duarte, 3, rés-do-chão, esquer-
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do, Póvoa de Santa Iria, imputando-lhe a prática de factos consti-
tutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi por despacho de 18 de Dezembro de 2000, de-
clarado caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1569/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 9531/97.7JDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Maria Tere-
sa Lopes Santos Amaral, filha de José dos Santos Amaral e de Ma-
ria da Luz Lopes Fernandes Amaral, natural de Peso da Régua,
estudante, solteira, nascida a 18 de Outubro de 1965, titular do
bilhete de identidade n.º 7775195, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de D.
Sancho I, 5, rés-do-chão, direito, Almada, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime de burla. O tribunal declarou
a arguida contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos do processo, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
até à apresentação da arguida em juízo ou à sua detenção (arti-
go 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de man-
dados de detenção da mesma, para efeitos do disposto no artigo
336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após a pre-
sente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal), e a proibição de a arguida obter documentos ou certidões
junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 1570/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 2872/99.0JDLSB-234, que o Ministério
Público move contra o arguido Alberto José Silveira Alves, filho
de Armando Afonso Alves e de Maria Guilhermina Jesus Silveira
Alves, natural de Aveiro, nascido a 16 de Dezembro de 1969, com
última residência conhecida na Rua de Nossa Senhora de Fátima,
463, 2.º, esquerdo, Porto, por lhe ser imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho proferido em 15 de Dezembro de 2000, nos autos acima
referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código Penal. Esta decla-
ração de contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representa-
ção, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
e documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1571/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 1684/97.0JDLSB (201/00), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Santos Paulo, natural de An-
gola, nascido a 20 de Setembro de 1966, filho de Paulo Coxe e de

Inês Mutu, com última residência conhecida na Rua de José Estê-
vão, lote 7, 1.º, B, Reboleira, Amadora, por lhe ser imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o artigo 217.º do Código Penal, isto à
data da prática dos factos, e actualmente previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho proferido em 14 de Dezembro de 2000,
nos autos acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código
Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1572/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 943/99.2PTLSB (218/00), que o Minis-
tério Público move contra a arguida Ofélia Sandra dos Santos Aze-
vedo, natural de Castelões de Cepeda, Paredes, Porto, nascida a 4
de Abril de 1973, filha de Manuel Pedro de Azevedo e de Maria
Odete dos Santos Coelho, com última residência conhecida na es-
trada da Rocha, 28, Estremal, Portimão, por lhe ser imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho proferido em 14 de Dezembro de 2000,
nos autos acima referidos, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código
Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a
arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1573/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 11 706/94.1JDLSB-2819, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Luís Pires, filho de José
António Leite Pires e de Maria Virgínia, natural de Lisboa, nasci-
do a 11 de Junho de 1957, com última residência conhecida na Rua
de Inácio Pardelhas Sanchez, 154, 1.º, em Lisboa, por lhe ser im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, e
actual artigo 217.º do Código Penal, por despacho proferido em 18
de Dezembro de 2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código Penal. Esta declaração de contumácia impli-
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ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (arti-
go 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1574/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 2266/95.7PSLSB (81/00), que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Leonor Mafra Tavares
de Lima Piloto, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascida
a 19 de Abril de 1967, filha de Carlos Alberto Lima Piloto e de Cé-
lia Mafra Moreira Tavares de Lima, com última residência conhe-
cida na Estrada do Desvio, 38, 3.º, direito, Ameixoeira, Lisboa, por
lhe ser imputado um crime de falsificação na forma continuada,
previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, e 256.º, n.os 1 e 3, do
Código Penal, e um crime de burla na forma continuada, previsto
e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho proferido em 14 de Dezembro de 2000, nos autos
acima referidos, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código Penal. Esta
declaração de contumácia implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a ar-
guida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1575/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 1176/99.3SILSB-374, que o Ministério
Público move contra o arguido Bruno Beaudouin, filho de Jacque
Beaudouin e de Odiel Beaudouin, natural de França, nascido a 27
de Abril de 1963, com última residência conhecida na Calçada do
Castelo Picão, 57, 4.º, direito, em Lisboa, por lhe ser imputado um
crime de condução sem habilitação, previsto e punido pelo arti-
go 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, Código
da Estrada, por despacho proferido em 18 de Dezembro de 2000,
nos autos acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código
Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-

móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1576/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 1030/98.6PYLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Luís Miguel
Lindim Fontes, natural de Agualva, Cacém, nascido a 13 de De-
zembro de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 773283, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, solteiro, mecânico,
filho de Carlos Alberto Martins Fontes e de Maria Helena Lindim
Rodrigues Fontes, com última residência conhecida na Avenida de
D. Nuno Álvares Pereira, 67, 1.º, F, Agualva, Cacém, imputando-
-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de furto reinci-
dente. O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, até à apresentação do arguido em juízo ou
à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
a passagem de mandados de detenção do mesmo, para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (arti-
go 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter do-
cumentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias
locais.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 1577/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 2022/92.4SVLSB (2391), que o Ministério Público move
contra a arguida Antónia Maria Freire Bagodouro de Almeida, fi-
lha de António Luís da Cunha Bagodouro e de Maria José Freire
Bagodouro, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida
a 25 de Fevereiro de 1944, com última residência conhecida na
Praceta de Luís Freitas Branco, 5, 2-H, Paço de Arcos, Oeiras, a
quem foi imputado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, à data da prática dos fac-
tos com referência ao artigo 314.º do Código Penal de 1982, actu-
almente previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho de 21 de Dezembro de 2000, proferido nos autos
acima identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1578/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 225/94.6SQLSB (3652), que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Manuel Caldas da Ro-
cha, filho de António Soares da Rocha e de Maria Silva Caldas da
Rocha, natural do Campo Grande, Lisboa, nascido a 11 de Agos-
to de 1960, com última residência conhecida na Travessa da Hor-
ta, 31, 2.º, esquerdo, Lisboa, por lhe serem imputados dois crimes
de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos, à data dos
factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º, alíneas a) e c), do Código Penal, e
quatro crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e pu-
nidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea a), do Código Penal,
por despacho proferido em 19 de Dezembro de 2000, nos autos
acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código Penal. Esta
declaração de contumácia implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
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da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1579/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 7558/93.7TDLSB (2788), que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria da Piedade Almeida
Azevedo, filho de Aníbal de Azevedo e de Aurora Rodrigues de
Almeida, natural de Alcântara, Lisboa, nascida a 25 de Fevereiro
de 1932, com última residência conhecida na Rua de Alcântara, 14,
1.º, esquerdo, Lisboa, por lhe ser imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido, à data dos factos, pelo
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º do Código Pe-
nal de 1982, e actualmente com referência aos artigos 217.º e
218.º do novo Código Penal, por despacho proferido em 18 de De-
zembro de 2000, nos autos acima referidos, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e
3, do Código Penal. Esta declaração de contumácia implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pela arguida, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1580/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Correia Estrela, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 611/95.4SDLSB, a correr termos nesta
Secção e Vara, contra o arguido Manuel Ribeiro da Silva, filho de
Adalberto Manuel Cunha e de Felicidade Rosa Mendes Ribeiro, na-
tural de Lisboa, nascido a 16 de Outubro de 1978, residente na Rua
de São Jacos, páteo 71, porta 9, rés-do-chão, Bairro da Serafina,
Lisboa, por despacho de 11 de Novembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Cor-
reia Estrela. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1581/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Correia Estrela, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 689/92.2PTLSB, a correr termos nesta
Secção e Vara, contra o arguido Fernando José Mafra Tavares Lima
Piloto, filho de Carlos Alberto Lima Piloto e de Célia Mafra Mo-
reira Tavares de Lima Piloto, natural de São Jorge de Arroios,

Lisboa, nascido a 27 de Setembro de 1970, residente na Praça da
Rainha Santa, 11, 2.º, esquerdo, Lisboa, por despacho de 20 de
Dezembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Correia
Estrela. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1582/2001 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 24/00, que o Ministério Público move
a António José Almeida, filho de António Augusto Pereira e de
Vera Lúcia Alves Almeida, natural da freguesia do Campo Gran-
de, Lisboa, nascido a 27 de Abril de 1974, e com última residên-
cia conhecida na Quinta de José Alvalade, Bairro Novo, 3, Lisboa,
ao qual foi imputada a prática de um crime previsto e punido pe-
los artigos 231.º, n.º 1, do Código Penal revisto, e 256.º, n.os 1,
alíneas a) e c), e 3, do Código Penal, por despacho de 7 de De-
zembro de 2000, foi cessada a contumácia, que lhe havia sido de-
clarada em 21 de Junho de 2000, por prescrição, nos termos do
artigo 117.º, n.º 1, do Código Penal.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 1583/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Gomes Marques, juíza de direito da 2.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 54/00, pendente nesta 2.ª Secção da 2.ª Vara,
contra o arguido Paulo Alexandre do Nascimento Pedro, filho de
pai natural e de Maria de Lurdes do Nascimento Pedro, nascido a
22 de Setembro de 1966, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
com última residência conhecida no Bairro das Pedralvas, Rua
Quatro, 10, 2.º, esquerdo, em Lisboa, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 12 de Dezembro de 2000, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração e a proibição de o mesmo obter
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução ou respecti-
vas renovações, bem como quaisquer outros documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Go-
mes Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 1584/2001 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 57/98 (37 828/91.2TDLSB), que o
Ministério Público move a Hipólito Abreu, filho de António Per-
rulas e de Marina de Abreu, natural de Lisboa, nascido a 25 de De-
zembro de 1963, e com última residência conhecida na Rua de
Alfredo Roque Gameiro, 25, 3.º, esquerdo, Lisboa, ao qual foi im-
putada a prática de um crime previsto e punido pelos artigos  296.º
e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), do Código Penal de 1982, por des-
pacho de 14 de Dezembro de 2000, foi cessada a contumácia, que
lhe havia sido declarada em 19 de Outubro de 1999, por óbito do
arguido, nos termos do artigo 127.º do Código Penal.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 1585/2001 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 8438/95.7TDLSB (96/99),
pendente neste Tribunal contra o arguido José Maria Guerreiro
Freitas, filho de José Maria Silva e de Inácia Mendes Guerreiro,
nascido a 22 de Dezembro de 1944, em São Clemente, Loulé, e
com último paradeiro conhecido na Rua A do Falcão, 304-B, 3.º,
direito, Pontinha, em que lhe é imputada a prática dos crimes de
falsificação e burla agravada, previstos e punidos pelos artigos 255.º,
256.º, alínea a), e n.º 3, 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, foi aquele arguido
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contumaz, o que implica os efeitos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 1586/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Gomes Marques, juíza de direito da 2.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 62/00, pendente nesta 2.ª Secção da 2.ª Vara,
contra o arguido Paulo Nsilulu André, filho de Paulo Mbanga e de
Batatanga, nascido a 5 de Junho de 1957, em Angola, com última
residência conhecida na Rua de Pedrouços, 91, rés-do-chão, em
Lisboa, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 18 de
Dezembro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração e a proibição de o mesmo obter bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução ou respectivas renovações, bem como
quaisquer outros documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Go-
mes Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 1587/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, correm termos nesta 1.ª Secção uns autos de processo comum
n.º 7/95-NUIPC 62/95.0TCLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Miguel Henrique da Silva Quintão Caldeira, nas-
cido a 12 de Março de 1955, em Santa Engrácia, Lisboa, filho de
Vítor Manuel Quintão Caldeira e de Maria Fernanda Horta da Silva
Caldeira, com última residência conhecida na Rua de São Lazaro,
lote 808, 1.º, São João da Talha, Loures, foi por despacho de 20
de Dezembro de 2000, declarada cessada a contumácia, por extin-
ção do procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

Aviso de contumácia n.º 1588/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, correm termos nesta 1.ª Secção uns autos de processo comum
n.º 53/00-NUIPC 19 678/97.4TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Manuel do Espírito Santo da Silva,
divorciado, nascido a 6 de Fevereiro de 1967, na Pena, Lisboa,
filho de Cirilo da Silva e de Avelina Borges do Espírito Santo da
Silva com última residência conhecida na Alameda de Maria da
Fonte, 34, rés-do-chão, direito, em Braga, por se encontrar acusado
pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1
e 2, alínea a), do Código Penal de 1982 (actualmente artigo 205.º,
n.os 1 e 3, alínea b), do Código Penal), foi por despacho de 19 de
Dezembro de 2000, declarado contumaz, implicando essa declara-
ção a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1589/2001 — AP. — A Dr.ª Eli-
sa Costa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum, colectivo, n.º 45/00, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Paulo Renato Oliveira Pinto, nascido a 15 de Junho de 1966,
solteiro, filho de José Carlos Marques Pinto e de Felicidade Nunes
de Oliveira, natural de Angola, e com última residência conhecida
na Rua de Andrade, 40, cave, Lisboa, por se encontrar acusado de
um crime previsto e punido pelos artigos 210.º, n.os 1 e 2, alínea b),
204.º, n.º 2, alínea f), 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, e 143.º,
n.º 1, 146.º, n.º 1, e 132.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º, n.os 1 a 3, do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-

mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisa Costa
Sales. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Mendes.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1590/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, na 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, existem uns autos de processo comum n.º 28/00
(NUIPC 403/99.1SOLSB), que o Ministério Público move contra
o arguido Armando Monteiro Moniz, filho de Apolinário Moniz e
de Rosalina Monteiro, natural de Cabo Verde, nascido a 20 de Ja-
neiro de 1969, com última residência conhecida na Rua da Cida-
de da Praia, 10, Vivenda Isaura Marques, Prior Velho, Lisboa, ao
qual é imputado um crime de furto, previsto e punido pelos arti-
gos 203.º e 204.º, n.os 1 e 2, alínea e), do Código Penal, foi por des-
pacho de 4 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando
suspensos os termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 a
3, do Código de Processo Penal, implicando essa declaração as se-
guintes medidas: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições notariais,
entidades consulares, centro de identificação civil e criminal, Di-
recção-Geral de Viação e governos civis.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ve-
loso. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1591/2001 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 136/00, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Carlos Manuel Rodrigues Alves
Viana, filho de Carlos Caetano Guerreiro Alves Viana e de Maria
Adélia Rodrigues, natural de Monserrate Viana do Castelo, nasci-
do a 10 de Outubro de 1947, com última residência conhecida em
Casal de Santa Maria, Alvide, Cascais, por haver cometido o crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi o mesmo por despacho
de 13 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, ficando suspen-
sos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, nos termos do n.º 1, do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declara-
ção e a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução
e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer en-
tidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio Figueiredo Caramelo. — A Oficial de Justiça, Maria de Je-
sus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 1592/2001 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 226/00, que o Ministé-
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rio Público move contra o arguido Pedro Bernardo Pereira de Al-
meida, filho de Joaquim António Carolino de Almeida e de Maria
da Piedade Barata Pereira de Almeida, natural do Campo Grande,
Lisboa, nascido a 25 de Setembro de 1976, com última residência
conhecida na Rua da Cidade da Praia, lote 366, rés-do-chão, C,
Olivais Sul, Lisboa, por haver cometido os crimes de furto quali-
ficado e falsificação de documento, previstos e punidos pelos arti-
gos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 20
de Dezembro de 2000, declarado contumaz, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 1, do artigo 336.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

22 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco An-
tónio Figueiredo Caramelo. — A Oficial de Justiça, Maria de Je-
sus Amaral.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1593/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum n.º 650/99, pendente nesta 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra o arguido Artur Henrique San-
tos Batalha, filho de Emílio Valente dos Santos Batalha e de Al-
bertina Sopinha dos Santos Batalha, natural de São Vicente de Fora,
Lisboa, nascido a 14 de Abril de 1951, com última residência conhe-
cida na Rua de Almada Negreiros, lote 456, 2.º, B, Lisboa, onde
lhe é imputada a prática de um crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, por despacho de 15 de Dezembro de 2000, foi ordenada a
cessação de contumácia, declarada por despacho de 4 de Abril de
2000, e cujo anúncio foi publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, de 18 de Maio de 2000, em virtude de se ter apresentado em
tribunal.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Renato Bar-
roso. — A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

Aviso de contumácia n.º 1594/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum n.º 723/00, pendente na 3.ª Secção
da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Gonçalves Gregório Rodri-
gues, solteiro, pedreiro, filho de Gregório Augusto Rodrigues e de
Catarina Gonçalves António, nascido a 1 de Agosto de 1968, na-
tural da República Popular de Angola, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16199166, com última residência conhecida na Rua de Ary
dos Santos, 5, rés-do-chão, interior, Reboleira, Amadora, por ter
sido recebida a acusação, por despacho de 30 de Outubro de 2000,
pela prática de dois crimes de falsificação de documentos e dois
crimes de burla, previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, e 217.º, n.º 1, respectivamente do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 19 de Dezembro
de 2000, e, em consequência, determinada a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que o arguido venha a celebrar após esta declaração e a proibição
de obter ou renovar qualquer documento junto de conservatórias,
de notários e de autarquias locais ou de qualquer outra entidade
pública, bem como a proibição de efectuar qualquer registo junto
das mesmas entidades.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Renato Bar-
roso. — A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

Aviso de contumácia n.º 1595/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 641/99, que o Ministério Público move contra o argui-

do Inácio António Rodrigues Duarte, filho de José Manuel Duarte
e de Joaquina Rosa Rodrigues, nascido a 7 de Junho de 1946, na-
tural da freguesia de Évora Monte (Santa Maria), concelho de Es-
tremoz, com última residência conhecida no Largo do Prof. Egas
Moniz, 24, 3.º, esquerdo, Venteira, Amadora, por ter sido profe-
rida contra ele acusação, imputando-lhe um crime de burla, previsto
e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alíneas a) e c), do Código Pe-
nal de 1982, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 21
de Dezembro de 2000, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Esta declaração,
que ordena a suspensão dos ulteriores termos processuais, tem para
o arguido as seguintes consequências: a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
após a presente declaração e a proibição de obter ou renovar os se-
guintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução, e, ainda, a detenção do arguido para prestação de termo
de identidade e residência, nos termos dos artigos 337.º, n.º 1, e
336.º do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão-Auxiliar, João Romano.

Aviso de contumácia n.º 1596/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum n.º237/95, pendente nesta 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Paulino
Alves, filho de Adriano Ferreira Martins Alves e de Maria Fran-
cisca Paulino Alves, natural do Campo Grande, Lisboa, nascido a
18 de Agosto de 1965, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10015393-3, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua da Actriz Adelina Abran-
ches, lote 26, 1.º, direito, em Lisboa, onde lhe é imputada a práti-
ca de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos arti-
gos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal de 1982, por
despacho de 20 de Dezembro de 2000, foi ordenada a cessação de
contumácia, declarada por despacho de 18 de Dezembro de 1996,
e cujo anúncio foi publicado no Diário da República, 2.ª série, de
13 de Março de 1997, em virtude de o mesmo se ter apresentado.

4 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Gou-
veia Benido. — O Escrivão-Auxiliar, Fernando Pereira.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1597/2001 — AP. — A Dr.ª Fi-
lipa de Frias Macedo, juíza de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 17/99, a correr termos nesta Secção e
Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
a arguida Tânia Cristina Rúbio Pichel, filha de Belarmino de Je-
sus Pichel e de Maria das Dores Domingues Rúbio Pichel, natural
de Lisboa, nascida a 19 de Agosto de 1976, com última residên-
cia conhecida na Rua de Abel Teixeira Pinto, Edifício 5, torre 8,
2.º, D, Santo António dos Cavaleiros, Loures, acusada de um cri-
me previsto e punido pelos artigos 296.º, 228.º, n.º 1, e 313.º do Có-
digo Penal, por despacho de 15 de Dezembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias
Macedo. — A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.

Aviso de contumácia n.º 1598/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum registados sob o n.º 13/00-A,
pendentes na 1.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, contra a arguida Carla Simões Boto Nunes, na-
tural de Lisboa, nascida a 20 de Dezembro de 1969, filha de Fer-
nando Nunes e de Maria Arlete Simões Boto Nunes, com última
residência conhecida na Rua de D. João III, Urmeira, Pontinha, por
se encontrar indiciada pela prática de um crime previsto e punido
pelo artigo 40.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, por despacho de 15 de Dezembro de 2000, foi a mesma
declarada contumaz. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que a arguida venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de a mesma obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certi-
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dões ou de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entida-
des ou autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro
de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1599/2001 — AP. — O Magis-
trado Judicial junto da 2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum registados sob o n.º 109/99 (NUIPC 928/97.3SWLSB), a
correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Melo Novais, titular do bilhete de identidade
n.º 7366341, solteiro, electricista, filho de Joaquim Arneiro Novais
e de Maria da Conceição de Melo Novais, nascido a 10 de Agosto
de 1964, em Odivelas, Loures, com última residência conhecida na
Rua de D. Afonso Henriques, 6, Serra da Luz, Pontinha, o qual
se encontra acusado pelo crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), ambas as
disposições do Código Penal, com referência ao artigo 202.º, alí-
nea d), do Código Penal, por despacho de 15 de Dezembro de
2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anu-
labilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado Có-
digo), e a proibição de obter todos e quaisquer documentos, certi-
dões e registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 1600/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 474/98.8
TALLE, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Joaquim Punshon da Silva, filho de
António Dias da Silva e de Sirley Helen Punshon, natural de Sals-
burgo, de nacionalidade portuguesa, nascido a 9 de Agosto de 1967,
solteiro, chefe de cozinha, com última residência conhecida no
Restaurante Porta Quinta, Estrada de Vale do Lobo, Olímpia 2, Vale
do Lobo, Almancil, titular do bilhete de identidade n.º 10663887-4,
emitido em 28 de Outubro de 1997, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa, por se encontrar indiciado pela prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi por despacho de 20 de Dezembro de 2000,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o argui-
do proibido de obter quaisquer documentos junto das repartições
públicas, implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos
ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Her-
mengarda de Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 1601/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 143/98.0TBLLE, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido José Carlos Silva Men-
des, filho de Helena Silva Mendes, nascido a 5 de Novembro de
1969, em Cabo Verde, solteiro, com última residência conhecida
na Zona Industrial de Vilamoura, Estaleiro da Edifer, Vilamoura,

que se encontra acusado da prática de um crime de consumo de
droga, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por referência à tabela I-A e I-C, anexa
ao mesmo, foi por despacho de 12 de Novembro de 1999, decla-
rada cessada a contumácia, por extinção do procedimento criminal,
por amnistia.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Her-
mengarda de Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 1602/2001 — AP. — A Dr.ª Ade-
lina Barradas de Oliveira, juíza de direito da 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que,
por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 1228/97.4SXLSB-A, pendente neste
Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Gomes de Carvalho, fi-
lho de Álvaro Joaquim Dias de Carvalho e de Inês Matilde de Oli-
veira Gomes de Carvalho, natural da freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Loures, nascido a 12 de Outubro de 1973,
titular do bilhete de identidade n.º 10154449, com residência na
Rua de Miguel Bombarda, 43, rés-do-chão, Figueira da Foz, no qual
se encontra acusado pela prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pela conjugação dos artigos 203.º e 204.º, n.os 1,
alínea f), e 2, alínea e), do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Adelina Bar-
radas de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

Aviso de contumácia n.º 1603/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio Sousa dos Santos, juiz de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, por
despacho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 426/93.4GELRS, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Idalino Porfírio Henriques da Silva, filho
de João da Silva Passos Júnior e de Maria Teresa de Jesus Henri-
ques, natural de Angola, nascido a 20 de Novembro de 1972, ca-
sado, titular do bilhete de identidade n.º 10648734, emitido em 12
de Julho de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente no Bairro das Lameiras, lote 4134, rés-do-chão, Frielas,
Loures, no qual se encontra acusado pela prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 1, alínea f), do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação
de contumácia.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Sousa
dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

Aviso de contumácia n.º 1604/2001 — AP. — A Dr.ª Ade-
lina Barradas de Oliveira, juíza de direito da 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que,
por despacho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 225/93.3GELRS-A, pendente nes-
te Tribunal contra a arguida Libânea Delgado, filha de Sendane
Chiborouane Fabião e de Maria Antónia Delgado, natural de Cabo
Verde, nascida a 15 de Janeiro de 1964, titular do cartão de iden-
tidade da embaixada n.º 25235, emitido em 28 de Março de 2000,
residente na Rua do Outeiro, 3, Alto da Cova da Moura, Buraca,
Amadora, no qual se encontra acusada pela prática de três crimes
de falsificação, previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
neas a) e c), e 3, do Código Penal, e três crimes de burla, previs-
tos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, aprovados
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada a cessa-
ção de contumácia.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Adelina
Barradas de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

Aviso de contumácia n.º 1605/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio Sousa dos Santos, juiz de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, por
despacho de 21 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 150/94.0PCLRS, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Fernando Martins de Sousa Santos, filho
de Isaura Martins dos Santos, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, nascido a 16 de Maio de 1935, com última residência
conhecida na Rua de Pedro Galego, 6, 2.º, D, em Santo António dos
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Cavaleiros, Loures, no qual se encontra acusado pela prática de cri-
mes, de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Penal,
e actualmente, após revisão do mesmo diploma operada pelo Decre-
to-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, previsto e punido pelo artigo 217.º
do Código Penal, e de furto, previsto e punido, à data dos factos,
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, e actual-
mente, após revisão do mesmo diploma, previsto e punido pelo ar-
tigo 203.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

28 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Sousa
dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 1606/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Henriques, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Mafra,
faz saber que, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum registados sob o n,.º 126/94.8
GCMFR, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel
Pereira de Barros, filho de António da Silva Barros e de Rosa An-
gélica Vieira Pereira, natural da freguesia de Santar, concelho de
Arcos de Valdevez, nascido a 25 de Agosto de 1955, casado, pe-
dreiro, titular do bilhete de identidade n.º 3757905, emitido em 8
de Janeiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Zona 1, lote 376, rés-do-chão, es-
querdo, Chelas, Lisboa, em que lhe é imputada a prática do crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal, com referência aos artigos 202.º, alínea d),
e 22.º do Código Penal, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declara-
ção e a proibição de obtenção de documentos ou certidões junto
dos serviços e autarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, licença de condu-
ção, livrete ou título de registo automóvel, carta de caçador, licença
de caça e licença de uso e porte de arma, e documentos e certidões
junto das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, dos cartórios notariais e administração fiscal, bem como
a emissão de cheques a favor do arguido.

29 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Henri-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Duarte Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1607/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 307/94.4TAMFR, pendente no 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Mafra, que o Ministério Público move contra o arguido Fer-
nando Manuel Pinto da Costa, filho de  António da Costa e de Ma-
riana Parreira Pinto, nascido a 22 de Janeiro de 1959, natural do
Campo Grande, Lisboa, residente na Rua da Olivença, 5, 1.º, es-
querdo, Torres Vedras, em que lhe é imputada a prática de dois cri-
mes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, actualmen-
te artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 13 de
Dezembro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia,
dado que o arguido se apresentou em juízo.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Alcina Maria Cleto
Duarte da Costa Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Beatriz Jorge.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 1608/2001 — AP. — O Dr. Pau-
lo Alexandre da Costa Correia Serafim, juiz de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, por despacho de
14 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 132/00, a correr termos no 2.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Paulo Manuel Duarte
Ferreira, filho de Jorge Moreira Gomes Ferreira e de Almerinda Ce-
leste Torres Duarte, solteiro, trolha, nascido a 23 de Janeiro de 1973,
natural de Paranhos, Porto, com última residência conhecida na Rua
de D. Afonso Henriques, 2811, 1.º, Águas Santas, Maia, por ha-
ver cometido um crime de ofensa à integridade física simples, pre-

visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi este ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica para o mesmo a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter bilhete de iden-
tidade, carta de condução e passaporte e respectivas renovações,
bem como certidões ou registos junto de autoridades públicas por-
tuguesas.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Alexan-
dre da Costa Correia Serafim. — A Oficial de Justiça, Fernanda
Duarte.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 1609/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 35/00, do
2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido António José Cardoso de Carvalho, casado, estucador,
filho de José do Carmo Carvalho e de Maria Helena de Jesus Car-
doso, nascido a 13 de Janeiro de 1968, natural de Paranhos, Por-
to, e com última residência conhecida na Travessa de Linhares de
Trás, 88, Custóias, Matosinhos, por haver cometido o crime de
burla para obtenção de meio de transporte, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, é o mesmo notifica-
do por esta forma de que, por despacho de 13 de Dezembro de
2000, foi declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, declaração esta que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração. Nos termos do disposto no n.º 3 do citado artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi decretada ainda a proibição de ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e licença de con-
dução, bem como a proibição de obter quaisquer certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 1610/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 207/97, pendente no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, em que é
arguido João Armando Rebelo dos Santos, filho de Eugénio Rego
dos Santos e de Rosa da Cunha Rebelo, solteiro, desempregado,
natural da freguesia e concelho da Marinha Grande, nascido a 2
de Maio de 1969, residente na Rua Antiga da Electricidade, 22, 1.º,
esquerdo, Caldas da Rainha, por despacho de 20 de Dezembro de
2000, e nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia proferida
contra aquele arguido.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Mar-
garida P. de Oliveira. — O Escrivão-Auxiliar, Sérgio Nunes.

Aviso de contumácia n.º 1611/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 221/00, do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Manuel Bragança Figuei-
ra, divorciado, vidreiro, nascido a 31 de Março de 1963, natural
de Coimbra, filho de Saul da Encarnação Figueira e de Augusta
Maria do Carmo Bragança, e com última residência conhecida no
Bairro do Fundo de Fomento da Habitação, bloco 1, 3.º, Rua Qua-
tro, Casal do Malta, Marinha Grande, por haver cometido um cri-
me de falsificação de documentos, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.os 1, alínea g), e 3, do Código Penal, foi o referido argui-
do declarado contumaz, por despacho de 14 de Dezembro de 2000,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, artigo 320.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo obter certificado do registo criminal, passaporte e carta
de condução, bem como quaisquer certidões de registo junto de
autoridades e repartições públicas, artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Patrícia
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Laurentino.
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1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 1612/2001 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 292/95, que o Ministério
Público move a Domingos Mário da Silva Antunes, casado, gerente
comercial, nascido a 20 de Julho de 1949, natural de Miragaia,
Porto, filho de Domingos Antunes e de Maria Júlia da Silva Car-
neiro, titular do bilhete de identidade n.º 27223799, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Travessa do Colégio do Sardão, 30, Oliveira do Douro, Vila
Nova de Gaia, foi declarada a cessação de contumácia pendente
contra aquele arguido.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 1613/2001 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 174/00, que o Ministério
Público move a Serafim de Oliveira Gonçalves, casado, empresá-
rio, nascido a 17 de Julho de 1974, natural de Paranhos, Porto,
filho de Joaquim Ferreira Gonçalves e de Lucília Preciosa da Silva
Oliveira Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 10770387-4,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Travessa de Linhares de Trás, 67, 1.º, Cus-
tóias, Matosinhos, foi declarada a cessação de contumácia pendente
contra aquele arguido.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 1614/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 518/00, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de receptação, previsto e punido pelo ar-
tigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido João Alexandre Del-
gado Fróis, filho de Alexandre Fróis e de América Delgado Fróis,
casado, comerciante, nascido a 25 de Outubro de 1949, em Mo-
çambique, titular do bilhete de identidade n.º 11649105, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua de Andrade Corvo, 115, rés-do-chão, Senhora
da Hora, Matosinhos, foi declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusado
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e ainda a proibição de o arguido po-
der obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas,
administração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1615/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 386/00, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, a arguida Maria Emília Castro Azevedo, fi-
lha de Albino de Azevedo e de Maria Celeste de Castro Oliveira,
solteira, nascida a 21 de Setembro de 1965, em Rio Tinto, Gon-
domar, titular do bilhete de identidade n.º 9211061, e com última
residência conhecida na Rua da Alegria, 227, Santo Ildefonso,
Porto, foi declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando para a acusada a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e ainda a proibição de a arguida poder obter qualquer

tipo de documentação em repartições públicas, administração fis-
cal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção da arguida.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, William The-
mudo Gilman. — A Oficial de Justiça, Fátima Fernandes.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 1616/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 93/97
(ex-processo n.º 728/96, do 1.º Juízo Criminal de Matosinhos),
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Irene da
Silva Seabra de Sousa, casada, pescadora, nascida a 27 de Junho de
1963, filha de Fernando da Silva Seabra e de Olinda Rosa Teixeira
da Silva, natural de Matosinhos, titular do bilhete de identidade
n.º 7946848-9, emitido em 8 de Outubro de 1996, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Avenida da Praia de Angeiras,
487, Lavra, Matosinhos, foi por despacho de 4 de Dezembro de
2000, declarada cessada a sua contumácia, e consequentemente
declaradas cessadas as respectivas implicações.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 1617/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 193/98.5PAMTA, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Eduardo Ferreira, casado, comerciante,
nascido a 13 de Outubro de 1962, filho de Luís Ferreira e de Maria
da Câmara, natural do Monte, Funchal, e com última residência
conhecida na Rua dos Espanhóis, 6, 3.º, esquerdo Moita, por se achar
pronunciado pela prática de dois crimes de injúria agravada, previs-
tos e punidos pelas disposições conjugadas dos artigos 181.º, n.º 1,
184.º e 132.º, n.º 2, alínea h), actualmente alínea j), do Código Pe-
nal, e um crime de coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo
artigo 347.º do Código Penal de 1995, foi por despacho de 14 de
Dezembro de 2000, proferido nestes autos, o referido arguido decla-
rado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos celebrados após a presente declaração e a proibição de
obtenção e renovação de quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões ou
registos em qualquer repartição pública.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Cabrita.

Aviso de contumácia n.º 1618/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 115/96.8GBMTA, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Vítor Manuel do Rosário Rocha, sol-
teiro, pedreiro, nascido a 18 de Outubro de 1969, filho de João
Batista Rocha e de Joana Senhorinha do Rosário Rocha, natural de
Cabo Verde, e com última residência conhecida na Praceta de Ri-
beiro Sanches, 14, 2.º, direito, Casquilhos, Barreiro, por se achar
pronunciado pela prática de um crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 217.º do Código Penal, um crime de ameaça, previsto
e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, e dois cri-
mes de ofensa à integridade física qualificada, previstos e punidos
pelos artigos 143.º, 146.º, n.os 1 e 2, e 132.º, n.º 1, alínea h), do
Código Penal, foi por despacho de 13 de Dezembro de 2000, pro-
ferido nestes autos, o referido arguido declarado contumaz, ao abri-
go do disposto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos celebra-
dos após a presente declaração e a proibição de obtenção e reno-
vação de quaisquer documentos, designadamente bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões ou registos em
qualquer repartição pública.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Cabrita.
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Aviso de contumácia n.º 1619/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 128/96.0GAMTA, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Nuno Alexandre Chaves da
Silva, por de encontrar acusado da prática do crime previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
4 de Outubro de 2000, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
ter sido julgado e condenado nos presentes autos.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONDIM DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 1620/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 71/99, a correr ter-
mos pela única secção deste Tribunal da Comarca de Mondim de
Basto, em que é acusada pelo Ministério Público da prática de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, a arguida Sónia Regina Fontão Baptista, solteira, doméstica,
filha de José Baptista e de Eva Rosa Teixeira Fontão, nascida a 23
de Setembro de 1976, na freguesia de São Jorge de Selho, conce-
lho de Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 1587178,
emitido em 27 de Dezembro de 1994, residente em 36, Route des
Acarias, 1227, Acarias, Geneve, Suiça, foi por despacho de 18 de
Dezembro de 2000, cessada a declaração de contumácia, por a
acusada se ter apresentado em Tribunal.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco Paulo
Costeira da Rocha. — O Oficial de Justiça, Luís Gonzaga Mari-
nha Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso de contumácia n.º 1621/2001 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Ramos Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Montemor-o-Novo, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 157/99, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Daniel Dias da Costa,
solteiro, filho de Manuel Vieira da Costa e de Maria Natália Pe-
reira Dias, natural da freguesia de Tabuaças, concelho de Vieira do
Minho, nascido a 14 de Novembro de 1971, e com última residên-
cia conhecida no lugar de Penim, Tabuaças, Vieira do Minho, por
haver indícios de ter cometido um crime previsto e punido pelo
artigo 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na re-
dacção que lhe foi dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi de-
clarada cessada a contumácia do arguido, por despenalização do
procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Ra-
mos Lopes. — O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Nunes.

Aviso de contumácia n.º 1622/2001 — AP. — O Dr. José
Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Novo, faz saber que, por despacho de 28 de No-
vembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 153/99, do 2.º Juízo deste Tribunal, foi o
arguido Francisco Custódio Soeiro Carvoeira, casado, manobrador
de máquinas, nascido a 27 de Dezembro de 1969, filho de João
Francisco Carvoeira e de Eulália Conceição Carvoeira, natural da
freguesia de São Cristóvão, concelho de Montemor-o-Novo, e com
última residência conhecida no Monte do Casão, Montemor-o-Novo,
por se encontrar acusado de um crime previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal, que lhe move o Ministério Pú-
blico, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 337.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente de-
claração (artigo 337.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-

dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

4 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 1623/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 92/93.7GCMTJ, do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática de um crime de ofensas corpo-
rais negligentes, previsto e punido pelo artigo 148.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, um crime de omissão de auxílio, previsto e pu-
nido pelo artigo 219.º, n.º 2, do mesmo diploma legal, e um crime
previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 124/90,
de 14 de Abril, o arguido Bartolomeu Pereira Maio, nascido a 25
de Setembro de 1947, titular do bilhete de identidade n.º 4137935,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, casado, técnico
de sondagens, filho de António Ramos Maio e de Maria Emília
Pereira, natural de Capinha, Fundão, com última residência conhe-
cida na Rua de Maria Lalande, 93, rés-do-chão, Lavradio, Barreiro,
foi por despacho de 29 de Maio de 2000, cessada a declaração de
contumácia, por o procedimento criminal ter sido declarado extin-
to, por prescrição.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Miranda. — O Escrivão-Auxiliar, Luís Filipe Barata.

Aviso de contumácia n.º 1624/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de direito deste Tribunal da Comarca do
Montijo, correm termos uns autos de processo comum, com inter-
venção do tribunal singular, registados sob o n.º 292/95.5PAMTJ,
que o Ministério Público move contra o arguido Aldino Gomes
Tavares, com última residência conhecida na Rua de 25 de Abril,
112, Vendas de Azeitão, o qual por haver cometido o crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarado contumaz, ao abrigo do artigo 337.º do
Código Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do re-
ferido Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do
referido artigo 337.º ), e a proibição de obter quaisquer documen-
tos nas conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis, na Direcção-Geral de Viação, no arquivo de identifi-
cação e nos cartórios notariais, bem como efectuar quaisquer actos
de registo e actos notariais em qualquer cartório notarial (n.os 5 e
6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Vera Antu-
nes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Soares Pereira Neto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA

Aviso de contumácia n.º 1625/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por sentença proferida em 7 de Dezembro de 2000, pro-
ferida nos autos de processo comum, singular, n.º 167/95, a correr
termos pelo Tribunal da Comarca de Odemira, em que é arguido
Raul Filipe de Almeida Marques, casado, nascido a 24 de Setem-
bro de 1964, filho de Raul Leitão Marques e de Maria Helena de
Rocha de Almeida Marques, natural de Santa Maria dos Olivais,
Lisboa, e residente na Rua de António Sérgio, lote 4, 4.º, esquerdo,
Cacém, foi declarada cessada a contumácia proferida contra o re-
ferido arguido, por efeitos da sua apresentação em juízo.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Neves de Sá. — O Escrivão-Auxiliar, Jorge Manuel Martins Sousa.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 1626/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 389/96.4
TAOER, contra o arguido Daniel Estanciu, nascido a 6 de Novem-
bro de 1968, na Roménia, de nacionalidade romena, solteiro, filho
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de Jorge Estanciu e de Maria Estanciu, com última residência conhe-
cida na antiga esquadra da PSP, sita no Poço do Bispo, Lisboa, por
lhe ser imputada a prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido, à data dos factos, pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1,
alínea a), e 2, alíneas c) e h), do Código Penal de 1982, actualmente
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, tendo sido, por despacho de 7 de Abril de 2000, de-
clarada a contumácia ao arguido, com as seguintes consequências
(artigos 336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal: a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1627/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 195/98.1
TAOER, contra o arguido Manuel da Silva Inácio, casado, nascido
a 17 de Novembro de 1942, natural da freguesia de Santa Clara-
a-Nova, concelho de Almodôvar, filho de João Inácio e de Marina
Maria, titular do bilhete de identidade n.º 4759410, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Quinta do Calafete, lote E, 1.º, E, Valejas, Carnaxide, por
lhe ser imputada a prática de um crime de ofensas à integridade
física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
tendo sido, por despacho de 31 de Março de 2000, declarada a
contumácia ao arguido, com as seguintes consequências (artigo 337.º
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal: a passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto das autoridades públicas.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Petreira. — O Escrivão de Direito, Fernando Jorge Belém.

Aviso de contumácia n.º 1628/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido no
processo comum, singular, n.º 924/92, pendente neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido Humberto Manuel Tei-
gão Peixoto, nascido a 22 de Fevereiro de 1952, na freguesia de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Humberto da Concei-
ção Peixoto e de Eulália de Jesus Teigão Peixoto, e com última re-
sidência conhecida na Rua de São João de Deus, 66, Venda Nova,
Amadora, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristiana Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 1629/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido no processo
comum, singular, n.º 1754/94.7TAOER, pendente neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido Luís Manuel Santos
Zoio, nascido a 12 de Novembro de 1946, casado, e com última
residência conhecida na Urbanização da Portela, lote 142, 6.º, di-
reito, em Sacavém, Loures, por extinção do procedimento criminal.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Gorete Luz.

Aviso de contumácia n.º 1630/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido no processo

comum, singular, n.º 1754/94.7TAOER, pendente neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia à arguida Maria Teresa dos Anjos
del Campo Carroglio Zoio, nascida a 24 de Abril de 1952, casa-
da, e com última residência conhecida na Urbanização da Portela,
lote 142, 6.º, direito, em Sacavém, Loures, por extinção do proce-
dimento criminal.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Gorete Luz.

Aviso de contumácia n.º 1631/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho de 1 de Junho de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 250/93.4TBOER, pendente neste Juízo,
foi declarada cessada a contumácia ao arguido João Miguel Cas-
tro e Silva Maia de Sousa, filho de Carlos Alberto Garcês de Sousa
e de Maria Antónia Castro e Silva Gonçalves Maia de Sousa, na-
tural da freguesia de Alvalade, concelho de Lisboa, nascido a 31
de Outubro de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 10446712,
e com última residência conhecida em 81 Stokenstroom Straat, Gra-
affReinet-6280-South África, por desistência de queixa.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Gorete Luz.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 1632/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 15 660/94.1J
DLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge
Oliveira Duarte, filho de Jorge de Oliveira Duarte e de Maria Jular
de Oliveira, natural de Carnaxide, Oeiras, nascido a 21 de Novem-
bro de 1963, titular do bilhete de identidade n.º 8061933, emitido
em 21 de Junho de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, nos quais vem acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do actual Código, foi por despacho proferido em
23 de Outubro de 2000, declarada a cessação de contumácia, por
caducidade, artigo 336.º do Código de Processo Penal, e ordenado
o arquivamento dos autos.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1633/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 1686/95.1PCOER-A,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Paulo Simões
Costa, filho de Geraldo da Conceição Furtado da Costa e de Ma-
ria Cecília da Silva Simões da Costa, natural de Angola, nascido
a 13 de Novembro de 1972, solteiro, desempregado, e com última
residência conhecida na Rua de João Villaret, 7, 2.º, esquerdo,
Mercês, Rio de Mouro, ao qual é imputado um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código Penal, foi o mesmo, por despacho datado de 12
de Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implican-
do essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão imediata dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal re-
visto, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade
ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de
registo junto das entidades competentes, nomeadamente repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1634/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
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cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 1043/95.0PBOER,
pendente neste Juízo contra o arguido Rogério Alexandre Tavares
de Campos de Faria e Brito, filho de José Manuel Pardal de Faria
e Brito e de Maria Gabriela Tavares de Campos de Faria e Brito,
solteiro, nascido a 2 de Outubro de 1970, natural de Alvalade, Lis-
boa, residente no lugar do Boque, 6, 1.º, esquerdo, em Vila Real,
foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, por caducidade.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Maria João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Barão Catita.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 1635/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, no processo comum, singular,
n.º 3288/95.3PAALM (3), que o Ministério Público move contra
a arguida Maria Isabel Rebelo Alves Pontes, nascida a 26 de Ju-
lho de 1961, natural de Santa Justa, Lisboa, filha de Francisco José
Alves Pontes e de Maria Cândida Alves, e com última residência
conhecida na Avenida do 1.º de Maio, lote 16, rés-do-chão, esquer-
do, Alto das Bonecas, Paio Pires, Seixal, à qual lhe é imputado um
crime de furto, foi por despacho de 11 de Dezembro de 2000, ces-
sada a contumácia.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1636/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, no processo comum, singular,
n.º 93/98.9PEOER (3), que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Múrcia, nascida a 20 de Fevereiro de 1975, natural
de Argélia, filho de Hassan Moamehd e de Zara Moamehd, e com
última residência conhecida na Rua Sete, 175, Ajuda, Lisboa, ao
qual lhe é imputado um crime de furto, foi por despacho de 24 de
Novembro de 2000, cessada a contumácia.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLEIROS

Aviso de contumácia n.º 1637/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Brandão Loureiro Marques, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Idanha, em turno neste Tribunal da Comarca de Olei-
ros, faz saber que, por despacho de 22 de Dezembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 24/99, foi declarada a cessação de contumácia do arguido João
Dias Afonso, casado, filho de João Dias Afonso e de Celestina
Dias, nascido a 8 de Março de 1950, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4280744, emitido em 11 de Outubro de 1991, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e residente em Sardeiras de Cima,
Oleiros, natural da freguesia e concelho de Oleiros, por ter come-
tido um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo arti-
go 300.º, n.º 2, alíneas a) e b), do Código Penal, em virtude de o
mesmo ter sido detido.

22 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Bran-
dão Loureiro Marques. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Alice Antunes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 1638/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oliveira de
Azeméis, faz saber que, por despacho de 19 de Dezembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 106/00, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel da Silva, divorciado, marceneiro, filho de
Henrique Gomes da Silva e de Maria Augusta da Silva, nascido a
3 de Dezembro de 1947, em Louredo, Santa Maria da Feira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6847521, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última

residência conhecida no Regadio, Fiães, Santa Maria da Feira, acu-
sado pelo crime de falsidade de declaração, previsto e punido pelo
artigo 359.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado
em situação de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração tem para o arguido as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o arguido venha a celebrar após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar documentos de identificação, passaporte e carta
de condução e certidões ou registos junto de todas as autoridades
públicas.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Rocha Bessa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 1639/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 72/96, do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Alexandre Guerreiro Martins, casado, marceneiro, nascido a 14 de
Outubro de 1969, filho de Luís Ramos Martins e de Arminda da
Assunção Guerreiro, natural de São Bartolomeu de Messines, e com
última residência conhecida em Silves Gare, 6, Estação Gare, Sil-
ves, titular do bilhete de identidade n.º 10307709, foi por despa-
cho de 22 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia
nestes autos, por descriminalização do crime de que vinha acusado.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Oliveira
Alfaiate Batista. — O Escrivão-Adjunto, Luís Manuel Gonçalves
Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 1640/2001 — AP. — A Dr.ª Isil-
da Maria Correia de Pinho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Ovar, faz saber que, por despacho de 27 de No-
vembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 84-A/00, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido António Israel Correia Batista, solteiro, trolha,
filho de António Batista e de Maria Beatriz Correia dos Santos,
natural de Esmoriz, Ovar, nascido a 5 de Agosto de 1976, titular
do bilhete de identidade n.º 1115246, emitido em 17 de Novem-
bro de 1993 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua do Campo Grande, 961, Esmoriz,
Ovar, e actualmente em parte incerta, ao qual é imputado um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), ex vi artigo 202.º, alínea e), do Código Pe-
nal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos autos de processo
comum supra referenciados, declaração que implica, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos dos serviços de identificação civil e crimi-
nal e das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis e dos cartórios notariais, bem como a proibição de obter
e ou renovar carta de condução, passaporte, cartão de eleitor, li-
cença de uso e porte de arma, licença de caça e de caçador, atesta-
do de residência ou outro qualquer atestado administrativo, cartão
de contribuinte ou outro qualquer cartão ou documento fiscal, ca-
derneta militar ou outro documento ou certidão emitida por enti-
dades militares e cartão de identificação de empresário em nome
individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional
de Pessoas Colectivas.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isilda Maria
Correia de Pinho. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Oliveira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Aviso de contumácia n.º 1641/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
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registados sob o n.º 194/90, pendente nesta comarca contra os ar-
guidos Elói José Leitão, casado, industrial, nascido a 11 de Junho
de 1948, natural de Angola, filho de Melquíades Oliveira Leitão e
de Maria Pita Leitão, com última residência conhecida em Corre-
gais, Lordelo, Paredes, e outro, no qual são acusados da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho proferi-
do nos aludidos autos em 2 de Maio de 2000, declarada cessada a
situação de contumácia em que os arguidos se encontravam, deter-
minada por despacho de 23 de Outubro de 1991, e a que se refere
o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 297, de
26 de Dezembro de 1991, página 13 213, por prescrição do res-
pectivo procedimento criminal.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1642/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 168/95, pendente nesta comarca contra o arguido José Francis-
co Cardoso Coelho, casado, comerciante, nascido a 7 de Outubro
de 1966, em Sobrosa, Paredes, filho de Claudino Nunes Coelho e
de Cândida Vieira Cardoso, residente em Campas, Sobrosa, Pare-
des, no qual é acusado da prática de violação de arresto ou apreen-
são legítimos, previsto e punido pelo artigo 397.º do Código Penal,
foi por despacho proferido nos aludidos autos em 16 de Outubro
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia em que o
referido arguido se encontrava, determinada por despacho de 30 de
Outubro de 1995, e a que se refere o anúncio publicado no apên-
dice ao Diário da República, 2.ª série, de 27 de Fevereiro de 1996.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Manuela
Silva.

Aviso de contumácia n.º 1643/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
registado sob o n.º 166/94, ex-processo n.º 416/91, da 1.ª Secção do
1.º Juízo, pendente nesta comarca contra os arguidos Fernando Oli-
veira Moreira, casado, industrial, nascido a 21 de Junho de 1939,
natural de Lordelo, Paredes, filho de Francisco Moreira e de Lu-
cinda Moreira Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 2924529,
emitido em 18 de Setembro de 1990, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida no lugar de Le-
vadinha, Lordelo, Paredes, e outro, no qual são acusados da práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho profe-
rido nos aludidos autos em 26 de Maio de 2000, declarada cessa-
da a situação de contumácia em que os arguidos se encontravam,
determinada por despacho de 15 de Julho de 1992, e a que se re-
fere o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 299,
de 29 de Dezembro de 1992, página 12 435, por prescrição do res-
pectivo procedimento criminal.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1644/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
registado sob o n.º 166/94, ex-processo n.º 416/91, da 1.ª Secção do
1.º Juízo, pendente nesta comarca contra os arguidos Elói José
Leitão, casado, industrial, nascido a 11 de Junho de 1948, natural
de Angola, filho de Melquíades Oliveira Leitão e de Maria Pita Lei-
tão, com última residência conhecida em Corregais, Lordelo, Pa-
redes, e outro, no qual são acusados da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi por despacho proferido nos aludidos autos em
26 de Maio de 2000, declarada cessada a situação de contumácia
em que os arguidos se encontravam, determinada por despacho de
15 de Julho de 1992, e a que se refere o anúncio publicado no

Diário da República, 2.ª série, n.º 299, de 29 de Dezembro de
1992, página 12 435, por prescrição do respectivo procedimento
criminal.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1645/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
registado sob o n.º 194/90, pendente nesta comarca contra os ar-
guidos Fernando Oliveira Moreira, casado, industrial, nascido a 21
de Junho de 1939, natural de Lordelo, Paredes, filho de Francisco
Moreira e de Lucinda Moreira Oliveira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2924529, emitido em 18 de Setembro de 1990, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da no lugar de Levadinha, Lordelo, Paredes, e outro, no qual são
acusados da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por
despacho proferido nos aludidos autos em 2 de Maio de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia em que os arguidos se
encontravam, determinada por despacho de 23 de Outubro de 1991,
e a que se refere o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 297, de 26 de Dezembro de 1991, página 13 214, por
prescrição do respectivo procedimento criminal.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1646/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 195/91 (ex-1.ª Secção, 2.º Juízo), pendente nesta comarca con-
tra o arguido Elói José Leitão, casado, industrial, nascido a 11 de
Junho de 1948, em Angola, filho de Melquíades Oliveira Leitão e
de Maria Pinto Leitão, titular do bilhete de identidade n.º 8080733,
com última residência conhecida nas Penhas Altas, Lordelo, Pare-
des, no qual é acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 2, alínea a),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi por despacho proferido nos aludidos autos em 24 de Outubro
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia em que o
referido arguido se encontrava, determinada por despacho de 13 de
Março de 1992, e a que se refere o anúncio publicado no Diário
da República, 2.ª série, de 13 de Outubro de 1992, por prescrição
do respectivo procedimento criminal.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1647/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 195/91 (ex-1.ª Secção, 2.º Juízo), pendente nesta comarca contra
o arguido Fernando de Oliveira Moreira, casado, industrial, nascido
a 21 de Junho de 1939, em Lordelo, Paredes, filho de Francisco
Moreira e de Lucinda Moreira de Oliveira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2924529, com última residência conhecida em Corregais,
Lordelo, Paredes, no qual é acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi por despacho proferido nos aludidos autos em
24 de Outubro de 2000, declarada cessada a situação de contumá-
cia em que o referido arguido se encontrava, determinada por des-
pacho de 13 de Março de 1992, e a que se refere o anúncio publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, de 13 de Outubro de 1992,
por prescrição do respectivo procedimento criminal.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1648/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
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1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 285/96, pendente nesta comarca contra o arguido Rui Alberto
Marques Moreira, casado, comerciante, nascido a 24 de Setembro
de 1966, em Alfena, Valongo, filho de António Moreira da Costa
e de Deolinda Marques Moutinho, titular do bilhete de identidade
n.º 7849798, com última residência conhecida na Rua do Forno, 87,
Alfena, Valongo, no qual é acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho proferido nos
aludidos autos em 24 de Outubro de 2000, declarada cessada a
situação de contumácia em que o referido arguido se encontrava,
determinada por despacho de 26 de Setembro de 1997, e a que se
refere o anúncio publicado no Diário a República, 2.ª série, de 26
de Dezembro de 1997, por prescrição do respectivo procedimento
criminal.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1649/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 169/94 (ex-processo n.º 420/91, da 1.ª Secção do 1.º Juízo),
pendente nesta comarca contra o arguido Elói José Leitão, casado,
comerciante, nascido a 11 de Junho de 1948, em Angola, filho de
Melquíades de Oliveira Leitão e de Maria Pita Leitão, titular do
bilhete de identidade n.º 8080733, com última residência conheci-
da em Corregais, Lordelo, Paredes, no qual é acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despa-
cho proferido nos aludidos autos em 19 de Outubro de 2000, de-
clarada cessada a situação de contumácia em que o referido argui-
do se encontrava, determinada por despacho de 25 de Maio de
1992, e a que se refere o anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 25 de Novembro de 1992, por prescrição do
respectivo procedimento criminal.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1650/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 117/96, pendente nesta comarca contra o arguido José Guilher-
me Marques, casado, industrial, nascido a 26 de Maio de 1951, em
Painzela, Cabeceiras de Bastos, filho de Rosa de Jesus Marques,
titular do bilhete de identidade n.º 2774103, com última residên-
cia conhecida na Rua do Cruzeiro, 79, Canelas, Vila Nova de Gaia,
no qual é acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi por despacho proferido nos aludidos autos em
19 de Outubro de 2000, declarada cessada a situação de contumá-
cia em que o referido arguido se encontrava, determinada por des-
pacho de 9 de Abril de 1997, e a que se refere o anúncio publica-
do no Diário da República, 2.ª série, de 5 de Setembro de 1997,
por prescrição do respectivo procedimento criminal.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1651/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de 25 de Outu-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 421/97, pendentes nesta comarca contra os arguidos Sara Ale-
xandra Dias Leal, casada, caixeira, nascida a 5 de Maio de 1975,
em Vilela, Paredes, filha de Manuel Adão Sousa Leal e de Maria
Emília Dias Carneiro, titular do bilhete de identidade n.º 10562429,
emitido em 25 de Maio de 1995, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, e com última residência conhecida no Bairro do Sonho,
bloco 5, entrada 4, 2.º, esquerdo, Madalena, Paredes, e outros, por

estarem indiciados pela prática, em co-autoria, de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foram os mesmos declara-
dos contumazes, nos termos dos artigos 335.º, n.os 1 e 3, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, pois que notificados para
se apresentarem em juízo no prazo que lhes foi fixado, o não fize-
ram, sendo actualmente desconhecido os seus paradeiros. Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
às suas apresentações ou detenções, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo diploma legal), a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelos arguidos, ou por terceiro em sua representa-
ção, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, 2.ª parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de os
arguidos obterem ou renovarem passaporte, bilhete de identidade
e carta de condução e certidões ou registos das conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, dos governos
civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — O Escrivão-Auxiliar, Vítor Ma-
nuel Borges Barroso Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1652/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de 3 de Mar-
ço de 2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 52/98.1TCPRD, pendente nesta comarca contra o arguido Joa-
quim Lamas de Sousa, casado, industrial, nascido a 24 de Dezem-
bro de 1959, em Lordelo, Paredes, filho de Arménio Dias de Sousa
e de Maria Carneiro Alves Lamas, titular do bilhete de identidade
n.º 7776632, emitido em 22 de Março de 1994, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, com última residência conhecida em Agrelo,
Lordelo, Paredes, por estar indiciado pela prática de um crime de
incêndio, previsto e punido pelos artigos 253.º, n.º 1, do Código
Penal de 1982, ou 277.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1995,
um crime de dano agravado na forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 22.º, 23.º, 74.º, 308.º e 309.º, n.os 1 e 4, do Código
Penal de 1982, e 22.º, 23.º, 72.º, 212.º e 213.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal de 1995, e um crime de burla relativa a seguros sob
a forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 74.º e
315.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1982, ou 22.º, 23.º, 72.º e
219.º, n.º 4, alínea b), do Código Penal de 1995, foi o mesmo
declarado contumaz, pois que notificado para se apresentar em juízo
no prazo que lhe foi fixado, o não fez, sendo actualmente desco-
nhecido o seu paradeiro. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e bem assim a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição para o arguido de
obter documentos, certidões ou registos junto das autoridades pú-
blicas, artigo 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1653/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 126/97.6GAPRD, pendente nesta comarca contra o arguido
Avelino Fraga de Almeida, casado, tipógrafo, nascido a 4 de Feve-
reiro de 1949, em Ermesinde, Valongo, filho de Diamantino Fer-
reira de Almeida e de Maria Margarida Monteiro Fraga, titular do
bilhete de identidade n.º 5849029, emitido em 11 de Novembro de
1977, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última residên-
cia conhecida na Rua do Calvário, 303, em Ermesinde, Valongo,
por estar indiciado pela prática de um crime de ofensa à inte-
gridade física qualificada, previsto e punido pelos artigos 146.º,
n.os 1 e 2, 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, com referência aos ar-
tigos 143.º, n.º 1, e 132.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, e um
crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelos arti-
gos 275.º, n.º 2, do Código Penal, e 3.º, n.º 1, alínea f), do Decre-
to-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, foi o mesmo  declarado con-
tumaz, pois que notificado para se apresentar em juízo no prazo
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que lhe foi fixado, o não fez, sendo actualmente desconhecido o
seu paradeiro. Tal declaração implica a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, e bem assim a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição para o arguido de obter documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas, artigo 337.º
do Código de Processo Penal.

3 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1654/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 141/94 (ex-processo n.º 336/91, do 1.º Juízo, 1.ª Secção), pen-
dente nesta comarca contra o arguido Fernando Oliveira Moreira,
casado, comerciante, nascido a 21 de Junho de 1939, em Lordelo,
Paredes, filho de Francisco Moreira e de Lucinda Moreira de Oli-
veira, com última residência conhecida em Corregais, Lordelo, Pa-
redes, no qual é acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi por despacho proferido nos aludidos autos em
11 de Outubro de 2000, declarada cessada a situação de contumá-
cia em que o referido arguido se encontrava, determinada por des-
pacho de 12 de Março de 1992, e a que se refere o anúncio publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de Julho de 1992, por
prescrição do respectivo procedimento criminal.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1655/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 141/94 (ex-processo n.º 336/91, do 1.º Juízo, 1.ª Secção), pendente
nesta comarca contra o arguido Elói José Leitão, casado, comerci-
ante, nascido a 11 de Junho de 1948, em Angola, filho de Mel-
quíades de Oliveira Leitão e de Maria Pita Leitão, com última resi-
dência conhecida em Cerrado do Outeiro, bloco 4, porta 8, 1.º,
direito, Paços de Ferreira, no qual é acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho proferido nos
aludidos autos em 11 de Outubro de 2000, declarada cessada a situa-
ção de contumácia em que o referido arguido se encontrava, determi-
nada por despacho de 12 de Março de 1992, e a que se refere o anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de Julho de
1992, por prescrição do respectivo procedimento criminal.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1656/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de 31 de Outu-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 203/97, pendentes nesta comarca contra o arguido José Maria
da Silva, viúvo, trolha, nascido a 4 de Outubro de 1952, em Bei-
re, Paredes, filho de José da Silva e de Emília Rosa da Silva, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7154350, com última residência
conhecida em Casal de Cima, Aveleda, Lousada, por estar indiciado
pela prática de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, pois que notificado para se apresen-
tar em juízo no prazo que lhe foi fixado, o não fez, sendo actual-
mente desconhecido o seu paradeiro. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
2.ª parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de o argui-

do obter ou renovar o seu passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução e de obter certidões ou registos das conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, dos governos
civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1657/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 103/97, pendente nesta comarca contra o arguido José Alves da
Silva, casado, comerciante, nascido a 19 de Janeiro de 1966, em
Roriz, Santo Tirso, filho de Luís da Silva e de Conceição Alves,
titular do bilhete de identidade n.º 9693358, com última residência
conhecida no Loteamento das Fontaínhas, lote 17, rés-do-chão, di-
reito, Vila das Aves, Santo Tirso, no qual é acusado da prática de
um crime de falsificação de documento e um crime de burla, pre-
vistos e punidos pelos artigos 228.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 2, e
313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi por despacho proferido
nos aludidos autos em 31 de Outubro de 2000, declarada cessada a
situação de contumácia em que o referido arguido se encontrava, de-
terminada por despacho de 9 de Novembro de 1999, e a que se re-
fere o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, de 20 de
Janeiro de 2000, por prescrição do respectivo procedimento criminal.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1658/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 21/97, pendente nesta comarca contra o arguido Joaquim Cas-
tro Pinto Miranda, casado, estofador, nascido a 8 de Outubro de
1954, em Miragaia, Porto, filho de Alfredo Pinto Iranda e de Maria
da Conceição Castro, titular do bilhete de identidade n.º 3516164,
com última residência conhecida na Rua da Água da Sombra, 969,
Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, no qual é acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi por des-
pacho proferido nos aludidos autos em 31 de Outubro de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia em que o referido ar-
guido se encontrava, determinada por despacho de 29 de Outubro
de 1998, e a que se refere o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 16 de Junho de 1998, por prescrição do res-
pectivo procedimento criminal.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel de
Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1659/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 171/90 (ex-2.º Juízo, 1.ª Secção), pendente nesta comarca con-
tra o arguido Arnulfo de Jesus Maria Cardoso, casado, comerciante,
nascido a 23 de Junho de 1966, em Lobito, Angola, filho de Artur
Maria Cardoso e de Violante Lourenço, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16102226, com última residência conhecida na Avenida
do Almirante Reis, 63, 3.º, Lisboa, no qual é acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 24.º, n.º 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho proferido
nos aludidos autos em 16 de Março de 1999, declarada cessada a
situação de contumácia em que o referido arguido se encontrava,
determinada por despacho de 10 de Maio de 1993, artigo 2.º, n.º 2,
do Código Penal.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
de Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1660/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
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1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 441/94, pendente nesta comarca contra o arguido Manuel An-
tónio Carneiro de Bessa, casado, motorista, nascido a 11 de Feve-
reiro de 1956, em Duas Igrejas, Paredes, filho de Joaquim Moreira
Bessa e de Esperança Carneiro Neto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6407896, residente na Rua do Balselheiro, 563, Valongo,
no qual é acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto--Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho pro-
ferido nos aludidos autos em 21 de Março de 2000, declarada ces-
sada a situação de contumácia em que o referido arguido se encon-
trava, determinada por despacho de 8 de Janeiro de 1996, e a que
se refere o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, de
8 de Abril de 1996, por o mesmo se ter, entretanto, apresentado
em juízo.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
de Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1661/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de 8 de Novem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 535/99.6TAPRD, pendentes nesta comarca contra o arguido Ví-
tor Manuel Lacerda de Carvalho, solteiro, polidor de móveis, nas-
cido a 5 de Janeiro de 1975, em Castelões de Cepeda, Paredes, filho
de Júlio Moreira de Carvalho e de Aida Moreira Lacerda Carva-
lho, titular do bilhete de identidade n.º 11054624, com última re-
sidência conhecida no lugar de Fornal, Lordelo, Paredes, por estar
indiciado pela prática de um crime de consumo de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93
de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, pois que noti-
ficado para se apresentar em juízo no prazo que lhe foi fixado, o
não fez, sendo actualmente desconhecido o seu paradeiro. Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, 2.ª parte, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter ou renovar o seu passaporte, bi-
lhete de identidade e carta de condução e de obter certidões ou
registos das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, dos governos civis, das câmaras municipais e das jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
de Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1662/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
registados sob o n.º 118/96, pendente nesta comarca contra o ar-
guido António José Albuquerque Rocha Brochado Teixeira, casa-
do, médico, nascido a 20 de Fevereiro de 1953, natural de Coimbra,
filho de António Emílio Brochado e de Maria Filomena Augusta
Garcia Rocha Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 7775780,
emitido em 16 de Outubro de 1987, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Quinta do Deve-
salto, lugar de Arrabalde, Caramos, Felgueiras, no qual é acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi por despacho proferido nos aludidos autos em 12 de Fevereiro
de 1999, declarada cessada a situação de contumácia em que o
arguido se encontrava, determinada por despacho de 10 de Janeiro
de 1997, e a que se refere o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 94, de 22 de Abril de 1997, página 4752, por
descriminalização.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
de Freitas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1663/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do

1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 47/93 (ex-1.ª Secção do 2.º Juízo), pendente nesta comarca con-
tra o arguido Elói José Leitão, casado, industrial, nascido a 11 de
Junho de 1948, em Angola, filho de Melquíades de Oliveira Lei-
tão e de Maria Pita Leitão, com última residência conhecida no lu-
gar das Penhas Altas, Lordelo, Paredes, no qual é acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por
despacho proferido nos aludidos autos em 8 de Novembro de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia em que o referido ar-
guido se encontrava, determinada por despacho de 12 de Novem-
bro de 1993, e a que se refere o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, de 21 de Abril de 1994, por prescrição do res-
pectivo procedimento criminal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
de Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1664/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 47/93 (ex-1.ª Secção do 2.º Juízo), pendente nesta comarca con-
tra o arguido Fernando de Oliveira Moreira, casado, comerciante,
nascido a 2 de Junho de 1939, em Lordelo, Paredes, filho de Fran-
cisco Moreira e de Lucinda Moreira de Oliveira, titular do bilhete
de identidade n.º 29224529, com última residência conhecida em
Corregais, Lordelo, Paredes, no qual é acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho pro-
ferido nos aludidos autos em 8 de Novembro de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia em que o referido arguido se en-
contrava, determinada por despacho de 12 de Novembro de 1993,
e a que se refere o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, de 21 de Abril de 1994, por prescrição do respectivo pro-
cedimento criminal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
de Freitas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1665/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de 12 de Março de
1999, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 346/91,
pendente nesta comarca contra o arguido Fernando José Alves de
Carvalho, comerciante, nascido a 16 de Agosto de 1952, filho de
Mamede Meireles de Carvalho e de Maria Vitória Alves Durães,
natural do Brasil, titular do bilhete de identidade n.º 16043789,
emitido em 11 de Setembro de 1987, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Luís
de Camões, 66-A, em Algés, por estar indiciado pela prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi o mesmo declara-
do contumaz, pois que notificado para se apresentar em juízo no
prazo que lhe foi fixado, o não fez, sendo actualmente desconhe-
cido o seu paradeiro. Tal declaração implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, e bem assim a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição para o arguido de obter documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas, artigo
337.º do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
de Freitas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1666/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 168/94, pendente nesta comarca contra o arguido Elói José
Leitão, casado, industrial, nascido a 11 de Junho de 1948, em An-
gola, filho de Melquíades de Oliveira Leitão e de Maria Pita Lei-
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tão, titular do bilhete de identidade n.º 8080733, residente no lu-
gar das Penhas Altas, Lordelo, Paredes, no qual é acusado de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por
despacho proferido nos aludidos autos em 19 de Outubro de 1998,
declarada cessada a situação de contumácia em que o referido ar-
guido se encontrava, determinada por despacho de 30 de Outubro
de 1992, e a que se refere o anúncio publicado no apêndice ao
Diário da República, 2.ª série, de 31 de Março de 1993.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
de Freitas Soto Maior e Meneses. — O Escrivão de Direito, Ma-
nuel Correia.

Aviso de contumácia n.º 1667/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 168/94, pendente nesta comarca contra o arguido Fernando de
Oliveira Moreira, casado, industrial, nascido a 21 de Junho de 1939,
em Lordelo, Paredes, filho de Francisco Moreira e de Lucinda
Moreira de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 2924529,
residente em Corregais, Lordelo, Paredes, no qual é acusado de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por
despacho proferido nos aludidos autos em 19 de Outubro de 1998,
declarada cessada a situação de contumácia em que o referido ar-
guido se encontrava, determinada por despacho de 30 de Outubro
de 1992, e a que se refere o anúncio publicado no apêndice ao
Diário da República, 2.ª série, de 31 de Março de 1993.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
de Freitas Soto Maior e Meneses. — O Escrivão de Direito, Ma-
nuel Correia.

Aviso de contumácia n.º 1668/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
registado sob o n.º 92/98.0TBPRD, pendente nesta comarca con-
tra o arguido António Augusto da Cunha, casado, industrial, nas-
cido a 6 de Dezembro de 1945, natural de Miragaia, Porto, filho
de Félix João da Cunha e de Laura Augusta, titular do bilhete de
identidade n.º 3007129, emitido em 15 de Dezembro de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua das Antas, 117, Campanhã, Porto, no qual é acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi por despacho proferido nos aludidos autos em 21 de Novem-
bro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia em que
o arguido se encontrava, determinada por despacho de 5 de Maio
de 1999, e a que se refere o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 156, de 7 de Julho de 1999, Apêndice
n.º 84, uma vez que foi declarado extinto o procedimento criminal,
por desistência de queixa.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
de Freitas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1669/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel de Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
registado sob o n.º 128/00.0TBPRD, pendente nesta comarca con-
tra a arguida Sara Alexandra Dias Leal, casada, caixeira, nascida
a 5 de Maio de 1975, natural de Vilela, Paredes, filha de Manuel
Adão Sousa Leal e de Maria Emília Dias Carneiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10562429, emitido em 25 de Maio de 1995,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última residência
conhecida no Bairro do Sonho, bloco 5, entrada 4, 2.º, esquerdo,
Madalena, Paredes, no qual é acusada da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi por despacho proferido
nos aludidos autos em 12 de Dezembro de 2000, declarada cessa-
da a situação de contumácia em que a arguida se encontrava, de-

terminada por despacho de 25 de Outubro de 2000, uma vez que
a arguida se apresentou em juízo.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
de Freitas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Aviso de contumácia n.º 1670/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Paredes,
faz saber que, por despacho proferido em 24 de Outubro de 2000,
nos autos de processo comum, singular, n.º 321/91, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Xisto
Pardal Serafim, casado, comerciante, nascido a 5 de Maio de 1942,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José Serafim e de
Antónia do Carmo Pardal Serafim, titular do bilhete de identidade
n.º 2367569, emitido em 29 de Dezembro de 1983, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com últimas residências conhecidas na
Rua de Vítor Bastos, 14, 1.º, e na Travessa do Giestal, 42, 8.º,
esquerdo, Lisboa, pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), por prescrição. A referida declaração de contumácia
havia sido aplicada ao arguido por despacho proferido pelo Juiz de
Direito em 17 de Outubro de 1994.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Oficial de Justiça, Carla Samões.

Aviso de contumácia n.º 1671/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 272/96, em que são autor
o Ministério Público, ofendidos Adão José Vasconcelos Vieira e
outros e arguido Viriato Hermínio Duarte Correia, solteiro, filho de
Adérito Correia e de Virgínia Duarte Coelho Correia, nascido a 22
de Maio de 1972, em Samodães, Lamego, com última residência
conhecida, em São Luís, Avenida de Vimara Peres, 60, Porto, foi de-
clarada cessada a contumácia (artigo 336.º do Código de Processo
Penal), por amnistia. O arguido supra mencionado tinha sido decla-
rado contumaz por despacho proferido em 13 de Novembro de 1997.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1672/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Paredes,
faz saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 214/97, que o Minis-
tério Público e o ofendido José Pereira Neto movem contra o ar-
guido José Muradali Piarali, casado, comerciante, nascido a 14 de
Março de 1955, em Moçambique, filho de Piarali Hassen Popat e
de Golsam Hassam Velgi, com última residência conhecida na Pra-
ça dos Touros, 15, Caldas da Rainha, por aquele haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarado contumaz,
nos termos das disposições dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração de contumácia
e a proibição de obtenção de qualquer documento, registo ou cer-
tidão junto das autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), e, ainda, a passagem de mandado de deten-
ção do arguido para no mais curto prazo de tempo e sem nunca
exceder 24 horas, ser submetido a termo de identidade e residên-
cia, de harmonia com o disposto no artigo 196.º do Código de Pro-
cesso Penal, observando-se o disposto no artigo 58.º, n.os 2, 3 e 4,
do mesmo Código.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1673/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 297/97, a correr termos pelo 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, que o Ministério Público move contra o arguido Ar-
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naldo Augusto Fernandes Gomes Coelho, casado, empresário, na-
tural de Miragaia, Porto, nascido a 15 de Outubro de 1959, filho
de Adélio Francisco Gomes Coelho e de Sofia Idalina de Jesus Fer-
nandes, residente na Rua do Professor Joaquim Barros Leite, bloco
3, 73, 4.º, esquerdo, Felgueiras, pela eventual prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, 26.º e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada ces-
sada a contumácia oportunamente proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 1674/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 484/96, em que são autor
o Ministério Público, ofendida Mónica Cristina Ferreira Martins e
arguida Deolinda Pinheiro Cardoso Nunes, casada, doméstica, filha
de Agostinho Vieira Cardoso e de Maria Alves Pinheiro, nascida
a 17 de Junho de 1967, em Louredo, Paredes, com última residência
conhecida em São Bento, Louredo, Paredes, foi declarada cessada
a contumácia (artigo 336.º do Código de Processo Penal), por se
apresentar em juízo. A arguida supra mencionada tinha sido de-
clarada contumaz por despacho proferido em 16 de Junho de 1997.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1675/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 88/97, em que são autor o
Ministério Público, ofendido Carlos Ferreira de Sousa e arguido
Jorge Moreira Braga, casado, operário especializado, filho de Ro-
gério Pereira de Abreu Braga Júnior e de Olinda Moreira Pereira
Braga, nascido a 20 de Novembro de 1942, em Paranhos, Porto,
com última residência conhecida na Rua de Silva Tapada, 161,
direito, Porto, foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º do
Código de Processo Penal), nos termos do artigo 2.º, n.º 2, do Có-
digo Penal, por força do disposto no artigo 11.º, n.º 3, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarado extinto o proce-
dimento criminal. O arguido supra mencionada tinha sido declarado
contumaz por despacho proferido em 11 de Dezembro de 1997.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1676/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 484/96, em que são autor
o Ministério Público, ofendida Mónica Cristina Ferreira Martins e
arguido Maximino Jorge Pinto de Sousa, casado, aplicador de tec-
tos, filho de António Jorge de Sousa Nunes e de Maria Adelina
Pinto Leal, nascido a 22 de Março de 1962, em Louredo, Paredes,
com última residência conhecida em São Bento, Louredo, Paredes,
foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), por se apresentar em juízo. O arguido supra mencio-
nado tinha sido declarado contumaz por despacho proferido em 16
de Junho de 1997.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1677/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 303/93, a correr termos pelo 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, que o Ministério Público move contra o arguido José
Francisco Cardoso Coelho, solteiro, industrial, natural de Sobrosa,
Paredes, nascido a 7 de Outubro de 1966, filho de Claudino Nunes
Coelho e de Cândida Vieira Cardoso, residente em Campas, So-
brosa, Paredes, pela eventual prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia oportu-
namente proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 1678/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 264/96, em que são autor
o Ministério Público, ofendido Fernando da Silva Ferreira e arguido
Daniel de Almeida Esteves, casado, pedreiro, filho de Marciana de
Almeida Esteves, nascido a 27 de Agosto de 1947, em Cepões,
Viseu, com última residência conhecida na Rua do Mártir, Cepões,
Viseu, foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º do Código
de Processo Penal), nos termos do artigo 2.º, n.º 2, do Código Pe-
nal, por força do disposto no artigo 11.º, n.º 3, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por se apresentar em juízo. O ar-
guido supra mencionado tinha sido declarado contumaz por des-
pacho proferido em 28 de Fevereiro de 1997.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1679/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 418/97.4GAPRD, em que
são autor o Ministério Público, ofendido Adão de Sousa Oliveira
e arguido António José Miranda, solteiro, reformado, filho de Lau-
rinda dos Anjos Miranda, nascido a 27 de Abril de 1965, em Oli-
veira do Hospital, com última residência conhecida no Empreen-
dimento Camarário de Cristelo, Paredes, foi declarada cessada a
contumácia (artigo 336.º do Código de Processo Penal), nos termos
do artigo 2.º, n.º 2, do Código Penal, por força do disposto no ar-
tigo 11.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
se apresentar em juízo. O arguido supra mencionado tinha sido
declarado contumaz por despacho proferido em 21 de Maio de
1999.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1680/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1166/94, em que são autor
o Ministério Público, ofendida Jaime da Silva Ribeiro, L.da, e argui-
da Ana Paula Matos Soares, solteira, filha de José Tomás Almeida
Soares e de Maria Manuela Matos Almeida Soares, nascida a 26
de Junho de 1968, em Angola, com última residência conhecida na
Praça de João XXIII, Edifício Campos Cunha, 439, 7.º, Recuado,
Póvoa de Varzim, foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º
do Código de Processo Penal), nos termos do artigo 2.º, n.º 2, do
Código Penal, por força do disposto no artigo 11.º, n.º 3, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por se apresentar em
juízo. A arguida supra mencionada tinha sido declarada contumaz
por despacho proferido em 11 de Junho de 1996.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1681/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 106/95, em que são autor
o Ministério Público, ofendida Tiago & Rocha, L.da, e arguida Ana
Paula Matos Soares, solteira, filha de José Tomás Almeida Soares
e de Maria Manuela Matos Almeida Soares, nascida a 26 de Ju-
nho de 1968, em Angola, com última residência conhecida na Praça
de João XXIII, Edifício Campos Cunha, 439, 7.º, Recuado, Póvoa
de Varzim, foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal), nos termos do artigo 2.º, n.º 2, do Códi-
go Penal, por força do disposto no artigo 11.º, n.º 3, do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por se apresentar em juízo.
A arguida supra mencionada tinha sido declarada contumaz por
despacho proferido em 31 de Maio de 1996.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1682/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Paredes,
faz saber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, colectivo, n.º 212/98.5GBPRD, a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Paredes, em que é arguido José
Alberto Rodrigues Rocha, solteiro, cozinheiro, nascido a 10 de Se-
tembro de 1968, em Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, fi-
lho de António da Rocha e de Maria Fernanda Rodrigues Ribeiro,
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residente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Rua Central de Alijó, 419, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia,
por haver praticado um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração, bem como a proibição
de o mesmo obter quaisquer documentos dos serviços públicos, de
identidade civil e registo criminal e das conservatórias dos regis-
tos predial, civil e de automóveis e dos cartórios notariais, e ainda
obter carta de condução e sua renovação.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Auziliar, Zélia Neves.

Aviso de contumácia n.º 1683/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 42/99.7TCPRD, em que são
autor o Ministério Público e arguido António Carneiro dos Santos,
casado, filho de José Ferreira dos Santos e de Margarida Madalena
Ferreira Carneiro, nascido a 21 de Novembro de 1963, em Cam-
po, Valongo, titular do bilhete de identidade n.º 9502428, emitido
pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última residência
conhecida na Rua da Moirama, 811, Campo, Valongo, foi decla-
rada cessada a contumácia (artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal), nos termos do artigo 2.º, n.º 2, do Código Penal, por força do
disposto no artigo 11.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por se apresentar em juízo. O arguido supra mencionado
tinha sido declarado contumaz por despacho proferido em 3 de Ja-
neiro de 2000.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 1684/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 466/94, pendentes neste Tri-
bunal, que o Ministério Público nesta comarca e o ofendido Mário
Pinto Teixeira, casado, industrial, residente na Rua da Vista Ale-
gre, em Penafiel, movem contra o arguido António Carvalho
Teixeira da Silva, casado, industrial, nascido a 28 de Outubro de
1943, filho de Joaquim Teixeira da Silva e de Maria Albertina de
Carvalho, natural da freguesia de Travanca, do concelho de Ama-
rante, titular do bilhete de identidade n.º 2736169, emitido em 16
de Dezembro de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida no lugar de Rio, Travanca, Ama-
rante, foi declarada cessada a contumácia em que aquele arguido
se encontrava, em virtude de ter sido declarado extinto o proce-
dimento criminal contra o mesmo instaurado, por desistência de
queixa.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fernanda Sin-
tra Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Carla Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 1685/2001 — AP. — A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 11 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 96/00, que corre termos pelo 2.º Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Miguel
Pereira Morais, solteiro, servente da construção civil, nascido a 10
de Abril de 1975, filho de Jesuíno Morais e de Maria Odete Pe-
reira, natural de Loureiro, Peso da Régua, e com última residência
conhecida no Outeiro de Baixo, Loureiro, Peso da Régua, foi de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Benedita Ma-
ria Ribeiro de Almeida Assunção. — O Escrivão-Auxiliar, Rui
Costa.

Aviso de contumácia n.º 1686/2001 — AP. — A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 11 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 96/00, que corre termos pelo
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Deolindo
Manuel Ferreira Mesquita, solteiro, filho de Custódio Manuel Fer-
reira e de Maria Helena Osório Mesquita, natural de Loureiro, Peso
da Régua, e com última residência conhecida no lugar das Torres,
Loureiro, Peso da Régua, foi declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção e a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após
esta declaração.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Benedita Ma-
ria Ribeiro de Almeida Assunção. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Costa.

Aviso de contumácia n.º 1687/2001 — AP. — A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 11 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 96/00, que corre termos pelo
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Fernando Pereira Morais, solteiro, nascido a 14 de Dezembro de
1973, filho de Jesuíno Morais e de Maria Odete Pereira, natural de
Loureiro, Peso da Régua, e com última residência conhecida no
Outeiro de Baixo, Loureiro, Peso da Régua, foi declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção e a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo mesmo após esta declaração.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Benedita Ma-
ria Ribeiro de Almeida Assunção. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Costa.

Aviso de contumácia n.º 1688/2001 — AP. — A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 18 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 127/99, que corre termos neste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
Manuel Lourenço Peixoto Martins, solteiro, nascido a 1 de Abril
de 1952, filho de António Luís Peixoto Martins e de Arlete Lou-
renço Martins, titular do bilhete de identidade n.º 2869007, emiti-
do em 22 de Novembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, natural da Sé, Lamego, e com última residência conhecida
na Rua dos Camilos, 20, 3.º, direito, foi declarada cessada a con-
tumácia ao arguido supra identificado, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, na redacção revista pelo Decreto-Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Benedita Ma-
ria Ribeiro de Almeida Assunção. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Costa.

Aviso de contumácia n.º 1689/2001 — AP. — A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 18 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 127/99, que corre termos neste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Ma-
nuel Lourenço Peixoto Martins, solteiro, nascido a 5 de Janeiro de
1958, filho de António Luís Peixoto Martins e de Arlete Louren-
ço Martins, titular do bilhete de identidade n.º 3841426, emitido em
11 de Abril de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, na-
tural de Ranhados, Viseu, e com última residência conhecida em
Tuías, Marco de Canaveses, foi declarada cessada a contumácia ao
arguido supra identificado, nos termos do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, na redacção revista pelo Decreto-Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Benedita Ma-
ria Ribeiro de Almeida Assunção. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 1690/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
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o n.º 193/99, do 2.º Juízo (antigo processo n.º 745/92, 4.ª Secção),
que o Ministério Público nesta comarca move contra a arguida
Maria José da Silva Cavaco Nogueira Santos, casada, doméstica,
nascida a 9 de Setembro de 1956, filha de Jorge da Conceição
Nogueira e de Maria da Luz da Silva Cavaco Nogueira, residente
na Rua Doze, 5, Praia da Tocha, Tocha, Cantanhede, por despa-
cho de 28 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a situação
de contumácia daquela arguida, nos termos do disposto no artigo
2.º do Código Penal.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Joaquim
Gomes da Costa Carneiro. — O Escrivão-Adjunto, Emídio Rodri-
gues Marques.

Aviso de contumácia n.º 1691/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 98/99, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move a Emídio Jesus dos San-
tos, solteiro, nascido a 29 de Agosto de 1972, filho de Abílio dos
Santos e de Arminda de Jesus, natural da freguesia de Alvorge,
concelho de Ansião, e residente na Avenida de 11 de Julho, 1128,
Memória, Leiria, pela prática do crime de coacção a funcionário,
previsto e punido pelo artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
30 de Maio de 2000.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Joaquim
Gomes da Costa Carneiro. — O Oficial de Justiça, Paulo Manuel
Figueiredo Marta.

Aviso de contumácia n.º 1692/2001 — AP. — O Dr. José
Joaquim Gomes da Costa Carneiro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Pombal, faz saber que, por despacho de 20 de Dezem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum registados sob
o n.º 131/99, pendente na 2.ª Secção do 2.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido António Manuel
Montenegro, solteiro, desempregado, nascido a 13 de Maio de 1957,
natural de Coimbra, filho de Cecília Mendes Montenegro, titular
do bilhete de identidade n.º 4466861, emitido em 22 de Fevereiro
de 1995, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Coimbra,
com última residência conhecida no Largo do Poço, 2.º, direito,
Coimbra, por se encontrar pronunciado pelo crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 96.º e 97.º, n.os 1 e 2,
alínea d), em referência ao artigo 298.º, alínea b), do Código Pe-
nal, e agora previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 2, alínea e), em referência ao artigo 202.º, alínea f), II, do Có-
digo Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º, 337.º, n.os 5 e 6 e 476.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta decla-
ração. Foi decretada ainda a proibição de o arguido obter quaisquer
certidões e bilhete de identidade e passaporte, ou efectuar quais-
quer registos.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Joaquim
Gomes da Costa Carneiro. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto
Marques Cristóvão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 1693/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido no
processo comum, singular, n.º 123/97, a correr termos no 3.º Juízo
deste Tribunal contra Ricardo Tavares Fernandes, filho de Pedro
Gomes Fernandes e de Maria de Deus Tavares Fernandes, natural
de São Roque, nascido a 1 de Dezembro de 1972, titular do bilhe-
te de identidade n.º 11107423-1, por estar acusado de um crime de
co-autoria material de resistência e coacção a funcionário, previs-
to e punido pelo artigo 384.º do Código Penal, foi nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, decretada a cadu-
cidade da declaração de contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 27 de Janeiro de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Cordeiro Brasão. — A Oficial de Justiça, Zita Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 1694/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 159/98, do 2.º Juízo

do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, em que é acusada pelo
Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, a arguida Maria de Lurdes Amaral de Oliveira, sol-
teira, professora, nascida a 6 de Setembro de 1961, natural de Cas-
telo Branco, Horta, filha de Serafim Dutra de Oliveira e de Maria
Leonor Amaral, com última residência conhecida no Valço do Fer-
reiro, 197, Castelo Branco, Horta, foi por despacho de 7 de De-
zembro de 2000, cessada a declaração de contumácia, por a acusada
ter prestado termo de identidade e residência. A situação de contu-
mácia que havia sido decretada contra a mesma, conforme anún-
cio de contumácia publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 7, de 10 de Janeiro de 2000, página 76.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Nuno Ca-
milo Alves. — O Escrivão-Adjunto, José Luís das Neves Pires.

Aviso de contumácia n.º 1695/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 53/98, a correr termos no 3.º Juízo deste
Tribunal contra Cláudia da Trindade da Costa Silva Pereira, filha
de Eduardo Altino Medeiros Silva e de Maria de Fátima Froes da
Costa Silva, natural da freguesia de Fajã de Baixo, concelho de
Ponta Delgada, nascida a 4 de Junho de 1977, por estar acusada
de haver cometido um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, cinco crimes de falsificação,
previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, do Có-
digo Penal, e dois crimes de burla simples, previstos e punidos pelo
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, decretada a caducidade da de-
claração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 25, de 31 de Janeiro de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Cordeiro Brasão. — O Escrivão-Adjunto, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 1696/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, nos autos
de processo comum, singular, n.º 172/98, do 2.º Juízo, que o autor
Ministério Público move contra o arguido Ricardo Manuel Vultão
Farias, solteiro, nascido a 23 de Novembro de 1977, natural de
Santo António, concelho de Ponta Delgada, filho de Manuel An-
tónio Pimentel Farias e de Alice Ferreira Vultão Farias, titular do
bilhete de identidade n.º 12584712, emitido em 21 de Abril de 1994,
por Ponta Delgada, com residência na Rua de Manuel Jorge, Ve-
las, Ilha de São Jorge, foi declarada cessada a contumácia, por
apresentação do arguido em tribunal.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Nuno Ca-
milo Alves. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Guerra Vicente.

Aviso de contumácia n.º 1697/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 26/95, a correr termos no 3.º Juízo deste
Tribunal contra José Maria Soares Moura, filho de Eduardo Soa-
res Moura e de Maria Carolina da Costa Moura, natural da fregue-
sia de Fajã de Cima, concelho de Ponta Delgada, nascido a 15 de
Dezembro de 1948, por estar acusado de haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, decretada a caducidade da de-
claração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 15, de 18 de Janeiro de 1996.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Cordeiro Brasão. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1698/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Novembro de 2000, proferido no
processo comum, singular, n.º 249/96, a correr termos no 3.º Juízo
deste Tribunal contra Luís Filipe César Tavares, filho de Agosti-
nho Soares Tavares e de Maria da Luz Rego César Tavares, natu-
ral da freguesia de Rosto do Cão, Livramento, concelho de Ponta
Delgada, nascido a 1 de Outubro de 1976, por estar acusado de ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, decre-
tada a caducidade da declaração de contumácia, a qual havia sido
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publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 243, de 21 de Ou-
tubro de 1998.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Cordeiro Brasão. — O Escrivão-Adjunto, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 1699/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 9/98.2
JAPDL, do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
em que são autor o Ministério Público e arguido Marco Pedro
Sousa Aguiar, solteiro, pedreiro, filho de Manuel da Silva Aguiar
e de Maria das Neves Duarte de Sousa Aguiar, nascido a 27 de
Fevereiro de 1976, natural da freguesia da Relva, concelho de Ponta
Delgada, residente na Rua da Corujeira, 124, Relva Ponta Delga-
da, titular do bilhete de identidade n.º 10857011, emitido em 29
de Junho de 1994, em Ponta Delgada, por ser co-autor material de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.os 1, alínea a), e 2, alínea e), do Código Penal, com referência ao
artigo 202.º, alínea a), do Código Penal, por despacho de 15 de
Dezembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava o arguido, atenta a prestação de termo de identidade e
residência pelo mesmo.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
O Escrivão-Adjunto, Emílio Marques.

Aviso de contumácia n.º 1700/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, nos autos de
processo comum, singular, n.º 6/97, do 2.º Juízo, que o autor Mi-
nistério Público move contra a arguida Bernardete Sousa Alves
Glória, divorciada, nascida a 24 de Fevereiro de 1948, natural da
freguesia de Matriz, concelho da Ribeira Grande, filha de Mariano
Oliveira Alves e de Maria da Encarnação Janeiro de Sousa, titular
do bilhete de identidade n.º 2307586, emitido em 24 de Novem-
bro de 1997, em Ponta Delgada, com residência no lugar do Porto,
Lages das Flores, Ilha das Flores, foi declarada cessada a contu-
mácia, por ter prestado termo de identidade e residência.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Nuno
Camilo Alves. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Almeida.

Aviso de contumácia n.º 1701/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 163/98, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática do crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, e oito crimes de burla,
previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do mes-
mo diploma, o arguido Ricardo Manuel Vultão Farias, solteiro, pe-
dreiro, nascido a 23 de Novembro de 1977, natural de Santo An-
tónio, Ponta Delgada, filho de Manuel António Pimentel Farias e
de Alice Ferreira Vultão Farias, com última residência conhecida
na Rua de Manuel Jorge, Velas, São Jorge, foi por despacho de 31
de Janeiro de 2000, cessada a declaração de contumácia, por o
acusado ter prestado termo de identidade e residência. A situação
de contumácia que havia sido decretada contra o mesmo, confor-
me anúncio de contumácia publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 292, de 17 de Dezembro de 1999, página 56.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Nuno Ca-
milo Alves. — O Escrivão-Adjunto, José Luís das Neves Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 1702/2001 — AP. — A Dr.ª Cláu-
dia Raquel Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Ponta do Sol, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 98/96, que corre seus termos por este Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Quintino de Freitas, casado, nascido a 9 de Fevereiro de 1961, fi-
lho de José Adelino de Freitas e de Lucinda de Jesus, natural da
freguesia de Serra de Água, concelho da Ribeira Brava, e actual-
mente residente em Westedene Boundary Lane, Mesketm, PR46XE,
Preston, England, ao qual era imputada a prática de um crime de
ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 142.º do
Código Penal de 1982, na sua versão originária, por despacho de
4 de Dezembro de 2000, e atento ao disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, dado que o mesmo se apresentou em juízo.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Ra-
quel Silva e Costa. — O Oficial de Justiça, João Carlos Carlão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 1703/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 24/97.3TBPTM,
a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Mário Jorge Lilaia
Bárbara Valente, nascido a 11 de Fevereiro de 1971, natural de An-
gola, filho de Manuel Francisco Bárbara Valente e de Maria Ma-
nuel Rodrigues Lilaia, por despacho de 4 de Dezembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
do Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 1704/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 876/99.2TBPTM, a correr termos neste Tribunal e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Álvaro Gonçal-
ves Alves, casado, trolha, nascido a 26 de Novembro de 1957, em
Cascais, filho de Amadeu Alves e de Bonança de Lurdes Gonçal-
ves, com última residência conhecida no Bairro das Saibreiras,
bloco 20, 2.º, direito, Ermesinde, Valongo, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
todos e quaisquer documentos, certidões e registos junto de auto-
ridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 1705/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1209/97.8PAPTM, a correr termos neste Tribunal e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido António de Car-
valho Oliveira, solteiro, empregado de limpezas, nascido a 7 de
Dezembro de 1952, em Chaves, filho de António Augusto de Oli-
veira e de Ludovina de Carvalho Monteiro, com última residência
conhecida na Rua de Diogo Gonçalves, 25, Portimão, por haver
cometido um crime contra a integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter todos e quaisquer documentos, certidões e registos junto de
autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 1706/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 31/98.9IDFAR, a correr termos neste Tribunal e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Dias An-
drade, solteiro, pedreiro, nascido a 5 de Março de 1963, em Santa
Catarina, Cabo Verde, filho de Augusto Dias Andrade e de Elvira
Pereira Semedo, titular do bilhete de identidade n.º 16068072, com
última residência conhecida em São Sebastião, Estrada de Alvor,
Portimão, por haver cometido os crimes de fraude fiscal e de abu-
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so de confiança fiscal na forma continuada, previstos e punidos
pelos artigos 23.º do Regime Jurídico das Infracções Fiscais não
Aduaneiras, e 24.º do Regime Jurídico das Infracções Fiscais não
Aduaneiras, conjugado com o disposto no artigo 30.º, n.º 2, do
Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mes-
mo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter todos e quaisquer documentos, cer-
tidões e registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães da
Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1707/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 13 de Dezembro de
2000, proferido nos autos de processo comum n.º 467/99, da
1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Luciana Farias Ruiz, nascida a 12 de Maio de 1970, em
Paraná, Brasil, filha de Joaquim Alves Ruiz e de Teresinha Farias
Ruiz, titular da autorização de residência REO-62545, de 28 de
Agosto de 1997, emitido pelo M. A. Interna-SEF, residente na Rua
do Monte Xisto, 263, rés-do-chão, esquerdo, Guifões, Matosinhos,
em que é acusada de ter cometido o crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Códi-
go Penal vigente, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
a arguida a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de no-
tariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis,
e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que a arguida
figure como única titular.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Au-
xiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1708/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos au-
tos de processo comum n.º 272/99, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Ban-
deira Godinho, casado, filho de Abel Correia Godinho e de Maria
Odete de Sousa Bandeira Matias, natural da Sé Nova, Coimbra,
nascido a 5 de Maio de 1955, titular do bilhete de identidade
n.º 2635971, emitido em 27 de Janeiro de 1997, com última resi-
dência conhecida na Rua do Lagar, lugar do Alto de Santo Antó-
nio, Pampilhosa, em que é acusado de ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou
título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as
contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário-
-Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1709/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 15 de Dezem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 272/99,
da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido António Salvador Magalhães da Silva Matos, divorciado,
desenhador, filho de António Emílio da Silva Matos e de Maria
José Ribeiro de Magalhães, natural de Campanhã, Porto, nascido
a 10 de Julho de 1953, titular do bilhete de identidade n.º 3010030,
emitido em 11 de Abril de 1995, com última residência conhecida
na Rua de António Enes, 110, 1.º, Porto, em que é acusado de ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter certi-
dões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e
outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete
ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as
contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário-
-Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1710/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 15 de Dezembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 272/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Martinho
Henrique Osório Gonçalves, divorciado, industrial de hotelaria, fi-
lho de Francisco Pinto Gonçalves e de Maria Rosa Osório Gonçal-
ves, natural de Ermesinde, Valongo, nascido a 28 de Janeiro de 1954,
titular do bilhete de identidade n.º 3151926, de 17 de Outubro de
1995, com última residência conhecida na Rua de António José da
Silva, 170, 1.º, 4200 Porto, em que é acusado de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, o que implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de
registo de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária
Judicial, Helena Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1711/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 37/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Francisco Luís da Costa Ven-
da, casado, comerciante, nascido a 6 de Abril de 1959, natural de
Abrigada, Alenquer, filho de Luís Mascarenhas Venda e de Ilda
Joaquina Costa, titular do bilhete de identidade n.º 4538846, emi-
tido em Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Pero
de Alenquer, 2, rés-do-chão, Alenquer, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 196, de 26 de Agosto de 1997,
por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Rodri-
gues Pereira.
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Aviso de contumácia n.º 1712/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 15 de Dezembro de
2000, proferido nos autos de processo comum n.º 346/99, da
1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
Álvaro de Fátima Freitas Azevedo, casado, nascido a 10 de Junho
de 1945 em São Pedro, Ponta Delgada, filho de José de Azevedo
e de Adriana Marília Valadão de Freitas, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1384718 e com última residência conhecida na Ourela
da Caneira, 23, rés-do-chão, frente, esquerdo, Sobreda, Almada, em
que é acusado de ter cometido um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b), e 3,
versão revista daquele diploma legal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, o que implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência
e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, li-
vrete ou título de registo de automóveis e o arresto em todas as
contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária
Judicial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 1713/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 18 de Dezembro de
2000, proferido nos autos de processo comum n.º 359/99, da
1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
José Francisco Correia de Meneses, casado, delegado de vendas,
nascido a 6 de Março de 1950, natural de São João da Madeira,
filho de Joaquim Pinto de Meneses e de Ilda Alves Correia, titular
do bilhete de identidade n.º 04842892, emitido em 4 de Outubro
de 1993, pelo Arquivo de Identificação do Porto, e com última
residência conhecida na Rua de Chaby Pinheiro, 96, 1.º, direito,
Senhora da Hora, 4465 São Mamede de Infesta, em que é acusado
de ter cometido o crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1714/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 18 de Dezem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 365/99,
da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move à argui-
da Anabela da Conceição Machado Costa da Silva, casada, corta-
deira, nascida a 28 de Janeiro de 1968, natural de Ramalde, Porto,
filha de Manuel Joaquim Costa e de Aurora da Conceição Macha-
do, titular do bilhete de identidade n.º 8560512, emitido em 8 de
Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente
no Bairro das Campinas, bloco 13, entrada 79, casa 21, 4100 Por-
to, em que é acusado de ter cometido  um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mes-
ma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, o que implica, para a arguida, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibi-
ção de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, ser-
viços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados

de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e o ar-
resto em todas as contas bancárias em que a arguida figure como
única titular.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1715/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 19 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 127/00, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Carmelo Curado Cum-
plido, nascido a 20 de Agosto de 1968, em Mérida, Espanha, fi-
lho de Francisco Curado Cortez e de Maria Del Carmen Cumplido,
titular do passaporte n.º 7800269, emitido em 1 de Junho de 1995
e válido até 31 de Maio de 2000, com última residência conheci-
da em Moinhos da Pena, Santa Comba de Regilde, Isolados, Fel-
gueiras, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou à detenção do mesmo,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração e ainda a
proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, carta
de condução e passaporte, bem como certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1716/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 20 de Dezembro de
2000, proferido nos autos de processo comum n.º 541/98, da
1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
Jorge Manuel dos Reis Magro, solteiro, serralheiro, nascido a 7 de
Maio de 1974, natural de Miragaia, Porto, filho de Avelino José
Carvalho Magro e de Maria Teresa Pinto dos Reis, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11329811, emitido em 13 de Outubro de
1995, pelo Arquivo de Identificação do Porto, e residente no Bairro
de Ramalde de Meio, bloco 4, entrada 100, casa 31, 4200 Porto,
em que é acusado de ter cometido o crime de violência depois de
apropriação, previsto e punido pelos artigos 211.º e 210.º, n.º 1 do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e,
ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, servi-
ços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1717/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 20 de Dezem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 455/98,
da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move ao argui-
do Domingos da Silva Moutinho, casado, trolha, nascido a 10 de
Maio de 1944, natural de Milheirós, Maia, filho de António Mou-
tinho e de Maria da Silva Carvalho, titular do bilhete de identida-
de n.º 3426717, emitido em 23 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e residente na Travessa da Arroteia,
634, Milheirós, 4470 Maia, que é acusado de ter cometido um cri-
me de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelo
artigo 146.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
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nal, o que implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência
e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, li-
vrete ou título de registo de automóveis e o arresto em todas as
contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1718/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 21 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 19/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Mohamed Souhail Aquidat, filho de
Aquidat Mohamed e de Saidone Khera, com última residência
conhecida na Rua do Rei Ramiro, 1358, Santa Marinha, Vila Nova
de Gaia, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica,
para o arguido, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após esta declaração (artigo 337.º do
referido Código de Processo Penal) e ainda a proibição de obter ou
renovar bilhete de identidade, carta de condução e passaporte, bem
como certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã de Direito, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1719/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 21 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 205/98, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Patrícia Bárbara Freitas
de Brito Azevedo, nascida em 1 de Fevereiro de 1976 em Sé, Porto,
filha de Francisco José de Brito Azevedo e Maria Júlia Leite Frei-
tas, com o bilhete de identidade n.º 10726186, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Álvares Cabral, 279, 3.º, direito, Porto, por ter cometido um crime
de tráfico de estupefacientes de menor gravidade, previsto e puni-
do pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para a ar-
guida, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou à detenção da mesma, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela mesma arguida, após
esta declaração e ainda a proibição da arguida, obter ou renovar
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte, bem como
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1720/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 14/00,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido António
Jonas Maia, nascido a 4 de Novembro de 1973, em Mafamude, Vila
Nova de Gaia, filho de António Jesus Maia e de Maria Madalena
Maia, portador do bilhete de identidade n.º 10685454, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida, Bairro do Balteiro,
bloco 4, rés-do-chão, direito, Vilar de Andorinho, por se encontrar
indiciado por um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposi-
ções legais adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade de

todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a re-
querimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços persona-
lizados ou não, do estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 1721/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 133/00,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Rui Jor-
ge Martins de Sousa, casado, servente da construção civil, nascido
a 19 de Dezembro de 1961, em São Jorge da Beira, Covilhã, filho
de José de Sousa de Catarina Martins, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 6605731, de 8 de Outubro de 1996, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Rua da Ponte, 45, São Pedro da Cova, Gondomar,
por se encontrar indiciado por um crime de dano, previsto e puni-
do pelo artigo 213.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3 e artigo 212.º, n.º 1,
ambos do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica para ele: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposi-
ções legais adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a re-
querimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de ne-
gócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços perso-
nalizados ou não, do estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1722/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 408/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Vítor
Manuel Lopes Pereira, nascido a 18 de Maio de 1950, em Benfica,
Lisboa, filho de José Franco Pereira e de Ana Antunes Lopes Pe-
reira, portador do bilhete de identidade n.º 1311641, de 10 de De-
zembro de 1999, do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida, no Largo de
Calouste Gulbenkian, lote 8, 2.º, direito, Lisboa, por se encontrar
indiciado por um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem
as disposições legais adiante referidas sem outra menção); a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do ar-
guido obter a requerimento seu ou de procurador, mandatário ou
gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços personalizados ou não, do estado e autarquias locais, nomea-
damente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 1723/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
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minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 116/00,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Carlos
Alberto Coelho da Cunha, nascido a 8 de Maio de 1962, em
Miragaia, Porto, filho de António Fernando Teixeira da Cunha e
de Maria Humbelina Coelho, portador do bilhete de identidade
n.º 8041994, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida, na Rua do Padre Joaquim Neves, 378, Baguim do Mon-
te, Rio Tinto, por se encontrar indiciado por um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para ele: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme ar-
tigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual
pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra men-
ção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição do arguido obter a requerimento seu ou de procurador,
mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços personalizados ou não, do estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 1724/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 306/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move à arguida Maria Isa-
bel Esteves Loureiro, nascida a 11 de Outubro de 1948, em Santa
Maria dos Olivais, Lisboa, filha de Daniel de Sousa Loureiro e de
Maria Isabel Torres Velez C. Esteves Loureiro, portadora do bilhete
de identidade n.º 384225, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida, na Rua de Oliveira Monteiro, 773, 1.º, direito,
Porto, por se encontrar indiciada por um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquela argui-
da declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para ela: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme
artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao
qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra
menção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição da arguida obter a requerimento seu ou de procurador,
mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços personalizados ou não, do estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 1725/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 124/00,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido José Alves
da Costa, nascido a 27 de Abril de 1947, em Pedroso, Vila Nova
de Gaia, filho de Manuel Ferreira da Costa e de Almerinda Alves
dos Santos, portador do bilhete de identidade n.º 6889088, do Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida, na Rua Nova do Paço, 259, Valadares,
Vila Nova de Gaia, por se encontrar indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,

conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem
outra menção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter a requerimento seu ou de pro-
curador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços personalizados ou não, do estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 1726/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 79/00,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Rui José
Pires da Conceição, casado, empregado fabril, nascido a 28 de Ja-
neiro de 1974, em Viana do Castelo, filho de José de Sousa da
Conceição e de Lúcia das Dores Calheiros Pires da Conceição, por-
tador do bilhete de identidade n.º 10326316, de 8 de Maio de 1997,
do Arquivo de Identificação de Viana do Castelo, ausente em par-
te incerta e com última residência conhecida na Rua de Frei Luís
de Sousa, 50, 1.º, esquerdo, Meadela, Viana do Castelo, por se en-
contrar indiciado por um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem
as disposições legais adiante referidas sem outra menção); a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do
arguido obter a requerimento seu ou de procurador, mandatário ou
gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços personalizados ou não, do estado e autarquias locais, nomea-
damente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1727/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 21 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 974/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Maria da Conceição Alves
Teixeira, divorciada, doméstica, natural de Angola, nascida a 20 de
Abril de 1963, filha de Fausto da Cunha Teixeira Júnior e de Maria
Alice Alves Marinho Teixeira, portadora do bilhete de identidade
n.º 6284387, com residência conhecida na Residencial de Santa Ca-
tarina, Rua de Santa Catarina, Porto, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 196, de
26 de Agosto de 1997.

4 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 1728/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 68/00,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move à arguida Maria Ma-
nuela Brito Duarte Antelo de Sousa, nascida a 11 de Agosto de 1950,
em Lordelo do Ouro, Porto, filha de Delfim Duarte e de Palmira
da Silva Brito, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida, na Rua de Monsanto, 677, 1.º, Porto, por se encontrar
indiciada por um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquela arguida decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
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Processo Penal, o que implica para ela: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem
as disposições legais adiante referidas sem outra menção); a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da ar-
guida obter a requerimento seu ou de procurador, mandatário ou
gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços personalizados ou não, do estado e autarquias locais, nomea-
damente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 1729/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 21 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 22/2000, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Artur Oliveira Fonse-
ca, nascido em 27 de Julho de 1963 em Capela, Penafiel, filho de
Henrique Moreira da Fonseca e Laurinda Oliveira da Silva com o
bilhete de identidade n.º 8410574, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Cruz de Pau,
204, Matosinhos, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido, a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou à
detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta de-
claração e ainda a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete
de identidade, carta de condução e passaporte, bem como certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1730/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 86/00,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Damião
Selénio Vieira Cardoso, nascido a 18 de Janeiro de 1960, em Arouca,
Arouca, filho de António Fernando de Sousa Cardoso e de Ma-
ria da Conceição Vieira Cardoso, portador do bilhete de identida-
de n.º 5366136, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida, na Rua de D. Nuno Álvares Pereira, 156, 2.º, sala D/2,
4450 Matosinhos, por se encontrar indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem
as disposições legais adiante referidas sem outra menção); a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); a proibição do arguido obter a requerimento seu ou
de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços personalizados ou não, do
estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 1731/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 148/00,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido António
Lúcio Gomes Moreira, solteiro, trolha, nascido a 25 de Março de

1957, em Campanhã, Porto, filho de Honorato Carlos Moreira e de
Zulmira Rosa de Oliveira Gomes, portador do bilhete de identida-
de n.º 6486302, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida, no Bairro de Santa Luzia, Rua do Professor Agostinho
da Silva, 211, 3.º, esquerdo, Porto, por se encontrar indiciado por
um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais
adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a reque-
rimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços personalizados
ou não, do estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1732/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 86/00, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Mário
Filipe Fernandes Ribeiro, filho de Joaquim Ribeiro e de Lucinda
Fernandes, nascido a 19 de Junho de 1964, em Miragaia, Porto,
portador do bilhete de identidade n.º 6600083, passado pelo Arqui-
vo de Identificação do Porto, com residência na Rua dos Quatro
Caminhos, 72, 5.º, esquerdo, bloco B, Canidelo, Vila Nova de Gaia,
ao qual é imputado um crime de descaminho de objecto colocado
sob o poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º, do Códi-
go Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo,
tem para o arguido as seguintes consequências: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados após
a presente declaração; inibição de o mesmo obter ou renovar o
bilhete de identidade, o passaporte e carta de condução; de efecti-
var registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português interno ou
consular a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao argui-
do, e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1733/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 295/99, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Nuno Alexandre Silva
Costa, casado, técnico de corte, nascido no dia 4 de Junho de 1974,
na freguesia de Massarelos, Porto, filho de António Fernando da
Silva Costa e de Natália Purificação da Silva, residente no Bairro
de Ramalde do Meio, bloco 1, entrada 27, c/11, Porto, ao qual é
imputado um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, determi-
nada por despacho de 13 de Dezembro de 2000.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1734/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 657/97, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Luís Manuel Pereira
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Esteves, casado, trolha, nascido no dia 4 de Outubro de 1963, na
freguesia de Remondes, Mogadouro, filho de António Manuel Pe-
reira Esteves e de Adélia dos Santos Fernandes, residente na Rua
das Pedreiras, 86, Valadares, Vila Nova de Gaia, ao qual é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, determi-
nada por despacho de 13 de Dezembro de 2000.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1735/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 451/99, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido António
Marulo Pinto Ramalho, solteiro, caixa auxiliar, nascido a 26 de
Junho de 1967, em Cedofeita, Porto, filho de Rafael de Oliveira
Ramalho e de Maria de Lurdes Pinto, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8550414, emitido em 13 de Outubro de 1993, pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, ao qual é imputado um crime de
furto qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos artigos
22.º, 23.º, 73.º, 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Pe-
nal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que
ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos
do artigo 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, tem para o arguido as seguintes implicações: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, citado n.º 1);
inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de
contribuinte; de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos
serviços de registos e de notariado de qualquer serviço público por-
tuguês interno ou consular, a satisfação de requisições de certifi-
cados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido, e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas (artigo 337.º, citado n.º 3).

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1736/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 235/00, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Gabriela
Alexandra Cardoso Ferreira de Jesus Costa, solteira, nascida a 9
de Setembro de 1969, na Lapa, Lisboa, filha de António Marcolino
Pinto da Costa e de Maria da Conceição Cardoso Ferreira da Costa,
titular do bilhete de identidade n.º 8982644, com última residên-
cia conhecida na Rua de São Miguel, 87, Lisboa, à qual é imputa-
do um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi aquela arguida
declarada contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo, nos termos do disposto no artigo 335.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
tem para a arguida as seguintes implicações: anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1); inibição de a mes-
ma obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e carta
de condução, cartão de eleitor, número fiscal de contribuinte; de
efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial
e de automóveis; ficando vedada a qualquer dos serviços de regis-
tos e de notariado de qualquer serviço público português interno
ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões
ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente à ar-
guida, e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas
(artigo 337.º, citado n.º 3).

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1737/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.º Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 18 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 437/99 da 3.º Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-

blico move ao arguido Nuno Miguel Ferreira Marques, solteiro, sol-
dador, filho de Horácio dos Santos Marques e de Maria de Fátima
Ferreira Malta Santos Matos, nascido a 8 de Agosto de 1970, natu-
ral do Barreiro, e com última residência conhecida na Rua de He-
liodoro Salgado, 2 I, 2.º, esquerdo, Barreiro, por estar acusado da
prática de um crime de condução ilegal, previsto e punido pelo ar-
tigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mes-
mo, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1 e
337.º todos do Código de Processo Penal, declarado contumaz, o
que implica, para o arguido, além da suspensão dos termos ulte-
riores do processo: a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, a
proibição de obter ou renovar documentos em qualquer repartição
ou serviço público; a emissão de mandado de detenção para pres-
tação de Termo de Identidade e Residência.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 1738/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 588/94, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Ana Mar-
garida Oliveira Lima, portadora do bilhete de identidade n.º 9876799,
nascida a 17 de Dezembro de 1972, filha de António Jorge Pereira
da Silva Lima e de Adalgisa Fernanda Oliveira das Neves, natural
de Mafamude, Vila Nova de Gaia, com última residência conhe-
cida na Rua da Alheira Dáquem, 533, Pedroso, à qual é imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto actualmente
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal, foi julgada
cessada a declaração de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º
do Código de Processo Penal), relativamente à arguida acima iden-
tificada, por esta se ter apresentado.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Costa.

Aviso de contumácia n.º 1739/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 164/00, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Filipe dos Santos Ildefonso, solteiro, nascido a 18 de Abril de 1974,
natural de Leiria, filho de José Ildefonso e de Soledade Matos dos
Santos, titular do bilhete de identidade n.º 11103100, com última
residência conhecida na Rua do Sol, 1, Casal Novo, Amor, Leiria,
ao qual é imputado um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 22.º, 23.º, 73.º, 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea b), do Có-
digo Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que
ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos
do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, tem para o arguido as seguintes im-
plicações: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo
337.º, citado n.º 1); inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhe-
te de identidade, o passaporte e carta de condução, cartão de elei-
tor, número fiscal de contribuinte; de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; ficando
vedado a qualquer dos serviços de registos e de notariado de qual-
quer serviço público português interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido, e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, citado n.º 3).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 1740/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 40/94, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Domin-
gos de Oliveira, filho de António da Costa Sá e de Leopoldina Go-
mes de Oliveira, nascido a 1 de Agosto de 1945, em Carreira, Bar-
celos portador do bilhete de identidade n.º 0996704, passado pelo
Arquivo de Lisboa, e com residência na Rua de Nossa Senhora da
Muxima, 7, Luanda, ao qual é imputado um crime de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
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Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º do Código
Penal, foi julgada cessada a declaração de contumácia e os efeitos
dela (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao
arguido acima identificado, dado ter sido extinto, o procedimento
criminal instaurado contra o mesmo, por desistência.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1741/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 92/00, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Lucinda
Ferreira Pereira, casada, vendedora, nascida a 15 de Junho de 1957,
filha de José Gomes Pereira e de Lucinda Ferreira Vilaça, natural de
São João do Souto, Braga, titular do bilhete de identidade n.º 5835004,
com última residência conhecida na Rua de 2 de Abril, lote 327,
Casal Silveira, Odivelas, ao qual é imputado um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alí-
nea a), do Código Penal, foi aquela arguida declarada contumaz,
nos termos do artigo 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem para a arguida
as seguintes implicações: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após a presente de-
claração (artigo 337.º, citado n.º 1); inibição de a mesma obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte e carta de condução,
cartão de eleitor, número fiscal de contribuinte; de efectivar regis-
tos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de automó-
veis; ficando vedada a qualquer dos serviços de registos e de nota-
riado de qualquer serviço público português interno ou consular,
a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documen-
tos análogos que digam respeito exclusivamente à arguida, e não
sejam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º,
citado n.º 3).

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 1742/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 40/94, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
dos Anjos Conceição Faria, filha de José Gomes e Faria e de Gra-
cinda Martins da Conceição, nascida a 22 de Abril de 1977, em
Miragaia, Porto, portadora do bilhete de identidade n.º 6600083,
passado pelo Arquivo do Porto, com residência na Rua do Monte
do Paço, Carreira, Barcelos, à qual é imputado um crime de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º do
Código Penal, foi julgada cessada a declaração de contumácia e os
efeitos dela (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativa-
mente à arguida acima identificada, dado ter sido extinto, o proce-
dimento criminal instaurado contra a mesma, por desistência.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1743/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 211/00, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Dulce
Maria Marques Soares, casada, nascida a 8 de Fevereiro de 1958,
em Rio Tinto, Gondomar, filha de Manuel Ferreira e de Olívia Fer-
reira Marques, titular do bilhete de identidade n.º 3907654, com
última residência conhecida na Rua de Vale Flores, 112, 2.º D,
4435 Rio Tinto, à qual é imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
aquela arguida declarada contumaz, nos termos do artigo 335.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto
no artigo 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, tem para a arguida as seguintes implicações: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados

pela arguida após a presente declaração (artigo 337.º, citado n.º 1);
inibição de a mesma obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de
contribuinte; de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis; ficando vedada a qualquer dos
serviços de registos e de notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente à arguida, e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas (artigo 337.º, citado n.º 3).

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1744/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 147/00, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
de Sousa Rodrigues, solteiro, nascido no dia 5 de Janeiro de 1957,
na freguesia de Miragaia, Porto, filho de Diamantino Monteiro
Rodrigues e de Maria Edite Oliveira de Sousa, com última residên-
cia conhecida na Travessa da Pontinha, 54, Porto, ao qual é im-
putado um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo
212.º do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores
do processo, tem para o arguido as seguintes consequências: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele
celebrados após a presente declaração; inibição de o mesmo obter
ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e carta de condu-
ção; de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços
de registos e de notariado de qualquer serviço público português
interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas.

21 de Dezembro de 2000. —  A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 1745/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 197/00, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido José
Augusto Ferreira Lereno Garcia, solteiro, treinador de futebol, nas-
cido a 23 de Março de 1955, em Santo Ildefonso, Porto, filho de
Manuel Garcia Gomes e de Liliana Ferreira Lereno Garcia Gomes,
portador do bilhete de identidade n.º 3331867, emitido em 24 de
Julho de 1997 pelo arquivo de Identificação do Porto com última
residência conhecida na Rua de Fernão Mendes Pinto, 10, Mafa-
mude, 4400 Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
versão dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, tem para o arguido as seguintes implicações: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, citado n.º 1);
inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal
de contribuinte; de efectivar registos nas conservatórias dos regis-
tos predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer
dos serviços de registos e de notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido, e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas (artigo 337.º, citado n.º 3).

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 1746/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum, com
Tribunal Singular n.º 724/96, pendentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
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blico move a Aurélio Monteiro Amadeu, solteiro, desempregado,
nascido a 29 de Março de 1948, em Cedofeita, Porto, filho de Eduar-
do de Oliveira Amadeu e de Maria de Jesus Monteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 1917439, emitido em 15 de Abril de 1994,
pelo Arquivo do Porto, residente Rua da Bandeirinha, 56, 2.º, trás,
4050 Porto, pela prática de um crime de furto, previsto e punido
pelos artigos 296.º, 297.º, n.os 1 alínea e), 2, alínea c), e 3 e 299.º do
Código Penal de 1982, e pelo actual 203.º, n.º 1 do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia determinada por despacho
de 21 de Dezembro de 2000.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1747/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 487-94, a correr termos neste Secção
e Juízo, contra o arguido Paulo Renato Melita Martinho, solteiro,
vendedor, nascido a 23 de Junho de 1972, em São José de Lo-
bango, Angola, filho de António Soares Martinho e de Maria Alice
Candeias Melita Martinho, residente na Rua do Sol, 208, Porto, foi
declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1748/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 563/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Carla Sandra de Jesus Soares, solteira, natural de
Angola, empregada self, nascida aos 19 de Fevereiro de 1969, filha
de Joaquim António Martins Soares e de Idalina Ferreira de Jesus,
portadora do bilhete de identidade n.º 9220472, emitido em 12 de
Dezembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente no Bairro de São Tomé, bloco D, entrada 88, 3.º, esquerdo,
Porto, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida
contra a referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 1749/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum
n.º 68/909, a correr termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida Maria de Lurdes
dos Santos Rodrigues, solteira, actriz, filha de José Rodrigues e de
Alzira Correia dos Santos, nascida a 30 de Julho de 1956 no Campo
Grande, Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Eça
de Queirós, lote 1 (6), Charneca da Caparica, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, proferida contra a referida arguida, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1750/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 29/2000,
que o Ministério Público move contra a arguida Helena Maria
Duarte Marinho da Silva, portadora do bilhete de identidade
n.º 12338937, emitido em 19 de Julho de 1996, solteira, nascida a
11 de Setembro de 1981, natural de Massarelos, Porto, filha de
Manuel António Marinho da Silva e de Dulce Maria Duarte Ma-
rinho da Silva, ausente em parte incerta, e com a última residência
conhecida na Urbanização do Sol, 32, porta 9, Triana, Rio Tinto,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, foi
a mesma declarada na situação de contumácia, de acordo com o
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração, a
inibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente

bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e qualquer
certidão ou registos junto das conservatórias, repartições de finan-
ças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públicas e
o arresto de todas as contas de que a arguida figure como titular.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — O Oficial de Justiça, António Santos Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1751/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 588/93,
que o Ministério Público move contra o arguido Emanuel da Silva
Serra, portador do bilhete de identidade n.º 4487014, de 10 de No-
vembro de 1998, por Lisboa, casado, comerciante, nascido a 1 de
Junho de 1961, natural de Macieira, Leiria, filho de António Lopes
Serra e de Rosa da Silva Pinto, ausente em parte incerta, e com a
última residência conhecida no Bairro da Celeste, Macieira, Liz em
Leiria, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, foi o mesmo declarado na situação de contumácia, de acor-
do com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal,
com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração, a inibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte
e qualquer certidão ou registos junto das conservatórias, repartições
de finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades pú-
blicas e o arresto de todas as contas de que o arguido figure como
titular.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 1752/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 608/97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Luís Manuel Pereira Esteves, casado, nas-
cido a 4 de Outubro de 1963, em Remondes, Mogadouro, filho de
António Manuel Pereira Esteves e de Adília dos Santos Fernandes,
titular do bilhete de identidade n.º 9705370, emitido em 9 de Ja-
neiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Rua das Pedreiras, 86, Valadares, foi declarada cessada a con-
tumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 1753/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 585/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Filipe Caiado Calisto da Silva, casado, desem-
pregado, nascido aos 22 de Julho de 1961, natural de Oliveira de
Azeméis, filho de José Calisto da Silva e de Maria Adelaide Caia-
do da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 5516710, emiti-
do pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente na
Rua da Rainha Santa Isabel, habitação 51, fracção AM, edifício Pe-
ninsular, Arrifana, Feira, foi declarado caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 1754/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 665/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Jorge Arnaldo Machado Pereira, residente na Rua da
Senhora das Verdades, 5, Sé, Porto, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 1755/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
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ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 410/99,
que o Ministério Público move contra o arguido António Manuel
Vieira Carneiro, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida na Avenida de D. Afonso Henriques, 1462, Matosinhos,
onde lhe é imputado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, foi o mesmo arguido declarado em situação de contumácia, de
acordo, com o disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código
Penal.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonse-
ca Alves.

Aviso de contumácia n.º 1756/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 251/95, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Pinto Rodrigues, portador do bilhete de identidade
n.º 9579866, solteiro, nascido a 8 de Janeiro de 1968, natural de
Ramalde, Porto, filho de Manuel Amorim Rodrigues e Maria
Fernanda Pinto Rodrigues, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida em Travessa de Francos, 89, casa 6, Porto,
por ter cometido um crime de furto, foi o mesmo declarado na si-
tuação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º,
do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração, a inibição de obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente bilhetes de identi-
dade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidões ou re-
gistos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras
municipais e quaisquer outras autoridades públicas e o arresto de
todas as contas de que o arguido figure como titular.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos
Raimundo. — A Oficial de Justiça, Susana Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1757/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 1040/94, que o Ministério Público move contra o arguido Joa-
quim dos Santos Silva Moroso, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua de Ribeiro de Sousa, 363, casa
3, Porto, onde lhe é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, foi o mesmo arguido declarado em situação de contumá-
cia, de acordo, com o disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do
Código Penal.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonse-
ca Alves.

Aviso de contumácia n.º 1758/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 140/99, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Nascimento Alves, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida no Bairro do Cerco, B.11 E. 10 C12, Porto,
onde lhe é imputado um crime de resistência e coacção sobre fun-
cionário, foi o mesmo arguido declarado em situação de contumá-
cia, de acordo, com o disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do
Código Penal.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonse-
ca Alves.

Aviso de contumácia n.º 1759/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 47/93, a correr termos pela 3.ª sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Carlos José Ferreira Sebastião, solteiro, nascido a 23
de Junho de 1962, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, fi-
lho de José dos Reis Sebastião e de Maria Luísa de Jesus Ferreira,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
dos Arneiros, 15, Geraldes, Peniche, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Cristina Coelho
Silva.

Aviso de contumácia n.º 1760/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.º Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 1059/97,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Mo-
reira Pelota, portador do bilhete de identidade n.º 10073333, casa-
do, carpinteiro, nascido a 9 de Março de 1971, natural de Paranhos,
filho de Manuel Ferreira Pelota e Maria Iracema Moreira de Cas-
tro, ausente em parte incerta e com última residência conhecida na
Travessa do Moinho, 14, Alfena, Ermesinde, foi declarado caduca
a declaração de contumácia, de acordo com o disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — O Oficial de Justiça, António Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1761/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 62/94,
que o Ministério Público move contra a arguida Elisabete Maia,
filha de José Maria e de Primavera Maia, nascida a 1 de Maio de
1954, em Penamacor, ausente em parte incerta e com a última re-
sidência conhecida nos Arcos do Sardo, bloco 6, casa Oliveira do
Douro, Vila Nova de Gaia, onde lhe é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, do Código Penal, foi a mesma arguido declarada em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, fica vedada à arguida
obter certidões de registo de nascimento e outros, certificado do re-
gisto criminal, carta de condução e sua renovação, bilhete de iden-
tidade e sua renovação, passaporte e sua renovação e quaisquer
registos.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 1762/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.º Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 1049/97,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Augusto
dos Santos Costa, portador do bilhete de identidade n.º 7063132,
casado, empregado de mesa, nascido a 25 de Junho de 1962, na-
tural de Almacave, Lamego, filho de Augusto Alves da Costa e de
Maria Branquinha dos Santos Costa, ausente em parte incerta e com
a última residência conhecida na Avenida de Diogo Leite, 436, 2.º,
esquerdo, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, foi declarado caduca
a declaração de contumácia, de acordo com o disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

22 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — O Oficial de Justiça, António Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1763/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 737/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é Nelson Alves de Sá, casado, nascido a 16 de Março de 1953,
natural de Travanca, Santa Maria da Feira, filho de António Alves
de Sá e de Adelaide de Jesus, ausente em parte incerta, e com úl-
tima residência conhecida no lugar de Travanca, Santa Maria da
Feira, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Cristina Coelho Silva.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1764/2001 — AP. — Anuncia-se
que no processo comum, em Tribunal Colectivo n.º 130/A/98, que
corre seus termos pela 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido José Ger-
mano da Silva Castro, casado, nascido a 3 de Dezembro de 1954,
natural de São Pedro da Cova, Gondomar, filho de Alírio Marques
de Castro e de Alexandrina Ferreira da Silva, ora ausente em par-
te incerta e com última residência conhecida na Rua de Rochães,
70, 1.º, esquerdo, Valongo, por se encontrar acusado de um crime
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de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º,
n.º 1 e 24.º, alínea b) e alínea c), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, foi o referido arguido, por despacho de 20 de Dezem-
bro de 2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 335, n.º 3,
do Código de Processo Penal, o que implica para o mesmo a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no
artigo 336.º, n.º 2 ou para aplicação da medida de prisão preven-
tiva, se for caso disso, e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após a publicação desta declara-
ção e ainda a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
e registos junto de autoridades públicas.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Bor-
ges Martins. — A Oficial de Justiça, Aurora Amorim.

Aviso de contumácia n.º 1765/2001 — AP. — O Dr. José
Carlos Borges Martins, juiz de direito da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nesta Vara, e nos au-
tos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 82/00,
que o Ministério Público move contra a arguida Paula Cristina Sou-
sa Pacheco, casada, doméstica, nascida em 7 de Julho de 1967,
filha de José Alves Pacheco e de Maria Irene de Sousa, natural de
França e com última residência conhecida na Rua Dr. Oliveira Lo-
bo, 241, Fânzeres, Gondomar, a qual se encontra acusada por um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, do
Código Penal, foi por despacho de 21 de Dezembro de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Bor-
ges Martins. — A Escriturária, Ana Maria Barros.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1766/2001 — AP. — Torna-se
público que no colectivo n.º 81/00, pendente na 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusado pelo Minis-
tério Público, da prática de um crime de roubo qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), o arguido Eus-
taquio Osvaldo Spencer Hopffer Almada, filho de Miguel Hopffer
Cordeiros Almeida e de Maria de Lurdes Spencer Lopes, solteiro,
pintor da construção civil, nascido a 12 de Outubro de 1976, em
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Bartolomeu Dias, 232, D, Santa Maria de Belém,
Lisboa, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, do Có-
digo de Processo Penal, implicando para o acusado a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e ainda, a proibição do arguido poder obter qualquer
tipo de documentação em repartições públicas, administração fis-
cal e conservatórias (registos civil, comercial, predial e automóvel),
nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Cor-
reia Pinto. — O Oficial de Justiça, Pedro Queirós.

Aviso de contumácia n.º 1767/2001 — AP. — Torna-se
público que no colectivo n.º 81/00, pendente na 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusado pelo Minis-
tério Público, da prática de um crime de roubo qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), o arguido
Sérgio Manuel Rodrigues da Silva, filho de Reinaldo Monteiro e
de Maria do Céu Rodrigues Silva Monteiro, solteiro, chapeiro me-
cânico, nascido a 12 de Outubro de 1973, em Massarelos, Porto e
com última residência conhecida na Rua de Avelar Brotero, bloco
13, entrada 266, C/32, Porto, foi declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, do Código de Processo Penal, implicando para o
acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração, e ainda, a proibição do
arguido poder obter qualquer tipo de documentação em repartições
públicas, administração fiscal e conservatórias (registos civil, comer-
cial, predial e automóvel), nomeadamente bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Cor-
reia Pinto. — O Oficial de Justiça, Pedro Queirós.

Aviso de contumácia n.º 1768/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo n.º 373/95, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime de falsi-
ficação e um crime de burla, previstos e punidos pelos artigos 228.º,
n.os 1 e 2, alínea a), 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea e), do Código Pe-
nal, o arguido José Manuel Ribeiro Lopes, nascido a 1 de Dezem-
bro de 1962, natural de Nova Sintra, Angola, filho de Domingos
Santos Lopes e de Maria José das Neves Ribeiro, com última resi-
dência conhecida na Rua de Serpa Pinto, 780, 2.º, esquerdo, Porto,
de que por despacho de 30 de Outubro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Cor-
reia Pinto.

Aviso de contumácia n.º 1769/2001 — AP. — Anuncia-se
que, no processo comum, colectivo n.º 149/96, pendente na 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Amélia Cruz Gonçalves, viúva,
reformada, natural da freguesia de Arcozelo, concelho de Barcelos,
nascida a 28 de Outubro de 1936, filha de João Gonçalves da
Rocha e de Maria Gonçalves da Cruz, titular do bilhete de identi-
dade n.º 777345, com última residência conhecida na Rua de Ave-
lar Brotero, bloco 2, entrada 770, casa 12, Porto, no qual foi con-
denada, por acórdão de 29 de Novembro de 1996, na pena de seis
anos e seis meses de prisão, como autora de um crime de tráfico
de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi a mesma acima
identificada, por despacho de 15 de Dezembro de 2000, declarada
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, implicando esta declara-
ção, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º, do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida após a presente declaração e a proibição de
obter certidão de nascimento, certidão de casamento, bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e certificado do registo
criminal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa
Senra Arantes. — O Escrivão de Direito p. prov., Adérito Guerra.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1770/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 115/2000, os quais correm
termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto
e que o Ministério Público move contra o arguido Domingos Coe-
lho Ribeiro, solteiro, serralheiro, filho de Belmiro Ribeiro e de
Alzira de Jesus Macedo Coelho, nascido a 29 de Novembro de
1970, natural de Fânzeres, Gondomar, com residência conhecida
e constante do Termo de Identidade e Residência na Rua de Fer-
nandes Tomás, 541 (hospedaria Fernandes Tomás), Porto, foi de-
clarada caduca a situação de contumácia proferida por despacho
de 9 de Outubro de 2000, a qual foi publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 277, apêndice n.º 163, de 30 de Novembro de
2000.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira
Sarmento Figueiredo. — O Escrivão-Adjunto, Artur Jorge Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 1771/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Conceição Barbosa Carvalho Sampaio, juíza de direito, do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 54/96, deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido, António José Silva Bar-
bosa, casado, industrial, nascido a 15 de Maio de 1966, em Ca-
niçada, Vieira do Minho, filho de Manuel José Fernandes Barbosa
e de Deolinda de Jesus da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 8085408, residente em Toucedo, Caniçada, Vieira do Minho,
nos quais era imputado ao arguido a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
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artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 18 de
Dezembro de 2000, julgada cessada a declaração de contumácia,
por ter sido extinto o procedimento criminal contra o arguido.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Barbosa Carvalho Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, (Assi-
natura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 1772/2001 — AP. — O Dr. Hel-
der Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, registado sob o n.º 109/99, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida
Alexandrina Cristina Freitas de Carvalho, solteira, nascida a 11 de
Março de 1975, natural da freguesia e concelho de Matosinhos,
titular do bilhete de identidade n.º 10889338, emitido a 13 de Se-
tembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filha de
Alberto Marques de Carvalho e de Josefina dos Anjos Freitas de
Carvalho, com última residência conhecida na Rua das Agras, 20,
rés-do-chão, Guifões, 4450 Matosinhos, por haver cometido um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, do Código Pe-
nal, foi a mesma arguida declarada contumaz, artigos 335.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirecta-
mente pela arguida, após esta declaração, a proibição de obter bi-
lhete de identidade, passaporte, certificado de registo criminal e
quaisquer outros documentos, certidões ou registos em conservató-
rias, repartições de finanças, câmaras municipais e quaisquer ou-
tras autoridades públicas.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gon-
çalves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das
Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 1773/2001 — AP. — O Dr. Hel-
der Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, registado sob o n.º 98/98, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida
Paula Cristina Torres Rodrigues, solteira, nascida a 25 de Outubro
de 1974, natural de Campanhã, do concelho do Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 10360393, emitido a 21 de Fevereiro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filha de António
Torres Rodrigues e de Joaquina da Glória Nogueira Henriques, com
última residência conhecida na Rua de Elias Garcia, 17, 3.º, direi-
to, Póvoa de Varzim, por haver cometido um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, foi a mesma arguida declarada contumaz, arti-
gos 335.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pela arguida, após esta declaração, a proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte, certificado de registo cri-
minal e quaisquer outros documentos, certidões ou registos em
conservatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quais-
quer outras autoridades públicas.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gon-
çalves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria José
Ramos da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 1774/2001 — AP. — O Dr. Hel-
der Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, registado sob o n.º 12/96, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Manuel Oliveira Pereira Sousa, casado, nascido a 24 de Ju-
lho de 1964, natural de Massarelos, do concelho do Porto, filho de
Francisco Pereira Sousa e de Miquelina Anjos Oliveira, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Carvalho Araújo, 142, Pa-
ranhos, Porto, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),

do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos
335.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido, após esta declaração, a proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte, certificado de registo cri-
minal e quaisquer outros documentos, certidões ou registos em
conservatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quais-
quer outras autoridades públicas.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gon-
çalves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria José
Ramos da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 1775/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo deste Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 19
de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 53/97, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move à arguida Maria Manuela Elisabete de Sousa
Canastra, casada, administrativa, nascida a 18 de Outubro de 1965,
natural da África do Sul, filha de Manuel Ferreira Coelho de Sousa
e de Laurinda Ferreira Oliveira Aparício, residente na Rua do Te-
nente Coronel Dias Pereira, 161, 1.º, direito, trás, freguesia da Sé,
Braga, acusada de haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, do Códi-
go Penal, de 1982, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 145, de 24 de Junho de 1999.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Mar-
ques Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 1776/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 116/97.9
TARMR, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Rio
Maior, que o Ministério Público move contra o arguido José Cas-
telo de Oliveira, divorciado, comerciante, filho de Raul Custódio
de Oliveira e de Maria José da Silva Castelo, nascido a 9 de Ou-
tubro de 1943, na freguesia e concelho da Golegã, portador do
bilhete de identidade n.º 0015936, de 31 de Maio de 1985, Lisboa,
e com última residência conhecida na Urbanização do Arneiro dos
Corvos, 66, rés-do-chão, esquerdo, em Samora Correia, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo arguido declarado contumaz, ar-
tigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração; e ainda
a proibição de obter junto das entidades públicas competentes,
certidões, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e a
sua renovação.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina la Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 1777/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com o n.º 76/96, pendente neste 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, que o Ministério
Público move a Vítor Manuel Ferreira Ventura Miranda, casado,
moto serrista, nascido a 11 de Setembro de 1974, filho de João
Ventura Gomes dos Santos e de Maria de Lurdes Ferreira Batista,
natural de Sever do Vouga e com a última residência conhecida na
Vila de Barba, Couto do Mosteiro, Santa Comba Dão, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
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cessação de contumácia, determinada por despacho de 7 de Maio
de 1997.

5 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Rute Maria Martins
dos Santos Sobral. — O Oficial de Justiça, José Carlos Salgado
Caires.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 1778/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com o n.º 77/97, a correr termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Armando Magalhães Balona, solteiro, industrial, nasci-
do a 7 de Novembro de 1961, em Santa Maria da Feira, filho de
Cândido Pereira Balona e de Amélia Gomes Balona, com última
residência conhecida na Rua das Oliveiras, Santa Maria de Lamas,
por um crime de cheque sem cobertura, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi declarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, a declaração de contumácia.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1779/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com o n.º 189/97, a correr termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move à
arguida Teresa Boucinha Gomes Lopes, casada, doméstica, nascida
a 26 de Abril de 1957, em Póvoa de Varzim, filha de Manuel Bou-
cinha Gomes e de Maria do Carmo, com última residência conhe-
cida em Santo André, Aguçadoura, Póvoa de Varzim, por um crime
de cheque sem cobertura, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração de contumácia.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1780/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, com o n.º 739/95, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move à arguida Maria
João Tavares da Silva, solteira, técnica, nascida a 26 de Maio de
1974, com última residência conhecida na Rua de José Elias Garcia,
55-A, Parede, Cascais, por um crime de cheque sem cobertura, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, do
Código Penal, foi declarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, a declaração de contumácia.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Raquel Go-
mes. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1781/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com o n.º 637/97, a correr termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido José Carlos Ferreira dos Santos, casado, comerciante,
nascido a 10 de Junho de 1957, em Santa Maria da Feira, filho de
José Carlos Santos e de Maria Emília Ferreira dos Santos, com úl-
tima residência conhecida em Venda de Baixo, Lourosa, por um
crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, con-
jugado com o artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, a declaração de contumácia.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1782/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 2000, proferido nos

autos de processo comum, com o n.º 35/99, a correr termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Manuel Fernando Lopes Bastos, casado, pedreiro, nas-
cido a 3 de Novembro de 1976, em Feira, filho de Manuel de Oli-
veira Bastos e de Maria Celina Lopes Conceição, com última resi-
dência conhecida em Leira, Guizande, Feira, por um crime de
ofensa à integridade física qualificada, na forma tentada, previsto
e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 28.º, n.º 1, 143.º, 146.º, com refe-
rência ao artigo 132.º, n.º 2, alíneas a) e f), artigos 132.º, n.º 2,
alíneas a), g) e h), na redacção dada pela Lei n.º 65/98, todos do
Código Penal, foi declarada cessada, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração de contumácia.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 1783/2001 — AP. — Anuncia-se
que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém, corre seus termos uns autos de
processo comum, singular n.º 486/96, em que é arguido Joaquim
José Duarte, casado, nascido em 1 de Janeiro de 1940, natural de
Marvila, Santarém, filho de Manuel Duarte, residente em Quinta
do Casal Cabanas, São Marcos, Oeiras, que se encontra acusado
de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho pro-
ferido em 22 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia daquele arguido por caducidade.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé
Martins Fragoso.

Aviso de contumácia n.º 1784/2001 — AP. — Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular n.º 449/97, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santarém, que o Ministério Público move contra o arguido
Manuel Marques Ferrão, solteiro, pedreiro, nascido em 1 de Janeiro
de 1961, natural de Marmeleiro, Guarda, filho de José Monteiro
Ferrão e de Alice Augusta Marques, residente no Bairro da Horta
Nova, lote 51, lote P.B., que corresponde actualmente ao lote 43,
4.º, esquerdo, Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 6835063,
que se encontra acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em con-
jugação com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, de 1982, de que
por despacho proferido em 4 de Dezembro de 2000, nos referidos
autos, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: passagem imediata de mandados de de-
tenção a fim de ser sujeito a Termo de Identidade e Residência, nos
termos do artigo 196.º, do Código Penal; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar; proi-
bição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condu-
ção e passaporte. A presente declaração caduca quando o arguido
se apresentar em Juízo ou for detido.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé
Martins Fragoso.

Aviso de contumácia n.º 1785/2001 — AP. — Anuncia-se
que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém, corre seus termos uns autos de
processo comum, singular n.º 83/95 (83/93), em que é arguido
Fernando Trindade Oliveira, casado, filho de Ernesto Oliveira e de
Maria Trindade, natural de São Nicolau, Santarém, portador do
bilhete de identidade n.º 304244, emitido em 15 de Janeiro de 1990,
por Lisboa, que se encontra acusado de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em con-
jugação com o artigo 314.º, alínea a), do Código Penal, por des-
pacho proferido em 22 de Novembro de 2000, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia daquele arguido, por falecimento.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé
Martins Fragoso.
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Aviso de contumácia n.º 1786/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 47/96, a correr termos por
este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Santarém, movido pelo Ministério Público contra
o arguido Arlindo Correia Alves, casado, nascido a 27 de Abril de
1959, natural da freguesia de São Gonçalo, concelho de Funchal,
filho de João Paulo Alves e de Luísa Natália Correia, portador do
bilhete de identidade n.º 5178264, emitido em 10 de Outubro de
1988 e residente na Travessa de Lombo da Quinta, 19, São Gon-
çalo, Funchal, por se encontrar acusado de um crime de ofensas
corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º, do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho datado de 10 de
Novembro de 2000, por ter sido declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal, exercido contra o arguido.

18 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1787/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 224/96, a correr termos
por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém, movido pelo Ministério Público
contra o arguido Mário Filipe de Almeida Lopes Pepio, casado,
nascido a 29 de Agosto de 1963, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filho de Olindo Lopes Pepio e de Marília Rodrigues
de Almeida e residente na Rua de Cidade de Penafiel, n.º 1, rés-
do-chão, direito, no Entroncamento, por se encontrar acusado da
prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e puníveis pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, em conjugação com o artigo 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal de 1982, foi declarada cessada a contumácia, por des-
pacho datado de 10 de Novembro de 2000, por caducidade, ao
abrigo do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito,  Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 1788/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 243/97, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido Jorge Fernando Nunes de
Oliveira, divorciado, comerciante, nascido em 20 de Maio de 1968,
filho de António Jorge Lopes de Oliveira e de Noémia Alves Nunes
de Oliveira, natural de Marvila, Santarém, residente actualmente na
Rua da Bela Vista, São Domingos, Santarém, de que por despacho
de 12 de Dezembro de 2000, nos referidos autos, foi declarada
cessada a contumácia do referido arguido, situação essa determi-
nada por despacho datado de 19 de Janeiro de 2000, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 194, A.P. n.º 122, F. 73, de 23
de Agosto de 2000.

13 de Dezembro de 2000. —  O Juiz de Direito, Joaquim Antó-
nio Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1789/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 83/96, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido João Rosa Marília, sol-
teiro, nascido em 6 de Novembro de 1945, filho de pai natural e
de Maria Marília, natural de São Clemente, Loulé, com última resi-
dência conhecida na Quinta de Santo António, lote 10, rés-do-chão,
esquerdo, no Laranjeiro, Almada, de que por despacho de 17 de
Novembro de 2000, nos referidos autos, foi declarada cessada a
contumácia do referido arguido, situação essa determinada por
despacho datado de 30 de Janeiro de 1996, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 155, de 6 de Julho de 1996.

13 de Dezembro de 2000. —  O Juiz de Direito, Joaquim Antó-
nio Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1790/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 27/95, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido Fernando Trindade de Oli-

veira, filho de Ernesto de Oliveira e de Maria Trindade, natural da
freguesia de São Nicolau, concelho de Santarém, nascido em 19 de
Outubro de 1936, com última residência conhecida na Rua do Paço,
30, em Almeirim, de que por despacho proferido em 12 de Feve-
reiro de 2000, nos referidos autos, foi declarada cessada a contu-
mácia do referido arguido.

14 de Dezembro de 2000. —  O Juiz de Direito, Joaquim Antó-
nio Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena
Vassalo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 1791/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 173/99,
pendente nesta comarca contra o arguido Mauro César de Sousa,
solteiro, desempregado, nascido em 8 de Junho de 1979, natural de
São João Batista, Tomar, filho de pai natural e de Carmen Ribeiro
de Sousa, com última residência conhecida na Rua de Elias Garcia,
11, em Santarém, por haver cometido um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do
Código Penal, foi o arguido declarado contumaz nos termos do
disposto nos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, por
despacho de 15 de Dezembro de 2000, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial do arguido celebra-
dos após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. —  O Juiz de Direito, Joaquim Antó-
nio Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 1792/2001 — AP. —  A Dr. Pau-
la Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 21 de
Dezembro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumá-
cia, artigo 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal,
imposta à arguida Anabela Barros Dinis Couto Reis, casada, filha
de Francisco da Silva Dinis e de Felismina Rosa de Barros Mon-
teiro, nascida em 11 de Março de 1967, natural de Santo Tirso,
portadora do bilhete de identidade n.º 7745282, residente na Rua
de Ferreira de Lemos, 112, Santo Tirso, à qual é imputada a prá-
tica de seis crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e
punidos pelas disposições conjugadas dos artigos 205.º, n.os 1 e 4,
alínea a) e 202.º, alínea a) do Código Penal, e dois previstos e
punidos pelos artigos 205.º, n.os 1 e 4, alínea b), 202.º, alínea b), do
mesmo diploma legal, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 820/99.7 pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o
Ministério Público.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 1793/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 4450/92, que o Ministério Público move contra o arguido Rui
Fernando de Pinho Almeida, casado, sapateiro, nascido 9 de Junho
de 1959, filho de Domingos da Silva Almeida e de Maria Fernanda
de Pinho Soares, natural de São João da Madeira, residente na Rua
da Retorta, 8, rés-do-chão, direito, 4910 Caminha, portador do
bilhete de identidade n.º 6199103-1, por despacho proferido em 19
de Dezembro de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia do arguido, conforme anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 155, de 5 de Julho de 1993.

19 de Dezembro de 2000. —  O Juiz de Direito, João Simões
Grilo do Amaral. — O Escrivão-Adjunto, José da Silva Coimbra.
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Aviso de contumácia n.º 1794/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 37/98 do 4.º Juízo,
ex 4684/92 do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de
três crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ou do artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal, o arguido Rui Fernando
de Pinho Almeida, casado, cortador de calçado, filho de Domin-
gos da Silva Almeida e de Maria Fernanda Pinho Soares, nascido
a 9 de Junho de 1959, natural de São João da Madeira, portador
do bilhete de identidade n.º 6199103, residente actualmente na
Rua da Retorta, 8, rés-do-chão, direito, 4910 Caminha, por despa-
cho de 19 de Dezembro de 2000, foi cessada a contumácia, mercê
da apresentação.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto,  (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1795/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Gabriela Beltran Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 262/95, que correm termos neste 1.º Juízo deste Tribu-
nal, que o Procurador Adjunto move ao arguido Rui Alberto Ro-
drigues Gouveia, casado, empresário, filho de Joaquim Gouveia da
Silva e de Maria Odete Almeida Rodrigues, nascido na freguesia
de Santo Ildefonso, Porto, e residente no Lugar de Lagares, Aguei-
ros, Margaride, Felgueiras, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho de 13 de Dezembro de 2000.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. —  O Oficial de Justiça, José Carlos Rodrigues da
Fonseca.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 1796/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 205/94.1TASXL, que o Ministério Público nesta Comarca,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea a), ambos do
Código Penal, move contra o arguido, Eduardo Ferreira Coutinho,
filho de António dos Santos da Silva Coutinho e de Margarida de
Jesus Ferreira, natural de Montijo, nascido a 3 de Fevereiro de 1954,
divorciado, pedreiro, titular do bilhete de identidade n.º 6221006-1,
emitido por Lisboa em 4 de Outubro de 1994, actualmente a re-
sidir  na Rua de Bernardino Curado, lote 38, 2.º A, 2955 Pinhal
Novo, por douto despacho de 18 de Dezembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia a qual tinha sido proferida por despa-
cho de 24 de Janeiro de 1996.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 1797/2001 — AP. —  A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 557/96.9PVLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Fernando Rodrigues da Silva, filho de Fernando
Ferreira da Silva e de Emília Filipe Rodrigues, natural de Malveira,
Mafra, nascido a 1 de Agosto de 1951 e com última residência
conhecida na Praceta de Angelina Vidal, 5, 4.º B, Amora, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi o mesmo, por
despacho de 15 de Dezembro de 2000, declarado contumaz tendo
tal situação os seguintes efeitos para o arguido: suspende os ter-
mos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, até
à apresentação da arguido em Juízo ou à sua detenção; declara a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a presente declaração; proíbe ao arguido
a obtenção de documentos ou certidões junto dos serviços do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, licença de condução, título

de registo automóvel, documentos e certidões junto das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e automóvel, cartórios
notariais e administração fiscal; determina a passagem  de manda-
dos de detenção com vista à prestação de termo de identidade e
residência nos termos do artigo 6.º, n.º 3 da Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 1798/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 534/96.0PASXL, que o Ministério Público move contra o
arguido Juvenal Leal Mendes, filho de Francisco Mendes e de
Francisca Gomes Leal, natural de Cabo Verde, nascido em 16 de
Outubro de 1964 e com última residência conhecida em Quinta
Vale de Chicharros, lote 10 C, 2.º, Fogueteiro, pela prática de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, qualificado pela verificação da circunstância a que alu-
de artigo 204.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, foi o mesmo, por
despacho de 15 de Dezembro de 2000, declarado contumaz tendo
tal situação os seguintes efeitos para o arguido: suspende os ter-
mos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, até
à apresentação da arguido em Juízo ou à sua detenção; declara a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a presente declaração; proíbe ao arguido
a obtenção de documentos ou certidões junto dos serviços do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, licença de condução, título
de registo automóvel, documentos e certidões junto das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e automóvel, cartórios
notariais e administração fiscal; determina a passagem  de manda-
dos de detenção com vista à prestação de termo de identidade e
residência nos termos do artigo 6.º, n.º 3 da Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 1799/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 347/94.3TASXL, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Paulo Jorge dos Santos Gonçalves, filho de Armando da
Silva Gonçalves e de Ana Maria Gonçalves, natural de Angola, nas-
cido em 23 de Setembro de 1970,  titular do bilhete de identidade
n.º 10057632, emitido em 6 de Junho de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
dos Capitães de Abril, 22, 3.º direito, Charneca da Caparica, Al-
mada, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h) do Códi-
go Penal de 1982, e previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2 do
Código Penal revisto, foi o mesmo, por despacho de 15 de Dezem-
bro de 2000, declarado contumaz tendo tal situação os seguintes
efeitos para o arguido: suspende os termos do processo, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, até à apresentação da argui-
do em Juízo ou à sua detenção; declara a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
a presente declaração; proíbe ao arguido a obtenção de documen-
tos ou certidões junto dos serviços do Estado e autarquias locais,
nomeadamente passaporte, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, licença de condução, título de registo automóvel,
documentos e certidões junto das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e automóvel, cartórios notariais e administração
fiscal; determina a passagem  de mandados de detenção com vista
à prestação de termo de identidade e residência nos termos do ar-
tigo 6.º, n.º 3 da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 1800/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 560/93.0 TASXL,  que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
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n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, move
contra o arguido Ashak Ali Gulamhussein, solteiro, desempregado,
filho de Gulamhussen Juma e de Rossanarra Hussen, portador do
bilhete de identidade n.º 6894334, natural de Moçambique, nascido
em 18 de Maio de 1960 e com última residência conhecida na Ur-
banização da Portela, lote 78, 4.º, direito, Sacavém, Lisboa, por
douto despacho de 26 de Setembro de 2000, foi declarada cessada
a contumácia, por extinção do procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1801/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 587/93.2 PG LSB, que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, move
contra o arguido Giovanni Bastiani Galliani, solteiro, filho de Moa-
cyr Bosco Galliani e de Ida Bastiani Galliani, natural do Brasil,
nascido em 11 de Janeiro de 1963 e com última residência conhe-
cida  no Largo de Mouzinho da Silveira, 10, 7.º A, Laranjeiro, Al-
mada, por douto despacho de 26 de Setembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia, por extinção do procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1802/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 789/96.0 TASXL,  que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de cinco crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, move
contra a arguida Paula Cristina Valério Gonçalves, solteira, filha
de José Albertino da Silva Gonçalves e de Maria Elisabete Sousa
Valério Gonçalves, portadora do bilhete de identidade n.º 10620456,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida em 14 de
Julho de 1974 e com última residência conhecida  na Quinta do
Dr. Beirão, lote 11, 17, 3.º, direito, Castelo Branco, por douto des-
pacho de 29 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia, por extinção do procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1803/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 293/93.8 GCSXL,  que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, move
contra o arguido Florival Joaquim Rosa Costa, casado, vendedor,
filho de Florival Costa e de Ermelinda Rosa, portador do bilhete
de identidade n.º 7030395, natural de Santa Clara do Loredo, Beja,
nascido em 8 de Agosto de 1964 e com última residência conhe-
cida na Rua das Gémeas, lote I, 42, rés-do-chão, Miratejo, por
douto despacho de 22 de Setembro de 2000, foi declarada cessada
a contumácia, por extinção do procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1804/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 596/93.1 TA SXL,  que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, move contra o arguido José Ma-
ria Guerreiro de Freitas, casado,  empresário em nome individual,
filho de José Maria da Silva Freitas e de Inácia Mendes Guerreiro,
portador do bilhete de identidade n.º 1140672, natural de São Cle-
mente, Loulé, nascido em 22 de Dezembro de 1944 e com última

residência conhecida  na Avenida de 25 de Abril, 15, rés-do-chão,
direito, Costa da Caparica,  por douto despacho de 26 de Setem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por extinção do
procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1805/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 637/95.8 PBSXL,  que o Ministério Público, nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, move contra a ar-
guida Dulce Marina Bento da Silva, solteira, guia turística, filha
de João da Silva Galinha e de Maria Orlanda Camilo Bento Gali-
nha, portadora do bilhete de identidade n.º 7881162, natural de
Arrentela, Seixal, nascida em 27 de Fevereiro de 1968 e com últi-
ma residência conhecida  na Rua dos Lusíadas, 119, 1.º, direito,
Lisboa, por douto despacho de 26 de Setembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia, por extinção do procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1806/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 289/94.2 TASXL,  que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, move contra o arguido Carlos Ma-
nuel Breia Malheiros da Costa, divorciado, projectista, filho de
Manuel Malheiros da Costa e de Raquel Lisete Pereira Breia, por-
tador do bilhete de identidade n.º 1153895, natural de Santa Justa,
Lisboa, nascido a 1 de Julho de 1944 e com última residência conhe-
cida  na Avenida do Dr. Arlindo Vicente, 72, 1.º, esquerdo, Torre
da Marinha, Seixal, por douto despacho de 22 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, por extinção do proce-
dimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1807/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1130/94.1 PBSXL,  que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, move contra o arguido Fernando
Mendes Tavares, solteiro, canalizador, filho de Armando Mendes
Tavares e de Petronila Mendes Pereira, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10958700, natural de Cabo Verde, nascido em 24 de
Outubro de 1958 e com última residência conhecida  na Rua da
Maçaroca, lote 13, 10, 3.º, direito, Monte da Caparica, Almada, por
douto despacho de 26 de Setembro de 2000, foi declarada cessada
a contumácia, por extinção do procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1808/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber
que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 26/98.2 TBSXL,  que o Ministério Público, nesta comarca, pela
prática de um crime de burla agravada, previsto e punido à data
dos factos, pelo artigo 314.º, alínea c) do Código Penal (redacção
de 1982) e dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos, à data dos factos pelos artigos  23.º e 24.º, n.º 2
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927
(na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro), move contra o arguido José Manuel Marques, casado,
agente comercial, filho de Manuel Marques, natural de Nova Lis-
boa, Angola, nascido em 22 de Setembro de 1958, portador do
bilhete de identidade n.º 5099177 e com última residência conhe-
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cida  no Restaurante Boa-Hora, Bairro Estádio Municipal, Celorico
da Beira, por douto despacho de 15 de Setembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia, por extinção do procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1809/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 208/95.9 TASXL,  que o Ministério Público, nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, move contra o arguido Jerónimo Guedes Pin-
to, divorciado, filho de António Pinto Relambório e de Adelaide
Remédios Guedes, portador do bilhete de identidade n.º 3385415,
natural de Armamar, nascido 20 de Abril de 1951 e com última
residência conhecida  na Rua de Bento de Jesus Caraça, 14, 2.º,
direito, Laranjeiro,  Almada, por douto despacho de 21 de Setem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por extinção do
procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1810/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 614/93.3 PASXL,  que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, move
contra a arguida Dulce Marina Bento da Silva, solteira, guia turís-
tica, filha de João da Silva Galinha e de Maria Orlanda Camilo
Bento Galinha, portadora do bilhete de identidade n.º 7881162,
natural de Arrentela, Seixal, nascida em 27 de Fevereiro de 1968
e com última residência conhecida  na Lagoa Seca, lote 2, 1.º, di-
reito, Cavadas, Seixal, por douto despacho de 29 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, por extinção do proce-
dimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1811/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 756/93.5 PASXL,  que o Ministério Público, nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, move con-
tra a arguida Dulce Marina Bento da Silva, solteira, guia turística,
filha de João da Silva Galinha e de Maria Orlanda Camilo Bento Ga-
linha, portadora do bilhete de identidade n.º 7881162, natural de
Arrentela, Seixal, nascida em 27 de Fevereiro de 1968 e com últi-
ma residência conhecida na Lagoa Seca, lote 2, 1.º, direito, Cavadas,
Seixal, por douto despacho de 29 de Setembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia, por extinção do procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1812/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 260/94.4 PBSXL,  que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de um crime de burla simples, previsto e punido pelo
artigo 313.º do Código Penal, move contra o arguido Benécio Bo-
naparte, solteiro, servente, filho de Amorim e de Argentina Bo-
naparte, portador do bilhete de identidade n.º 16106045, natural de
São Tomé e Príncipe, nascido em 9 de Setembro de 1957 e com
última residência conhecida  na Rua C, 76, Quinta das Lagoas,
Santa Marta de Corroios, Corroios, Seixal, por douto despacho de
21 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por
extinção do procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1813/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 608/95.4 TA SXL,  que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, move
contra o arguido Alberto Pedro Rodrigues, solteiro, filho de Or-
lando Rodrigues e de Maria Carolina, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 16146537, natural de Angola, nascido em 31 de Janeiro
de 1971 e com última residência conhecida em Casas Velhas, Alto
dos Bonecos, Paio Pires, por douto despacho de 26 de Setembro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por extinção do pro-
cedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 1814/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 217/94.5 GCSXL,  que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, move contra a arguida Cristina
Maria Nunes Fernandes, solteira, filha de Cândido Augusto Fer-
nandes e de Rosália Maria Nunes Guerreiro, portadora do bilhete
de identidade n.º 10175353, natural de Albufeira, nascida em 22
de Março de 1973 e com última residência conhecida  em Empre-
endimentos Esthersol, lote 242, 2, Oliveiras de Montechoro, Albu-
feira, por douto despacho de 21 de Setembro de 2000, foi declara-
da cessada a contumácia, por extinção do procedimento criminal.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 1815/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. G. Ferreira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 354/94.6
PASXL (303/95) a correr termos pelo 2.º Juízo, que o Ministério
Público move contra Francisco José Henriques Almeida Rocha,
filho de António da Silva Rocha Gonçalves e de Maria de Lurdes
Henriques de Almeida, natural de Angola, portador do bilhete de
identidade n.º 7576100 e com última residência conhecida na Rua
do Infante D. Augusto, 54, 1.º, direito, Cruz de Pau, Amora, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem cobertura, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c) do Código Pe-
nal, por despacho de 15 de Dezembro de 2000, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia do arguido.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 1816/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 429/95.4TASTB-A, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra o arguido Porfírio Mendes Cor-
reia, solteiro, nascido a 26 de Março de 1954, filho de Cândido
Mendes e Idalina Moreira, portador do bilhete de identidade n.º H
037156, da República de Cabo Verde,  emitido em 29 de Junho de
1993, actualmente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Rua de Correia Telles, 16, 8.º C, Reboleira, 2720 Amadora,
acusado de crime de falsificação de documento, previsto e punido,
à data dos factos, no artigo 228.º, n.os 1, alínea c) e 2, e, actualmen-
te, no artigo 256.º, n.os 1, alínea c) e 3 do Código Penal, foi o men-
cionado arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no arti-
go 337.º  do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
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dos pelo arguido após esta declaração e; fica-lhe vedado obter (ou
renovar) quaisquer documentos, designadamente bilhete de identida-
de, passaporte e ou carta de condução, certidões ou registos, junto
dos serviços ou autoridades ligados à administração publica (central,
regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

7 de Dezembro de 2000. —  O Juiz de Direito, António José
Martins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

Aviso de contumácia n.º 1817/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 82/96.8 TASTB-A, pen-
dente neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra a arguida Rosa Maria Dias
Gouveia Branco, casada, nascida a 28 de Novembro de 1969, na-
tural do Barreiro, filha de José Dias Gouveia e de Maria de Lurdes,
titular do bilhete de identidade n.º 9896568 e residente no Centro
de Abrigo Fonte da Prata, Rua do Arco de Carvalhão, 282-C, 1700
Lisboa, foi por despacho de 24 de Novembro de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia, que havia sido declarada por des-
pacho de 7 de Maio de 1998.

12 de Dezembro de 2000. —  O Juiz de Direito, António José
Martins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 1818/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum com intervenção do Tribu-
nal Colectivo  n.º  1117/95.7JASTB-MJ nesta Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Manuel Jacinto Saraiva,
solteiro, vendedor ambulante, nascido a 10 de Março de 1971,
natural de Portimão, filho de Custódio Alfredo Jacinto Saraiva e
de Maria Inácia Jacinto Tavares, residente no Bairro Alto Estan-
queiro, Montijo e portador do bilhete de identidade n.º 10499112,
de que por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
referidos autos, foi declarada cessada a contumácia por caducida-
de (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

30 de Novembro de 2000. —  O Juiz de Direito, Sérgio de Al-
meida. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 1819/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 25 de Outubro de 2000, nos
autos de processo comum, colectivo n.º 140/94-A, pendente na Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Jorge
Manuel Reis Nunes Leandro, nascido a 11 de Abril de 1962, natu-
ral de São Pedro, Faro, filho de José Nunes de Sousa Leandro e de
Maria Rosa de Deus Reis, titular do bilhete de identidade n.º 6952462,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na Rua
do Infante D. Henrique, 78, Faro, foi declarada cessada a situação
de contumácia, que havia sido declarada por despacho de 22 de
Outubro de 1993, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 14,
de 18 de Janeiro de 1994.

7 de Dezembro de 2000. —  O Juiz de Direito, Manuel Henrique
Soares. — A Escrivã-Adjunta, Rosária Lucinda R. Ramos Pinho.

Aviso de contumácia n.º 1820/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum com intervenção do Tribu-
nal Colectivo n.º 4722/95.8TASTB/A-MJ nesta Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério
Público move contra o arguido Eduardo Rocha, solteiro, nascido
a 3 de Junho de 1969, natural de Angola, filho de Pedro Maga-
lhães e Matondo Juliana, residente na Rua de Celestino Alves, 10,
1.º C, em Setúbal e portador do bilhete de identidade n.º 16189093.8,
emitido em 15 de Maio de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Setúbal, de que por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferi-
do nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia por ca-
ducidade (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

11 de Dezembro de 2000. —  O Juiz de Direito, Sérgio de Al-
meida. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 1821/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 80/98.7TASLV, pen-

dente neste Tribunal da Comarca de Silves, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Débora Fátima Felisberto Pereira
Gomes, natural de Espinho, nascida a 10 de Abril de 1977, filha
de João Agostinho Pereira e de Elsa Maria Nóbrega Felisberto, ca-
sada, empregada comercial, residente no Restaurante Dancing
Esteval, 8135 Almancil, por ter sido acusada pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi por despacho de 15 de Dezembro de 2000, declarada
cessada a contumácia, ficando a partir daquela data caducados os
efeitos da declaração de contumácia nestes autos.

27 de Dezembro de 2000. —  O Juiz de Direito, Pedro Faria
de Brito. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Meneses.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 1822/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
correm termos uns autos de processo abreviado, registados sob o
n.º 1554/95.7PASNT, movido pelo Ministério Público contra o ar-
guido Mário José Veiga Ribeiro, divorciado, nascido em 24 de
Janeiro de 1956, em Cedofeita, filho de José Joaquim de Almeida
Ribeiro e de Maria Alice da Silva Veiga, portador do bilhete de
identidade n.º 3370243, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida sita na Rua de Garcia de Resende, 1, 2.º, es-
querdo, em Queluz, por haver cometido um crime de ofensas cor-
porais, previsto e punido pelo artigo 141.º, n.º 1, do Código Penal
de 1982, foi, por despacho proferido em 19 de Outubro de 2000,
declarado contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, ficando, ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete
de identidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar regis-
tos nas conservatórias dos registo predial, comercial ou de bens
móveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português interno ou consular
a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documen-
tos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não
sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os
autos suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da En-
carnação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1823/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Encarnação Abecasis Capa de Honrado, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
pelo 3.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos de processo
comum, registados sob o n.º 814/95.1 TACSC, movido pelo Mi-
nistério Público contra o arguido Aurélio dos Santos Almeida,
filho de Pedro de Almeida e de Ludovina Rosa dos Santos Almeida,
natural de Lamego, nascido a 26 de Janeiro de 1949, portador do
bilhete de identidade n.º 1782672, com última residência conhecida
sita na Rua do Professor Jorge Mineiro, 13, 1.º, Queluz de Baixo,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi por despacho proferido em 19 de Setembro de 2000,
cessada a contumácia.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Encar-
nação Abecasis Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, (Assina-
tura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 1824/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 288/98.5PATVR, pen-
dente na Única Secção deste Tribunal da Comarca de Tavira, que
o Ministério Público move contra o arguido Júlio António Nobre
Galhardo, casado, gerente comercial, natural da freguesia de San-
tiago, concelho de Tavira, nascido a 10 de Julho de 1963, filho de
Júlio César Galhardo e de Rosa Maria Teresa Nobre,  portador do
bilhete de identidade n.º 6253995, emitido em Lisboa, em 31 de Ja-
neiro de 1997, actualmente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida em Horta de São Francisco, lote 18, Tavira, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime de abuso de confian-
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ça, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz por despacho de 28 de Setembro de
2000, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir desta data proibido de obter  ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução; certidões ou efectuar registos junto das seguintes entida-
des: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou auto-
móvel; notariado, Direcção-Geral dos Serviços de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Implica ainda a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Magalhães Agrelo. — A Escrivã-Adjunta, Floripes Maria Andrez
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1825/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 110/97.0TATVR, pen-
dente na Única Secção deste Tribunal da Comarca de Tavira, que
o Ministério Público move contra o arguido Nuno Miguel Pereira
de Oliveira Tomás, solteiro, natural de Lumiar, Lisboa, nascido a
27 de Setembro de 1973, filho de Carlos Alberto Oliveira Tomás
e de Isabel Maria Antunes Ferreira Pereira Oliveira Tomás, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 10600581, emitido em Lisboa, em
7 de Maio de 1993, actualmente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida em Largo da Igreja, Edifício do Café Silva, 1.º,
esquerdo, Conceição, 8800 Tavira, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, foi o
mesmo declarado contumaz por despacho de 29 de Setembro de
2000, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir desta data proibido de obter  ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução; certidões ou efectuar registos junto das seguintes enti-
dades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou auto-
móvel; notariado, Direcção-Geral dos Serviços de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Implica ainda a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Magalhães Agrelo. — A Escrivã-Adjunta, Floripes Maria Andrez
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1826/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 124/96, pendente na
Única Secção deste Tribunal da Comarca de Tavira, que o Minis-
tério Público move contra o arguido João Francisco Pinto, soltei-
ro, nascido a 2 de Março de 1961, natural de Sebadelha da Serra,
Trancoso, filho de Aníbal Pinto e de Maria de Jesus Pinto, com re-
sidência em Sítio de São Miguel, Guarda, e actualmente recluso no
Estabelecimento Prisional de Alcoentre, onde se encontra conde-
nado pela prática de um crime de tráfico de estupefacientes quali-
ficado, previsto e punido pelo n.º 1 do artigo 21.º e alínea c) do
artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi por des-
pacho de 14 de Dezembro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, por apresentação em Juízo, nos termos do disposto no n.º 3 do
artigo 336.º e n.º 7 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, fi-
cando a partir desta data caducados os efeitos da declaração de
contumácia nestes autos.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Magalhães Agrelo. — A Escrivã-Adjunta, Floripes Maria Andrez
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1827/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 63/97.4TBTVR, pendente
na Única Secção deste Tribunal da Comarca de Tavira, que o
Ministério Público move contra os arguidos Ana Margarida Pindelo
da Silva, nascida a 3 de Fevereiro de 1973, natural do Cartaxo,
titular do bilhete de identidade n.º 10144470, emitido em 20 de
Setembro de 1994, Arquivo de Lisboa, filha de Alfredo Bonifácio
da Silva e de Lívia Damião Pindelo da Silva, actualmente em par-
te incerta e com última residência conhecida na Rua da Associação,
Quinta do Louro, Vale do Couto, Caldas da Rainha, e Fernando
Jorge Capitão Rebelo da Silva, nascido a 24 de Outubro de 1970,
natural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 12691130,
de 28 de Setembro de 1994, Lisboa, filho de Evaristo Rebelo da

Silva e de Maria Luzia Faria Capitão Rebelo Silva, actualmente em
parte incerta e com última residência conhecida na mesma residên-
cia da arguida acima referida, onde se encontram acusados pela
prática em co-autoria material de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foram, por despacho
de 24 de Outubro de 2000,  declarado extinto, por efeito da prescri-
ção, o procedimento criminal quanto ao crime imputado aos argui-
dos neste autos e em consequência, declarada cessada a contumá-
cia, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da declaração
de contumácia nestes autos.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Gra-
ça Magalhães Agrelo. — A Escrivã-Adjunta, Luzia Amélia Filipe.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 1828/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido no
processo comum, singular n.º 143/96, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o Ministério Público move contra o argui-
do Carlos Manuel Ferreira Tereso, nascido a 1 de Agosto de 1967,
filho de Manuel da Costa Tereso e de Olinda Ferreira A. Tereso,
natural da freguesia de Asseiceira, Tomar, residente na Rua do
Dr. Carlos Nunes Ferreira, 4, Asseiceira, Tomar, foi declarada ces-
sada a contumácia, por se ter apresentado em Juízo.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rita Va-
rela Loja. — A Escrivã-Adjunta, M. Madalena M. Vicente Simões.

Aviso de contumácia n.º 1829/2001 — AP. — Anuncia-se
que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar e no processo
comum, singular n.º 21-A/98, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Agostinho Silva Correia, separado judicialmente, nas-
cido a 28 de Setembro de 1937, filho de Agostinho Correia e de
Luísa da Conceição, natural de Santo Estevão, Alenquer, titular do
bilhete de identidade n.º 2028081, do Arquivo de Identificação de
Santarém, residente na Alameda de 1 de Março, 46, 2.º, esquerdo,
Tomar, acusado por haver cometido um crime de falsificação de
vinho, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea c), da lei
n.º 28/84 de 20 de Janeiro, foi o mesmo, por despacho de 18 de
Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos termos das disposi-
ções conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal e, com os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, que venham a ser cele-
brados pelo arguido ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração e decretando a proibição
de o mesmo obter em qualquer serviços público nacional qualquer
documento.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Orvalho Serrão Nogueira. — O Escrivão-Adjunto, José Alberto M.
Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 1830/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Cristina Gomes da Quinta, juíza de direito, do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Tondela, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 107/91, que o Ministério Público nesta Comar-
ca move contra António Leal da Silva, casado, industrial, nascido
a 9 de Maio de 1960, filho de Eduardo Joaquim da Silva e de
Florinda Cristina Leal, portador do bilhete de identidade n.º 7150470,
emitido em 4 de Maio de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, natural de Águeda, e com última residência conhecida em
Torre, São Pedro, Águeda, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, este último com a redacção dada pelo artigo 5.º, do Decre-
to-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada cessada a con-
tumácia, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, nos termos do
artigos 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina
Gomes da Quinta. — O Escrivão-Adjunto, Luís Afonso Ferreira
Barros.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Aviso de contumácia n.º 1831/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 104/99, a correrem seus termos na 2.ª Secção do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Torres Novas, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ricardo Miguel Percheiro dos Santos,
casado, serralheiro, nascido a 1 de Abril de 1979, filho de Joaquim
Vicente dos Santos e de Maria da Conceição Bastos Percheiro dos
Santos, natural de Moçambique, titular do bilhete de identidade
n.º 98841231, emitido por Lisboa, actualmente residente em 22,
Avennue Victor Hugo, 64 200 Biarritz, por ter cometido um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, por despacho de 15 de
Dezembro de 2000, foi declarada cessado o estado de contumácia
do arguido.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Mi-
randa Pedro. — O Escrivão-Adjunto, Alberto M. S. Simplício.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 1832/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 6 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, Tribunal Singular, registados sob o
n.º 49/97.9EASTR, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tor-
res Vedras, foi declarado contumaz o arguido, Jorge Manuel Pe-
drosa Viegas, com última residência conhecida no casal das Pe-
drosas, Silveira, Torres Vedras, viúvo, industrial, filho de Francisco
Viegas e de Luzia Pedrosa da Felicidade, natural da freguesia da
Ajuda, concelho de Peniche, em 28 de Outubro de 1946 e porta-
dor do bilhete de identidade n.º 4046810, por se achar acusado de
um crime de concorrência desleal, sob a forma de delito continua-
do, previsto e punido pelos artigos 260.º, alínea f) e 258.º, do Có-
digo da Propriedade Industrial, do Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de
Janeiro, e dos artigos 2.º, n.os 1 e 2, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 28/84,
de 20 de Janeiro, com referência ao artigo 1.º, in fine implicando
para o referido arguido após a declaração, nos termos do artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, suspensão dos ulterio-
res termos do processo até que o arguido se apresente Juízo, sem
prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, após esta declaração;
proibição de obter certidões de nascimento e outras, certificado de
registo criminal, carta de condução e sua renovação, passaporte e
sua renovação, bilhete de identidade e sua renovação e quaisquer
registos.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO

Aviso de contumácia n.º 1833/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 41/98,
pendente neste Tribunal da Comarca de Trancoso, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Salvador Cabral da Costa,
solteiro, filho de Artur Salvador da Costa e de Francisca Concei-
ção Cabral, nascido em 1 de Junho de 1936, natural de Fiães,
Trancoso, titular do bilhete de identidade n.º 0486114, com resi-
dência em Klosterplatz 3 — 79254 Oberried, Alemanha, foi cele-
brada cessada a situação de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em virtude do
arguido ter prestado Termo de Identidade e Residência. A decla-
ração de contumácia foi publicada em 14 de Maio de 1998, no
Diário da República, 2.ª série, apêndice n.º 63.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Mar-
tins. — A Escrivã Auxiliar, Margarida Casanova Malta.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 1834/2001 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Oliveira Martins, juíza de direito deste Tribunal da Comar-
ca de Valença, faz saber que, por despacho de 11 de Dezembro de
2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob o
n.º 267/00, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move

contra o arguido Rogério Francisco Vieira e Brito, solteiro, nasci-
do a 3 de Maio de 1977, bilhete de identidade n.º 11340253, filho
de António Lopes Bacelar Brito e de Antónia Gomes Vieira e Brito,
com última residência conhecida no Edifício São Gião, 1.º, direi-
to, Valença, por haver cometido um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decre-
to-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro (Código da Estrada), foi o mesmo
arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, bem como a proibição do arguido obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte, registo criminal, carta de condução
e qualquer certidão ou registo em quaisquer repartições públicas.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Oliveira
Martins — A Escrivã Auxiliar, Marília Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 1835/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Freitas Pinto, juiz de direito do 2.º Juízo da comarca do Tri-
bunal da Comarca de Valongo, faz saber que, por despacho de 21
de Novembro de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 456/99.2PBVLG, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Daniel Fernandes
Gomes, nascido a 10 de Maio de 1973, natural de Paranhos, Por-
to, solteiro, trolha, filho de Abílio Gomes e de Maria Margarida
Fernandes, com última residência conhecida na Travessa de Vilar
de Matos, 37, cave, 4445 Ermesinde, por ter cometido um crime
de condução ilegal, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 277, apêndice
n.º 163, de 30 de Novembro de 2000, aviso n.º 26 484/2000-AP.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas
Pinto — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 1836/2001 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito, na
comarca do Tribunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por
despacho de 19 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 133/98, que o Ministério Público move
contra Luís Carlos Ramos Correia, solteiro, comerciante, filho de
Armindo Correia e de Maria Alcina Pereira Ramos, nascido a 3 de
Maio de 1965, no Rio de Janeiro, Brasil, de nacionalidade brasi-
leira, que teve a sua última residência conhecida na Avenida da
Raposeira, 23, 5.º, esquerdo, Chaves, detentor de autorização de
residência n.º A-192327, emitida por Vila Real, e portador de iden-
tificação fiscal n.º 204853672, do bairro fiscal de Chaves. É acu-
sado pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º e
218.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, e
nos termos do artigo 336.º, n.º 2 e artigo 337.º, n.os 2, 5 e 6 e em
harmonia do artigo 196.º, todos do Código de Processo Penal, tal
declaração tem os seguintes efeitos; suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, artigo 336, n.º 1, do
Código de Processo Penal, anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar, após
esta declaração; proibição do arguido de obter ou renovar os se-
guintes documentos: bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, certidões ou registos junto das seguintes entidades: conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel, notariado,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; e proibi-
ção do arguido efectuar quaisquer registos, junto de autoridades
públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel), arresto das contas bancárias que o arguido
seja titular.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1837/2001 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito, na
comarca do Tribunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por
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despacho de 4 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 75/00, que o Ministério Público move contra
Valter Fontoura Lopes, casado, nascido a 12 de Agosto de 1954,
natural de Santa Valha, concelho de Valpaços, filho de Cândido
Augusto Fontoura e de Maria Fontoura Lopes, residente em parte
incerta, com última residência conhecida em Pardelinha, Santa
Valha, Valpaços, por haver cometido um crime de ofensa à inte-
gridade física, previsto e punido pelo artigo 144.º, alínea d), do
Código Penal, a quem se entregará um duplicado deste mandado
no acto da detenção, foi o mesmo declarado contumaz, e nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 2 e artigo 337.º, n.os 2, 5 e 6 e em harmo-
nia do artigo 196.º, todos do Código de Processo Penal, tal decla-
ração tem os seguintes efeitos; suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, artigo 336, n.º 1, do Código
de Processo Penal, anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar, após esta
declaração; proibição do arguido de obter ou renovar os seguintes
documentos: bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
certidões ou registos junto das seguintes entidades: conservatórias
dos registos civil, predial, comercial, automóvel, notariado, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; e proibição do
arguido efectuar quaisquer registos, junto de autoridades públi-
cas (nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel), arresto das contas bancárias que o arguido seja
titular.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1838/2001 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria M. Morgado e Campos, juíza de direito, do Tribu-
nal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 13
de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 82/99, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido António Manuel Gonçalves Azevedo, divorciado, na-
tural de Valpaços, nascido a 7 de Julho de 1951, em Valpaços,
portador do bilhete de identidade n.º 3489446, filho de Luís de
Azevedo e de Cândida Gonçalves, residente na Rua de Santo An-
tónio, 19, em Valpaços, em que é acusado de ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, o qual implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e registo nacional de pessoas colectivas, atestados de residência e
outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete
ou título de registo de automóveis e o arresto em todas as contas
bancárias em que o arguido figure como único titular.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
M. Morgado e Campos.

Aviso de contumácia n.º 1839/2001 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria M. Morgado e Campos, juíza de direito, do Tribu-
nal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 13
de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 124/99, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido José Manuel Silva Rodrigues, casado, filho
de João José Gomes Rodrigues e Alzira de Azevedo Silva, natural
de Argeriz, por estar acusado de ter cometido um crime de ofen-
sas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, do Código de
Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 122, de 26 de Maio de 2000.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
M. Morgado e Campos. — O Escriturário Judicial, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1840/2001 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito, do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 10
de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 205/99, que o Ministério Público move Isaac Diegues

Nieves, casado, comerciante, filho de Júlio e de Marina, nascido a
8 de Maio de 1953, natural de Villardevés, Ourense, portador do
bilhete de identidade n.º 34718893, emitido em 14 de Maio de 1990,
e com última residência conhecida na Quinta do Pessegueiro, Edi-
fício Pessegueiro, bloco 1, sala 4, em Chaves, vem acusado de um
crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 1.º, 8.º, 9.º, 10.º, n.º 2, alínea b) e 13.º,
n.º 4, do Decreto-Lei n.º 343/88, de 28 de Setembro e 23.º, n.º 1,
alínea a) e alínea b), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 2
e artigo 337.º, n.os 2, 5 e 6 e em harmonia do artigo 196.º, todos
do Código de Processo Penal, tal declaração tem os seguintes efei-
tos; suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o arguido venha a celebrar após esta declaração; proibição do ar-
guido obter ou renovar os seguintes documentos: bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial, automóvel, notariado, governos cíveis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesias; proibição do arguido de efectuar quais-
quer registos, junto de autoridades públicas (nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel);
arresto das contas bancárias que o arguido seja titular.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1841/2001 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito, do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 10
de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 205/99, que o Ministério Público move José Manuel
Carrasco Araújo, casado, empregado comercial, filho de Manuel e
de Josefa, nascido a 2 de Janeiro de 1964, natural de Espanha,
portador do bilhete de identidade n.º 76706435-D, emitido em 23
de Agosto de 1993 e com última residência conhecida na Avenida
de 25 de Abril, 15, em Valpaços, vem acusado de um crime de
fraude sobre mercadorias, previsto e punido pelas disposições con-
jugadas dos artigos 1.º, 8.º, 9.º, 10.º, n.º 2, alínea b) e 13.º, n.º 4,
do Decreto-Lei n.º 343/88, de 28 de Setembro e 23.º, n.º 1, alínea a)
e alínea b), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 2 e artigo
337.º, n.os 2, 5 e 6 e em harmonia do artigo 196.º, todos do Códi-
go de Processo Penal, tal declaração tem os seguintes efeitos; sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração; proibição do arguido obter
ou renovar os seguintes documentos: bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, certidões ou registos junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial, au-
tomóvel, notariado, governos cíveis, câmaras municipais e juntas
de freguesias; proibição do arguido de efectuar quaisquer registos,
junto de autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel); arresto das contas
bancárias que o arguido seja titular.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 1842/2001 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, por despacho de 23 de Novembro de
2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob o
n.º 764/00, pendente no 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido José Fernando Borlido
Mendes, solteiro, nascido a 10 de Janeiro de 1974, natural de Mon-
serrate, do concelho de Viana do Castelo, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10394269, emitido a 22 de Junho de 1993, filho de Se-
bastião Neiva Mendes e de Maria Raquel Brandão Parente Borlido,
com última residência conhecida na Rua dos Manjovos, 74, 4900
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Viana do Castelo, por haver cometido um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea f), do Códi-
go Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 335.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, a proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte, certificado de registo cri-
minal e quaisquer outros documentos, certidões ou registos em
conservatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quais-
quer outras autoridades públicas.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1843/2001 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, nos autos de processo comum, n.º 276/97,
que o Ministério Público move a Armando Rocha Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 3833860, emitido a 22 de Janeiro de 1997,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 20 de Janeiro
de 1958, natural da freguesia de Perre, do concelho de Viana do
Castelo, filho de João Rodrigues Lopes da Silva e de Helena Araújo
Rocha, residente na Rua de Frei Luís de Sousa, 34, rés-do-chão,
Meadela, 4900 Viana do Castelo, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, do Código Penal, foi por despacho de
18 de Dezembro de 2000, declarada cessada a sua situação de con-
tumácia que tinha sido decretada a 10 de Julho de 1998.

18 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1844/2001 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, por despacho de 18 de Dezembro de
2000, exarado nos autos de processo comum n.º 305/00, que cor-
res termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
ao arguido José Oscar Pereira da Silva, solteiro, aposentado da Po-
lícia Judiciária, nascido a 7 de Setembro de 1950, natural de Viana
do Castelo, filho de José Maria Pereira da Silva e de Maria Júlia
Sousa Silva, titular do bilhete de identidade n.º 2722137, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Pombal, B1 A, rés-do-chão,
direito, Vilarelho, 4910 Caminha, por se encontrar indicado pelo
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelos arti-
gos 256.º, n.º 1, alínea a) e alínea b) e 3.º, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.os 1 e
3 e 337.º, do Código de Processo Penal, o que implica para o ar-
guido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido,
após esta declaração e a passagem de mandados de detenção para
os efeitos do disposto no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal. Fica ainda inibido de obter ou renovar quer seja a seu re-
querimento ou por procurador, mandatário ou gestor de negócios,
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou
registos e quaisquer documentos junto de quaisquer autoridades
públicas.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 1845/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
nuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
do Conde, faz saber que, por despacho de 10 de Outubro de 1994,
foi julgada cessada a contumácia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal, imposta ao arguido Manuel dos San-
tos Matos de Castro, casado, marítimo, nascido a, 14 de Março de
1959, filho de Joaquim Matos Castro e de Maria Bonito Santos,
natural da Póvoa de Varzim, Póvoa de Varzim, Praça de João

XXIII, 2, 2.º, direito, Sul, pronunciado como autor do crime, pre-
visto e punido, nos autos de processo comum, colectivo n.º 542/91,
pendente neste 1.º Juízo Criminal, que lhe move o Ministério Pú-
blico. Os autos supra identificados eram do Tribunal de Círculo de
Vila do Conde e foram distribuídos ao 1.º Juízo Criminal, ficando
com o mesmo número.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1846/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
nuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 18 de Dezembro
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao
arguido Joaquim Fonseca Ferreira dos Santos, filho de José António
Ferreira dos Santos e de Maria Celeste Vigário Fonseca, natural de
São Cosme, Gondomar, onde nasceu em 2 de Abril de 1955, di-
vorciado, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 3174481,
emitido em 1 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, residente na Rua de Duque de Loulé, 184, Porto, pronuncia-
do como autor de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 493/99, (ex. comum, singular n.º 57/98, do 2.º Juízo do Tribu-
nal Judicial de Vila do Conde), pendente neste Tribunal e 1.º Juízo
Criminal, que lhe move o Ministério Público.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 1847/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
nuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 16 de Novembro de
1995, foi julgada cessada a contumácia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao arguido Manuel dos
Santos Matos de Castro, casado, marítimo, nascido a 14 de Março
de 1959, filho de Joaquim Matos Castro e de Maria Bonito San-
tos, natural da Póvoa de Varzim, Póvoa de Varzim, Praça de João
XXIII, 2, 2.º, direito, Sul, pronunciado como autor do crime, previs-
to e punido, nos autos de processo comum, singular n.º 1241/91,
pendente neste 1.º Juízo Criminal, que lhe move o Ministério Pú-
blico. Os autos supra identificados eram da 2.ª Secção do 1.º Juízo
de Vila do Conde e foram distribuídos ao 1.º Juízo Criminal, fi-
cando com o mesmo número.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1848/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
nuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 18 de Dezembro
de 2000, foi declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal, o arguido Daniel Aurora Ramos, sol-
teiro, desempregado, filho de Augusto Cândido Ramos e de Ve-
nância Maria Pontes Aurora, nascido em 1 de Julho de 1981, na-
tural da Póvoa de Varzim, com última residência conhecida na Rua
de Trás-os-Quintais, 187, casa 4, 4490, Póvoa de Varzim, pronun-
ciado como autor de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, nos autos de processo comum
n.º 222/00, que lhe move o Ministério Público. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido após esta declaração, e ainda, a proibição do arguido
obter passaporte, e quaisquer certidões na conservatória do registo
civil.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso de contumácia n.º 1849/2001 — AP. — Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular com o n.º 70/97, pen-
dentes nesta Secretaria Judicial do Tribunal da Comarca de Vila
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Nova de Cerveira, em que o Ministério Público acusa o arguido
Gabriel Manuel Jesus Gonçalves, casado, comerciante, filho de
Jesuíno Gonçalves Joaquim e de Adelina Rosa Santos, nascido a
24 de Outubro de 1953, na freguesia de Vela, da comarca de Guar-
da, residente em parte incerta e com a última residência conhecida
no país na Rua de 31 de Janeiro, 66, Guarda, de haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao crime de burla, previsto e punido
pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, por
despacho de 4 de Dezembro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, que havia sido decretada nos mesmo autos contra este
arguido em 6 de Abril de 1999 e publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 69, de 8 de Junho de 1999.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ma-
chado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Luciano Humberto D.
R. Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 1850/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 190/98, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministé-
rio Público, nesta comarca, move contra o arguido Alexandre Maia
Salazar, solteiro, filho de Jorge Salazar Braga e de Adelaide Salazar
Maia, titular do bilhete de identidade n.º 11396964, natural de
Calendário, Famalicão, onde nasceu em 3 de Novembro de 1970,
com última residência conhecida no Largo de Heróis do Monsanto,
Famalicão e actualmente ausente em parte incerta, por se encon-
trar indicado como autor material do crime, previsto e punido pelo
artigo 203.º, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 14 de Julho de 2000, nos termos do disposto no
artigo 336.º, do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido, além da suspensão dos termos ulteriores do processo: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; a proibição de obter ou renovar do-
cumentos em qualquer repartição ou serviço público, nos termos do
artigo 337.º, do Código de Processo Penal.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo Castro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 1851/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, por despacho de 14 de Julho
de 2000, nos autos de processo comum, singular n.º 1757/94, do
1.º Juízo Criminal deste Tribunal Judicial, que o Ministério Públi-
co move à arguida Maria da Conceição Silva Santos Sousa, titular
do bilhete de identidade n.º 3023711, filha de Álvaro Gomes dos
Santos e de Laurinda Gomes da Silva, natural de São João da Ma-
deira onde nasceu em 4 de Setembro de 1953, com última residên-
cia conhecida na Rua A, bloco PSP, loja 6, São João da Madeira,
como autora material de um crime de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia, artigo 337.º, do Código de Processo Penal, por prescrição.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio
de Castro.

Aviso de contumácia n.º 1852/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, por despacho de 14 de Julho
de 2000, nos autos de processo comum, singular n.º 237/90, do
1.º Juízo Criminal deste Tribunal Judicial, que o Ministério Públi-
co move ao arguido Manuel Armindo Lopes Pereira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3215146, filho de José Armindo Miranda
Pereira e de Eloquência dos Santos Lopes, natural de Barcelinhos,
Barcelos, onde nasceu a 29 de Julho de 1937, com última residên-
cia conhecida na Rua de Francisco Torres, 57, 1.º, esquerdo, Bar-
celos, como autor material de um crime de cheque sem provisão,

previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, artigo 337.º, do Código de Processo Penal, por
prescrição.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio
de Castro.

Aviso de contumácia n.º 1853/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, por despacho de 30 de Novem-
bro de 2000, nos autos de processo comum, singular n.º 468/99, do
1.º Juízo Criminal deste Tribunal Judicial, que o Ministério Público
move à arguida Maria do Carmo Garcia Araújo Machado, titular
do bilhete de identidade n.º 9991569, filha de José Manuel de
Araújo e de Palmira Judite Carvalho Garcia, natural de Freixiel,
Vila Flor, onde nasceu em 18 de Julho de 1955, com última resi-
dência conhecida no lugar de Montedor, Carreço, Viana do Cas-
telo, como autora material de um crime de abuso de confiança, pre-
visto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, artigo 337.º, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio
de Castro.

Aviso de contumácia n.º 1854/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, por despacho de 14 de Julho
de 2000, nos autos de processo comum, singular n.º 1299/94, do
1.º Juízo Criminal deste Tribunal Judicial, que o Ministério Público
move ao arguido Simão Alberto Pereira Lopes, titular do bilhete
de identidade n.º 3729544, filho de Joaquim Alberto Lopes e de
Maria de Lurdes Jesus Pereira, natural de Miragaia, Porto, onde
nasceu em 13 de Outubro de 1957, com última residência conhe-
cida na Rua de Araújo Carandá, 46, 7.º, direito, Braga, como au-
tor material de um crime de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, artigo
337.º, do Código de Processo Penal, por prescrição.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio
de Castro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 1855/2001 — AP. — Trona-se
público que no processo comum, singular n.º 599/97, ex. 270/95,
pendente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, contra o argui-
do Luís Martinho dos Prazeres Sepulveda, solteiro, nascido a 20
de Setembro de 1970, natural de Barroselas, Viana do Castelo, fi-
lho de Aureliano Justino de Campos Sepulveda e de Maria Augusta
dos Prazeres, residente no lugar da Estrada, Silva Barcelos, que foi
acusado pelo Ministério Público da prática de dois crimes de emis-
são de cheques sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 12 de Dezembro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por apresentação do
arguido em Juízo.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FOZ COA

Aviso de contumácia n.º 1856/2001 — AP. — O Dr. Fi-
lipe Martins Borges Delgado, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vila Nova de Foz Coa, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 44/2000, pendentes neste Tribunal Judicial de Vila Nova
de Foz Côa, contra o arguido António Augusto Lourenço, soltei-
ro, trabalhador da construção civil, nascido a 2 de Abril de 1959,
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filho de Eduardo Alberto Lourenço e de Maria do Céu Camelo,
natural e com última residência conhecida em Açoreira, Torre de
Moncorvo ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusado
da prática de um crime de burla para obtenção de transporte, pre-
visto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
de que por despacho de 7 de Dezembro de 2000, foi este arguido
declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º, do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal); proibição de obter quaisquer docu-
mentos, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, bem como sujei-
tar a arresto de todos os seus bens (artigo 337.º, n.º 3, do mesmo
diploma).

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Filipe Martins
Borges Delgado. — O Oficial de Justiça, Domingos da Silva Car-
valho Timóteo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1857/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 525/96, do 1.º Juízo Criminal de Vila Nova de
Gaia, que o Ministério Público move ao arguido José Francisco
Rendeiro, casado, trolha, filho de Joaquim José Ribeiro e de Ma-
ria Luísa Domingos Carlos, nascido em 21 de Abril de 1960, na-
tural de Angola, residente na Travessa de Burela, Largo da Fonte,
212, Pedroso, Vila Nova de Gaia, foi declarado cessado o estado
de contumácia do arguido nos termos do disposto no artigo 2.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Margarida Espinha Branco.

Aviso de contumácia n.º 1858/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 3328, que o Ministério Público move contra
o arguido Marcos António Rosa Macabu, solteiro, barman, nascido
a 2 de Março de 1970, natural de Niteroi, Rio de Janeiro, Brasil,
filho de Álvaro Nilo Mello Macabu e de Wandete dos Santos Rosa
Macabu e com última residência conhecida na Rua de Teixeira de
Pascoais, 81, em Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, foi de-
clarado cessado o estado de contumácia do arguido nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 1859/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 1555, que o Ministério Público move contra
a arguida Carolina Irene de Oliveira Luz Duarte, casada, domésti-
ca, nascida a 9 de Abril de 1960, natural de Massarelos, Porto, filha
de Alfredo de Matos Vieira da Luz e de Marinha Gomes Oliveira
e com última residência conhecida na Rua do Professor Narciso
Costa, lote 19, 7.º C, Bairro dos Capuchos, Leiria, foi declarado
cessado o estado de contumácia da arguida nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 1860/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo

comum, singular n.º 95, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Júlia Caldas de Carvalho Gabriel, casada, escritu-
rária, nascida a 24 de Setembro de 1954, natural de Cedofeita,
Porto, filha de Henrique de Carvalho e de Rosa da Silva Caldas e
com última residência conhecida na Rua de Santa Luzia, 683, 3.º B,
no Porto, foi declarado cessado o estado de contumácia da arguida
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 1861/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 1284, que o Ministério Público move contra
o arguido Mário Evangelista Ribeiro Rodrigues Iglésias, casado,
industrial, nascido a 15 de Abril de 1946, natural de Mafamude,
Vila Nova de Gaia, filho de Joaquim Gomes Rodrigues e de Ma-
ria Natália Alves Ribeiro e com última residência conhecida na Rua
do Conde Silva Monteiro, 438 em Oliveira do Douro, Vila Nova
de Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 1862/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 1396, que o Ministério Público move contra
à arguida Maria Paula Moreira Oliveira, solteira, empregada de
balcão, nascida a 19 de Agosto de 1967, natural de Mafamude, Vila
Nova de Gaia, filha de Amilcar da Cruz Oliveira e de Maria José
Moreira da Silva e com última residência conhecida na Rua da
Mesquita, 54, em Vila Nova de Gaia, foi declarado cessado o es-
tado de contumácia da arguida nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 1863/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 108/96, que o Ministério Público move con-
tra o arguido João Evangelista Tavares Portugal, divorciado, tra-
balhador portuário, nascido a 10 de Março de 1955, natural de
Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, filho de Teófilo Afonso Por-
tugal Massarrão e de Maria Claudina Gonçalves Tavares e com
última residência conhecida na Rua da Pescaria, 8, em Vila Nova
de Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 1864/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 236, que o Ministério Público move contra o
arguido Joaquim de Castro Silva, casado, serralheiro da constru-
ção civil, nascido a 2 de Agosto de 1950, natural de Arcozelo, Vila
Nova de Gaia, filho de Joaquim Pereira da Silva e de Albertina
Rosa Correia de Castro, com última residência conhecida na Rua
do Campo do Monte, 99, em Vilar de Andorinho, Vila Nova de
Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 1865/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
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bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 95, que o Ministério Público move contra o
arguido António Silva Alves Godinho, casado, chefe de secção,
nascido a 3 de Maio de 1952, natural de Leça da Palmeira, Ma-
tosinhos, filho de José Augusto Alves Godinho e de Antonieta Je-
sus da Silva, e com última residência conhecida na Rua de Gon-
çalves Zarco, 73, 2.º, traseiras, em Leça da Palmeira, Matosinhos,
foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 1866/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 37/96, que o Ministério Público move contra
o arguido João António Ribeiro de Oliveira, solteiro, serralheiro,
nascido a 23 de Junho de 1965, natural de Lordelo do Ouro, Porto,
filho de Joaquim Gomes de Oliveira e de Maria Fernanda Joaquina
Ribeiro, e com última residência conhecida na Alameda do Cedro,
Vereda 2, casa 8, em Vila Nova de Gaia, foi declarado cessado o
estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 1867/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 327/96, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Gil Abraão Marques Moreira, divorciado, nascido a
23 de Fevereiro de 1957, natural de Mindelo, Vila do Conde, fi-
lho de Abraão Soares Moreira e de Carminda Rosa Marques, e com
última residência conhecida na Rua da Agra, 454, em Guilhabreu,
Vila do Conde, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 1868/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que por despacho
de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 244, que o Ministério Público move contra o arguido
António Silva Alves Godinho, casado, chefe de secção, nascido a 3
de Maio de 1952, natural de Leça da Palmeira, Matosinhos, filho de
José Augusto Alves Godinho e de Antonieta de Jesus da Silva, e com
última residência conhecida na Travessa de Gonçalves Zarco, 73, 2.º,
traseiras, em Leça da Palmeira, Matosinhos, foi declarado cessado o
estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 1869/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que por des-
pacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 235/96, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move
contra o arguido José Manuel Ferreira Ribeiro Clemente, solteiro,
operado da lota, filho de José Abílio dos Santos Clemente e de Ma-
ria José Leite Ferreira Ribeiro Clemente, nascido a 21 de Dezembro
de 1951, natural de Vera Cruz, Aveiro, residente na Avenida de
Fernão Magalhães, 149, cave, Praia da Barra, Gafanha da Nazaré,
foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Margarida Espinha Branco.

Aviso de contumácia n.º 1870/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que por des-
pacho de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 618, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Francisco de Oliveira Naia, casado,
desempregado, nascido a 16 de Março de 1935, natural de
Almedina, Coimbra, filho de Francisco da Naia Camarão e de
Maria de Oliveira dos Santos, e com última residência conhecida
na Rua dos Moitinhos, 89, em Ílhavo, foi declarado cessado o es-
tado de contumácia do arguido, nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 1871/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 2804, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move
contra o arguido Maximiano Silva Azevedo, natural de Perosinho,
Vila Nova de Gaia, filho de David Pereira Azevedo e de Lucinda
Silva Oliveira, com última residência conhecida na Rua da Bica,
112, Perosinho, Vila Nova de Gaia, foi declarado cessado o estado
de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Paulo Coelho.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1872/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 23 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 356/00, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Manuel Teixeira Rodrigues, casado, reformado, nas-
cido a 21 de Novembro de 1947, em Águas Frias, Chaves, filho
de José Joaquim Rodrigues e de Inês Cândida Teixeira, titular do
bilhete de identidade n.º 981632, e residente na Estrada Nacional,
Águas Frias, Chaves, em que é acusado de ter cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo disposto
nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 13.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arres-
to em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1873/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 148/96,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Henrique Manuel Vilaça de Pinho, divorciado, motorista,
nascido a 9 de Junho de 1962, em Moçambique, filho de Manuel
Marabuto de Pinho e de Fiora Maria Augusta Plácido dos Santos
Castelo Branco Vilaça de Pinho, titular do bilhete de identidade
n.º 7931534, emitido em 29 de Setembro de 1982, pelos Serviços
de Identificação Civil de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua da Bélgica, 311, 1.º, C, esquerdo, Canidelo, Vila Nova de
Gaia, em que é acusado de ter praticado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
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ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência
e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Virgínio da
Costa Ribeiro. — O Escrivão-Auxiliar, Simão Gradissímo.

Aviso de contumácia n.º 1874/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 208/95,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido José António Fernandes Ferreira, divorciado, motorista, nas-
cido a 12 de Dezembro de 1949, em Miragaia, Porto, filho de José
António Ferreira e de Adelaide Pereira Fernandes, titular do bilhete
de identidade n.º 3361394, emitido em 23 de Janeiro de 1990, pelos
Serviços de Identificação Civil de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua do Senhor de Matosinhos, 150, Santa Marinha,
Vila Nova de Gaia, em que é acusado de ter praticado um crime
de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de au-
tomóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
o arguido figure como único titular.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Virgínio da
Costa Ribeiro. — O Escrivão-Auxiliar, Simão Gradissímo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1875/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 4881, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, o arguido Osório Manuel Barros Santos, filho de
Bento Rodrigues dos Santos e de Ana Moreira de Barros, e com
última residência conhecida na Rua da Serpente, 241, Rechousa,
Vilar de Andorinho, titular do bilhete de identidade n.º 3701451,
por despacho de 21 de Junho de 1999, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter certidões do assento de nascimento e,
caso exista, do assento de casamento e certificado do registo cri-
minal e de registar a aquisição de imóveis e de veículos automó-
veis. Cessando por consequência os ulteriores termos do processo.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 1876/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 340/97, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º e 218.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, a arguida
Ana Catarina Pinheiro Neves Sousa Poiares Batista, filha de Au-
gusto Manuel Pires Neves de Sousa e de Maria Aurora Pinheiro
Neves de Sousa, e com última residência conhecida na Quinta da
Estrela, lote 8, 8.º, direito, Coimbra, por despacho de 30 de Setem-
bro de 1999, foi declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguintes proibições:
obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assen-
to de casamento e certificado do registo criminal e de registar a
aquisição de imóveis e de veículos automóveis. Cessando por con-
sequência os ulteriores termos do processo.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1877/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que por
despacho de 20 de Novembro de 1996, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 4080, do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Víctor Joaquim Figuei-
redo Prata, foi declarada cessada a situação de contumácia e seus
efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de
Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1878/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que por
despacho de 11 de Outubro de 1996, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 5912, do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Manuel Ferreira Pinto,
residente na Urbanização de Arcena, lote 27, 2.º, direito, Arcena
de Alverca, Alverca do Ribatejo, foi declarada cessada a situação
de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1879/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 4761, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido José Ve-
nâncio da Rocha, casado, nascido a 9 de Maio de 1945, filho de
Joaquim da Rocha e de Leonídia Rosa, natural de Castelões de
Cepeda, Paredes, e com última residência conhecida na Rua dos Ple-
beus Avintenses, Avintes, Vila Nova de Gaia, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, em virtude de ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal em curso contra o
arguido supra identificado.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1880/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 4698, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Benvinda
Maria Gonçalves Oliveira, solteira, industrial, filha de Américo
Azevedo Gonçalves e de Maria Emília Monteiro Gonçalves, nas-
cida a 11 de Novembro de 1964, em Acourelo, Barcelos, e com úl-
tima residência conhecida na Rua de Henrique Correia, 2, Acourelo,
Barcelos, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, agora pelo artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal vigente (Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março), ex
vi do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, por despacho de 16 de Maio de 1997, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal, em virtude de ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal em curso contra a arguida
supra identificada.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1881/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que por
despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 5542, do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido David Vieira Ferreira,
residente na Rua do Prior, 98, Santa Marinha, natural de Rio Tin-
to, filho de Serafim Francisco Ferreira e de Antónia Conceição
Vieira, foi declarada cessada a situação de contumácia e seus efei-
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tos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1882/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que por
despacho de 2 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 6280, do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Bartolomeu Campos de
Vasconcelos, residente na Rua da Correia, 408, 1.º, esquerdo, Vila
Nova de Gaia, filho de Luís Campos Vasconcelos e de Albertina
Tavares dos Campos, titular do bilhete de identidade n.º 0575226,
natural de Vimieiro, Santa Comba Dão, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1883/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 5375, do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Albano Martinho Leite,
residente na Rua das Azenhas, 50, Santa Marinha, Vila Nova de
Gaia, natural de Miragaia, Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 6932922, emitido em 2 de Junho de 1980, filho de Mário Lei-
te e de Rosalina Martinho Pinto, foi declarada cessada a situação
de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1884/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 828/96, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Luís
Manuel Pinto Esteves Soares, casado, nascido a 13 de Novembro
de 1958, filho de Delfim Esteves Soares e de Carolina Amélia Pinto,
natural de Massarelos, Porto, e com última residência conhecida na
Rua de Jorge Dias, 128, 4.º, esquerdo, frente, Canidelo, Vila Nova
de Gaia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o disposto
no artigo 313.º do Código Penal de 1982, por despacho de 6 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, em virtude de
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
em curso contra o arguido supra identificado.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1885/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 4873, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido António
José Braga Brito, nascido a 10 de Junho de 1949, em Carmo, Luan-
da, Angola, filho de António dos Santos Brito e de Portugália
Almeida Braga, e com última residência conhecida na Rua de Nuno
Álvares Pereira, bloco A-1, rés-do-chão, direito, Viseu, pela práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 6 de Outu-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, em virtude de ter
sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal em
curso contra o arguido supra identificado.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1886/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5391, pendente

no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Emanuel
António Franco Sousa, casado, industrial, filho de António Lou-
reiro de Sousa e de Ildeberta Pereira Franco Sousa, nascido a 30
de Junho de 1953, em Santa Maria de Belém, Lisboa, e com úl-
tima residência conhecida na Rua dos Bombeiros Voluntários,
bloco 2, 2.ª fase, Mariedeira, Póvoa de Varzim, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e actualmente pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), 2.ª parte, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 26 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, em virtude de ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal em curso
contra o arguido supra identificado.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1887/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 4932, do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido José António Gomes da Silva,
residente na Travessa da Corredoura, 382, Oliveira do Douro, Vila
Nova de Gaia, natural de Massarelos, Porto, filho de Manuel da
Silva Canedo e de Delfina Gomes Macedo, titular do bilhete de
identidade n.º 3980787, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do
Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1888/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5392, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Ma-
nuel Rodrigues Lemos, casado, nascido a 19 de Outubro de 1933,
filho de pai natural e de Maria Adelaide Rodrigues de Lemos,
natural de São Tiago de Riba-Ul, Oliveira de Azeméis, e com úl-
tima residência conhecida na Rua de Manuel José da Silva, 252,
Oliveira de Azeméis, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1,
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, em virtude de ter sido declarado extinto, por prescrição, o
procedimento criminal em curso contra o arguido supra identificado.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1889/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 6040, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Armando
Eurico Lopes de Freitas, solteiro, nascido a 5 de Outubro de 1959,
filho de António de Freitas e de Maria Lúcia Lopes, natural de São
Nicolau, Porto, e com última residência conhecida na Rua do Agro,
206, 4.º, esquerdo, Candal, Vila Nova de Gaia, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, em virtude de ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal em curso contra o
arguido supra identificado.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1890/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5248, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Óscar Ar-
lindo Magalhães Oliveira, casado, comerciante, nascido a 19 de
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Julho de 1955, filho de António Augusto Freire Oliveira e de Ida-
lina Augusta Magalhães, natural de Cristelos, Lousada, e com úl-
tima residência conhecida na Avenida de Bissaia Barreto, 9, rés-do-
-chão, Coimbra, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o dis-
posto nos artigos 313.º e 314.º, alíneas a) e c), do Código Penal de
1982, e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), 2.ª parte, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
por despacho de 2 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, em virtude de ter sido declarado extinto, por prescrição, o
procedimento criminal em curso contra o arguido supra identificado.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1891/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 4714, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Isaura
Boto Ferreira Pinto Torres, casada, nascida a 5 de Março de 1955,
filha de Augusto Ferreira Pinto e de Maria Neves Boto, natural da
Cedofeita, Porto, e com última residência conhecida na Rua de
Raimundo de Carvalho, 75, 3.º, direito, Mafamude, Vila Nova de
Gaia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despa-
cho de 6 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, em virtude de ter sido declarado extinto, por prescrição, o
procedimento criminal em curso contra a arguida supra identificada.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1892/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 4913, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido António
Almeida Gonçalves, casado, nascido a 6 de Outubro de 1950, fi-
lho de Emídio Ferreira Gonçalves e de Margarida de Almeida, na-
tural de Paço de Sousa, Penafiel, e com última residência conhe-
cida na Avenida de 24 de Julho, 114, Lisboa, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e actualmente pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), 2.ª parte, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com a redacção que lhe foi proferida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 6 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, em virtude de ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal em curso
contra o arguido supra identificado.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1893/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 446/95, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Vítor
Manuel Póvoa Marques, solteiro, comerciante, filho de Fernando
Marques e de Jacinta Amélia Lamego Póvoa Marques, nascido a
22 de Setembro de 1956, em Santa Maria de Belém, Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua do Visconde de Ovar, 129,
Ovar, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, em virtude de ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal em curso contra o arguido supra
identificado.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1894/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 6223, pendente

no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Rodrigo
José Howell Botelho Dias, casado, gerente comercial, nascido a 20
de Março de 1953, filho de Eurico Botelho Dias e de Isabel Sofia
Guedes Carvalho Howell Botelho Dias, natural de Leça da Palmei-
ra, Matosinhos, e com última residência conhecida na Rua de
Teófilo Braga, 128, Rio Tinto, Gondomar, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, este último na redacção
dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro,
e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), 2.ª parte, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, em virtude de ter sido declarado extinto, por prescrição, o
procedimento criminal em curso contra o arguido supra identificado.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1895/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que por
despacho de 21 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 6930, do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido José Luís Ferreira Pais,
residente na Quinta do Monte Grande, 47, 7.º, direito, Vilar de
Andorinho, filho de José Pinto Pais e de Ricardina Martins Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 3711873, emitido em 12 de
Março de 1990, foi declarada cessada a situação de contumácia e
seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código
de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1896/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que por
despacho de 27 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 4658, do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido António Alves Pereira,
residente na Rua do Pinheiro, Canelas, Vila Nova de Gaia, natu-
ral de Cárquere, Resende, filho de Joaquim Pereira e de Maria do
Carmo Alves, titular do bilhete de identidade n.º 9081008, emiti-
do em 29 de Fevereiro de 1986, foi declarada cessada a situação
de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1897/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que por
despacho de 19 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 5414, (anterior processo n.º 163/92, da
extinta 2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal de Comarca de Vila
Nova de Gaia), do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Gaia, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Abel António, residente na Estrada de Ben-
fica, 723-A, Centro Turim, em Lisboa, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1898/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que por
despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 6190, (anterior processo n.º 6322, da
extinta 1.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal de Comarca de Vila Nova
de Gaia), do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Valdemar Borges dos Santos, residente na Rua do
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Brasil, 562, São João da Madeira, natural do Outeiro, Arrifana, fi-
lho de Albino Albano dos Santos e de Albertina Borges dos Santos,
foi declarada cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1899/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 408/95, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Ana
Paula Matos Pereira Amorim Teixeira, filha de Fernando Jacinto
Pereira Correia e de Maria Estrela Jesus Matos, e com última resi-
dência conhecida na Rua da Junqueira de Baixo, 74, Vilar do Pa-
raíso, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 6 de Outubro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, em virtude de ter sido decla-
rado extinto, por prescrição, o procedimento criminal em curso
contra a arguida supra identificada.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1900/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que por
despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 6625, do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido José Jesus dos Santos, residente
na Avenida de Ramos Pinto, 270, Vila Nova de Gaia, filho de Ma-
nuel Pereira dos Santos e de Maria de Jesus, titular do bilhete de
identidade n.º 2851683, emitido em 29 de Março de 1979, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1901/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 156/99, pen-
dente no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Marco Paulo Vasconcelos Alveno, casado, comerciante,
nascido a 9 de Outubro de 1969, natural da freguesia do Monte,
concelho do Funchal, filho de Fernando Alberto de Castro Fer-
nandes Alveno e de Ana Maria Gonçalves Vasconcelos Alveno, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9749800, emitido em 22 de Agos-
to de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua do Alferes Malheiro, 119, 3.º, esquer-
do, Porto, e actualmente em parte incerta, acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, ou no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, consoante o regime que, de acordo com o
artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, se lhe revele, em concreto, mais
favorável, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º e seguintes do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem
para o mesmo, ou qualquer outra pessoa no interesse dele, as se-
guintes consequências: a proibição de obter cartão de eleitor, licença
de uso e porte de arma, licença de condução de qualquer veículo
motorizado ou aeronave, atestado de residência ou de insuficiên-
cia económica, cartão de contribuinte, passaporte ou sua renova-
ção, certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento
de casamento, certificado do registo criminal e cartão de identifi-
cação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e de regis-
tar a aquisição de imóveis e de veículos automóveis.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 1902/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum registados sob o n.º 44/00, pendente no
1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público e a denunciante
Maria José Ferreira Esteves movem contra o arguido Carlos Ma-
nuel Nunes Pereira, solteiro, empregado da construção civil, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12085976, emitido em 20 de Agosto
de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Vila Real, nascido a 1
de Novembro de 1977, filho de Manuel José Teixeira Pereira e de
Esperança Botelho Nunes Pereira, natural da freguesia de São Di-
nis, Vila Real, e com última residência conhecida no Bairro da
Araucária, bloco E, rés-do-chão, esquerdo, Vila Real, por haver
cometido o crime de furto qualificado na forma consumada, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, com referência ao artigo 202.º, alínea f), III, do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), a passagem imediata de mandados de detenção para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículos auto-
móveis, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel
de Sousa Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Fernanda Go-
mes de Freitas Luís.

Aviso de contumácia n.º 1903/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 21/99, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério Público
move contra o arguido Maurício José dos Santos Cabo, solteiro,
servente de trolha, nascido a 16 de Julho de 1979, na freguesia de
Adoufe, concelho de Vila Real, filho de António Luís Vilela do
Cabo e de Maria dos Anjos dos Santos da Mota, titular do bilhete
de identidade n.º 12015758, com última residência conhecida na
Rua dos Catanheirinhos, 7, Paredes, Adoufe, Vila Real, pelo cri-
me de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1904/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Maria G. T. Brás, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Vila Real, faz saber que, por despacho datado de 19 de Novem-
bro de 2000, nos autos de processo comum, singular, n.º 65/99, do
2.º Juízo, que o Ministério Público nesta comarca move à arguida
Fabiana Olinda Nunes, solteira, doméstica, nascida a 14 de Novem-
bro de 1978, filha de António Manuel Nunes e de Eudete da Con-
ceição de Jesus Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 16101418,
emitido em 22 de Setembro de 1995, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, natural do Brasil, e com última residência conhecida
na Rua da Fontinha, lote 14, 1.º, esquerdo, Leiria, foi declarado
extinto o procedimento criminal, por desistência de queixa, orde-
nado o arquivamento dos autos e declarada cessada a contumácia.

21 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Maria
G. T. Brás. — A Escrivã-Auxiliar, Élia Maria X. Ferreira Lia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 1905/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 126/97.6TBVRS (an-
teriormente processo comum, colectivo, n.º 92/95), pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Manuel da Palma Fernandes, onde se encon-
tra indiciado pela prática de um crime de furto qualificado, previsto
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e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c), d) e h),
do Código Penal, foi por despacho de 15 de Dezembro de 2000,
declarada cessada a contumácia, por apresentação em juízo, nos ter-
mos do disposto no n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da decla-
ração de contumácia, nestes autos.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. —
O Escrivão-Auxiliar, Joan Sousa.

Aviso de contumácia n.º 1906/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 128/95, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Manuel da Palma Fernandes, nascido a 14 de
Janeiro de 1972, filho de António Fernandes e de Evangelina Maria
da Palma, natural da Sé, Faro, residente na Residencial Afonso III,
Rua de Bento de Jesus Caraça, Portimão, onde se encontra indi-
ciado pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), do Códi-
go Penal, por referência ao artigo 298.º do Código Penal, foi por
despacho de 18 de Dezembro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, por ter prestado termo de identidade e residência, ficando a
partir daquela data caducados os efeitos da declaração de contu-
mácia, nestes autos.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. —
A Escrivã-Auxiliar, Margarida Trindade.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 1907/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 84/98, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move a João Armando Sousa
da Silva, casado, comerciante de fruta, nascido a 17 de Dezembro
de 1958, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José Oli-
veira da Silva e de Gracinda Sousa e Silva, e residente no lugar
da Várzea, Moure, desta comarca, pela prática dos crimes previs-
tos e punidos pelos artigos 137.º, n.º 1, e 200.º, n.º 2, do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 21 de Abril de 1999.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1908/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 227/94, pendentes neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move a Deolinda da Conceição
Silva Rodrigues, solteira, doméstica, nascida a 30 de Julho de 1973,
no concelho de Vendas Novas, filha de José Manuel Rodrigues e
de Deolinda da Conceição Silva, com residência conhecida em Vale
da Arrancada, CCI, 250, Portimão, por estar acusada de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia daquela arguida, determi-
nada por despacho de 3 de Março de 1997.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de Queiroz.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 1909/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, colectivo,
n.º 623/99, que o digno agente do Ministério Público move contra
o arguido Ricardo Nuno Cruz Poço, solteiro, vendedor, nascido a
21 de Janeiro de 1969, natural de Angola, filho de Abel Poço e
de Ana da Conceição Mendes da Cruz, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10471321, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conheci-
da na Rua de 5 de Outubro, 131, Cantanhede, por haver cometido
um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Có-
digo Penal revisto, dois crimes de falsificação, previstos e punidos
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do mesmo diploma, e dois
crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1, do Có-

digo Penal, é o mesmo notificado por esta forma de que, por des-
pacho de 4 de Janeiro de 2001, foi declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal, declaração esta que implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração. Nos termos do disposto no n.º 3 do citado
artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada ainda a
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade e
passaporte, bem como certidões de nascimento ou de casamento
junto de autoridades públicas.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fer-
nanda Abrantes.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 1910/2001 — AP. — O Dr. Ma-
nuel Saraiva, juiz de direito do Tribunal de Execução das Penas
de Évora, faz saber que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000,
proferido nos autos de processo complementar de revogação de
saída precária prolongada n.º 1623/98, em que é arguido José Ma-
nuel Martins Santos Pereira, filho de Joaquim José Santos Pereira
e de Maria José Silva Martins Pereira, casado, natural da fregue-
sia e concelho do Montijo, nascido a 21 de Novembro de 1961, e
com última residência conhecida no Beco do Pocinho das Nascen-
tes, 42, Montijo, ausentou-se do Estabelecimento Prisional de Pi-
nheiro da Cruz, em 21 de Maio de 1998, na sequência de uma saída
precária de três dias, concedida em conselho técnico, naquela data,
quando se encontrava a cumprir a pena residual de nove anos de
prisão, pelo crime de tráfico de estupefacientes, em que fora con-
denado nos autos de processo comum, com intervenção do tribu-
nal colectivo, n.º 749/94, do Tribunal de Círculo do Barreiro, foi
o mesmo declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos
476.º, alínea b), 335.º e 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal,
declaração esta que implica a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de entidades públicas, nomea-
damente centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, conservatórias dos registos, cartórios no-
tariais, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Sa-
raiva. — A Escrivã-Auxiliar, Maria de Jesus Cartaxo.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1911/2001 — AP. — O António
José Faria de Barros, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Exe-
cução das Penas do Porto, faz saber que, nos autos de processo com-
plementar de revogação de saída precária prolongada n.º 252-A/95,
deste Juízo, instaurado ao condenado Manuel Amaro Ferreira, ca-
sado, alfaiate, nascido a 12 de Novembro de 1948, em Santa Ma-
ria de Sardoura, Castelo de Paiva, filho de Abílio Gonçalves Fer-
reira e de Maria Alexandra de Jesus Amaro, com última residência
conhecida na Rua das Fontaínhas, 1, 105, 1º, direito, Porto, a fim
de o condenado cumprir a pena de cinco anos e seis meses, em que
foi condenado no processo n.º 1131/93, do 1.º Juízo do Tribunal
de Matosinhos, e que interrompeu por não ter regressado no prazo
fixado ao Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira, após
concessão de saída precária prolongada de 30 de Maio de 1995 até
28 de Junho de 1995, foi aquele arguido declarado contumaz até
à sua apresentação às autoridades portuguesas ou à sua captura, fi-
cando até lá suspensos os termos destes autos, sem prejuízo da
captura nem da realização de actos urgentes. A declaração de con-
tumácia implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial do condenado, bem como a proibição de obter documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal).

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fa-
ria de Barros. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 1912/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 1028/98.4PBBRR, pendentes
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neste Tribunal e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Arnaldo Ferraz, natural de França,
nascido a 2 de Novembro de 1971, filho de António Jesus Ferraz
e de Gilberta da Conceição Vicente Ferraz, titular do bilhete de
identidade n.º 10929123, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência conhecida na Rua de Diu, lote 38, Quinta
da Lomba, Barreiro, e actualmente ausente em parte incerta, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 26.º, 203.º, n.º 1, e 204.º, alínea e), do Códi-
go Penal, com referência ao artigo 202.º, alínea c), do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho
proferido nos aludidos autos em 14 de Abril de 2000, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 1913/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, que corre termos
no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro, sob o
n.º 381/97.1TABRR, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra a arguida Alice Fernanda Martins Freitas, filha de
Raul Octávio da Conceição Freitas e de Maria de Fátima Martins
Pinto Freitas, solteira, natural do Barreiro, nascida a 2 de Agosto
de 1976, e com última residência conhecida na Travessa de Saca-
dura de Cabral, 6, rés-do-chão, Coina, Barreiro, encontrando-se
acusada de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e hoje
no artigo 11.º, n.º 1, do 1.º diploma, na redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos (artigo 337.º do Código de Proces-
so Penal): a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a passagem imediata de mandados
de detenção para ser sujeita a termos de identidade e residência, sem
prejuízo de outras medidas de coacção ou para aplicação da medi-
da de prisão preventiva, se caso disso, a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de a mesma obter quaisquer documentos ou praticar
actos nas conservatórias dos registos civil (salvo quanto à celebra-
ção do casamento ou do registo de nascimento dos filhos da argui-
da), predial, comercial e de automóveis e cartórios notariais, e, ain-
da, a proibição de obter ou renovar passaporte, carta de condução
ou bilhete de identidade.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Liopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1914/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, que corre termos
no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro, sob o
n.º 177/95.5GABRR, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Alberto Belmonte, filho de Alberto
Belmonte e de Luísa Laura Avelino Cabral, natural de Moçam-
bique, solteiro, nascido a 24 de Agosto de 1968, titular do bilhe-
te de identidade n.º 8826286, emitido em 10 de Outubro de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua do Alentejo, 13, rés-do-chão, direito, Vila Chã,
Barreiro, encontrando-se acusado de um crime de ofensas à inte-
gridade física simples, respectivamente previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos (artigo 337.º do Código de Processo Penal): a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código), a passagem imediata de mandados de detenção
para ser sujeito a termos de identidade e residência, sem prejuízo

de outras medidas de coacção ou para aplicação da medida de pri-
são preventiva, se caso disso, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter quaisquer documentos ou praticar ac-
tos nas conservatórias dos registos civil (salvo quanto à celebração
do casamento ou do registo de nascimento dos filhos do arguido),
predial, comercial e de automóveis e cartórios notariais, e, ainda,
a proibição de obter ou renovar passaporte, carta de condução ou
bilhete de identidade.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1915/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 98/96.4PDBRR, pendentes neste
Tribunal e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Rui Albano Garcia Cardoso, natural de An-
gola, nascido a 27 de Novembro de 1966, filho de Albano Garcia
Cardoso e de Maria Hermínia Vieira Coelho Cardoso, titular do
bilhete de identidade n.º 8176256, emitido em 9 de Junho de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do
Dr. Vicente José de Carvalho, 26, Setúbal, e actualmente ausente
em parte incerta, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.º 3, alínea a), do Código Penal, e de um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho proferido nos
aludidos autos em 15 de Novembro de 2000, com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 1916/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, que corre termos no 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores do Barreiro, sob o n.º 129/94.2TBBRR,
que o Ministério Público move contra a arguida Lubélia de Jesus
Santos Lima, casada, nascida a 15 de Maio de 1942, natural do
Socorro, Lisboa, filha de Énio Albano da Rocha Lima e de Maria
da Glória Inverno dos Santos Lima, titular do bilhete de identida-
de n.º 1153065, e com última residência conhecida na Alameda do
Pinheiro, 17, rés-do-chão, direito, Setúbal, e ao qual é imputada a
prática de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, por despacho proferido em 30 de Outubro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, por publicação no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 11 de Março de 1997.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1917/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, que corre termos no 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores do Barreiro, sob o n.º 238/91, que
o Ministério Público move contra o arguido João José Anacleto da
Fonseca, casado, vendedor, nascido a 25 de Maio de 1960, natu-
ral do Barreiro, filho de João Moreno da Fonseca e de Maria Ali-
ce da Assunção Anacleto da Fonseca, natural do Barreiro, titular
do bilhete de identidade n.º 5483998, emitido em 17 de Janeiro de
1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Praceta de Carlos Riacho, lote 89, 2.º, esquer-
do, Baixa da Banheira, ao qual é imputada a prática de factos cons-
titutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e actual-
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mente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho proferido em 18 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por publica-
ção no Diário da República, 2.ª série, de 4 de Novembro de 1994.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1918/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, que corre termos no 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores do Barreiro, sob o n.º 551/95.7TABRR,
que o Ministério Público move contra o arguido Honório Rio
Niarcos, casado, nascido a 15 de Maio de 1974, solteiro, estudan-
te, natural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 16159895,
e com última residência conhecida na Rua Dois, lote 434, Quinta
do Conde, Barreiro, ao qual é imputada a prática de factos
constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho proferido em 27 de Outubro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, por publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie, de 20 de Maio de 1998.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1919/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 94/98.7IDSTB, pendentes neste Tribu-
nal e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Carlos José Mota Lopes da Silva, solteiro, car-
pinteiro, natural de Grândola, nascido a 15 de Agosto de 1966,
filho de José Lopes da Silva e de Maria Eduarda Mota, e actual-
mente ausente em parte incerta, com última residência conhecida
na Rua da Família Bronze, 84, Brejos de Azeitão, Azeitão, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime continuado de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, do
Regime Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras, redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, e artigo 30.º,
n.º 2, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, ao abrigo
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
por despacho proferido nos aludidos autos em 21 de Novembro de
2000, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo
337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 1920/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 180/97.0PDBRR, pendentes neste
Tribunal e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra a arguida Maria Emília Ferreira Pinto, natural de
Arouca, nascida a 9 de Março de 1951, filha de Claudina Ferreira
Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 5320695, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua dos Espanhóis,
Urbanização Nova Moita, 6, 3.º, esquerdo, Moita, por se encontrar
indiciada pela prática de um crime de ofensas à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, é a mesma declarada contumaz, ao abrigo do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho
proferido nos aludidos autos em 20 de Novembro de 2000, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), a anu-

labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 1921/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tribu-
nal singular, que corre termos no 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores do Barreiro, sob o n.º 46/98.7PBBRR, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Guiomar
Encarnação Gemenes, filha de João Gimenes e de Donsílica Gui-
marães da Encarnação, nascida a 24 de Dezembro de 1954, soltei-
ra, em Vila Verde do Ficalho, Serpa, com última residência conhe-
cida na Rua do Dr. Eusébio Leão, 14, Barreiro, por se encontrar
acusada pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, nos autos supra
indicados foi declarada contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos (artigo 337.º
n.º 1 do Código de Processo Penal): anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de a mesma obter quaisquer documentos ou praticar ac-
tos nas conservatórias dos registos civil (salvo o registo do nasci-
mento dos filhos), predial, comercial e de automóveis, cartórios
notariais, repartições de finanças, Direcção-Geral de Viação e arqui-
vo de identificação.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia
Batalha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 1922/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 321/99.3TABRR-E, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim José Lucas Carlinhos, solteiro, natural
de Évora, filho de Luís José Macau Carlinhos e de Maria Izilda
Lucas Carlinhos, nascido a 30 de Novembro de 1973, titular do
bilhete de identidade n.º 10882962, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida no Bairro
do Fundo de Fomento, lote 31, 2.º, esquerdo, Vale da Amoreira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de burla para
obtenção de serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alí-
nea c), do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos: a pas-
sagem imediata de mandados de detenção, com vista à sua deten-
ção e condução a fim de fazer cessar a contumácia e aplicação de
medida de coacção, nos termos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que o mesmo venha a celebrar após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade e carta de condução e certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Morgado.

Aviso de contumácia n.º 1923/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, que corre seus
termos no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro,
sob o n.º 267/99.5TABRR, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra a arguida Maria José Marques dos Santos,
nascida a 15 de Março de 1969, na Pena, em Lisboa, filha de José
de Almeida dos Santos e de Maria Marques Vigário dos Santos,
titular do bilhete de identidade n.º 8459866-2, com última residên-
cia conhecida na Rua da Rainha Santa Isabel, lote 7, 4.º, E, Cova
da Piedade, Almada, encontrando-se acusada de um crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
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Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos (artigo 337.º do
Código de Processo Penal): anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
a mesma obter quaisquer documentos ou praticar actos nas con-
servatórias do registo civil (salvo quanto à celebração do casamento
ou do registo de nascimento dos filhos da arguida), predial, comer-
cial e de automóveis e cartórios notariais, e ainda a proibição
de obter ou renovar passaporte, carta de condução ou bilhete de
identidade.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia
Batalha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 1924/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, que corre termos no 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, sob o n.º 12 271/95.8
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Sebasti-
ão dos Reis Gimenes, nascido a 27 de Novembro de 1958, natural
de Vila Nova, São Bento, Serpa, titular do bilhete de identidade
n.º 7417214-0, emitido em 15 de Maio de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Travessa do Teatro, 7, Santo André, Barreiro, ao qual é impu-
tada a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, e hoje no artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do 1.º diploma, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, por despacho proferido em 17 de Outu-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por publicação
no Diário da República, 2.ª série, de 30 de Maio de 2000.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1925/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 11 039/95.6TDLSB-E, pendente no 1.º Juízo deste
Tribunal, contra o arguido Joaquim Fernando Catarino Carlota,
solteiro, filho de Alfredo José Carlota e de Custódia Maria Cata-
rino, nascido a 14 de Janeiro de 1957, natural de Canha, e resi-
dente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
da Guiné, 34, Baixa da Banheira, encontrando-se acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi por despacho de 6 de Novembro de 2000, declara-
da cessada a contumácia do arguido, por prescrição.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1926/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 189/00.9TBBRR-E, que o Ministério Público move
contra o arguido Milton César Diogo Pereira, solteiro, natural da
Moita, filho de João Dias Pereira e de Graça Nogueira Diogo, nas-
cido a 22 de Agosto de 1978, titular do bilhete de identidade
n.º 12418147, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida no contentor 19, Avenida de
Almada Negreiros, Vale da Amoreira, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandados de detenção, com vista à sua detenção e con-
dução a fim de fazer cessar a contumácia e aplicação de medida
de coacção, nos termos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que o mesmo venha a celebrar após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade e carta de condução e certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,

comercial e de automóveis, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Morgado.

Aviso de contumácia n.º 1927/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 115/93.05TC, pendentes neste Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a argui-
da Hélia Custódia Carias, solteira, nascida a 24 de Junho de 1947,
natural da Sé, Évora, titular do bilhete de identidade n.º 10222985,
emitido em 12 de Agosto de 1989, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da Escola,
Azervadinha, Coruche, acusado da prática de crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h),
do Código Penal, é dada por finda a contumácia, com cessação
desta, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, uma vez que o mesmo foi localizada e prestou termo de
identidade e residência.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1928/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 30/98.0PTBRR, pendentes neste
Tribunal e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra a arguida Meta Mané, natural da Guiné-Bissau, nas-
cida a 4 de Agosto de 1964, filha de José Tano Mané e de
Maimunda Mané, titular do bilhete de identidade n.º 16138044-1,
emitido em 21 de Junho de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e actualmente ausente em parte incerta, com última re-
sidência conhecida na Rua de Maria Magalhães Ferraz, lote A-15,
3.º, esquerdo, Mem Martins, Sintra, por se encontrar indiciada pela
prática de um crime de condução com álcool, previsto e punido
pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, é a mesma declarada
contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, por despacho proferido nos aludidos au-
tos em 14 de Abril de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de a mesma obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 1929/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Wiborg de Carvalho, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 629/95.7TABRR, pendentes neste
Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Kitusisa Vambala Pedro, solteiro, nascido a 1 de Janei-
ro de 1955, natural de Angola, filho de Vambala Pedro e de Maia-
nona Paulino, titular do bilhete de identidade n.º 3654334, emiti-
do pela República Popular de Angola, e com última residência
conhecida na Rua do Ferragial, 11, 2.º, esquerdo, Lisboa, pronun-
ciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal de 1982, e hoje ao artigo 217.º do Código
Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, é dada
por finda a contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo
117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, uma vez que foi
declarado extinto o procedimento criminal, por ter havido prescrição.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Wiborg
de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1930/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos
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de processo comum, singular, n.º 70/97.7TABRR, pendentes neste
Tribunal e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido António Pereira da Cunha, natural de Vale,
Arcos de Valdevez, nascido a 20 de Outubro de 1933, filho de
António Cunha e de Maria Marques Pereira, titular do bilhete de
identidade n.º 12355265, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e actualmente ausente em parte incerta, com última residên-
cia conhecida na Rua de Julieta Ferrão, lote E, 4.º, esquerdo, Lis-
boa, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Penal,
é o mesmo declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho proferi-
do nos aludidos autos em 14 de Abril de 2000, com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 1931/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1399/96.7PBCSC, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Cristina Maria Santos Chaves, solteira, nascida a 12
de Março de 1972, natural de Lisboa, filha de Joaquim de Almeida
Chaves e de Maria de Lurdes dos Santos Melo Chaves, titular do
bilhete de identidade n.º 10380077, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Largo de São Miguel, 4, 2.º, esquerdo,
Alfama, Lisboa, por estar acusada de ter cometido um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 206.º do Código Penal. O tribu-
nal declara a arguida contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a
arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de Condução e livrete de veículos auto-
móveis, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
passagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz
Pato. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1932/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1157/94.3TACSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Graça Martins Mourato, solteiro, nascido a 4 de
Dezembro de 1949, natural de Nossa Senhora da Graça, Nisa, fi-
lho de Carlos da Graça Mourato e de Maria José do Rosário Mar-
tins, titular do bilhete de identidade n.º 2310803, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Avenida de Almeida Garrett,
lote 63, 2.º, direito, Alfragide, Amadora, por estar acusado de ter
cometido dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei

n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao disposto nos
artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, actualmente com
referência aos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal revis-
to. O tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de Condução e livrete de veículos auto-
móveis, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
passagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz
Pato. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1933/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 14 de De-
zembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 17 938/97.3TDLSB, pendente neste Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Júlio Santos Oliveira, nascido
a 27 de Agosto de 1965, em Ibirapuera, São Paulo, Brasil, titular
do bilhete de identidade n.º 12881927, emitido pelo Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal de Lisboa, filho de Adelino de Oliveira
e de Aparecida Maria Francisca dos Santos, com última residên-
cia conhecida na Rua de Sacadura Cabral, Vivenda Lavaquim,
Murches, Alcabideche, por estar acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal de 1995. O tribunal declarou
o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de Condução e livrete de veículos automóveis, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata de
mandados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz
Pato. — A Escrivã-Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 1934/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 14 de
Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 948/98.0TACSC, pendente neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto
Teixeira dos Santos, solteiro, nascido a 5 de Março de 1971, em
Malange, Angola, filho de José Barata Santos e de Hermínia Ser-
ra Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 10344950, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua de Luciano Cordeiro, 107, 2.º, esquerdo, em
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
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n.º 3, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, documentos, cer-
tidões e registos junto dos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou
renovação deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e respectivas renovações, licença de uso e porte de
armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de registo de
propriedade de veículos automóveis e embarcações, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de
residência e ou outros atestados administrativos e caderneta mili-
tar ou outros documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
imediata passagem de mandado de detenção a fim de assegurar a
comparência do arguido em juízo, dentro do horário de expedien-
te da secretaria e da subsequente prestação de termo de identidade
e residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código
de Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de
25 de Agosto.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 1935/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 14 de
Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 483/98.7GACSC, pendente neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra a arguida Rosa da Con-
ceição dos Santos Salgado Dias, casada, nascida a 22 de Outubro
de 1971, na freguesia de Santo Condestável, concelho de Lisboa,
filha de Alfredo Didal Salgado e de Maria Madalena dos Dias San-
tos, e com última residência conhecida no Casal Ventoso de Bai-
xo, 112-A, em Lisboa, por haver cometido um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelos artigos 26.º e 203.º, n.º 1, do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial por ela celebrados após a presente declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida
obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto
dos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade ou renovação deste, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e respectivas
renovações, licença de uso e porte de armas, licença de caça e
pesca, livrete e ou título de registo de propriedade de veículos au-
tomóveis e embarcações, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas, atestado de residência e ou outros
atestados administrativos e caderneta militar ou outros documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), e, ainda, a imediata passagem de
mandado de detenção a fim de assegurar a comparência da argui-
da em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e da
subsequente prestação de termo de identidade e residência, tudo nos
termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na
redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 1936/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 14 de
Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1872/93.9JDLSB, pendente neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Miguel
Soares Abreu Paiva, solteiro, nascido a 28 de Fevereiro de 1972,
em São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de Alcindo
Abreu Paiva e de Albertina Soares, e com última residência conhe-
cida na Rua de Faustino José Rodrigues, lote 6, 6.º, C, em Lisboa,
por haver cometido um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelo artigo 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal, actualmente
artigo 204.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea e), do Código Penal de

1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por ele celebrados após a presente declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto
dos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade ou renovação deste, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e respectivas
renovações, licença de uso e porte de armas, licença de caça e
pesca, livrete e ou título de registo de propriedade de veículos au-
tomóveis e embarcações, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas, atestado de residência e ou outros
atestados administrativos e caderneta militar ou outros documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), e, ainda, a imediata passagem de
mandado de detenção a fim de assegurar a comparência do argui-
do em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e da
subsequente prestação de termo de identidade e residência, tudo nos
termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na
redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

20 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 1937/2001 — AP. — Pedro Afon-
so Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Família e
Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 43/97.0PAVFX, que corre termos nes-
te Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Morim Moreira, solteiro, nascido a 17 de Dezembro de 1976,
natural de Faro, filho de Fernando da Costa Ferreira e de Maria
Manuela Gomes Morim, titular do bilhete de identidade n.º 11405331,
residente no Bairro de São Vicente Paulo, Rua Seis, casa 62, Porto,
foi julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por
despacho de 18 de Dezembro de 2000, cessando por isso os efei-
tos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, por se ter conhecido o seu paradeiro.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Meira Coelho.

Aviso de contumácia n.º 1938/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 65/95.5GAVFX, penden-
te no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Vila Franca
de Xira, contra o arguido Carlos António Amâncio Varela, casa-
do, nascido a 21 de Dezembro de 1965, natural de Conceição,
Peniche, titular do bilhete de identidade n.º 7031209, filho de An-
tónio Varela e de Maria da Conceição Amâncio, com última resi-
dência conhecida no sítio da Bica, Vila Maria, Peniche, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao aos artigos 313.º do Códi-
go Penal de 1982, e 217.º do Código Penal revisto em 1995, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 13 de Novembro de
2000. A presente declaração implica os seguintes efeitos: a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução,
bem como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias, repartições notariais, en-
tidades consulares, centro de identificação civil e criminal, Direc-
ção-Geral de Viação e governos civis.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Maria Cordeiro
Rosa.

Aviso de contumácia n.º 1939/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de
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processo comum, singular, registados sob o n.º 8/98.4TBVFX, pen-
dentes neste 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Vila
Franca de Xira, que o digno magistrado do Ministério Público e o
ofendido Acácio Manuel da Cunha e Silva movem ao arguido
Mário Rui da Silva Oliveira, solteiro, electricista, nascido a 2
de Fevereiro de 1971, na freguesia de Castanheira do Ribatejo, con-
celho de Vila Franca de Xira, titular do bilhete de identidade
n.º 9911103, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, fi-
lho de Francisco Gonçalves de Oliveira e de Francelina Bernardes
da Cruz, com última residência conhecida na Rua de São João, lote
1-MJ, rés-do-chão, direito, Castanheira do Ribatejo, concelho e
comarca de Vila Franca de Xira, por estar indiciado nos autos de
haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia, decretada por despacho de 18 de Maio de 1998, por se ter
apresentado em juízo, homologada a desistência de queixa e decla-
rado extinto o procedimento criminal contra o mesmo instaurado
nos autos.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 1940/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 18 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 93/97.6 PAVFX,
pendente neste 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Vila
Franca de Xira, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Armando António da Silva Duarte, solteiro, co-
merciante, nascido a 13 de Janeiro de 1965, natural de Monchique,
filho de António Joaquim Duarte e de Ivone Duarte da Silva, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8130785, com última residência
conhecida na Urbanização de Sesgal, lote 21-A, 1.º, direito, Lagos,
por estar indiciado nos autos, como autor material, da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, decretada por despacho de 3
de Maio de 1999, e publicada no Diário da República, 2.ª série,
24 de Junho de 1999, Apêndice n.º 78, página 48, por o mesmo
se ter apresentado em juízo.

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1941/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de
processo comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 1122/98.1
GBVFX, que o digno agente do Ministério Público move contra o
arguido Joaquim Manuel Brites Carvalho, solteiro, filho de José
Manuel Lopes da Silva e de Maria Margarida Teixeira Brites de
Carvalho, nascido a 29 de Dezembro de 1980, titular do bilhete de
identidade n.º 11971235, com residência na Rua de 25 de Abril,
1.º anexo, Santa Iria da Azoia, e actualmente em parte incerta, por
estar acusado de haver cometido o crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi aquele arguido por despacho de 18 de Dezem-
bro de 2000, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se
os trâmites do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, implicando para o referido arguido
os efeitos seguintes: a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que venha a celebrar após esta declaração e a
proibição de obter a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor, cer-
tificado do registo criminal, passe social para transportes públicos,
licença de uso e porte de arma, licença de caça, licença de caça-
dor, carta de condução, licença de condução de veículos motori-
zados ou aeronaves, livrete, título de registo de propriedade de
veículos automóveis, atestado de residência, cartão de contribuin-
te, caderneta militar, cartão de identificação de empresário em nome
individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional
de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 1942/2001 — AP. — Pedro Afon-
so Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Família e
Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 917/97.8GBVFX, que corre termos neste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Nuno Mi-
guel da Silva Pereira, solteiro, nascido a 13 de Junho de 1978, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Luís Cordeiro
Pereira e de Ana Maria Lúcia Silva Carvalho, titular do bilhete de
identidade n.º 11964258, emitido em 3 de Junho de 1998, e com
residência na Rua da Escola, 13, 2.º, esquerdo, Forte da Casa, foi
julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por despa-
cho de 4 de Janeiro de 2001, cessando por isso os efeitos a que
aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por
o arguido se ter apresentado em juízo.

4 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Auxiliar, Fernanda Maria Santos Varela.

TRIBUNAL DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 1943/2001 — AP. — O Dr. Víc-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 226/
98, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Américo Pereira Mendes, divorciado, nascido a 24 de Novembro
de 1958, filho de Domingos Borrego Mendes e de Virgínia Maria
dos Santos Pereira, natural da freguesia da Sé, concelho de Évora,
titular do bilhete de identidade n.º 6109510, emitido em 18 de Abril
de 1994, com última residência conhecida na Urbanização da Mu-
ralha, 16, rés-do-chão, esquerdo, em Évora, por ter cometido um
crime de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido
pelos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º do Código Penal, com referência
ao artigo 132.º, n.º 2, alínea g), todos do Código Penal, foi decla-
rado contumaz, tudo com a observância dos artigos 335.º, n.º 3, e
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após a declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de iden-
tidade ou passaporte, efectuar actos de registo em quaisquer con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou da propriedade
automóvel, bem como de aí obter qualquer certidão, ou obter cer-
tidões em qualquer repartição de finanças ou cartão de contribuin-
te e obter certificados do registo criminal.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Victro Sérgio
Sequinho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, Artur Fialho.

Aviso de contumácia n.º 1944/2001 — AP. — O Dr. Víc-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 86/00,
do 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José
Sebastião Luamba, nascido a 1 de Janeiro de 1965, filho de Se-
bastião Luamba Nganga e de Milando Mbangui, natural de Quima-
nassala, Nambuangongo, Angola, titular do passaporte n.º 27746G3,
emitido em 3 de Setembro de 1992, por Luanda, Angola, e da carta
de condução LD-197140, emitida em 21 de Dezembro de 1992,
pelos Serviços de Viação e Trânsito de Luanda, Angola, com últi-
ma residência conhecida na Rua de São Bento, 307, rés-do-chão,
em Lisboa, sob a acusação de ter cometido em co-autoria material
e na forma consumada, em concurso real e heterogéneo um crime
de falsificação de documento autêntico, previsto e punido pelo ar-
tigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e actualmente pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, na redacção que
lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro, e actualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, na
redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, e um crime de falsificação de cheque, previsto e puni-
do pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e actualmente
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, na redac-
ção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, foi declarado
contumaz, tudo com a observância dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos
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termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a decla-
ração e a proibição de obter ou renovar autorização de residência,
título equivalente ou qualquer outro documento junto do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras e bilhete de identidade, efectuar actos de
registo em quaisquer conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou da propriedade automóvel, bem como de aí obter qualquer
certidão, ou obter certidões em qualquer repartição de finanças ou
cartão de contribuinte e obter certificados do registo criminal.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Victro Sérgio
Sequinho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, Artur Fialho.

TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1945/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo abreviado n.º 1789/99.3PYLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Rúbio Ricardo Júnior, residente na
Rua da Cidade Vitória, lote 60, 1.º, esquerdo, São Marcos, Cacém,
por se encontrar acusado da prática do crime previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 15 de Dezem-

bro de 2000, proferido nos autos supra referidos, foi dado por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
mesmo se ter apresentado em juízo.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1946/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo abreviado registados sob o
n.º 889/99.4PYLSB, em que são autor o Ministério Público e ar-
guido Manuel dos Santos Ramos, casado, servente de pedreiro, fi-
lho de José Pedro Ramos e de Maria de Fátima dos Santos, nas-
cido a 6 de Agosto de 1966, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 8069781, emitido em 24
de Outubro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua dos Bombeiros Voluntá-
rios, 18, Zambujal, Loures, por lhe ser imputada a prática de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi por despacho de 14 de Dezembro de 2000, cessada a
declaração de contumácia, nos termos do disposto nos artigos 116.º,
n.º 2, do Código Penal, e 52.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Alfredo. —
A Escrivã-Adjunta, Custódia Santos.
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